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Nós viemos em linha recta da fraqueza generosa de Gonçalo Mendes Ramires. E se 
alguém, lá mais para diante, pensar em escrever a novela do nosso esforço, eu creio que 
lhe chamará com verdade Os filhos de Ramires. 

 
António Sardinha in Ao Ritmo da Ampulheta. 

 
 

Acredita que a vitória será nossa, ou com a palma dos heróis, ou com a palma do 
martírio. Dum ou doutro modo, venceremos. Para quê fraquejar? Sejamos como a 
lampada que arde até final. Dum luceam peream. Não nascemos nós para arder? 
Que ardamos, ao menos, na fogueira generosa das nossas veias, deixando atrás de nós 
um gesto honrado de protesto, se de resgate não puder ser. 

 
In carta de António Sardinha para Luís de Almeida Braga. 
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Nota prévia 

 
O estudo que aqui se apresenta – Filhos de Ramires. Das Ideias, das Almas e dos Factos no 
Advento do Integralismo Lusitano, 1913-1916 - reproduz o essencial da dissertação de 
Mestrado em História dos Séculos XIX e XX (secção séc. XX) elaborada sob a 
orientação do Prof. Doutor Fernando Rosas e apresentada publicamente na 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, em Julho 
de 1997.  
 
A presente edição foi aligeirada pela não inclusão do extenso rol contendo as 
referências ao corpus documental do Integralismo Lusitano. Nas notas de rodapé vão 
indicadas as fontes e a bibliografia de maior importancia. Também suprimi o epílogo, 
mas não podia deixar de acrescentar: aos agradecimentos, com alegria, a minha 
gratidão ao Prof. Doutor Manuel Braga da Cruz pela excelência da arguição científica 
com que premiou este trabalho; e, à dedicatória, com saudade, os nomes de Gomes 
Almeida e Mário Saraiva. 
 

Julho de 2001 
 

José Manuel A. Quintas 
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INTRODUÇÃO 

 
 

AO ENCONTRO DE UM OBJECTO 

 
A escolha e definição do objecto deste estudo tem uma breve história que importa 
começar por contar. 
No âmbito do plano curricular do curso de Mestrado em História dos Séculos XIX e 
XX, numa das primeiras sessões da cadeira de História da Cultura e das Mentalidades da 
Europa (Século XX), sob a orientação do Dr. António Reis, o “Integralismo Lusitano” 
foi sugerido como um dos temas da história do pensamento político contemporâneo 
português a merecer uma revisitação. Um mal conhecido e abundantíssimo corpus, um 
ainda escasso e algo parcelar conjunto de estudos denunciavam uma brecha a 
preencher. 
A evocação do tema e da lacuna a preencher espevitou-me naturalmente o interesse. 
Com a excepção da obra Aliança Peninsular de António Sardinha, - que lera na pressa 
de um estudo acerca do rotundo Não! de António Pereira da Cunha à proposta de 
união ibérica apresentada por Sinibaldo de Mas, em meados do século XIX1 - do 
conteúdo das obras dos autores do Integralismo Lusitano pouco mais conhecia do 
que algumas sínteses dispersas em obras gerais. 
Foi então que, surpreendido, me vim a dar conta, em toda a sua extensão, da bem 
recheada biblioteca integralista a aguardar-me no clube de oficiais da Esquadra da 
Força Aérea, em Montejunto, onde então prestava serviço militar. Ali se encontrava, 
ao lado da Aliança Peninsular, parte importante do corpus bibliográfico integralista. 
A surpresa não terminaria ali. Quando esvaziei a estante para me pôr à leitura, deparei 
com a fotografia do “Doutor Saraiva” na badana de uma daquelas obras. Estava 
explicado o mistério daquele vasto acervo bibliográfico na estante do clube: o autor de 
Claro Dilema, Razões Reais, etc., era, afinal, o médico civil que, às quartas-feiras, 
almoçava na “mesa do comando” da sala de oficiais. 
Na primeira oportunidade, meti-me à conversa com o escritor integralista Mário 
Saraiva, colocando-o ao corrente do meu propósito de investigação. Manifestou-se 

                                                
    1 José Manuel A. Quintas, «Iberia» ou «Não»? - uma polémica esquecida, policopiado, Lisboa, FCSH-
UNL, 1991. 
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agradado e na disposição de falar do integralismo de que se sentia devedor e, com 
outros, como que responsável pela transmissão de uma herança. 
Além de um vasto acervo bibliográfico, dispunha de um mediador privilegiado. 
Poucos dias depois, seguindo uma sua sugestão de leitura, logo me passaram sob os 
olhos as seguintes palavras de Francisco Sousa Tavares: 
“Mais do que um corpo de doutrina, mais do que um breviário de constituição 
política, mais do que um programa, mais até do que um simples ideário monárquico, o 
Integralismo Lusitano é uma autêntica forma de viver e de pensar, uma norma moral, 
uma lição definitiva de síntese sobre o pensamento e a acção, uma alta escola de 
pensar contra o preconceito, o lugar-comum da época e do meio, uma clara vitória do 
pensamento contra a ideia-feita, do difícil contra o não-pensar, contra a norma escolar 
e a cultura oficial ou oficializada”2. 
Não posso fugir a afirmá-lo nesta entrada: foi por intermédio destas palavras que 
definitivamente me firmei no estudo do Integralismo Lusitano. Sousa Tavares, formado 
naquela “alta escola” de pensamento, denunciava ali como que o saldar de um tributo 
intelectual para com aqueles a quem, pese embora a posterior dissidência com a 
integralidade do ideário, reconhecia ter ficado a dever porventura o essencial do seu 
carácter de homem público3. A ideia com que rematava aquelas palavras não me 
permitia voltar atrás: “sem o integralismo, não seria possível compreender a história 
das ideias e dos factos no Portugal do nosso tempo” - o Integralismo Lusitano explicava-
o e explicava-nos. 
 
 

*   *   * 
 
Um preliminar recenseamento à mais recente bibliografia sobre o Integralismo 
Lusitano logo me revelou que era escasso o número daqueles que o haviam tratado de 
forma autonomizada4. Parte importante dos estudos tratavam-no lateralmente5 e, 
desses, apenas um apresentava uma interpretação de conjunto6. 
                                                
    2 Citado por António Jacinto Ferreira, O Integralismo Lusitano - uma doutrina política de ideias novas, 
Lisboa, 1991, p. 121. Vide Francisco de Sousa Tavares, "Uma tese sobre o «Integralismo Lusitano»" in 
Combate Desigual - Ensaios de Sociologia Portuguesa, Porto, 1960, pp. 45-57. 

    3 Francisco de Sousa Tavares, Escritos Políticos I, Porto, 1996, pp. 256. 

    4 Recenseara António Costa Pinto, "A formação do integralismo lusitano (1907-17)", Análise Social, 
vol. XVIII (72-73-74), 1982 - 3º-4º-5º, pp. 1409-1419; Cecília Barreira, "Três nótulas sobre o 
integralismo lusitano (evolução, descontinuidade, ideologia, nas páginas da «Nação Portuguesa», 1914-
26)", Análise Social, vol. XVIII (72-73-74), 1982 - 3º-4º-5º, pp. 1421-1429. 
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Para além da sequência evolutiva do movimento, sobressaíam aspectos parcelares do 
pensamento e acção dos integralistas, bem como propostas interpretativas 
enquadradas em outras temáticas. 
Um verdadeiro axioma se havia insinuado nos escritos daqueles autores: o 
Integralismo Lusitano havia corporizado em Portugal, “no campo da produção 
ideológica, um momento decisivo do derrube do Estado liberal na terceira década do 
século XX”7. 
A tese era sedutora, ainda que não isenta de escolhos. António Telo, por exemplo, ao 
não descortinar os mais destacados integralistas entre os quadros políticos do 
salazarismo, havia avançado com a seguinte explicação: o Integralismo Lusitano 
surgira num momento de profunda “crise do pensamento conservador”, fora-lhe útil 
enquanto plataforma de relançamento mas, por não representar “a ideologia e 
interesses de uma classe forte e numerosa”, estava à partida condenado a ser 
“superado com o avanço do bloco conservador”8. 
A explicação de Manuel Braga da Cruz era, em síntese, a de que não obstante o 
salazarismo ter superado o integralismo, nem por isso deixara de receber a sua 
contaminação. Partindo da descrição do seu processo evolutivo, identificava aqueles 
que seriam os principais traços do seu projecto político, evidenciava o divórcio entre 
                                                                                                                                   
    5 Os autores então recenseados eram, sobretudo: João Medina, Salazar e os Fascistas - Salazarismo e 
Nacional-Sindicalismo a história dum conflito 1932/1935, Lisboa, 1978, pp. 73-84; António José Telo, 
Decadência e Queda da 1ª República, 2 vols., Lisboa, 1980 (1º vol., pp. 63-78; 2º vol., pp. 51-68); Cecília 
Barreira, "Sindicalismo e integralismo: o jornal «A Revolução» 1922-23), Análise Social, vol. XVII (67-
68), 1981, pp. 827-838; Miguel Esteves Cardoso, "Misticismo e ideologia no contexto cultural 
português: a saudade, o sebastianismo e o integralismo lusitano", Análise Social, vol. XVIII (72-73-74), 
1982 -3º-4º-5º, pp. 1399-1408; Olga de Freitas da Cunha Ferreira, "António Sérgio e os integralistas", 
Revista de História das Ideias, nº 5 - António Sérgio, Vol. 1, 1983, pp. 427-469; idem, "As doutrinas do 
Integralismo Lusitano no pensamento e na teoria de acção de Raúl Proença", Revista de História das 
Ideias, Vol. 7, 1985, pp. 671-683; Luís Manuel Reis Torgal, "Antero de Quental nas leituras 
«Integralistas»", Revista de História das Ideias, vol. 13, 1991, pp. 401-439; idem, "Antero e o 
«Integralismo» - Interpretação e Ideologia", Revista de Guimarães, Vol. 102, 1992, pp. 119-141. 

    6 Manuel Braga da Cruz, Monárquicos e Republicanos no Estado Novo, Lisboa, 1986, no capítulo 
intitulado "O Integralismo Lusitano nas origens do Salazarismo", pp. 13-74, reedição da revista Análise 
Social, Vol. XVIII (70), 1982, pp. 137-182. 

    7 Lia-se no primeiro parágrafo de António Costa Pinto in "A formação do integralismo lusitano 
(1907-17)", cit., p. 1409. 

    8 António José Telo, Decadência e Queda da 1ª República, Lisboa, 1980, vol. I, pp. 51-68; enunciado da 
tese do "cimento" da reacção conservadora (p. 58). 
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os integralistas e o salazarismo, acabando por destacar aquelas que seriam as suas 
similitudes ideológicas. Era ao sintetizar a sua proposta interpretativa que se percebia 
o sentido daquele aditamento à sua magna tese9: “o salazarismo viria afinal a 
transformar-se numa democracia-cristã pervertida e invertida, porque «integralizada» e 
«fascizada»”10. 
Seria António Costa Pinto quem, pouco depois, se daria conta do imenso corpus 
integralista ainda por estudar -  “no actual estado da pesquisa é ainda difícil fazer o 
ponto da situação no que toca à própria bibliografia disponível sobre o tema, 
extremamente vasta e heterogénea11” - dando a entender que as teses até aí 
apresentadas não eram o resultado de uma aturada leitura das obras integralistas, antes 
um precipitado de hipóteses de trabalho, levantadas a partir de algumas incursões num 
corpus em grande parte desconhecido. 
Foi como tributário dessas investigações exploratórias privilegiando a observação da 
relação entre o salazarismo e o Integralismo Lusitano, consciente das limitações das 
abordagens produzidas, que dei os primeiros passos em torno do tema. 
A problemática de partida foi então enunciada através das seguintes interrogações, do 
geral para o particular: qual o papel desempenhado pelos monárquicos, considerados 
em conjunto, na debatida singularidade do salazarismo no conjunto dos regimes 
políticos europeus da primeira metade do século? Como é que evoluiu a actuação 
destes - no conjunto, e nas diferentes correntes, grupos ou tendências - dentro e fora 
do regime? Como é que Salazar lidou com os monárquicos, mantendo-os, em larga 
medida como um dos esteios fundamentais do regime? Que papel aí desempenharam, 
em particular, os integralistas lusitanos? 
Ao proceder às primeiras entrevistas com Mário Saraiva e ao primeiro contacto com a 
sua obra doutrinária, surgiram-me dois imprevistos: em primeiro lugar aquele 
anónimo monárquico (para os círculos académicos) havia sido o autor do livro Razões 
Reais, adoptado, em 1970, como “doutrina oficial” da Causa Monárquica portuguesa12; 
                                                
    9 Manuel Braga da Cruz, As Origens da Democracia Cristã e o Salazarismo, Lisboa, 1980; onde se 
demonstrava como a democracia cristã, pervertida por intermédio de uma "inversão fascizante", havia 
sido a "matriz original do salazarismo" (pp. 18-19). Braga da Cruz prometia voltar ao "tema do desvio" 
(p. 29), deixando uma nota acerca da relação entre o salazarismo e o Integralismo Lusitano: o 
salazarismo ter-se-ia recusado a deixar-se instrumentalizar por ele (p. 18). 

    10 Idem, Monárquicos e Republicanos no Estado Novo, Lisboa, 1986, p. 74. 

    11 António Costa Pinto, Op. cit., p. 1409. 

    12 Razões Reais, Lisboa, 1970; acabara de ser reeditado no Brasil, por ocasião do plebiscito de 21 de 
Abril de 1993, e vinha sendo traduzido para búlgaro e editado por um diário de Sófia. 
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em segundo lugar, ao expressar o seu pensamento político, reivindicando-se do 
Integralismo Lusitano, vincava a distinta matriz doutrinária que o separava do 
salazarismo. 
Os primeiros resultados da investigação começavam a sugerir-me alterações ao 
sentido e ao alcance do problema de que partira. Enquanto no início buscava “a 
compreensão do papel dos monárquicos durante o Estado Novo” - Mário Saraiva era 
sobretudo um mediador para aceder a uma das suas correntes doutrinárias significativas 
-, agora era o próprio Mário Saraiva que não podia deixar de ser explicado; usando de 
empréstimo uma expressão cara ao “trabalho de campo” dos etnólogos, dir-se-ia que 
Mário Saraiva deixava de ser um “informante-chave”, tornando-se ele próprio um 
“objecto de estudo” a não menosprezar. 
Como integrar o “novo objecto” na problemática de partida? 
Uma das vias poderia ser a de privilegiar a definição do pensamento de Mário Saraiva, 
a confrontar com o daqueles que ele tomava como Mestres. Por aí se poderiam avaliar 
alguns dos efeitos do mestrado integralista. Mas essa era uma via só possível de 
concretizar no perfeito conhecimento do vastíssimo corpus integralista. Vastíssimo e, 
começava a percebê-lo após algumas leituras, nem sempre bem interpretado pela 
historiografia mais recente a que acedera. Outra via, complementar da anterior, 
poderia ser a de, atentando na natureza do regime político instaurado com o Estado 
Novo, em especial nos “valores salazaristas” aí imperantes - Deus, Pátria, Autoridade, 
Família e Trabalho13 - procurar discernir em que se aproximava, ou afastava, esse 
ideário do defendido por Mário Saraiva. 
Na impossibilidade de, em tempo útil, me familiarizar com o pensamento integralista, 
o poder vir a compreender nas suas linhas mestras e nos seus desenvolvimentos, e 
dada a natureza da cadeira a que se destinava aquele trabalho (História Cultural e das 
Mentalidades), fui, sob o avisado estímulo do Dr. António Reis, afastado do plano mais 
audacioso. 
Mantendo-se o problema geral da investigação de que se partira, acolheu-se a alteração 
no estatuto de mediador seleccionado, revelada pelo “trabalho de campo”. Havia, 
pois, que elucidar o processo histórico específico ao objecto “Mário Saraiva” - a 
discernir nas componentes biográfica, social, cultural e política  e investigar a sua 
produção doutrinária14. 

                                                
    13 António Reis, "Os valores salazaristas" in História Contemporânea, volume IV, Lisboa, 1990, pp. 
333-338. 

    14 José Manuel A. Quintas, Mário Saraiva - Doutrinador Neo-Integralista, polic., Lisboa, FCSH-UNL, 
Setembro de 1993, 79 p.; daí viria a nascer ainda um outro trabalho, privilegiando as metodologias de 
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O primeiro confronto entre os “valores salazaristas” e os “valores integralistas” - 
mediados pelo pensamento de Mário Saraiva - revelaram dissonâncias conceptuais 
essenciais no plano dos fundamentos. Não se tratava apenas de diferenças decorrentes 
da questão do regime, entre um republicanismo salazarista e um monarquismo 
integralista. Mário Saraiva não era um irredutível anti-salazarista apenas por ser 
monárquico; era-o sobretudo por afirmar uma doutrina assente numa distinta matriz 
filosófica, ética e política. O que o confronto revelava era, em síntese, que do lado do 
salazarismo havia um estatismo modernista de feição conservador, enquanto do lado do 
integralismo havia um organicismo tradicionalista reagindo ao estatismo e ao 
conservadorismo. Se havia valores aparentemente idênticos - Deus, Pátria, 
Autoridade, Família e Trabalho - logo se tornavam contrastantes quando descíamos 
aos seus exactos conteúdos e, muito em particular, naqueles que continham maior 
expressão política como “Pátria” e “Autoridade”15. 
Eram aquelas dissonâncias, contrastes e mesmo verdadeiras inversões de valores, um 
contributo particular de Mário Saraiva, ou estavam na própria matriz ideológica dos 
mestres integralistas? 
O divórcio entre o integralismo e o salazarismo - por Manuel Braga da Cruz revelado 
no plano dos factos - havia imposto questões de difícil resolução: como explicar que, 
desde o início da institucionalização do Estado Novo, os mestres integralistas se não tenham 
revisto na obra realizada; que alguns dos mais destacados tenham sido aliciados com 
diversos cargos no regime, e os tenham recusado (maxime Rolão Preto)? Como 
explicar que alguns integralistas tenham sido demitidos de cargos públicos (Hipólito 
Raposo, Afonso Lucas); que tenham vindo a conspirar nas oposições contra o regime 
(Pequito Rebelo, Rolão Preto, Vasco de Carvalho...)? Como explicar que integralistas, 
ou então próximos do integralismo, tenham sido presos e condenados por “crimes de 
imprensa” (Paiva Couceiro, César Oliveira, Hipólito Raposo...), deportados (Hipólito 
Raposo), perseguidos e exilados (Hipólito Raposo, Rolão Preto...)? E que significado 
atribuir à “traição” de alguns membros da “segunda geração integralista” (Manuel 
Múrias, Marcelo Caetano, Pedro Teotónio Pereira...) aderindo ao salazarismo? Que 
significado atribuir ao activo papel desempenhado pelos integralistas na oposição, 
tanto antes como depois da morte do Presidente Carmona, em 1951, e integrando, em 

                                                                                                                                   
investigação biográfica, orientado pelo Professor Doutor Nuno Severiano Teixeira: idem, Dos Meios 
Auxiliares de Diagnóstico, polic., Lisboa, FCSH-UNL, Outubro de 1993, 23 p. 

    15 Idem, Mário Saraiva - Doutrinador Neo-Integralista, cit.; como se revelara na sua obra doutrinária (pp. 
36-70), e, em especial, na polémica «Uma questão de doutrina» (1954-55) onde Mário Saraiva se 
defrontara com monárquicos "salazaristas" (pp. 43-64). 
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lugar de destaque, o rol dos opositores declarados na candidatura do general 
Humberto Delgado à Presidência da República, em 1958 (Rolão Preto, Almeida 
Braga)? Em suma - e essa era a paradoxal questão de fundo a colocar no plano das 
ideias e concepções políticas - como explicar que os valores e a doutrina que 
sustentavam o projecto político integralista tenham sido aplicados no Estado Novo à 
revelia dos seus principais mentores? 
Havia que esclarecer as asserções da mais recente investigação, dando o integralismo 
como uma das mais importantes fontes político-ideológicas do salazarismo, não 
obstante este se ter institucionalizado no Estado Novo sem os integralistas, e mesmo 
de muita da “sua força ideológica e respectiva influência nos meios políticos [ter 
crescido] na razão directa do enfraquecimento da sua organização política”16. 
A tese segundo a qual o integralismo viveu no salazarismo sem os integralistas - o 
salazarismo era para Braga da Cruz, recorde-se, uma “democracia-cristã pervertida e 
invertida, porque «integralizada» e «fascizada»” - merecia uma reavaliação. Pequito 
Rebelo, julgando com conhecimento de causa, havia proposto a Braga da Cruz uma 
interpretação alternativa, no que ao Integralismo Lusitano concernia: “o salazarismo 
viria a ser um integralismo pervertido e invertido porque democratizado (embora sob 
a espécie da democracia cristã) e maçonizado”17. 
Teria Pequito Rebelo razão? A seguinte questão já não podia ser evitada: e se o 
salazarismo não fosse essa democracia-cristã que se prevertera sob a influência do 
integralismo mas, ao invés, fosse um integralismo mal interpretado, desvirtuado, invertido?... 
O tema conquistara-me e acabaria por conquistar, com benevolente expectativa, o 
Professor Doutor Fernando Rosas que aceitara orientar a minha dissertação final de 
mestrado; se a tentação biográfica acerca de Mário Saraiva me chegou a impor-se - 
tendo apresentado um plano provisório de trabalho nessa direcção -, acabei sob o seu 
estimulante contributo e o dos meus colegas nas vivas sessões do mestrado, por 
assumir inteiramente a necessidade de rever, sendo caso disso, algumas das teses da 
mais recente historiografia sobre o tema. 
O Integralismo Lusitano tinha que ser autonomizado enquanto objecto de estudo, 
clarificadas as condições da sua emergência, estabelecido e compreendido, em 
perspectiva histórica, o respectivo corpus doutrinário, identificadas as fontes, 
caracterizadas as propostas políticas apresentadas, observado o comportamento dos 
principais protagonistas. 
 
                                                
    16 Manuel Braga da Cruz, Monárquicos..., cit., p. 27. 

    17 Idem, Op. cit., p. 10. 
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O INTEGRALISMO LUSITANO - TESES E INTERPRETAÇÕES - O 
ESTADO DA QUESTÃO 

 
O Integralismo Lusitano nasceu como um movimento de ideias, nos inícios da 1ª 
República, em torno de um grupo de jovens quase todos acabados de sair da 
Universidade de Coimbra: José Hipólito Vaz Raposo (1885-1953), Luís de Almeida 
Braga (1886-1970), António de Sousa Sardinha (1887-1925), Alberto de Monsaraz 
(1889-1959), José Pequito Rebelo (1893-1983) e Francisco Rolão Preto (1893-1977). 
As grandes linhas da sua evolução são mais ou menos conhecidas: em 1913, a 
expressão “Integralismo Lusitano” foi cunhada por Luís de Almeida Braga na revista 
Alma Portuguesa, editada na Bélgica entre um grupo de expatriados monárquicos; em 
1914, aquela expressão surgiu inscrita no lançamento da revista Nação Portuguesa para 
designar um programa político monárquico e um movimento de ideias políticas 
acabado de se constituir; em 1915, os integralistas tiveram o seu primeiro acto de 
projecção pública num ciclo de conferências pronunciadas na Liga Naval sobre a 
questão ibérica; em 1916, na entrada de Portugal na 1ª Guerra Mundial, tornaram 
público o seu primeiro manifesto político, depressa se transformando de movimento 
de ideias em movimento político organizado; em 1918, colaboraram com o 
Sidonismo; em Janeiro-Fevereiro de 1919, participaram na revolta do Monsanto e na 
Monarquia do Norte, vindo em Outubro daquele ano a desvincular-se da obediência a 
D. Manuel II; em 1920, integraram a Causa constituída em torno de D. Duarte Nuno; 
em 1922, não aceitando o Pacto de Paris, suspenderam a actividade política, lançando-se 
em apostolado de ideias; em 1925, morreu António Sardinha; em 1926, 
desvinculando-se a Duquesa de Guimarães do Pacto de Paris, os integralistas 
retomaram a actividade política até que, em 1932, feita a união monárquica na 
sequência da morte de D. Manuel, deram por definitivamente dissolvido o 
Integralismo Lusitano enquanto organização política. Doravante integrados na Causa 
Monárquica, Alberto de Monsaraz, Hipólito Raposo, José Pequito Rebelo e Luís de 
Almeida Braga prosseguirão a actividade do integralismo enquanto movimento de 
ideias, vindo a apresentar, em 1950, como que o seu testamento político num 
documento de actualização doutrinária intitulado “Portugal Restaurado Pela 
Monarquia”. 
O Integralismo Lusitano, tendo deixado de existir enquanto organização política em 
1932, formalmente como movimento de ideias em 1950, teve, consoante as 
conjunturas, variada influência e capacidade de mobilizar adeptos. Durante a sua 
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vigência, quer enquanto movimento de ideias, quer enquanto movimento político, 
foram muitos os que aderiram ao ideário. Alguns manter-se-ão sempre seus fiéis 
seguidores, outros circularam em órbitas mais ou menos afastadas, outros ainda 
circularam próximo e depois afastaram-se. São muito diversos os percursos daqueles 
que alguma vez foram tocados pelo seu ideário. Os próprios integralistas da 1ª 
geração, em alguns momentos, como veremos no corpo do texto deste estudo ao 
tratar o ano de 1916, sentiram a necessidade de afirmar quem reconheciam e quem 
não reconheciam como discípulos. 
À geração dos Mestres - ao núcleo fundador - sucedeu uma segunda geração que não 
se afastou do ideário e que estes sempre consideraram seus discípulos: Afonso Lucas, 
por exemplo. Foi desta geração que ficaram pelo caminho, afastando-se do ideário, 
entre outros, Caetano Beirão, Manuel Múrias, Pedro Teotónio Pereira e Marcelo 
Caetano. Mas o integralismo viria ainda a contar com as 3ª e 4ª gerações integralistas, 
endoutrinadas no contacto directo e pessoal com os Mestres. Em condições de 
integrarem a 3ª geração contam-se Fernando Aguiar, Leão Ramos Ascensão, 
Fernando Amado, António Jacinto Ferreira, Manuel Bettencourt e Galvão, Mário 
Saraiva, José Carlos Amado. A 4ª geração integralista virá a ser constituída por 
Fernando Rivera Martins de Carvalho, Afonso Botelho, Henrique Barrilaro Ruas, 
Teresa Martins de Carvalho, entre outros. 
Recolhido o legado dos mestres fundadores em 1950, e depois progressivamente na 
sua ausência, o integralismo tem vindo a ser considerado, pelas novas gerações, como 
um património comum - como expressamente afirmaram, por exemplo, Mário 
Saraiva, Barrilaro Ruas ou Teresa Martins de Carvalho - num quadro plural de 
afirmação inovadora, não enjeitando ser considerados como neo-integralistas.  
Partindo este estudo da necessidade de autonomizar o objecto de estudo 
“Integralismo Lusitano”, havia que recensear o seu corpus doutrinário, levar tão longe 
quanto possível a identificação da sua influência na literatura política e compulsar os 
estudos que suscitou. Quer quanto ao corpus integralista, quer quanto à historiografia, 
confirmou-se a previsão de António Costa Pinto: era muito vasta e heterogénea a 
bibliografia disponível18. 
À medida que iam sendo coligidos aqueles elementos, uma dicotomia emergia nítida 
na historiografia e, em geral, nos estudos sobre o tema: para uns, discípulos ou 
apologistas, o Integralismo Lusitano havia representado a mais alta escola de 
pensamento português deste século, enquanto, para outros, adversários ou 
detractores, não passara de uma cópia medíocre de um modelo estrangeiro. 

                                                
18 José Manuel A. Quintas, Filhos de Ramires – Das Ideias, das Almas e dos Factos no Advento do «Integralismo Lusitano» (1913-1916), 
dissertação de Mestrado, texto policopiado, Lisboa, FCSH-UNL, 1997, pp. 320-370. 
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Como veremos no decurso deste estudo, bem cedo apologistas e detractores 
instalaram algumas das linhas principais de argumentação na defesa e no ataque ao 
integralismo. Por agora, importa salientar que as críticas de maior vulto surgiram por 
intermédio do monárquico maurrasiano Padre Amadeu de Vasconcelos (Mariotte)19, e 
pelos republicanos Raúl Proença e António Sérgio20. 
Mariotte, o mais importante divulgador em Portugal da ideias de Charles Maurras, 
reagiu ao integralismo, em 1917, em plena participação de Portugal na Guerra. Se bem 
que o pretexto e objecto principal da crítica (melhor diríamos ataque) fosse a obra O 
Valor da Raça (1915) de António Sardinha - Hipólito Raposo e o seu Sentido do 
Humanismo (1914) não era esquecido -, visava-se o Integralismo Lusitano enquanto 
movimento político e de ideias. 
A epígrafe de António Sardinha, inscrita por Mariotte no rosto da sua obra, 
criteriosamente truncada de modo a distorcer a mensagem que Sardinha pretendia 
transmitir, esclarecia bem da ideia central a veicular: António Sardinha e os 
integralistas seriam retintos germanófilos21.  
Mas para Mariotte, era o António Sardinha de O Valor da Raça o melhor exemplo da 
menoridade e desonestidade, científica e intelectual, dos jovens integralistas. Sardinha, 
de um lado, era fichtiano porque, em O Valor da Raça, teria feito brotar a vida mental 

                                                
    19 Mariotte, O Nacionalismo Rácico do Integralismo Lusitano, Lisboa, 1917. 

    20 Raúl Proença, "Acerca do Integralismo Lusitano", Seara Nova, 24 de Dezembro de 1921; 14 de 
Janeiro de 1922; 1 de Fevereiro de 1922; 1 de Março de 1922; 1 de Abril de 1922; 1 de Julho de 1922 
(in Obra política de Raul Proença, Volume I, Lisboa, Seara Nova, (1938) 1972, pp. 29-110; reedição em 
1964 sob o título Acerca do Integralismo Lusitano, Lisboa, Seara Nova); António Sérgio, "Teses 
«Integralistas»" in Seara Nova, Lisboa, 1923 (reeditado in Obras Completas - Ensaios - Tomo III, Lisboa, Sá 
da Costa, 1972, pp. 193-202). 

    21 Mariotte, Op. cit., onde se lia, em epígrafe: "A nossa derrota será, latinos, a nossa 
salvação!...Francófilo que me mostrei já em público, eu desejo agora veementemente a vitória da 
Alemanha. Só pela vitória dos Impérios Centrais nós teremos, com a derrota da Maçonaria, o 
restabelecimento da ordem legítima que permitirá à França ressarcir-se, a nós outros curar-nos. 
Cartago começa então a afundar-se no seu rochedo do Mar da Mancha - António Sardinha". Estas 
palavras, retiradas de um texto de 1915, no qual Sardinha, seguindo a tese da expiação de Santo 
Agostinho (Cidade de Deus) segundo a qual a vitória das hordas bárbaras sobre o império romano 
constituia o castigo pelos pecados cometidos, e a privação necessária ao advento da Cidade Nova, eram 
apresentadas em deliberada truncagem e com a omissão da data (em 1915, Portugal estava ainda fora 
da Guerra), visando imputar a Sardinha e aos integralistas convicções germanófilas num momento em 
que a Alemanha era já inimiga de Portugal. Neste estudo, em contexto, será feita a transcrição não 
amputada da "tese" de Sardinha. 
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dos povos das condições de raça e de origem; do outro lado, pretendia ser 
maurrasiano no seu monarquismo. Se o fichtianismo de Sardinha seria verdadeiro, 
todo o seu maurrasianismo teórico seria falso ou mal assimilado. Em António 
Sardinha estava o exemplo perfeito de uma “monstruosidade híbrida” entre o 
pensamento de Fichte e um maurrasianismo mal assimilado22. A “monstruosidade” do 
integralismo estava precisamente na junção de duas fontes incompatíveis. 
O maurrasiano Mariotte afirmava que o integralismo, sendo uma cópia teórica (ainda 
que falhada) e prática da Action française, havia estabelecido uma estratégia de ocultação 
das suas verdadeiras fontes. Se citavam amiúde os autores neo-monárquicos franceses, 
era para poderem colher os frutos de sementeiras alheias (entre as quais a do próprio 
Mariotte) e para ocultar as suas dívidas intelectuais para com um bem mais importante 
germanofilismo científico, cultural e político. 
A obra de Mariotte tem sobretudo interesse pelas imputações que faz ao integralismo, 
instalando asserções com grande futuro polémico, nomeadamente: a germanofilia 
política de Sardinha e dos integralistas; em Sardinha um nacionalismo rácico assimilado a 
Fichte e ao evolucionismo biológico (enquanto ideologia); a imitação (para Mariotte 
não conseguida no plano teórico) da Action française associada a uma estratégia de 
ocultação das verdadeiras fontes; a incompetência científica de Sardinha e a 
menoridade intelectual dos integralistas. 
Raúl Proença, em 1921-1922, (no que seria secundado por António Sérgio, em 1923) 
não acolhe a parte mais substancial das asserções de Mariotte. Polemizando no plano 
das ideias políticas, em tom intelectual geralmente elevado - não acolhe a tese 
grosseira, muito em voga em alguns meios republicanos da época, dando o 
Integralismo Lusitano como um movimento monárquico absolutista - tentará expor 
aqueles que seriam os exactos significados dos princípios integralistas contidos no seu 
programa de uma monarquia orgânica, tradicional e anti-parlamentarista. Antes, porém, 
previne o leitor de que não fará mais que analisar e discutir as ideias fundamentais da 
Action française, afirmando que não haveria “uma só ideia integralista que não tenha 
pago na Alfândega direitos de importação”. Ao contrário de Mariotte, Raúl Proença 
vinha defender - esse é o essencial da sua tese - que o Integralismo Lusitano era uma 
cópia das ideias da Action française. 
Alberto de Monsaraz respondeu a Raúl Proença, chamando-lhe a atenção para duas 
faltas maiores: faltas bibliográficas e faltas de compreensão. Proença, que havia 
fornecido a bibliografia em que se baseara para a sua apreciação do integralismo, não 
referira, entre outras obras, o Sentido do Humanismo de Hipólito Raposo, os clássicos do 

                                                
    22 Mariotte, Op. cit., p. 23. 
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legitimismo português e os textos de João do Amaral acerca da questão religiosa. As 
faltas bibliográficas tinham óbvia relação directa com as principais faltas de 
compreensão: o integralismo não era neo-clássico (como a Action française), antes neo-
medievo; não era conservador, antes reaccionário e renovador. Raúl Proença não 
tocara na fulcral questão religiosa: o Integralismo Lusitano era incompreensível 
abstraindo o seu profundo catolicismo23. 
Nos anos seguintes, os integralistas apresentam uma súmula com os elementos 
essenciais do seu pensamento24 e vincam, de forma global e sistematizada, o que os 
separava do pensamento político da Action française25. 
A morte de António Sardinha, em 1925, surpreende-o em fase de apostolado de 
ideias, com a actividade política do Integralismo Lusitano formalmente suspensa. No 
ano imediato é criado o Instituto de António Sardinha, convertendo-se a revista Nação 
Portuguesa em órgão daquele Instituto. 
É já em pleno relançamento da sua actividade política que o integralismo vem a dar 
início ao processo auto-historiográfico. A via memorialista em torno do malogrado 
Mestre estava destinada a predominar. A par da Nação Portuguesa a revista Gil Vicente, 
de Guimarães, lança o mote para os estudos sobre António Sardinha26. Pouco depois 
surgia um In Memoriam27 e, em Espanha, iniciava-se o processo de recepção do seu 
conceito de hispanidade28 

                                                
    23 Transcrição integral dos textos da polémica entre Raúl Proença e Alberto de Monsaraz in Daniel 
Pires, Raul Proença - Polémicas, Lisboa, 1988, pp. 397-414. 

    24 Fernão da Vide, O Pensamento Integralista, Lisboa, 1923. 

    25 Hipólito Raposo, Dois Nacionalismos - L'Action Française e o Integralismo Lusitano, Lisboa, 1925 (ed. 
1929). 

    26 João Ameal, "A imortalidade de António Sardinha", Gil Vicente, Guimarães, 2ª série, nº 1 e 2, 
1926, pp. 2-3; César de Oliveira, "Chuva da Tarde", Gil Vicente, 2ª série, nos. 1 e 2, 1926, pp. 14-19; 
Tavares Ferreira, "António Sardinha. Renovador de ideias: Reformador das almas", Gil Vicente, 2ª série, 
nos. 1 e 2, 1926, pp. 20-22; Horácio de Castro Guimarães, "A Lição do Mestre", Gil Vicente, 2ª série, 
nos. 1 e 2, 1926, pp. 11-13. 

    27 António Jorge d'Almeida Coutinho e Lemos Ferreira, In Memoriam de António Sardinha - o seu 
testamento contra-revolucionário, Porto, 1928. 

    28 Juan Berreyto Pérez, Antonio Sardinha y la cuestion peninsular: estudios publicados en Nação Portuguesa, 
Valencia, 1927. 
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À entrada dos anos 30, serão as juventudes estudantis integralistas a tomarem a 
iniciativa na publicação de testemunhos e depoimentos, excertos de cartas de Sardinha 
para Almeida Braga, concorrendo para o esclarecimento das condições e as razões 
pelas quais o republicano Sardinha se havia acolhido ao catolicismo e convertido ao 
monarquismo, quais as linhas mestras do seu pensamento e legado político contra-
revolucionário29. 
Este movimento de revelações e de estudo em torno de Sardinha prossegue e 
aprofunda-se nas décadas de trinta e quarenta. São compulsadas e apreciadas as suas 
contribuições historiográficas revisionistas, a sua poesia, as origens e a evolução do 
seu pensamento, etc.30. 
Entretanto, os integralistas, tendo tido parte activa nos movimentos conducentes ao 
derrube da 1ª República, haviam começado por acolher o «28 de Maio» com 
esperança31. Era a época em que o conde de Santibáñez del Rio, afirmava o papel da 
“consciência integralista” no que de útil a Ditadura estava a realizar em Portugal32. 

                                                
    29 Ver Politica, número especial dedicado a António Sardinha, 10 de Janeiro de 1930. 

    30 António Jorge d'Almeida Coutinho e Lemos Ferreira, António Sardinha - apostolado contra-
revolucionário e rectificador da História de Portugal, Porto, 1930; idem, Em redor duma appreciação critica feita pelo 
Exmo. Senhor Agostinho da Costa Ilharco sobre António Sardinha, Porto, Costa Carregal, 1934; Manuel 
Rodrigues Cavalheiro, "Pombal visto por Sardinha", Ocidente, nº 6, Outubro de 1933, pp. 450-453; 
idem, "António Sardinha e o «Restaurador»", Ocidente, nº 25, Maio de 1940, pp. 335-337; Manuel 
Múrias, "António Sardinha", Voz de Portugal, Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1937, pp. 1-3; 
"António Sardinha" (nota da redacção), Gil Vicente, Janeiro de 1937; Rui Galvão de Carvalho, 
"António Sardinha na Pequena Casa Lusitana", Gil Vicente, Janeiro de 1938, pp. 8-18; Conde de 
Aurora, "No espólio de Sardinha", Brotéria, Vol. XXX, Maio de 1940, pp. 505-520; S. Saraiva de 
Carvalho, "A Saudade em António Sardinha", Gil Vicente, Janeiro e Março de 1940; Luís Chaves, 
"António Sardinha", Gil Vicente, Janeiro de 1940; idem, "António Sardinha - poeta de inspiração 
etnográfica", Ocidente, nº 33, Janeiro de 1941, pp. 142-144; Rebelo de Bettencourt, Teófilo Braga, mestre 
nacionalista. Teófilo Braga e António Sardinha, 1942; J. Azinhal Abelho, "Elvas - Quinta do Bispo", Gil 
Vicente, Guimarães, Janeiro de 1942, pp. 8-11; Alfredo Pimenta, A propósito de António Sardinha - carta ao 
escritor brasileiro Guillherme Auler com quatro cartas de António sardinha, Lisboa, 1944. 

    31 José Pequito Rebelo chegou mesmo a apresentar ao Governo da Ditadura um Esquema de Política 
Económica que, quando comparado com o discurso Os Conceitos Económicos e Sociais da Nova Constituição, 
faz saltar à vista a proximidade do articulado em algumas das suas traves mestras. Ver José Pequito 
Rebelo, "Um esquema de política económica", Integralismo Lusitano - Estudos Portugueses, Vol. 1º, Lisboa, 
1932-33, p. 184. 

    32 "El Integralismo Lusitano", Acción Española, tomo III, 1932, p. 491. 
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Sabe-se como parte da juventude proveniente do integralismo adere ao Estado Novo, e 
como alguma dela foi sendo catapultada aos mais altos postos (maxime Marcelo 
Caetano e Pedro Teotónio Pereira). Era o tempo em que outros, não integralistas, 
como João Ameal ou Cabral de Moncada - apesar de terem circulado em órbitas não 
muito distantes - iam dispondo marcos de esperança nos seus percursos situacionistas: 
João Ameal ao publicar o seu Panorama do Nacionalismo Português, Cabral de Moncada 
ao ajuizar da iminência do integralismo deixar finalmente a sua actuação menos 
teórica para entrar, “por mãos alheias”, na fase das realizações33. Alguns ex-integralistas, 
como Marcelo Caetano ou Costa Leite (Lumbrales), viriam a legitimar, em foros de 
coerência, o seu percurso político34. 

                                                
    33 "Deve dizer-se que foi o núcleo das doutrinas integralistas o evangelho político aonde o governo 
Português da Ditadura Nacional, desde que esta decidiu transformar-se em «Estado Novo», foi buscar, 
àparte a forma de governo, alguns dos mais importantes elementos construtivos para o travejamento 
deste, tal como ele foi anunciado não só no importante discurso do Ministro das Finanças, Oliveira 
Salazar, em Julho de 1930, como no conhecido projecto da nova constituição da República, de 1932"; 
e, mais adiante: "É inegável que a corrente ideológica de que estamos falando (a corrente integralista) 
entrou enfim na fase das realizações e se prepara para exercer, embora utilizada por mãos alheias, uma 
actuação menos teórica do que até aqui na vida política portuguesa"; "foi indiscutivelmente ela quem 
deu um pensamento político orgânico às actuais tentativas de construção política que, entre nós, neste 
momento, se estão ensaiando, e que, a vingarem, representarão em Portugal o fim do «Estado 
Moderno», iniciado em 1820"; Luís Cabral de Moncada, "Origens do Moderno Direito Português", 
Integralismo Lusitano - Estudos Portugueses, Vol. 1, Lisboa, 1932-33, p. 681. 

    34 Marcelo Caetano: "A mais completa e importante afirmação das doutrinas nacionalistas, na 
política e na economia, tem lugar, em Portugal, em 1914, data em que se iniciou o movimento 
designado por Integralismo Lusitano"; Marcelo Caetano, Lições de Direito Corporativo, Lisboa, 1935, p. 
12. Alguns anos depois, não obstante confessar "a considerável influência que no rejunescimento do 
pensamento corporativo tem exercido a experiência italiana", "como é patente na Constituição e no 
Estatuto do Trabalho Nacional, diploma este que corresponde exactamente, pela sua natureza, 
estrutura e fins, à Carta del Lavoro italiana, da qual até traduz algumas fórmulas de doutrina e 
organização", relembra ainda: "A aceitação da doutrina integralista por grande parte do escol da 
juventude portuguesa antes de 1926, atribui-lhe um papel importantíssimo na formação da nossa 
sensibilidade corporativa, e até na legislação do Estado Novo"; O Sistema Corporativo, Lisboa, 1938, pp. 
27-29; Costa Leite: "Foi em 1914, com a propaganda do Integralismo Lusitano - corrente de 
pensamento político tradicionalista que agrupou alguns dos melhores e mais brilhantes espíritos da 
época -, que o corporativismo renasceu como doutrina em Portugal"; Costa Leite, Conferência 
realizada no Curso de Férias do Colégio Cantábro, em Santander, in Boletim do Instituto Nacional do 
Trabalho e Previdência, 2º ano, nº 20, 15 de Setembro de 1935. 
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Acabará por se instalar entre os quadros do regime uma deliberada apropriação, mais 
ou menos explícita, do legado integralista35. Não se estranhará, pois, que logo delas se 
fizessem eco, em díspares asserções e alcances, estrangeiros como Charles 
Chesnelong36 ou Mário Gianturco37. 
Mas se ia nítida a tentativa de apropriação do legado integralista por parte de alguns 
destacados quadros políticos do Estado Novo, a resposta dos mestres integralistas era 
invariavelmente a demarcação, o desfazer do embuste, e o combate frontal38. 
Em 1943 surgiu a primeira História do Integralismo Lusitano, por intermédio do 
integralista Leão Ramos Ascensão. Era uma primeira síntese apologética onde se 
fixavam alguns dos traços fundamentais do seu ideário, se assinalavam e explicavam 
os momentos decisivos, se recolhiam alguns dos documentos mais significativos. 
Entretanto, a actividade do Integralismo Lusitano ia prosseguindo, como movimento 
de ideias em persistente oposição ao Salazarismo39. 

                                                
    35 Nesse sentido se pronunciou Fezas Vital: "Sem dúvida a doutrinação do Integralismo Lusitano 
facilitou a marcha corporativa do Estado Novo, dada a sua influência na formação do pensamento 
político-social de uma parte do nosso escol"; vide Fezas Vital, Curso de Direito Corporativo, Lisboa, 1940, 
p. 44. 

    36 "Que Salazar, au surplus, ait subi, dans une certaine mesure, l'influence de certaines idées de l'intégralisme 
lusitanien, rien n'est plus probable"; Charles Chesnelong, Salazar, Paris, 1939, p. 65. 

    37 "L'organizzazione corporativa portoghese ha un nome: Salazar. Nel pensiero di questo illustre statista, è evidente 
l'influenza degli scrittori contro-rivoluzionari portoghesi e francesi dei secoli diciannovesimo e ventesimo, così come quella 
della Scuola di Le Play, e in parte, del pensiero di Maurras, filtrato in quel l'Integralismo lusitano, che servì a creare 
l'atmosfera, nella quale sorse e grandeggiò la figura di Oliveira Salazar"; Mario Gianturco, Il volto corporativo della 
Nuova Europa, Milão, 1943, pp. 231-232. 

    38 Hipólito Raposo, A Reconquista das Liberdades, Porto, 1930; idem, "Portugal de Além-Mar", A Voz, 
11 de Maio de 1930; idem, "Reparos à Constituição", Integralismo Lusitano - Estudos Portugueses, vol. I, 
Junho de 1932, pp. 135-142; idem, Pedras para o Templo, Porto, 1933. A melhor síntese, da qual se 
recolheram os elementos citados, encontra-se em Luís de Almeida Braga, Posição de António Sardinha, 
Lisboa, 1943. 

    39 José Plácido Machado Barbosa, Para além da Revolução... a Revolução. Entrevistas com Rolão Preto, 
Porto, 1940; Rolão Preto, A Traição Burguesa, Lisboa, 1945; Hipólito Raposo, Amar e Servir - História e 
Doutrina, Porto, 1940; idem, Insurreição da Carne, Lisboa, 1944; idem, Folhas do Meu Cadastro, Porto, 1945; 
Luís de Almeida Braga, Sob o Pendão Real, Lisboa, 1942; idem, Posição de António Sardinha, V. N. de 
Famalicão - Lisboa, 1943; idem, Revolta da Inteligência, Lisboa, 1944; Alberto de Monsaraz, Altura Solar. 
Marcando Posição, Lisboa, 1945; idem, Respiração Mental. O Problema da Censura, Lisboa, 1946; Pequito 
Rebelo, As Eleições de Portalegre, Lisboa, 1949; idem, Em Louvor e Defesa da Terra, Lisboa, 1949; idem, O 
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Enquanto as novas gerações integralistas se vão reunindo em torno de projectos 
editoriais como o GAMA, revistas como a Cidade Nova (Coimbra), Gil Vicente 
(Guimarães), jornais como O Debate (Lisboa) dirigido por António Jacinto Ferreira, 
etc., a 10 de Janeiro de 1951, no 26º aniversário da morte de António Sardinha, evoca-
se a sua memória em vários actos públicos40. Estava aberto novo período 
particularmente rico em contributos para o estudo da vida e obra de António 
Sardinha41. Surgem novos testemunhos e depoimentos42, publicam-se poesias 
inéditas43, acrescentam-se novos dados: revelava-se, por exemplo, o papel 
desempenhado pelo Conde de Monsaraz, pai de Alberto de Monsaraz, na constituição 
do “grupo dos exotéricos” do qual saíra o núcleo de jovens integralistas44; João do 
Amaral lembrava a reacção de Sardinha ao combate contra os baldios realizado pela 1ª 
República, “cujo parcelamento o poeta considerou como atentatório da verdadeira 

                                                                                                                                   
Meu Testemunho, Lisboa, 1949; Rivera Martins de Carvalho, O Pensamento Integralista Perante o Estado Novo, 
Lisboa, Biblioteca do Pensamento Político, 1971. 

    40 A Voz, 11 de Janeiro de 1951; Notícias da Beira, Beira, 26 de Janeiro de 1951; Notícias, Lourenço 
Marques, 12 de Janeiro; A União, Lourenço Marques, 7 de Fevereiro; A Voz, 19 a 28 de Fevereiro de 
1951; Diário de Notícias, Lisboa, 24 de Fevereiro de 1951; A Defesa, Évora, 20 de Fevereiro de 1951. O 
Alcoa, Alcobaça, 18 de Janeiro de 1951; o Jornal de Elvas instituiu um prémio com nome do poeta. 

    41 João Ameal, "Em memória de António Sardinha - doutrinador e apóstolo", A Voz, Lisboa, 12 de 
Janeiro de 1951; Rui Galvão de Carvalho, "António Sardinha trovador das coisas humildes", Gil 
Vicente, Janeiro-Fevereiro de 1951, pp. 5-17; Guilherme de Ayala Monteiro, "António Sardinha - o 
político", Novidades - Letras e Artes, 14 de Janeiro de 1951; Victor Santos, Caminhos da poesia em António 
Sardinha - ensaio, Lisboa, Livraria Portugal, 1954; Manuel Alves de Oliveira, Em lembrança de António 
Sardinha, 1954; J. Azinhal Abelho, A comoção rural na vida e obra de António Sardinha, Separata do Boletim 
da Junta da Província do Alto Alentejo, Évora, 1958; Carlos Lobo de Oliveira e Manuel Rosado 
Vasconcelos, Dois Ex-Libris de António Sardinha e Algumas Notas Genealógicas sobre a Família do Poeta, 
separata do Boletim da Academia Portuguesa de Ex-Libris, 8 e 9, Vila do Conde, 1959. 

    42 Mário Saraiva, "A Alma Integralista", O Debate (reproduzido in Às Portas da Cidade, Lisboa, 1976, 
pp. 199-202); João Maria Mexia, António Sardinha. Apontamento Breve, 1951; Manuel Alves de Oliveira, 
Em Lembrança de António Sardinha, 1954; Carlos Lobo de Oliveira e Manuel Rosado Vasconcelos, Dois 
Ex-Libris de António Sardinha e Algumas Notas Genealógicas sobre a Família do Poeta, Separata do Boletim da 
Academia Portuguesa de Ex-Libris, 8 e 9, Vila do Conde, 1959. 

    43 Meyrelles do Souto, "Algumas poesias inéditas de António Sardinha", A Voz, Lisboa, 13 de 
Janeiro de 1951. 

    44 L. T. B., "O pai dos «Integralistas»", O Comércio do Porto, 20 de Fevereiro de 1951. 
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tradição municipal portuguesa”45; Francisco da Cunha Leão situava o Integralismo 
Lusitano como um fruto das mesmas determinantes políticas e culturais que haviam 
levado à constituição da Renascença Portuguesa (1912)46. 
A década de 60 vai abrir com um ensaio de Francisco de Sousa Tavares sobre o tema. 
Era o primeiro ensaio interpretativo, sem propósitos de combate, produzido 
exteriormente ao integralismo. Em síntese, Sousa Tavares identificava, no seio do 
Integralismo Lusitano, duas tendências fundamentais: uma, contra-revolucionária de 
importação francesa (positivista e maurrasiana); outra, católica e de tradição 
portuguesa47. É uma apreciação particularmente interessante, uma vez que provém de 
um dissidente do integralismo que veio a situar-se num ideário político 
simultaneamente nacionalista e estrangeirado, procurando conciliar um pensamento 
de procedência externa (o parlamentarismo pós-revolucionário) com um pensamento 
de procedência interna (o próprio integralismo). 
Os detractores do integralismo só em meados dos anos sessenta vêm a acordar de um 
longo e fundo letargo. Antes porém, sendo entre nós já antigo o hábito de, acerca das 
coisas portuguesas, se dar sempre grande credibilidade ao que os estrangeiros 
escrevem, convém recordar ter sido em 1962 que Eugen Weber publicou o seu estudo 
sobre a Action française48. 
Eugen Weber, ao referir-se aos “amigos estrangeiros” de Charles Maurras, entre 
outros, não se esqueceu dos integralistas lusitanos. Em relação a estes, a sua fonte era 
um artigo publicado em A Voz, de 31 de Agosto de 1955, cujo autor é Júlio 
Evangelista. 
O texto de Júlio Evangelista, pela sua repercussão, ainda que seja um editorial, merece 
uma olhadela atenta. Tratando o tema da relação entre Revolução e Contra-
Revolução, nele afirmava Evangelista que Portugal desfrutava então de “um regime de 
autoridade, consciente da realidade histórica portuguesa”. Salientando o “altíssimo 
papel” desempenhado pelo Integralismo Lusitano “no desenrolar dos acontecimentos 
da vida portuguesa, nas últimas décadas”, Evangelista destacava também “a influência 
que, sobre o Integralismo Lusitano, exerceram, por sua vez, os doutrinadores da 
Action Française”. Evangelista precisava: “bem sabemos que é discutível a medida dessa 
                                                
    45 Ver resumo da intervenção de João do Amaral in A Voz, Lisboa, 11 de Janeiro de 1951. 

    46 Cunha Leão, "Consciência Lusíada de um obra", Diário Popular, 10 de Janeiro de 1951. 

    47 Francisco de Sousa Tavares, "Uma tese sobre o «Integralismo Lusitano»", in Combate Desigual. 
Ensaios de Sociologia Portuguesa, Lisboa, 1960. 

    48 Eugen Weber, Action Française, Stanford, 1962 (ed. ut., L'Action Française, Paris, 1985). 
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influência... mas há um ponto em que - julgamos - todos, mais ou menos, estão de 
acordo: em que o Integralismo Lusitano foi buscar ao movimento francês, pelo 
menos o exemplo, as sugestões e os processos”. Evangelista acrescentava não querer 
desvirtuar a obra do Integralismo Lusitano mas era necessário reconhecer a influência 
que os homens da Action française, citados pelos doutrinadores portugueses, haviam 
exercido sobre grande parte da juventude, “que os lia quase com sofreguidão”. 
Não obstante o tom dubitativo de algumas das suas afirmações - note-se que não se 
referira até aí às ideias, à doutrina, ou aos princípios, mas ao “exemplo”, às 
“sugestões” e aos “processos” - vai concluir, sem outras explicações, que a “era de paz 
e de ordem, que há mais de duas décadas (Portugal) vem atravessando”, se ficara a 
dever “à execução de certos princípios da Action Française assimilados através do 
Integralismo Lusitano”. Evangelista, que não havia dito quais os “exemplos”, as 
“sugestões”, ou os processos”, acabará por afirmar também os princípios, sem os 
explicitar. 
Era este o teor do artigo de Evangelista, retomado por Eugen Weber, o historiador da 
Action française, ao referir-se aos “amigos estrangeiros” de Charles Maurras. 
Recorrendo a outras fontes, demonstrava Eugen Weber, de forma inequívoca, a 
amizade e intimidade de ideias entre Salazar e Maurras49. Mas como havia Portugal 
recebido a influência dos princípios da Action française? Aí a autoridade era Júlio 
Evangelista - “dans son excellente recension de l’influence maurrasienne au Portugal”50: os 
amigos portugueses de Maurras - os integralistas - haviam servido de intermediários 
daquela mercadoria51. 
Em Portugal, o combate ao Integralismo Lusitano não havia ainda terminado. Dois 
anos depois do estudo de Eugen Weber sobre a Action française, em 1964, viria a atingir 
um ponto alto. Enquanto surgiam reunidos os textos de Raúl Proença na polémica 
tida com Alberto de Monsaraz, em 1921-22, com o título Acerca do Integralismo Lusitano 
(Lisboa, Seara Nova, 1964), Carlos Ferrão apresenta aquela que procurava ser a 
grande obra de combate ao integralismo52. 
Carlos Ferrão, pegando em Eugen Weber, Mariotte, Raul Proença, e outros, vai, no 
essencial, considerar o integralismo como uma cópia das ideias da Action française. 
                                                
    49 Eugen Weber baseava-se, entre outros, nos testemunhos de companheiros de Charles Maurras, 
como Jacques Bainville e Henri Massis; vide Eugen Weber, Op. cit., p. 533, nota d. 

    50 Eugen Weber, Op. cit., p. 532. 

    51 Idem, ididem. 

    52 Carlos Ferrão, O Integralismo e a República - autópsia de um mito, Lisboa, 1964. 
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Num trabalho de largo fôlego, mas fazendo por se desviar, ou esquecer, das sugestões 
apresentadas por uma já longa produção historiográfica e ensaística acerca do 
Integralismo Lusitano e de António Sardinha, procurará cumprir o programa sugerido 
por Evangelista e Weber. Vem a afirmar, sem demonstrar, a tese da cópia das ideias 
francesas mostrando-se atento aos “exemplos”, às “sugestões” e aos “processos”. 
Alvo predilecto, António Sardinha, era simultaneamente um plagiador de ideias 
francesas e intelectual e políticamente um germanófilo, além de ser também defensor 
de um nacionalismo rácico e um anti-semita. 
Os integralistas, de imediato, nem lhe respondem. António José de Brito vai 
antecipar-se através de uma detalhada demonstração da incompetência historiográfica 
de Carlos Ferrão53. A demonstração da sua incompetência era minuciosa, mas 
manifestamente incómoda para os integralistas54. 
No anos seguintes, surgirão textos elucidando as fases históricas do Integralismo 
Lusitano55 e, dando-se continuidade aos estudos sobre António Sardinha, tornar-se-ão 
mais nítidas as origens e influências ideológicas recebidas56, bem como a natureza do 
seu lirismo57. 

                                                
    53 António José de Brito, Reflexões acerca do Integralismo Lusitano, Lisboa, 1965. Arrumado o assunto, 
aos integralistas bastava acrescentar algumas breves notas: Mário Saraiva, A Verdade e a Mentira. 
Algumas notas em resposta a «O Integralismo e a República», 1970. 

 
    54 António José de Brito, que se começou por situar como discípulo ideológico de Alfredo Pimenta, 
publicara, em 1962, um livro intitulado Destino do Nacionalismo Português em que, para além de fazer uma 
defesa do nazifascismo e do anti-semitismo, procurava atrelar António Sardinha e, de forma geral, o 
Integralismo Lusitano. O integralista António Jacinto Ferreira respondeu-lhe nas páginas de O Debate, 
demarcando-se da "formação totalitarista e racista" de António José de Brito, denunciando-lhe a "má 
fé" e a "desonestidade na argumentação" (O Debate, 22 de Setembro de 1962). Brito voltou, 
recentemente, com renovada audácia, à tentativa de apropriação do pensamento político de António 
Sardinha; cf. Para a Compreensão do Pensamento Contra-Revolucionário, Lisboa, 1996, pp. 79-107. 

    55 Barradas de Oliveira, "O Integralismo Lusitano", Renovação, Lourenço Marques, 7 de Maio de 
1964. 

    56 Pedro da Câmara Leme, "António Sardinha no combate à desnacionalização ideológica - a 
«Geração de 70» e o Integralismo", Gil Vicente, Guimarães, 2ª série, 1970, nos. 1 e 2; Álvaro J. da Costa 
Pimpão, "António Sardinha, pensador, político e poeta" in Escritos diversos, Coimbra, 1972, pp. 583-607; 
Manuel Alves de Oliveira, Dois Vimaranenses na obra de António Sardinha: Martins Sarmento e Alberto 
Sampaio, 1979. 

    57 Nos estudos sobre a poesia de António Sardinha: Cruz Malpique, Notas sobre o lirismo aristocrático e 
franciscano de António Sardinha, Separata da Gil Vicente, Guimarães, 1966; idem, A poesia de António 
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Novos elementos serão acrescentados. Entre outros, Eurico Gama inicia o processo 
de revelação epistolar em torno a Sardinha, enquanto João Medina se refere ao caso 
da apreensão de um livro de Hipólito Raposo e subsequente deportação do seu autor 
para os Açores58. 
Se, para os detractores do integralismo, os anos setenta parecem apresentar outras 
prioridades historiográficas, o terreno ficara pronto a acolher a semente. Enquanto, 
em Portugal, alguma literatura política se fazia eco da tese da cópia francesa59 e o 
hispanismo de António Sardinha surgia confundido com o iberismo60, no estrangeiro 
alguns estudiosos começam a referir-se ao Integralismo Lusitano e à Action française como 
emparelhados61.  
Em finais dos anos 70, e durante a primeira metade dos anos 80, vai dar-se início, na 
historiografia portuguesa sobre o Integralismo Lusitano, ao duplo processo da 
credibilização da apropriação do integralismo pelo salazarismo e da penetração das 
teses dos seus detractores. 

                                                                                                                                   
Sardinha (Ensaios), Lisboa, 1972; Carlos Neves Cabral, A poesia de António Sardinha (Ensaio), Lisboa, 
1972; Mário Mota, "O Poeta António Sardinha recordado", Gil Vicente, Guimarães, 2ª série, 1974, nos. 
1 e 2; António de Oliveira Coelho, "A Poesia de António Sardinha", Gil Vicente, Guimarães, 2ª série, 
1974, nos. 1 e 2. 

    58 Eurico Gama, "Três cartas inéditas de António Sardinha", Gil Vicente, Guimarães, 2ª série, 1974, 
nos. 1 e 2; João Medina, "A apreensão e destruição de um livro pela censura e pela polícia política: o 
caso Hipólito Raposo em 1940", Diário Popular, Lisboa, 9 de Dezembro de 1977. 

    59 Para Mário Soares, por exemplo, o Integralismo Lusitano era "um movimento monárquico 
absolutista de um nacionalismo suspeito (...) porque foi copiado a papel químico dos escritos do 
francês Charles Maurras..."; ver Portugal Amordaçado, Lisboa, 1974, p. 272. 

    60 Franco Nogueira, "Acerca de António Sardinha. Resposta do Dr. Franco Nogueira a Herculano 
Marques da Costa", O Debate, nº 1090, 12 de Fevereiro de 1972; idem, "Acerca de António Sardinha. 
Nova resposta do Dr. Franco Nogueira", O Debate, nº 1094, 11 de Março de 1972; nº 1095, 18 de 
Março de 1972; nº 1096, 25 de Março de 1972 (vide António Sardinha e o iberismo. Acusação Contestada, 
Lisboa, 1974, pp. 71-77; 100-115). Algumas confusões ecoam em textos recentes: A. Cordeiro Lopes, 
"Dois projectos de geopolítica ibérica, de matriz tradicionalista - Vázquez de Mella e António 
Sardinha", Revista da Faculdade de Letras, 16/17, 1994, pp. 99-113. 

    61 Ver, entre outros, Raúl Morodo, Acción Española. Origines ideológicos del franquismo, Madrid, 1980, pp. 
176 ss; Martin Blinkhorn, Carlism y contrarrevolución en España, 1931-1939, Barcelona, 1979, pp. 160, 224. 
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João Medina, terá sido dos primeiros a dar crédito à tentativa de apropriação do 
Integralismo pelo pessoal político do Estado Novo, ao considerar o salazarismo como 
um “Integralismo republicano”. A diferença estaria na forma do regime62. 
Cecília Barreira (mais tarde secundada por João Medina) retomaria o tema do alegado 
anti-semitismo de António Sardinha63. A obra de conjunto mais recente era a de 
Carlos Ferrão; tratar-se-ia agora de fazer incursões parcelares no tema. 
A primeira interpretação de conjunto, como vimos, feita com a mais escrupulosa 
intenção científica, foi apresentada por Manuel Braga da Cruz. Ainda que tenha 
compulsado parte substancial da obra doutrinária dos integralistas, acaba por 
sossobrar a grande parte das teses dos seus detractores. Na questão essencial da 
origem ideológica do integralismo, Braga da Cruz, em rigor, esforçar-se-á por tornar 
compatível a tese de Sousa Tavares e a dos seus explícitos detractores: por um lado, 
afirma a sua dupla origem, “nacionalista e estrangeirada”, enquanto, por outro, acolhe 
a tese da cópia francesa a partir da “análise e discussão do Integralismo Lusitano” feita 
por Raúl Proença. Perante o dilema, acabou por se decidir em afirmar que a 
reivindicação das origens portuguesas era “posterior à criação do movimento” e teria 
sido uma “resposta às acusações de enfeudamento ao pensamento e ao movimento de 
Maurras”64. 
António Costa Pinto, vimo-lo já, não obstante se ter dado conta de que o integralismo 
estava por estudar, apresenta uma abordagem ao problema da formação do 

                                                
    62 João Medina, "O Integralismo republicano", Diário de Notícias, 17 de Abril de 1979, pp. 15-16. 

    63 Cecília Barreira, "Anti-semitismo e Integralismo Lusitano", Diário de Lisboa, 18 de Maio de 1981; 
idem, "Anti-semitismo em Portugal nos anos 20 (I)", Diário de Lisboa, 15 de Maio de 1982. idem, "Anti-
semitismo em Portugal nos anos 20 (II)", Diário de Lisboa, 20 de Maio de 1982; João Medina, "António 
Sardinha, anti-semita", A Cidade. Revista Cultural de Portalegre, nº 2 - especial (Nova Série), Jul/Dez 1988, 
pp. 45-122. Os estudos de João Medina merecem uma nota suplementar pelo crédito que tem vindo a 
dar aos detractores do integralismo: não obstante ter revelado conhecer a perseguição que o 
salazarismo moveu aos integralistas, preferiu dar crédito aos salazaristas em vez de o dar aos 
integralistas (na sua tese do "integralismo republicano" para caracterizar o Estado Novo); na questão 
do alegado anti-semitismo de António Sardinha apesar de revelar conhecer parte substancial da 
bibliografia do autor, abstraiu-lhe o seu profundo catolicismo (isto é, universalismo) e não deu crédito ao 
que este expressamente afirmava: "o judaísmo não assume para nós um sinómino diverso do de 
plutocratismo. É mais um facto moral e económico do que, estritamente, um facto étnico ou 
confessional" (António Sardinha, Purgatório das Ideias, Lisboa, 1929, p. 164). 

    64 Manuel Braga da Cruz, Op. cit., pp. 29-30; hipótese semelhante foi também aventada por Ubiratan 
B. de Macedo, “O Integralismo em Portugal e no Brasil”, Convivium, São Paulo, Setembro-Outubro 
1983, pp. 323-340 (cf. p. 329). 
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integralismo, reproduzindo grosso modo as teses dos seus detractores. Considerando, 
todavia, a nuance de que o integralismo seria uma variante nacional de um fenómeno 
internacional, acaba, por sua vez, por recolher dos exemplos estrangeiros aquelas que 
seriam as características do integralismo. Seria sempre difícil comparar o que se 
conhece, com o que confessadamente ainda não se está em condições de poder conhecer. 
Em simultâneo com a publicação do texto de Costa Pinto, e em anos posteriores, vêm 
a surgir toda uma série de trabalhos tentando esclarecer melhor aspectos parcelares65. 
No final da década de oitenta, com a aproximação do centenário do nascimento de 
António Sardinha (1887-1987), a juntar à sucessão de actos públicos - em Elvas, 
Monforte, Porto e Lisboa (com destaque para a Academia Portuguesa de História e 
para a Universidade Católica) - dois acontecimentos ficariam a marcar um verdadeiro 
relançamento: José António Cunha, Luís Manuel Bernardo, Maria Nazaré Barros e 
Mendo Castro Henriques apresentam A Filosofia Política do Integralismo Lusitano, 
enquanto a revista A Cidade (Portalegre) publica uma série de estudos e fontes 
documentais da maior importância para a compreensão da vida e obra do 
homenageado e do movimento estético-literário, político e cultural, de que fora um 
dos principais impulsionadores. 
O volume colectivo A Filosofia Política do Integralismo Lusitano marcou uma primeira 
tentativa, no domínio da teoria e filosofia política, em abarcar o Integralismo 
Lusitano, enquanto o número especial da revista A Cidade - Revista Cultural de Portalegre 
acrescentou novos elementos para o estudo de António Sardinha e do Integralismo 
Lusitano. Cumpre aqui destacar o acréscimo quanto às fontes documentais: Aníbal 
Pinto de Castro, que já havia fornecido à Academia Portuguesa de História elementos 
de informação acerca de Hipólito Raposo (em 1985) e de Luís de Almeida Braga (em 
1986), apresentou a correspondência de António Sardinha para o editor-livreiro 
França Amado de Coimbra; Ana Isabel Sardinha publicou correspondência de 
António Sardinha para a sua namorada, logo depois esposa, Ana Júlia Nunes da 
Silva66; António Ventura publicou a correspondência de António Sardinha para 
António José Torres de Carvalho fornecendo-nos dados acerca das preocupações de 

                                                
    65 Entre outros, atrás citados, Cecília Barreira, João Medina, Luís Reis Torgal, Miguel Esteves 
Cardoso. 

    66 Ana Isabel de Sousa Sardinha Davignes prepara [1997] tese de Doutoramento (sob a orientação 
do Prof. Doutor António Costa Pinto) partindo de um corpus documental de cerca de seiscentas 
cartas inéditas reunidas e conservadas por Maria do Rosário dos Anjos de Sousa Sardinha. Propõe-se 
cruzar informação aí recolhida e estudar os primeiros textos e poemas de António Sardinha. Entrevista 
a Ana Isabel Sardinha, em 17 de Setembro de 1996. 
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investigação de Sardinha nos anos decisivos da sua formação intelectual (1902-1916): 
a genealogia, a história regional, a etnografia, etc. O volume fechava com uma 
fotobiografia do homenageado. 
Da vasta e heterogénea bibliografia sobre o tema, como se afirmou atrás, ressalta 
nítida a dicotomia entre apologistas e detractores. 
Para a maioria dos seus detractores o integralismo não passou de uma cópia da Action 
française. A alegada cópia da Action française servia-lhes, quando o não afirmavam 
explicitamente, para sugerir a sua falta de originalidade (eram ideias importadas), 
seguro sinal de menoridade intelectual, de falta de criatividade. Mais do que 
pensadores de pleno direito, eram sobretudo plagiadores, publicistas (no sentido 
negativo do termo), políticos panfletários, sem originalidade, afinal produtores de uma 
literatura inferior, incapaz de rivalizar com a dos seus adversários políticos67. 
A isto respondiam os apologistas com o enaltecimento do Poeta e Pensador António 
Sardinha, afirmando a matriz nacional do Integralismo Lusitano, estabelecendo linhas 
de continuidade com os teorizadores do poder régio de seiscentos, com os pensadores 
legitimistas do século XIX, com a geração de 70, em especial com o grupo e fase de 
Vencidos da Vida, afirmando um pensamento anti-liberal tradicionalista, reaccionário e 
anti-conservador de raíz portuguesa e hispânica. 
Não admira, assim, que dois eixos distintos de preocupações tenham emergido 
separando apologistas e detractores: do lado dos apologistas previlegiou-se o estudo 
da obra de António Sardinha, erigido em Mestre, acabando por prevalecer neles a 
vertente estético-literária; do lado dos detractores esquivaram-se sempre à apreciação 
literária dos seus escritos, concentrando-se nos aspectos políticos afirmando sempre, 
mas nunca demonstrando, a cópia francesa. 
Sem pretensão de exaustividade, este é o polémico cenário de fundo, dos estudos 
sobre o Integralismo Lusitano. 
 

                                                
    67 Para João Medina a obra de António Sardinha é "caótica, declamatória, demasiado facciosa - e, de 
certo modo, antiexemplar"; ver João Medina, "António Sardinha, Anti-semita", A Cidade, Portalegre, 
nº 2 / Especial (nova série), Julho-Dezembro, 1988, pp. 45-122, cit. p. 48. 
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VIA DE INVESTIGAÇÃO E SUMÁRIO DAS CONCLUSÕES 

 
Com este estudo pretende apresentar-se um contributo historiográfico acerca do 
processo de formação do Integralismo Lusitano. Se, desde o início da investigação, 
emergia nítida a questão das origens do Integralismo Lusitano como a mais 
importante, por controversa, e afinal essencial para a sua caracterização - como vimos 
grande parte do esforço dos seus detractores foi aí inteiramente concentrado -, a 
opção metodológica firmou-se prioritariamente na inadiável necessidade de 
compreender o integralismo nas grandes linhas da sua afirmação e desenvolvimento. 
Só a partir desse conhecimento seria possível estabelecer, com algum rigor, uma 
cronologia do seu período de formação. 
Havia, pois, que tentar uma abordagem extensiva, no mínimo recenseadora da vasta 
produção passiva e activa acerca do tema. Com o precioso auxílio de alguns 
integralistas das mais recentes gerações (cumpre destacar aqui o auxílio de Mário 
Saraiva e Barrilaro Ruas), fez-se essa tentativa e dela se apresentou, no final da 
dissertação de mestrado que está na origem deste volume, um primeiro esboço do 
corpus e fontes do Integralismo Lusitano68. 
Como se verá no decurso do estudo que aqui se publica, os próprios integralistas, 
desde o primeiro número da revista Nação Portuguesa, expressamente começaram por 
indicar as suas fontes inspiradoras. A edição dos clássicos do pensamento político 
português, parcialmente levado a cabo pelos integralistas durante os anos 40-50, 
permitiu precisar o que era de facto importante.  
Estabelecido o corpus e as fontes integralistas de forma extensiva, a tentação seria a de 
vir a elaborar uma nova História global do Integralismo Lusitano. A heterogeneidade 
e vastidão do seu corpus, a premência do esclarecimento das verdadeiras origens e 
propósitos, aliada à circunstância de se encontrar disponível e inteiramente por 
estudar [em 1997], o Espólio de António Sardinha, depositado na Biblioteca Universitária 
João Paulo II (Lisboa, Universidade Católica), ditou a natureza deste estudo. Achou-se 
preferível descer ao pormenor de uma reconstituição, tão minuciosa quanto possível, 
daquele processo por inteiramente reveladora das intenções e propósitos daqueles jovens 
ao lançarem o movimento integralista lusitano. 
Como para estudar um movimento político de ideias devemos evitar o erro de supor 
imóveis as ideias, conceitos e imagens que o orientam e definem, procurou manter-se 

                                                
68 José Manuel A. Quintas, Filhos de Ramires..., policopiado, Lisboa, FCSH-UNL, 1997, pp. 320-370. 
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o tempo a dirigir o inquérito. Mas como a interpretação dos autores tinha que ser 
libertada de doutrinas particulares para procurar penetrar no centro motivador dos 
seus pensamentos, que conferem sentido a essas doutrinas, tentou-se inserir as suas 
obras simultaneamente nas suas idiossincracias individuais e no contexto político, 
cultural e civilizacional em que foram produzidas. 
Este estudo é realizado em torno de ideias, almas e factos, tendo a sua substantia na 
política. Daí que se tenha procurado atender às predicações acidentais ou modais, 
como a Relação, o Lugar, a Situação, o Hábito, a Acção e a Paixão. Procurou-se, pois, 
que fosse o situs a revelar o habitus (aqui entendido como “acção permanente”, por 
distinta da actio, “acção transeunte”). Como era o tempo a dirigir o inquérito, a 
sucessão dos capítulos procurará respeitar, tanto quanto possível, a diacronia dos 
eventos. 
Como se verá, não foi o Espólio de António Sardinha a revelar o essencial. O essencial 
estava e está nas obras dos integralistas. A precipitação de alguns historiadores, dando 
todo o crédito às asserções dos seus adversários produzidas em contexto de combate 
político-ideológico, reproduzindo acriticamente certos excertos por estes truncados, 
lendo de forma apressada muitos dos seus escritos, não atendendo às motivações e 
contextos em que foram produzidos, concorreu para que a falsificação histórica do 
Integralismo Lusitano, semeada pelos seus detractores, viesse a brotar no seio de parte 
significativa da moderna historiografia. 
Tudo o que de essencial caracteriza o pensamento político integralista, repete-se, 
estava e está publicado. O Espólio de António Sardinha apenas acrescenta riqueza de 
informação no pormenor, maior rigor na cronologia, a desocultação de uma parte das 
suas intimidades. 
Mas aquele riquíssimo espólio, que aqui se não tratou em mais do que uma primeira, 
ainda que selectiva incursão, deixa muito por estudar. E, depois (há que acrescentá-lo) 
do campo integralista, mesmo quando, como se espera, o Espólio de António Sardinha 
vier um dia a ser publicado, há ainda a acrescentar os espólios dos seus pares. 
O Integralismo Lusitano, procurará aqui afirmar-se, foi uma segregação de grupo: de 
diferentes derivações se convergia. António Sardinha, como se verá, ocupa um lugar central 
no processo de formação do movimento e ideário integralista, mas uma centralidade 
num campo com várias polaridades. E aqui há que fazer justiça a alguns dos seus 
detractores mais notáveis, como Raúl Proença ou António Sérgio, intuindo bem essa 
faceta grupal e solidária do integralismo. 
 
O título e o sub-título definem o objecto em dois arcos temporais. O título, “Filhos de 
Ramires”, remete para o essencial da interpretação aqui proposta: o Integralismo Lusitano 
constituiu-se enquanto movimento político de ideias em torno a uma consciência da individualidade 
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espiritual e cultural dos portugueses numa reflexão sobre a Tradição e a História Pátrias; Gonçalo 
Mendes Ramires, a célebre personificação queirosiana de Portugal, é o pai cultural e 
ideológico dos integralistas; os integralistas, procurar-se-á demonstrar, são a 
personificação desse Portugal na geração de 1910, inscrevendo-se a demonstração a 
realizar no arco de tempo intergeracional que vai de 1870 a 1910. Como a geração de 70, 
ao dobrar a década de 90, assume aspectos de afirmação cultural com antecedentes no 
1º Romantismo português, em especial nas obras da maturidade de Almeida Garrett e 
Alexandre Herculano, considera-se legítimo que o arco temporal até aí retroceda. 
Porém, ao explicitar-se a fonte política nacional que, ao dar-lhes vida, geneticamente os 
explica, o que se procurará afirmar é que a identidade problemática parte 
essencialmente da geração de 70 e do 2º Romantismo. Aí se encontra a resposta, na sua 
componente política, ao problema da regeneração, com Antero de Quental a colocar, 
à entrada das Conferências do Casino, a causa política da decadência portuguesa na destruição 
das liberdades locais provocada pela implantação do absolutismo. Não será, porém, pela 
mediação desse “Antero de 70” que os integralistas vêm a apresentar a sua solução 
regeneradora, antes pela mediação dessa mesma geração, após o choque do Ultimatum 
(1890), na sua última fase de Vencidos da Vida. Se o problema, na sua componente 
política, fora claramente equacionado pela geração de 70, será necessária a mediação 
nacionalista da geração de 90 para que os Integralistas formulem a sua nova solução. 
No final deste estudo, ver-se-á como o último sobrevivente da geração de 70, o Vencido 
da Vida Ramalho Ortigão, sauda os integralistas, naquilo que é o documento vivo de 
um verdadeiro render da guarda a um património intelectual que encontrara, finalmente, 
herdeiros capazes de lhe dar continuidade.  
O arco de tempo específico ao objecto decorre entre 1913 e 1916, correspondendo ao 
processo de formação e afirmação do Integralismo Lusitano enquanto movimento de 
ideias. Com a formação da Junta Central (1916) deixa o Integralismo de ser um 
movimento portador de um índice de solução e de um programa de estudos, para se 
converter numa organização política que julga capaz de vir a realizar no plano das 
instituições políticas. 
Apenas mais umas breves notas acerca da opção metodológica enunciada - das ideias, 
das almas e dos factos no advento do Integralismo Lusitano. Não é demais insistir que os 
símbolos conceptuais - ideias ou evocações - só adquirem visibilidade graças à ousadia 
de agentes em contextos pragmáticos. As ideias são assim aqui consideradas como a 
expressão de formas de auto-interpretação das sociedades e, se bem que a sua 
exemplaridade ultrapasse o período em que emergiram, só na historicidade se revelam. 
O que se vai seguir é um retorno aos agentes do Integralismo Lusitano através dos 
seus textos e contextos. Serão, pois, as ideias e os factos a circunscrever-nos o campo. 
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Se não se ilude aqui a limitação da História no estudo das Ideias que já foram - os 
nossos interlocutores estarão irremediavelmente silenciosos ante as nossas dúvidas - 
não podia deixar este estudo de procurar ser uma conversação acerca das concepções 
que os inspiravam. Para que qualquer conversação seja possível, há obviamente que 
ouvir, mas há que ouvir com respeito e humildade. Não é possível conversar sem 
respeito pelos nossos interlocutores. Algumas vezes bem seria escusada a citação 
longa não fosse a necessidade de transmitir a inteireza das ideias que por aí andam, 
frequentes vezes, amputadas e distorcidas. Mas havia ainda que ouvir muito por uma 
outra razão: apenas por intermédio dessa audição se poderá o leitor dar conta, a par 
do exacto conteúdo da ideia transmitida, dessa “fremente sinceridade de uma crença 
religiosa empolgante, uma noção mística e heróica da luta mental e política”69. Essa é 
bem uma imposição do objecto a que não é legítimo furtar-se: estaremos perante um 
apostolado, da plena consciência de uma vocação a cumprir. Se as suas prédicas se 
baseavam inteiramente na adesão da inteligência, esta mais não era do que o primeiro 
degrau para a partilha de uma ascenção calorosa num efusivo acto de fé. Também só 
depois de os ouvirmos longamente estaremos em condições de aceder àquilo que só 
por essa via se pode intuir: o perfeito casamento por eles conseguido entre a sua anima 
e o seu animus – além das suas faculdades intelectuais, das suas cores e significação, 
das rigorosas circunstâncias históricas do seu caudilhismo, cumpre apreciar também a 
sua coragem, o seu entusiasmo, a sua força interior, a sua “absoluta solidariedade moral” - 
e essa é bem uma imposição do objecto a que um dos mais importantes detractores se 
não furtou70 -, porque os integralistas eram como esses cavaleiros da Ordem do 
Templo: a sua dama era a sua alma e por ela se batiam. 
 

                                                
    69 João Ameal, "Em memória de António Sardinha - doutrinador e apóstolo", A Voz, Lisboa, 12 de 
Janeiro de 1951. 

    70 Raúl Proença in Acerca do Integralismo Lusitano: "O grupo todo manifesta, além disso (e estas altas 
virtudes lhe não podem ser negadas), uma unidade perfeita de vistas, uma absoluta solidariedade moral 
e um pertinaz espírito combativo que são a sua glória e a sua força". 
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CAPÍTULO 1 

AS VIAS DA REGENERAÇÃO 

 
 

O FIDALGO DA TORRE 

 
A Monarquia triunfal do “Hino da Carta” definhava já no seu estertor. E aquele 
André Cavaleiro de bigodeira insolente, expoente menor da “negregada política”, que 
Eça de Queiroz na Ilustre Casa de Ramires fizera governador civil para aliciar Gonçalo, o 
Fidalgo da Torre, à situação de “deputado do Reino por Vila-Clara”, ia, em morna 
cavaqueira, tranquilizando os seus acólitos a propósito de um iminente e temível surto 
de Republicanismo: - “Portugal, nas suas massas profundas, permanece monárquico, 
de raiz. Apenas ao de cima, na Burguesia e nas escolas flutua uma escuma ligeira, 
bastante suja, mas que se limpa facilmente com um sabre”; o cacique Cavaleiro ainda 
acreditava em que o alastrar do Republicanismo era mera questão de Guarda 
Municipal, que as instituições ainda se guarneciam na “couraça rija dos seus Fidalgos”. 
“No fundo da Torre, da solarenga torre de Santa Ireneia, com as tardes lentas de 
Junho subindo por entre o aroma dos cravos, Gonçalo Mendes Ramires sentia a 
miséria da sua vontade, comparada com a vontade poderosa de quantos varões 
ilustres lhe bracejavam pela genealogia farta”71. “A pouco e pouco, arrastando os 
episódios mesquinhos duma vida sem finalidade,... descobre adentro de si a energia 
escondida duma raça que adormecera. Debatia-se cruelmente no conflito da sua 
inteligência com a sua irresolução. Marchar, mas para onde? E os dias passavam, 
passavam os anos. A hesitação continuava, cada vez mais aguda, cada vez mais 
perseguidora”72. Perplexo, acabará por partir para África, escapando ao Parlamento e 
às intrigas políticas. 

                                                
    71 António Sardinha, Ao Ritmo da Ampulheta, 2ª ed., Lisboa, 1978, p. 99. 

    72 Idem, Ibidem. 
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Ao regressar, casará com a Rosinha da quinta das Varandas, e uma estrelinha 
tremeluzia já no céu branco sobre Santa Maria de Craquede quando Eça pôs na boca 
do João Gouveia a célebre personificação de Portugal: 
“Aquele todo de Gonçalo, a franqueza, a doçura, a bondade, a imensa bondade (...) 
Os fogachos e entusiasmos, que acabam logo em fumo, e juntamente muita 
persistência, muito aferro quando se fila à sua ideia... A generosidade, o desleixo, a 
constante trapalhada nos negócios, e sentimentos de muita honra, uns escrúpulos, 
quase pueris (...) A imaginação que o leva sempre a exagerar até à mentira, e ao 
mesmo tempo um espírito prático, sempre atento à realidade útil. A viveza, a 
facilidade em compreender, em apanhar... A esperança constante nalgum milagre, no 
velho milagre de Ourique, que sanará todas as dificuldades... A vaidade, o gosto de se 
arrebicar, de luzir, e uma simplicidade tão grande, que dá na rua o braço a um 
mendigo... Um fundo de melancolia, apesar de tão palrador, tão sociável. A 
desconfiança terrível de si mesmo, que o acobarda, o encolhe, até que um dia se 
decide, e aparece um herói, que tudo arrasa... Até aquela de raça, aqui pegada à sua 
velha Torre, há mil anos...”. 
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A REVOLUÇÃO DE OUTUBRO E A REGENERAÇÃO NACIONAL. 

 
Decorria já o mês de Janeiro de 1911 e Ramalho Ortigão, com setenta e quatro anos, 
pegava uma vez mais na pena para se dirigir aos leitores da Gazeta de Notícias. A mirada 
escolhida, para reiniciar aquele que viria a ser o seu último farpeio, era a recente e 
vitoriosa Revolução de Outubro: 
“Poucas horas depois de um breve tiroteio de barricada no alto da Avenida e de um 
lacónico bombardeamento proveniente de uma insubordinação de marinheiros a 
bordo de um navio de guerra, proclamava-se perante Lisboa atónita e, imediatamente 
depois, perante a passividade do país inteiro, o triunfo dos revolucionários. 
“Este desenlace quase incruento é em sua aparente superficialidade o trágico 
desmoronamento instantâneo de todo um velho mundo.”73 
Aquele mesmo Ramalho Ortigão que remetera “nojosamente” a Teófilo Braga as 
chaves da Biblioteca da Ajuda - Ramalho manifestara a Teófilo a sua repulsa em 
engrossar “o abjecto número de percevejos que de um buraco (estava) vendo 
nojosamente cobrir o leito da governação”74 - e se recusara a secretariar a Academia 
das Ciências, voltava à liça proclamando que não acreditava na anunciada mudança, 
nem via razões para alterar o seu julgamento de sempre acerca da “embusteira tirania 
do sufrágio”, para deixar de deplorar o parlamentarismo, que agora prometia 
continuar ainda que sem os partidos do rotativismo. Se algo havia que lhe merecesse 
ser salientado nas últimas evoluções políticas, era ainda a “tenebrosa cumplicidade do 
último dos quatro ou cinco ministérios monárquicos que se sucederam ao assassinato 
impune do pobre rei D. Carlos”75. 

                                                
    73 Ramalho Ortigão, "A Revolução de Outubro" in Últimas Farpas, Lisboa, 1993, p. 10. 

    74 Enviando-lhe de presente "o seu chapeu alto, da melhor marca Gélot, calculando que lhe podia 
ser muito útil para as cerimónias presidenciais, e que para ele Ramalho era de todo supérfluo, agora 
que ia começar carreira nova e vestir, de novo, como aos vinte anos, o jaquetão de operário"; cf. 
Alberto de Oliveira, "O Nacionalismo na Literatura e as «Palavras Loucas», Lusitania - Estudos 
Portugueses, Vol. I, p. 20; e a carta de Ramalho Ortigão para Teófilo Braga in Carta de um Velho a um 
Novo, Lisboa, 1947, pp. 89-96; cit. p. 90. 

    75 Ramalho Ortigão, "A Revolução de Outubro", cit.; na linha do seu folheto em defesa da memória 
do rei, D. Carlos, O Martyrisado (1908). 
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Para o movimento militar que implantou a República, a rapidez e a benignidade do 
desenlace vieram a tornar frequente o qualificativo de “revolução incruenta”. 
Diferente foi o destino da segunda parte da invectiva, cujos ecos quase se não 
ouviram: para Ramalho Ortigão, a troca da Monarquia pela República havia sido “em 
sua aparente superficialidade o trágico desmoronamento instantâneo de todo um velho 
mundo”. 
Algo mudara, é certo, mas apenas para que tudo pudesse continuar o mesmo. Era este 
um Ramalho em sintonia com o desgostoso Fialho de Almeida que haveria de 
denunciar no “diário do seu arrependimento”, pouco antes de morrer, essa “gente de 
fomes históricas, acostumada ao devorismo do erário” que, acercando-se e cingindo a 
situação nova - “gritando que são republicanos desde a aparição dos dentes caninos, 
que toda a sua alma é jacobina e toda a sua caspa é democrática” - acabara por operar, 
ao derribar o monarca para assentar no trono o presidente, “uma simples mudança de 
tabuleta à mesma droga”76. 
Ao Fialho não sobraria tempo para mais arranhadelas. Para Ramalho, no entanto, 
ainda lhe restaria o tempo suficiente para dar por encerrado o ciclo de tréguas aberto 
na suspensão das Farpas e, logo que se implanta a República, não morrendo ainda a 
esperança de uma verdadeira regeneração nacional, era chegado o momento de 
farpear e sangrar de novo o velho touro mal ferido. 
 

                                                
    76 José Valentim Fialho de Almeida, que morreria a 4 de Março de 1911, escrevia estas palavras em 1 
de Novembro de 1910; cf. Saibam Quantos, pp. 5-17. 
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A REGENERAÇÃO POSITIVISTA 

 
Mas se o “devorismo do erário” encontrava na República um novo fôlego, muitos 
anos haviam já decorrido desde que Ramalho Ortigão e Eça de Queiroz haviam 
suspendido as Farpas. 
Antero de Quental, na famosa questão do Bom Senso e Bom Gosto (1865), havia 
arremessado contra António Feliciano de Castilho: “quem pensa e sabe hoje na 
Europa não é Portugal, não é Lisboa (...): é Paris, é Londres, é Berlim”. Antero fora 
depois às Conferências do Casino (1871) diagnosticar, num tripé medonho, as raízes da 
nossa decadência: a transformação do catolicismo pelo Concílio de Trento, o 
desaparecimento das liberdades locais na implantação do Absolutismo, e as conquistas 
ultramarinas77. Augusto Seromenho e Eça de Queiroz secundá-lo-iam para acrescentar 
que em Portugal se viveu sempre de empréstimo, faltando-nos a originalidade, a 
intenção, a inspiração própria. Era o tempo em que a mensagem dos homens de 
setenta se firmava na proclamada necessidade de uma substituição ontológica da nação 
portuguesa,  propugnando-se-lhe um novo interior conforme ao figurino progressista 
centro-europeu78. 
Em 1865, a esperança regeneracionista nascera positivista e estrangeirada.  
Pelo testemunho de Eça de Queiroz, sabemos como a mocidade das escolas recebeu 
ávida esse mundo novo que a Europa lhe arremessava aos pacotes através dos 
caminhos de ferro. Antero de Quental, do mesmo passo que se firmara num espírito 
filosófico preocupado com as origens, descobrira a Humanidade em Augusto Comte, 
Emile Littré e Stuart Mill. 
Se o Antero das Conferências do Casino interpelava Deus e vituperava o catolicismo de 
Trento, fazia-o numa época em que a Filosofia ia cada vez mais aliada da Ciência: 
dissolvia-se o ensino da Teologia, levava-se já de vencida a herança escolástica 
hispânica.  
O Positivismo ia sendo ensinado nas escolas médicas e politécnicas. As escolas 
jurídicas também lhe davam guarida nas disciplinas em que eram adoptados os 

                                                
    77 Antero de Quental, "Causas da Decadência dos Povos Peninsulares" in Prosas, vol. II, Coimbra, 
1926. 

    78 António Quadros, A Ideia de Portugal na Literatura Portuguesa dos Últimos Cem Anos, Lisboa, 1989, p. 
66; António Salgado Júnior, História das Conferências do Casino, Lisboa, 1930. 
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manuais franceses. E estávamos nas vésperas de Teófilo Braga obter a cadeira de 
Literaturas Modernas do Curso Superior de Letras (1872). 
O movimento positivista aprofundar-se-á em revistas como O Positivismo (1878-1882) 
ou a Revista de Estudos Livres (1883-1888), juntando Teófilo Braga, José Leite de 
Vasconcelos e Teixeira Bastos. 
A frente positivista alargou-se em múltiplas variantes, como o evolucionismo, o 
transformismo, o atomismo e o sociologismo. Foram muitos os que se influenciaram 
nos livros de Comte, Spencer, Darwin, Littré, Huxley, Haeckel, deixando marcas 
assinaláveis na bibliografia79. 
Como notava Eça de Queiroz, “a Religião agora, a única que tinha fanáticos, era a 
Ciência”80. E atrás do positivismo vinha o cientismo, firmando-se a aspiração da 
ciência em “organizar cientificamente a humanidade”. 
Na ordem política, aquela vaga de positivismo alimentou o republicanismo quase 
tanto como, na ordem social, alimentaria o socialismo. 
Em 1873, Teófilo Braga surgira ao lado de Manuel Emídio Garcia e de Teixeira 
Bastos na fundação do Partido Republicano Português. 
E logo nasceria a época em que o comemoracionismo de feição republicana se ia 
instalando em busca de uma tradição. Camões foi apropriado nos festejos do 
tricentenário da sua morte (1880), o marquês de Pombal celebrado no respectivo 1º 
centenário (1882). 
Todavia, do mesmo passo que se alargava e aprofundava o espírito positivo, logo após 
as conferências do Largo da Abegoaria - encerradas quando Salomão Sáraga se 
preparava para falar acerca de “Os Historiadores Críticos de Jesus”81 - não pararia de 
crescer uma imagem muito pouco positiva de Portugal, quando não um profundo 
cepticismo acerca deste “povo póstumo”. 
A literatura desses anos aí ficará para o testemunhar. A pouco e pouco, a cada 
romance de Eça - O Crime do Padre Amaro (1876), O Primo Basílio (1878), A Relíquia 
(1887) e Os Maias (1888) -; a cada folhetim das Farpas, em cada página de História de 
                                                
    79 Pedro Gastão Mesnier em O Ensaio de Filosofia Antropológica (1875), Teixeira Bastos no Ensaio sobre 
a Evolução da Humanidade (1881), Francisco de Arruda Furtado em O Homem e o Macaco (1881), João 
Bonança em História da Lusitânia (1887), Albino Augusto Geraldes em O Darwinismo (1888), etc. 

    80 Eça de Queiroz, Notas Contemporâneas, 2ª ed., 1913, p. 581. 

    81 Adolfo Coelho ainda tivera tempo de defender o papel da iniciativa privada no Ensino, 
considerando incapazes o Estado e a Igreja ("Questão do Ensino"), ficando as restantes conferências 
previstas por realizar: "O Socialismo" por Batalha Reis; "A República" por A. de Quental; a "Instrução 
Primária" por A. Coelho; e "A Dedução Positiva da Ideia Democrática" por A. Fuschini. 
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Oliveira Martins - História de Portugal (1879) e Portugal Contemporâneo (1881) -, a 
descrença na regeneração não havia parado de crescer82. 
 

                                                
    82 António Quadros, Op. cit., pp. 55-69. 
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O CHOQUE DO «ULTIMATUM» 

 
Mas eis que, com a cedência ao Ultimatum britânico (Janeiro de 1890), se pressente a 
mudança. 
A par da violenta explosão de indignação popular, do gesto largo dos tribunos, da 
palavra enfática dos jornalistas contra a “pérfida Albion”, logo surgiram peditórios 
públicos realizados por estudantes nos principais centros urbanos, para “prover às 
necessidades imediatas do municiamento e equipamento do nosso exército”, 
acabando por se organizar uma “Grande Subscrição Nacional”, para que se 
mobilizaram republicanos como Latino Coelho, Teófilo Braga, Sebastião de 
Magalhães Lima, regeneradores como Manuel de Assunção, progressistas como 
António Enes, miguelistas como Fernando Pedroso83.  
De quilate diverso será a via apontada pelo conferente das causas da decadência dos 
povos peninsulares. Logo em 26 de Janeiro de 1890, nas páginas do jornal A Província, 
à solução belicista implícita na “Grande Subscrição Nacional”, contrapôs Antero a via 
da expiação: havia que fazer “um acto de contrição da consciência pública” e “uma 
reforma dos sentimentos e dos costumes”. “O nosso maior inimigo não é o inglês, 
somos nós mesmos. Só um falso patriotismo, falso e criminosamente vaidoso, pode 
afirmar o contrário. Declamar contra a Inglaterra é fácil, emendarmos os defeitos da 
nossa vida nacional será mais difícil, mas só essa desforra será honrosa, só ela será 
salvadora”84. 
Antero vai em seguida aceitar o convite de Luís de Magalhães para ser Presidente da 
Liga Patriótica do Norte secretariada por Sampaio Bruno (José Pereira de Sampaio) e 
Basílio Teles; e ele mesmo convidou o seu amigo Jaime de Magalhães Lima a juntar-
se-lhes, apelando para a “restauração das forças nacionais”, de cujo edifício a Liga 
constituiria a primeira pedra85. 

                                                
    83 No varandim do Teatro D. Maria II foi hasteada a bandeira nacional, fazendo-se acompanhar por 
vistosa decoração "com panejamentos de fundo azul ferrete, onde se inscreveram, em letras brancas, 
os seguintes dizeres: "11 de Janeiro de 1890 - Grande Subscrição Nacional - Defesa do País"; cf. António Enes, 
"Movimento Nacional", O Dia, 26 de Fevereiro de 1890; Amadeu Carvalho Homem, "O «Ultimatum» 
inglês de 1890 e a opinião pública", Revista de História das Ideias, vol. 14, 1992, pp. 281-296; 286. 

    84 Antero de Quental, "Expiação", A Província, 26 de Janeiro de 1890. 

    85 Idem, Prosas Sócio-Políticas, Lisboa, 1982, p. 445. 
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A fazer fé no testemunho de Eça de Queiroz, Antero saiu de Vila do Conde por entre 
“uma turba de estudantes (...) que agitavam tochas e bandeiras (...). Na casa em que se 
hospedara, tremulava sobre uma varanda o estandarte de Portugal, anunciando, à 
velha moda feudal, a presença do senhor da terra, defensor das gentes e dos gados. 
Tão simbólico era que alguns mais exaltados, ou mais estéticos, estudavam a forma de 
uma dalmática de doge, toda em veludo e arminhos, com que ele devia presidir às 
sessões da Liga!...”86. 
Sabe-se como aquele incêndio patriótico ateado pelo Ultimatum não passou de um 
“fogo de palha: clarão de um momento”87. Mas aquele era bem um novo Antero, que 
não muito depois ainda afirmaria que a “íntima e indispensável unidade moral da 
nação não poderia restabelecer-se pela revolução, que seria a maior das calamidades, 
mas pela conversão do Estado à sua verdadeira missão de representante e intérprete 
do sentimento Nacional”88. 
A Liga terá sido o seu “derradeiro fantasma”, como ele mesmo lhe chamaria. Mas 
Antero acreditou. Antero acreditou, com “deslumbrado ardor, em coisas 
inacreditáveis - na mocidade iniciadora; na contrição dos velhos partidos pecadores; 
na alma quinhentista de Portugal ressurgindo; no despertar de um povo, com a 
vontade bem consciente, e formulada em comícios, de ser novamente esforçado e 
grande!”89.  
Os Vencidos da Vida, que se haviam tornado um círculo influente junto do príncipe 
herdeiro, após a morte de D. Luís, em 1899, influenciavam já o novo Rei, D. Carlos. 
Havia sido Eça de Queiroz quem escrevera na Revista de Portugal logo que o príncipe 
subira ao Trono: “O Rei surge como a única força que no País ainda vive e opera”90. 

                                                
    86 Eça de Queiroz, "Um Genio que era um Santo", Anthero de Quental. In Memoriam, Porto, 1896, p. 
514 (reed. in Notas Contemporâneas). Vide Amadeu Carvalho Homem, Op. cit., p. 287. 

    87 Luís de Magalhães, "A vida de Antero", Antero de Quental. In Memoriam, cit., pp. 134-135; cf. 
Amadeu Carvalho Homem, Op. cit., pp. 293-294. 

    88 Antero de Quental, Op. cit., p. 450. 

    89 Eça de Queiroz, "Um Génio que era um Santo", Op. cit., pp. 513-514. 

    90 Revista de Portugal, Novembro de 1889, p. 628. 
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Ali se abria novo ciclo político, com os Vencidos da Vida a acreditarem que por 
intermédio do cesarismo régio91 e de uma nova política externa liberta da velha aliança 
inglesa92, se conseguiria debelar a crise provocada pelo regime oligárquico da Carta. 
Era a época em que muitas figuras cimeiras da vida política e literária portuguesa, 
chicoteadas pela brutalidade britânica, iam inflectindo claramente a sua postura: a 
ofensiva contra a psicologia, a sociologia e a cultura portuguesa cedia o lugar ao fervor 
patriótico; a via da regeneração, que mais do que nunca urgia encetar, buscava novos 
caminhos. 
Ramalho Ortigão, achando que era tempo de procurar “reanimar o touro, de deixar-
lhe recuperar forças e autoconvicção”, suspendeu as Farpas e preparou a publicação de 
O Culto da Arte em Portugal (1896). 
Eça de Queiroz, também liberto das Farpas, foi escrever, a partir do conto Civilização 
(1892), o romance A Cidade e as Serras (a primeira versão é de 1895), e a já aqui 
referida e citada Ilustre Casa de Ramires (iniciada em 1894 para ficar concluída em 1900, 
pouco antes de morrer). 
Oliveira Martins deu sinal de que poderia ter esgotado o seu interesse pelo estudo das 
sociedades e culturas “primitivas” - particularmente vivo na primeira metade da 
década de 8093 - atirando-se a Os Lusíadas e a Renascença em Portugal (1891), Portugal em 
África (1891), bem como ao seu políptico sobre a exemplar dinastia de Avis com Os 
Filhos de D. João I (1891), Vida de Nun’Álvares (1892) (de O Príncipe Perfeito (1895) 
deixou-nos ainda um capítulo) surpreendendo-o a morte antes de escrever as 
biografias Afonso de Albuquerque e D. Sebastião94 . 

                                                
    91 Era a posição de homens como Oliveira Martins, ao assumir a pasta da Fazenda do gabinete da 
presidência de Dias Ferreira (Janeiro a Maio de 1893), ou a de um Moniz Barreto, autor da "Carta a el-
rei de Portugal sobre a situação do País e seus remédios" (Lisboa, Typographia do jornal O Dia, 1893, 
reproduzida nos seus Estudos Dispersos, org. por Castelo Branco Chaves, Lisboa, 1963, pp. 203-235). 

    92 Vide de Moniz Barreto, "A situação geral da Europa e a política exterior de Portugal" (Revista de 
Portugal, Vol. IV, Porto, 1892), reproduzida in idem, Estudos Dispersos, org. por Castelo Branco Chaves, 
Lisboa, 1963, pp. 173-201 - na linha, aliás, de um Oliveira Martins que, num artigo em O Tempo, de 6 
de Fevereiro de 1890, defendera que apenas a aliança luso-hispânica podia servir ao interesse 
português; cf. Oliveira Martins, Dispersos, Tomo II, Lisboa, 1923, pp. 225-226. 

    93 Em estudos publicados na sua «Biblioteca das Ciências Sociais»: Elementos de Antropologia (1880), 
As Raças Humanas e as Civilizações Primitivas (1881), Sistema dos Mitos Religiosos (1882), Quadro das 
Instituições Primitivas (1883), O Regime das Riquezas (1883), Tábuas de Cronologia (1884) e, último volume da 
«Biblioteca», a História da República Romana (1885) que ficou por concluir. 

    94 Cf. Manuel Viegas Guerreiro, Temas de Antropologia em Oliveira Martins, Lisboa, 1986.   
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Também Teófilo Braga, tendo já publicado os Contos Tradicionais do Povo Português 
(1883), abriu em As modernas ideias na literatura portuguesa (1892) um parêntesis temático 
que vai até à edição do Romanceiro Geral Português (1906), em que se tornou claro o seu 
acrescido apego ao “sentimento da nacionalidade”, passando, acto contínuo, a 
apresentar às novas gerações alguns modelos de portugalidade: A Pátria Portuguesa 
(1894), Mar Tenebroso (1894), O Velho do Restelo (1898), O Baptismo das Naus (1898), Os 
Doze de Inglaterra (1902), Viriato (1903), Frei Gil de Santarém (1905). 
E poetas houve que também não ficariam imunes ao novo élan: Guerra Junqueiro 
passou do canto fúnebre da Finis Patriae (1890) para a Pátria (1896) redentora; 
enquanto António Nobre, que começara por exprimir no Só (1892) um algo ambíguo 
decadentismo regeneracionista, vincou a sua nova esperança no poema inacabado O 
Desejado (1895-99). Aquele António Nobre do Só que logo fizera brotar o neo-garrettismo 
das Palavras Loucas (1894) de um Alberto de Oliveira: 
“O poeta do Só foi para mim um Messias literário de cujo evangelho pretendi arvorar-
me em S. Paulo. E as Palavras Loucas são bem a crónica desse apostolado fervente, em 
que ao entusiasmo pelo talento de António Nobre se juntava em mim a convicção, a 
cada hora mais imperiosa, de que o regresso à tradição, e o amor e o estudo desse tão 
pequeno como grande universo que era a nossa Pátria, tinham de ser os lemas 
fecundos, e que então pareciam novos, da geração a que pertenci”95. 
Nos domínios da historiografia e das ciências sociais a palavra “tradição” instalou-se 
vigorosa como o santo e a senha do novo movimento. Martins Sarmento, Alberto 
Sampaio, Sousa Viterbo, Adolfo Coelho, Carolina Michaelis de Vasconcelos, 
Consiglieri Pedroso, Lúcio de Azevedo, Leite de Vasconcelos, Ricardo Severo, Teófilo 
Braga, etc., concorriam a realizar, nas mais variadas disciplinas científicas e de forma 
académica, o estudo da tradição cultural portuguesa: na arte, na literatura, na 
linguagem popular, etc..  
Se a Etnologia havia estado até aos anos de setenta e oitenta preferentemente 
preocupada com a tradição popular na literatura, no que havia sido a precursora da 
descoberta da tradição96, abriu-se nos anos noventa a uma concepção tematicamente 

                                                
    95 Alberto de Oliveira, "O Nacionalismo na Literatura e as «Palavras Loucas», Lusitania - Revista de 
Estudos Portugueses, Lisboa, Vol. I, pp. 7-33; cit. p. 7. 
 

    96 No "período filológico-etnográfico, positivista" da antropologia portuguesa, na expressão de Jorge 
Dias in Bosquejo Histórico da Etnografia Portuguesa, Sep. do Supl. Bibl. da Revista Portuguesa de Filologia, 1952, 
p. 1; cf. prefácio de João Leal in Adolfo Coelho, Obra Etnográfica - Volume I - Festas, Costumes e outros 
materiais para uma Etnologia de Portugal, (organização e prefácio de João Leal), Lisboa, 1993, pp. 13-36. 
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mais ampla97 surgindo com maior precisão e desenvolvimento um programa para “um 
estudo completo do povo português”, emergindo áreas de investigação como “as 
formas de vida prática” (alimentação, habitação, trabalho, etc.), as “formas sociais” 
(família, laços sociais, etc.) e onde não ficou de fora o propósito de fazer a psicologia 
étnica do povo português98. 
Se o espírito crítico negativista ainda prossegue, era o próprio pendor positivista que 
se reforçava agora no reconhecimento da necessidade do estudo da História para 
conhecimento das formas de progresso. Todos aqueles “cientistas tinham uma 
preocupação comum: a procura de uma explicação para a nacionalidade portuguesa e 
as causas daquilo que consideravam a «decadência nacional»”99. Mesmo se os 
trabalhos realizados estavam em paralelo com o que se produzia em França, na 
Alemanha e na Inglaterra, nos primeiros anos do novo século sente-se já bem firmado 
o novo élan: o espírito das Conferências do Casino metamorfoseara-se, passando a ser 
outros os caminhos a galgar na via da regeneração nacional. Mais do que acertar o 
passo com a mentalidade predominante na Europa, havia que descobrir internamente 
as condições do ressurgimento. 
Tal como o liberalismo da primeira metade do século XIX, com Alexandre Herculano 
e Almeida Garrett, perdidas as ilusões da juventude no atoleiro do “devorismo”, havia 
sentido a necessidade de uma nova noção de nacionalidade, eis que uma idêntica 
inquietação emergia na geração de 90. A partir de um fundo nacionalista comum, 
estavam abertas as vias dos “movimentos que, no primeiro quartel do século XX, irão 
revitalizar e redefinir a essencialidade lusa”100. 
 
 

                                                
    97 Por via da introdução de modelos teóricos - difusionismo de Theodor Benfey, a mitologia 
comparada de F. Max Muller, o evolucionismo de Tylor e Andrew Lang com a tese da "criação 
independente"; cf. João Leal, Op. cit., pp. 13-36. 

    98 Vide o programa da Exposição Etnográfica Portuguesa apresentado por Francisco Adolfo Coelho in 
Portugal e Ilhas Adjacentes. Centenário do Descobrimento da Índia. Trabalho Apresentado à Exposição Etnográfica 
Portuguesa, Lisboa, 1896. 

    99 João de Pina Cabral, Os Contextos da Antropologia, Lisboa, 1991, p. 24. 

    100 António Quadros, Op. cit., p. 69. 
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O RENASCIMENTO CATÓLICO 

 
Com a geração de setenta, a afirmação da necessidade da regeneração nascera 
positivista e estrangeirada. Na década de noventa convertera-se ao nacionalismo. Em 
finais do século, porém, cresciam já propostas regeneradoras nacionalistas 
provenientes de outras origens. 
O comemoracionismo republicano prosseguia, é certo, aproveitando os centenários 
de alguns nascimentos - Almeida Garrett, em 1899,  Alexandre Herculano, em 1910 - 
as trasladações para os Jerónimos de alguns restos mortais - Alexandre Herculano, em 
1888,  João de Deus, em 1896, Almeida Garrett, em 1903.  
Mas eis que aquele frenesim ia sendo já disputado. Depois de 1890 instalara-se, nítido 
e influente, um veio comemoracionista, de nem sempre fácil apropriação republicana: 
o 5º centenário do Infante D. Henrique (1894), o 7º centenário do nascimento de 
Santo António (1895), o bicentenário do Padre António Vieira (1897), o 4º centenário 
da descoberta do caminho marítimo para a Índia (1899). Comemorava-se agora tanto 
um Nuno Álvares Pereira (o Santo Condestável), como um Joaquim Augusto 
Mouzinho de Albuquerque. 
O século XIX encerrava-se, para muitos, num acto de contrição. Ao lado dos 
positivistas que passavam a ver internamente as condições para um ressurgimento, 
havia um movimento católico a renascer para saídas alternativas. 
Desde meados do século XIX que os católicos se encontravam politicamente 
divididos entre os “núcleos católico-legitimistas” e os “núcleos católico-liberais”101. 
O legitimismo católico, derrotado na Patuleia, reunira-se em torno de A Nação (Lisboa, 
1847). Mostrava a sua irreconciliável oposição à Monarquia da Carta, vista como uma 
aviltante imposição de potências estrangeiras, responsável por um desvio das formas 
tradicionais de representação política portuguesa. A Igreja, instituição por excelência 
guardiã dos seus valores espirituais, era uma causa nacional a defender da arremetida 
liberal. Haverá ecos desse pensamento nas Conferências de S. Vicente de Paulo lançadas, 
em 1859, por personalidades como o Cónego Sena Freitas, Padre Emílio Miel e conde 
de Aljezur. 
O catolicismo liberal não via incompatibilidade entre a Monarquia da Carta e a Igreja. 
Em conformidade com essa postura política, formaram-se vários polos em torno de 

                                                
    101 Pinharanda Gomes, As Duas Cidades, pp. 50-51. 
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personalidades de prestígio como Alexandre Herculano, na revista Panorama, ou em 
torno do futuro bispo Alves Martins, nos jornais O Nacional e A Esperança. 
Enquanto a Monarquia da Carta entrava no seu segundo rotativismo (1871-1901), vão 
começar a ganhar expressão os organismos de acção católica e de apostolado laical. 
Em 1871 fundara-se uma Associação Católica no Porto. Nos anos seguintes, o 
exemplo fora seguido em Braga (1873) e em Lisboa (1874). 
Será em torno da Associação Católica do Porto que se inicia a publicação do jornal A 
Palavra (1872-1911), sob a direcção de Manuel Frutuoso da Fonseca. 
Quando em Guimarães se lançou o Progresso Católico (1878), logo foi levantado o 
projecto de constituição de um Partido, à semelhança do Zentrum alemão (1870), 
através de A Palavra : 
“Para salvar os povos do abismo, que se lhes prepara, e os sagrados princípios da 
moral, Deus, Religião, Pátria e Liberdade, é criada nos reinos de Portugal e Algarve e 
seus domínios, uma Associação de homens de todas as classes da sociedade, que 
professem os sagrados princípios da Religião Católica Apostólica Romana e o sistema 
político Monárquico Representativo, representado pela dinastia da Sr. D. Maria II, de 
saudosa memória”102. 
O campo monárquico legitimista católico, até aí não disputado por nenhuma outra 
força que impugnasse o regime político da Carta, via agora emergir uma nova força de 
tendência “liberal”. As polémicas em breve se acenderam entre a legitimista A Nação e 
a cartista A Palavra; no dizer de A Nação aqueles “liberais católicos” eram “mais 
perigosos que os comunistas de Paris”103. 
O movimento social católico emerge e instala-se: “Dividir a família operária, 
enfraquecendo, portanto, o movimento socialista que por toda a parte se alastra cada 
vez mais, e enfraquecendo-o no intuito de o eliminar; - aproveitar da cisão um dos 
grupos, arvorando no campo do operariado bandeira contra bandeira: - tal o fim 
político da chamada “democracia cristã”, servida por círculos católicos operários, e à 
qual, depois do congresso socialista católico de 1882, vieram dar prestígio as encíclicas 
de Leão XIII, Rerum Novarum, de 15 de Maio de 1891, e Graves de Communi, de 18 de 
Fevereiro de 1901, confirmadas pelo Motu proprio de Pio X, de 18 de Dezembro de 
1903. 
Os republicanos, seguindo Trindade Coelho, irão depois afirmar que “foi só depois 
das citadas encíclicas que o movimento dos círculos católicos principiou em Portugal, 

                                                
    102 Projecto do Programa para a Organização do Partido Católico, 26 de Outubro de 1878, Artº 1. 

    103 A Nação, 26 de Outubro de 1879. 
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propagado pelos jornais clericais e favorecido pelos bispos de diferentes dioceses e 
por alguns párocos”104. 
Em Portugal, a oposição católico-tomista ao evolucionismo far-se-á, entre 1883 e 
1893, em torno da revista conimbricence Instituições Christãs. Inicial e aparentemente 
sem grande eco. Muitos dos que se colocavam na linha do pensamento católico anti-
positivista retomaram algum do espírito do marechal Saldanha no seu curioso tratado 
sobre a Concordância do Génesis com as Ciências (1868), visando demonstrar a não 
contradição entre as teses fundamentais do evolucionismo e a Bíblia ou, no mínimo, 
aceitando um evolucionismo explicável pela Bíblia e pela Tradição105. Mas o 
movimento tomista internacional ganha adeptos em Portugal, começando a difusão da 
filosofia do Aquitane - o Curso Filosófico do Cardeal Mercier surgia traduzido em 
1904106. 
Em 1893, era o próprio Eça de Queiroz quem, numa carta de Paris, adivinhava o 
sentido da mudança: “o nosso velho e valente amigo, o livre-pensamento, vai 
atravessando realmente uma má crise”107. E era Eça quem logo anunciava a falência 
do romance experimental e do naturalismo108; o que se assistia era agora a um 
“renascimento espiritual”, um “nevoeiro místico” que, em França e em Inglaterra, 
estava lentamente envolvendo a literatura e a arte: instalava-se decidida e franca a 
reacção contra o positivismo em matéria religiosa109. 

                                                
    104 Trindade Coelho, Manual Político do Cidadão Português, Lisboa, 1906, pp. 354-355. 

    105 Vide, entre outros, os ensaios especulativos de autores como José Duarte Dias de Andrade, José 
Maria de Andrade, Heitor de Ataíde, Francisco de Paula Peixoto da Silva e Bourbon, Manuel Vieira de 
Matos, Augusto Eduardo Nunes, J. P. Rachão, Luís Maria da Silva Ramos, José Maria Rodrigues, 
Tiago Sinibaldo. O padre Manuel Fernandes Sant'Anna sintetizou esse pensamento católico anti-
positivista nos finais do século XIX, em Questões de Biologia. O Materialismo em Face da Ciência, 2 vols., 
1899-1900; cf. Pinharanda Gomes, "Evolucionismo e Transformismo" in A «Renascença Portuguesa» - 
Teixeira Rego, Lisboa, 1984, pp. 41-47. 

    106 Fora traduzido por Pedro Maria Dantas Pereira, e editado em Vizeu, em 6 volumes, pela Editora 
da Revista Católica. 
 

    107 Eça de Queiroz, Positivismo e Idealismo, 1893. 

    108 Idem, Ibidem. 

    109 Idem, Ibidem. 
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O comboio que, nas décadas de 1860-70, trouxera a Humanidade, trazia, em 1881, o 
Roman Russe de Melchior de Vogüé, em 1883 e 1885 os Essais de psycologie contemporaine 
de Paul Bourget e, em 1889, Le Disciple... 
Se não foi na sequência das encíclicas de Leão XIII que o movimento dos círculos se 
iniciou, como pretendia o Trindade Coelho do Manual Político do Cidadão Português, sem 
dúvida que delas recebeu acrescido impulso. Surgiram, em 1898, a Associação dos 
Estudantes Católicos do Porto, a Sociedade dos Amigos de Santo António, a Juventude Antoniana, 
o Grupo Dramático 9 de Junho e, nos meios do trabalho, o Círculo Católico dos Operários do 
Porto, a Associação dos Operários Fabricantes de Calçado, a Associação dos Alfaiates, etc.. 
É a partir dessa vaga de fundo que, na sequência das várias cisões nos partidos 
Regenerador e Progressista, se vem a formar, em 1903, o Partido Católico (sob a 
designação de Partido Nacionalista110) liderado por Jacinto Cândido. 
O jornal A Palavra era o primeiro jornal católico simultaneamente não legitimista e 
não enfeudado ao liberalismo da Carta. Será à sua sombra que virá a nascer o jornal 
operário O Grito do Povo, depois de 31 de Agosto de 1907, sob a direcção de Alberto 
Pinheiro Torres (1874-1962). Este advogado, tido como protegido pelos jesuítas111, 
fora o presidente do Círculo Católico de Operários de Vila do Conde, de que fora o 
principal impulsionador e, depois, o único deputado do Partido Nacionalista, eleito 
por Braga (1908). 
O programa nacionalista era, em síntese, atendendo à composição dos seus corpos 
gerentes e ao sentido de muitas das proclamações públicas, eleger deputados para o 
Parlamento e partir à conquista do Estado dominado pela Maçonaria. Afirmando a 
obediência ao critério da lei e da ordem, dispunham-se a travar o combate político 
dentro da legalidade constituída, afirmavam o respeito pela aliança inglesa e a 
obediência aos monarcas descendentes de D. Maria II. 
Mas se não eram legitimistas, inscreviam no seu programa, excluída a questão 
dinástica, as grandes linhas do combate político do legitimismo: a necessidade de 
restaurar a influência da Igreja e de resolver, simultaneamente, o problema religioso e 
o problema social. Pronunciavam-se pela liberdade de ensino e por urgentes e vastas 
medidas de saneamento orçamental das contas do Estado, criticavam o centralismo e 
as tendências oligárquicas do regime da Carta, defendiam a descentralização política e 

                                                
    110 De notar o distinto significado do substantivo "nacionalista" em Portugal e na Itália dominada 
pela "Questão Romana": em Portugal "nacionalista" significava postular as causas nacionais, entre as 
quais estava a da Igreja. 

    111 Receberá a ordem de S. Gregório; vide Eurico de Seabra, A Igreja, as Congregações e a República, 2ª 
ed., 1914, p. 437. 
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a redefinição das modalidades e instâncias de representação (invocando os exemplos 
da Prússia e da Bélgica), etc.112. 
Se os legitimistas se reviam em algumas das linhas programáticas do nacionalismo 
católico, não prescindiam, porém, da pureza do seu ideário mantendo-se 
autonomamente organizados. Em finais do século, aliás, haviam expressado um 
renovado propósito de intervenção politica, reorganizando o Partido Legitimista em 
torno de um novo programa político, publicado em A Gazeta de 16 de Maio de 1895. 
O Diário Popular, ao que parece o único jornal lisboeta a referir-se-lhe, denunciava-lhe 
a defesa de uma “monarquia cristã, tradicional, hereditária”, encimada por “um rei 
responsável e livre”. Em matéria religiosa, defendia-se: “a eliminação do beneplácito 
régio; a tolerância religiosa legalmente garantida; a intervenção religiosa dos párocos 
na educação e ensino doutrinal nas escolas primárias; o curso agrícola nos seminários; 
a aposentação do clero; a liberdade de associação religiosa”. 
Os legitimistas vão participar no processo de constituição do Partido Nacionalista, 
sem prescindirem das suas actividades autónomas. Em 3 de Abril de 1906, ao 
descerrar-se um retrato do seu falecido chefe, o conde de Redinha, algumas das suas 
figuras mais destacadas surgiam uma vez mais claramente identificadas: Alexandre de 
Saldanha da Gama, Miguel Vaz de Almada, conde de S. Martinho, conde de 
Belmonte, Luís Vaz de Almada, Ascenso de Siqueira Freire (S. Martinho), José da 
Cunha e Lorena, António Albuquerque do Amaral Cardoso, Manuel Ferreira Cardoso, 
Mota Brandão, António Pereira da Cunha, Zuzarte de Mendonça, Filipe Mendes Leal, 
João Batalha, António Manzoni de Sequeira, João Correia de Freitas, D. Henrique 
Zuniga, Pedro de Jesus (convencionado de Évora Monte), Agostinho Maria da Costa 
Ribeiro, Pedro Lapa, António Mariz de Albuquerque, Júlio Monzó, Manuel Luís da 
Costa Afonso, Humberto Ferro113. 
Com a Monarquia  da Carta a agonizar, havia plurais propósitos de regeneração. 
Enquanto prosseguia a proposta positivista estrangeirada, firmavam-se, com crescente 
influência, vias nacionalistas alternativas sobretudo atentas às condições internas de 
ressurgimento. Do lado católico enquanto definhava a corrente liberal que prestara 

                                                
    112 A comissão central organizadora do Partido Nacionalista tinha a seguinte composição: Jacinto 
Cândido da Silva, conde de Bertiandos, Hugo de Lacerda, António Mendes Lages, José Pulido Gardia. 
A mesa da Assembleia Geral do Congresso tinha como presidente o conde de Samodães e, como 
secretários, o Padre António Manuel da Silva Pinto de Abreu e António Jorge de Almeida Coutinho e 
Lemos Ferreira. Vide Manuel Braga da Cruz, As Origens da Democracia Cristã e o Salazarismo, Lisboa, 
1980, pp. 411-421. 

    113 A Democracia Cristã - órgão dos operários católicos, 8 de Abril de 1906. 
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colaboração ao regime cartista, firmava-se apelativa, ao lado da via regeracionista 
legitimista, com ela em largo conúbio político, a via nacionalista. 
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CAPÍTULO 2 

LIMIAR 

 

UMA VIAGEM A PARIS 

 

Em Abril de 1911, enquanto Ramalho Ortigão retoma as Farpas, ainda durante a fase 
dos “decretos com força de lei” do Governo Provisório da novel República, partiam para 
Paris, numa viagem do Orfeão Académico da Universidade de Coimbra, dois jovens 
indefectivelmente monárquicos, finalistas de Direito, Alberto de Monsaraz (filho do 
conde de Monsaraz) e Hipólito Raposo. 
No testemunho deste último, naquela Primavera, a França da Terceira República, com 
que Portugal se havia acabado de sintonizar politicamente, vai deixá-los um tanto 
atónitos. 
Sabia-se em Portugal de alguns dos efeitos (já longínquos) do Affaire Dreyfus; de como 
no republicanismo francês se haviam extremado posições entre os defensores de 
Dreyfus em torno da Ligue Des Droits de l’Homme, e a sua réplica, a Ligue de la Patrie 
française, fundada, em Janeiro de 1899, sob a presidência de Jules Lemaître e onde 
pontificava Gabriel Syveton. Mas esse tinha sido, na viragem do século, em rigor, um 
problema entre republicanos. Em 20 de Junho de 1899, entre os iniciadores da Action 
française - um efeito colateral do Affaire - havia apenas um monárquico, discípulo de 
Frédéric Mistral, amigo de Jean Moréas: Charles Maurras114. Os restantes eram 
republicanos, ou de tradição republicana - Henry Vaugeois, Maurice Pujo, François de 
Mahy, Léon Daudet, Léon de Montesquiou, René Quinton, Eugène Cavaignac, 

                                                
    114 Charles-Marie-Photius Maurras (1868-1952) participara do movimento federalista da École parisienne 
du félibrige, fundada por Mistral, em 1854, procurando fazer reviver a língua provençal, e estivera com 
Móreas, em 1891, na criação da École romane; vide Georges Bernanos, Scandale de la vérité, Paris, 1939; 
idem, Nous autres Français, Paris, 1939; Robert Brasillach, Portraits, Paris, 1935; idem, Notre Avant-guerre, 
Paris, 1941; idem, Les Quatre Jeudis,Paris, 1944; Jacques Maritain, Charles Maurras et le devoir des catholiques, 
Paris, 1926; Henri Massis, Maurras et notre temps, Paris, 1951; Charles Maurras, Maitres et témoins de mon vie 
d'esprit: Barrès, Mistral, France, Verlaine, Moréas, Paris, 1954. 
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Lucien Moreau, Jacques Bainville, Jacques Maritain115; a declaração de princípios do 
patriotismo francês, por eles apresentada, em 15 de Novembro de 1899, pouco tinha 
ainda que ver com qualquer ideário especificamente monárquico, partindo-se em 
guerra contra o individualismo, a democracia parlamentar e a concepção protestante 
do livre arbítrio. 
Charles Maurras, em 6 de Maio de 1899, havia já assinalado aos seus leitores da Gazette 
de France a existência de um vasto movimento de ideias contra-revolucionário de que 
os realistas eram testemunhas ignorantes, quando se deviam tornar “directores e 
coordenadores”. Em plena sessão da Academia Francesa, lembrava Maurras, fora pelo 
próprio E. Renan declarada a bancarrota da Revolução em 21 de Fevereiro de 1889; 
Maurras recenseava ali mesmo as principais linhas de crítica e vias de solução por 
outros avançadas, para contrapor aos princípios revolucionários (identificando os seus 
autores): 
Crítica do regime sucessório revolucionário e afirmação da necessidade de 
reconstrução da família (Paul Bourget, Henri Coulon, Spronck, toda a escola da “Paz 
Social”); 
Crítica da centralização municipal e afirmação das liberdades locais pela reconstrução 
da commune (Mistral, Barrès, Marcère, todos os grupos descentralizadores do Norte, 
Oeste, Este e Sul de França); 
Crítica do département e afirmação da liberdade regional pela reconstrução da province 
(os mesmos, e também Foncin); 
Crítica do liberalismo económico pela afirmação das liberdades sindicais e necessária 
reconstrução das corporações (socialistas de todas as tendências, de M. Deschanel até 
M. Mirman...); 
- Crítica do liberalismo político pela afirmação da liberdade e independência 
nacionais116 e pela reconstrução da liberté gouvernementale (todos os plebiscitários, 
autoritários e antiparlamentaristas, Lemaître, Coppée, Quesnay, Drumont, Guérin, 
Déroulède, Cavaignac). 
Adicionadas aquelas cinco críticas, concluía Maurras, estava completo o quadro de 
crítica ao sistema político liberal, parlamentar e republicano. Por outro lado, 

                                                
    115 De notar que os dois fundadores do Bulletin de l'Action française - H. Vaugeois e M. Pujo -, ainda que 
antidreyfusards, não se podiam classificar à direita do espectro político: eram republicanos de tendência 
radical saídos da Union pour l'action moral de Paul Desjardins, tendo sido o ex-ministro François de Mahy 
a presidir à reunião de apresentação da Action française; cf. Raoul Girardet, Le nationalisme français. 
Anthologie. 1871-1914, Paris, 1983, p. 195; Eugen Weber, L'Action Française, Paris, 1985, p. 43. 
    116 A "Anti-França" tinha, para Charles Maurras, uma cronologia de vitórias bem identificada: 1728, 
1815, 1870 - "Des conquêtes et des progrès de la démocratie datent les conquêtes et les progrès de l'Étranger sur notre 
territoire"; cf. Charles Maurras, Enquête sur la Monarchie, édition définitive, Paris, 1924, p. XI. 
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adicionadas as cinco liberdades, estavam descobertos os cinco poderes naturais em 
que se fundava a antiga França; se à instituição hereditária da família fossem 
adicionadas o estatuto permanente da comuna e da província, a instituição das 
corporações e o princípio da autoridade política, estava encontrada a fórmula política 
da Monarquia117. 
Em Maio de 1899, Charles Maurras parecia estar a clamar no deserto. Mas muito vai 
mudar entre 1902 e 1908. Ao Combismo saído das eleições de 1902118, sucede o Affaire 
André119 e o enfraquecimento dos tradicionais esteios republicanos mais 
conservadores; com a morte do insinuante Gabriel Syveton, ficou órfã de carisma a 
Ligue de la Patrie française, desintegrando-se também pouco depois a Ligue des Patriotes de 
Paul Déroulède. O campo ficou praticamente livre para os jovens da Action française. O 
republicanismo que inicialmente os caracterizava, depressa se revelou em acentuado 
divórcio com aquela República, criando as condições propícias para que o 
monarquismo, na versão contra-revolucionária de Maurras, os conquiste, 
conquistando por dentro a própria Action française. Quando, em 21 de Março de 1908, 

                                                
    117 Charles Maurras, Enquête sur la Monarchie, Sixième tirage, Paris, 1914, pp. 533-535. 
    118 Na sequência das eleições de 1902, subiu à presidencia do ministério o ex-seminarista Emile 
Combes decidido ao assalto àquela que era considerada a cidadela da tradição anti-republicana - o 
catolicismo. Dois anos depois de tomar posse, o activo de Combes era já impressionante: fora 
suprimida a maior parte das ordens religiosas, fechadas as suas escolas, acatadas as ordens de dispersão 
e de expulsão do país para os seus membros, os crucifixos retirados das paredes dos tribunais, o clero 
impedido de fazer a agregação às Universidades, as cerimónias fúnebres transferidas das Igrejas para as 
municipalidades. Seguiu-se o inventário e o confisco dos bens da Igreja. As desordens e os motins 
sucederam-se um pouco por todo o país, assumindo a resistência aos agentes do fisco formas de 
violência organizada, em especial na Bretanha, no Centro, e no país basco. Em Dezembro de 1905, já 
com o "Ministério Rouvier", ao ser por fim publicada a Lei de separação entre as Igrejas e o Estado, o 
ralliement entre Roma e a República Francesa morria pela segunda vez. (Engen Weber, Op. cit, pp. 52-
53).  
    119 O general Louis André, ministro da Guerra depois de 1901, decidido a depurar as Forças Armadas 
dos oficiais mais fiéis ao catolicismo que à Republica, mobilizou estruturas locais do Grande Oriente 
de França - por intermédio de um seu próximo colaborador, o capitão Mollin - para a elaboração de 
fichas contendo informações acerca das convicções religiosas dos oficiais como a assiduidade a missas, 
ou a frequência pelos filhos de escolas religiosas. Em 1904, um funcionário do Grande Oriente vendeu 
a Syveton um certo número dessas fichas, fornecendo-lhe, assim, munições para um ataque de grande 
estilo que não chegará, todavia, a desencadear. Syveton, com uma vida privada algo perturbada por via 
de uma ligação com uma jovem, e sob a acusação de desvios de fundos da Ligue de la Patrie française, 
acaba por ser encontrado morto quando lhe é instaurado um processo - "suicídio" disseram os 
adversários; "assassínio" os amigos (Eugen Weber, Op. cit., p. 49, 64). Ver ecos em Portugal, com 
interessantes pormenores, in A Democracia Cristã - órgão dos operários católicos, 13 de Novembro de 1904. 
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a Action française se apresentou como o “diário do nacionalismo integral”120, o editorial 
assinado pelos principais colaboradores, apelava já ao levantamento dos franceses 
contra a República. 
A conquista dos filhos da élite republicana para a causa monárquica não se podia 
dissociar do crescendo da sensibilidade neo-romântica nos círculos académicos121 e de 
um vivo renascimento católico122. Reagindo aos excessos românticos dos Gautier e 
dos Baudelaire, essa era a juventude que começara por ouvir, de semblante 
compenetrado, Péguy e Claudel. Ouvia agora também, em número crescente, Charles 
Maurras123. 
O agnóstico Maurras, longe de se intimidar com o renascimento católico, logo após a 
constituição do governo Sarrien-Clemenceau, em 1906, vai estabelecer a sua politique 
d’abord significando rigorosamente politique religieuse d’abord: “Aujourdhui, tout est à la 
défense religieuse parce que la religion se trouve attaqué... la religion étant attaquée sur le terrain 
politique, il faut la défendre politiquement”. Apropriando-se do programa das várias 
correntes católicas ralliés que defendiam tudo ser necessário sacrificar à defesa 
religiosa, Maurras vai conceder à “defesa religiosa” a prioridade na fórmula 
hierárquica da sua politique d’abord – “defesa religiosa + defesa social + defesa 
nacional” -conquistando para a Action française grande número de católicos 
republicanos ou indiferentes124. E mesmo os que ainda se acantonavam em torno do 
republicano Maurice Barrès, vibravam à uma com a crítica do regime parlamentar, na 
reacção contra os elementos perturbadores da ordem, com o apelo ao despertar do 
patriotismo francês em reacção ao germanismo; sim, reacção ao germanismo, pois não 
é demais sublinhar que fora, na controvérsia do Affaire Dreyfus, uma das ideias-força na 

                                                
    120 De certo modo culminando um processo de desenvolvimento organizativo que tivera já um ponto 
alto, em 1905, na criação da Ligue de l'Action française, da Federação dos Estudantes e do Instituto. 
    121 Pierre Lassere defendia e publicava, em 1907, uma tese de doutoramento condenando os valores 
românticos, intitulada Le Romantisme français, essai sur la révolution dans les sentiments et dans les idées au XIXe 
siècle; Léon Daudet só em 1922 publicará Le Stupide XIXe Siècle, ficando desde já lançada a ideia de um 
"renascimento clássico", um dos grandes temas de debate na imprensa francesa na primeira década do 
século. 
    122 Victor Giraud, Les Maitres de l'heure, 2 tomos, Paris, 1911-1913; "Le problème religieux dans la 
pensée contemporaine", Revue de Métaphysique et de Morale, Julho de 1913; L.-A. Maugendre, La 
Renaissance catholique au début du XXe siècle, 6º vol., Paris, 1963-71. 
    123 Era o que revelava, em 1912, o relatório publicado em Paris por Henri Massis e Alfred de Tarde, 
sob o pseudónimo de Agathon, Les jeunes gens d'aujourd'hui. 
124 Charles Maurras, “Politique d’abord”, Gazette de France, 18 de Março de 1906, reeditado in La 
Politique Religieuse, Paris, Nouvelle Librairie Nationale, 1914, pp. 365-378. 
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constituição da Ligue de la Patrie française e, nos seus primórdios, da Action française125. 
De quem é a frase, escrita em 1912, sobre o despertar nacional daquela época - «É em 
extremo odioso e abominável haver necessitado suscitar um estado de espírito 
nacionalista para permitir a defesa da nação»?. 
A frase é desse Charles Maurras126 que, com a percepção de uma clara ameaça no 
crescente poderio militar da Alemanha, e partindo da consideração de que a República 
padeceria de uma “atávica incapacidade em defrontar a diplomacia das monarquias 
europeias”, vai colocar os franceses perante o dilema: ou a sobrevivência da sua pátria, 
o que pressupõe a supressão das instituições republicanas, ou a manutenção destas 
que levará à derrota e ao seu desmembramento. “La volonté de conserver notre patrie 
française une fois posée comme postulat - proclamava Charles Maurras - tout s’enchaine, tout se 
déduit d’un mouvement inéluctable. La fantasie, le chois lui-même n’y ayant aucune part. Si vous 
avez résolu d’être patriote, vous serez obligatoirement royaliste... La raison le veut”127. 
Entretanto, amadurecera o seu sistema de pensamento. Os dois primeiros fascículos 
(Chez nos exilés e Lettres et opinions) daquela que viria a ser a sua obra mais influente—o 
Enquête sur la Monarchie - surgiram durante o ano de 1900. Três anos depois surgia o 
terceiro e último fascículo, Jules Lemaître et son ami, ficando enunciado o essencial da 
síntese entre o pensamento da escola contra-revolucionária de Bonald, de Maistre e de 
Le Play, o positivismo de Augusto Comte e o cientismo de Taine, o federalismo 
regionalista e o neo-classicismo literário: o sistema maurrasiano que virá a sustentar o 
programa de restauração de uma monarquia francesa “hereditária, tradicional, 
antiparlamentar e descentralizada”128. 

                                                
    125 A reacção ao germanismo teve um ponto alto com o "alerta de Tanger", em 1905 - enquanto o 
pacifista Gustave Hervé publicava Leur Patrie, Peguy respondia com Notre Patrie - configurando, no 
entanto, a percepção da ameaça do expansionismo alemão, denunciada desde 1896, por Valéry, no seu 
artigo intitulado "La Conquête allemande"; vide C. Digeon, La Crise allemande de la pensée française, 1870-
1914, Paris, 1959; P. Lidsky, Les Ecrivains et l'Affaire Dreyfus, colloque organisé par l'Université d'Orléans 
et le Centre Péguy, Paris, 1983. 
    126 Henri Massis, Maurras et notre temps, Paris, 1951; ed. utilizada: La vida intelectual de Francia en tiempo de 
Maurras, Madrid, 1956, Op. cit., p. 126-127. 
    127 Cf. Raoul Girardet, Op. cit., p. 197, 203. É ilustrando minuciosamente esse dilema que, em 1910 
(Paris), virá a publicar Kiel et Tanger. 
    128 O Enquête sur la Monarchie composto pelos três fascículos referidos só foi reunido numa mesma 
obra em 1909, numa edição da Nouvelle Librairie Nationale, Paris. No testemunho de Charles Maurras 
(Enquête sur la Monarchie, édition définitive, Paris, 1924, p. XXXVII): "Mon séjour à Bruxelles, auprés 
d'André Buffet et de Lur-Saluces, est de juin 1900. La lettre de Monseigneur de duc d'Orléans est d'août suivant. Le 
débat écrit de la Gazette de France dura jusqu'en décembre. Les demi-adhésions de Jules Lemaître sont de 1904. Ses 
ralliements complets, de 1908. La publication en librairie, par les soins de René de Marans et de Jean Rivain, eut lieu en 
1909, et la doctrine de cette Enquête a surtout comencé à se répandre durant des jours de grave inquiétude qui vont de 
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O pensamento e a acção de Charles Maurras teve, como é natural, efeitos de diverso 
alcance consoante os prosélitos: muitos dos jovens acólitos republicanos de Barrès, 
como Jean Longnon, passaram-se para a recém-monárquica Action française, não em 
deserção ou abandono de um ideário, mas porque aquele novo “nacionalismo 
integral” era por eles entendido como o completo desenvolvimento da doutrina que 
perfilhavam129. Maurras garantira o seu sucesso nas hostes republicanas ao escolher 
travar o combate ideológico ao republicanismo no terreno, e com as armas dos 
republicanos; “se o racionalismo gerara a República, um novo racionalismo (iria) 
«reabilitar» a Monarquia, monarquizando os racionalistas”130. “On démontre la nécessité de 
la Monarchie comme un théorème”, era a epígrafe inspiradora - “a Deusa-Razão, símbolo 
do agnosticismo setecentista, voltava as costas a Robespierre e sorria agora para 
Maurras”131. 
Outros, como Ernest Psichari, neto de Renan, ter-se-ão confessadamente tornado 
monárquicos na sequência da conversão ao tomismo pelo contacto com Maurras - 
mais tarde condenado pelo veredicto papal (1926), por enquanto ainda “um magnífico 
defensor da Fé, della fede”, na expressão do papa Pio X, proferida perante Camille 
Bellaigue132. 
Fosse partindo da lógica de Descartes, ou partindo da de S. Tomás de Aquino, 
qualquer que tenha sido a procedência filosófica e qualquer que venha a ser a sua 
evolução ideológica, Maurras foi para todos eles, entre o início da primeira década do 

                                                                                                                                   
1909 à 1914, lorsque les éléments de l'impréparation du régime apparurent face à l'agression que tout annonçait!". De 
uma vasta bibliografia, ver Beau de Loménie, Maurras et son système, Paris, 1954; Léon S. Roudiez, 
Maurras jusqu'à l'Action Française, Paris, 1957; Albert Thibaudet, Les Idées de Charles Maurras, Paris, 1919. 
    129 Henri Massis, Op. cit., p. 80 ss. 
    130 Alberto de Monsaraz, A Verdade Monárquica, Lisboa, 1959, p. 152. 
    131 Idem, Ibidem. 
    132 Henri Massis, Op. cit., p. 26. Segundo Adrien Dansette (Histoire religieuse de la France contemporaine, II, 
p. 574; cf. George Bernanos, Essais et écrits de combat, Paris, 1971, pp. 1652-3) o papa teria considerado, 
em rigor, Maurras como um defensor da Santa Sé e da Igreja, não "da fé". O seu sucessor, Pio XI, viria 
a tornar públicas medidas disciplinares contra a Action Française, a excomunhão, em 28 Março de 1926; 
a indulgência chegará a 13 de Julho de 1939, por intermédio de Pio XII, depois de uma declaração de 
submissão à Igreja, assinada pelo conselho de redação do jornal Action française.; vide Lucien Thomas, 
L’Action française devant l’Eglise. De Pie X à Pie XII, Paris, 1965; Michael Sutton, Nationalism, Positivism and 
Catholicism: the Politics of Maurras and French Catholics, Londres, 1982; Oscar L. Arnal, Ambivalent Alliance. 
The Catholic Church and the «Action Française». 1899-1939, Pittsburg, 1985; André Laudouze, Dominicains 
français et Action française, Paris, 1989. Acerca da forma como Ernest Psichari toma "contra seu pai o 
partido de seus pais", vide Jean Psichari, Ernest Renan. Jugements et Souvenirs, Paris, 1925, pp. 254; 284-
285. 
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século e o final da segunda, o principal mestre de pensamento e um verdadeiro guia 
de acção. 
Este novo movimento monárquico, procedente da República, não podia deixar de 
tocar profundamente o instalado campo realista francês. Num primeiro momento, a 
causa monárquica apresentava-se partilhada entre “as velhas barbas” do Gabinete do 
duque de Orleães e a irrequieta e turbulenta juventude da Action française. A viragem 
não se fez esperar: quando as velhas famílias legitimistas, que se haviam afastado após 
a morte do conde de Chambord133 (1883) e aos olhos de quem os Orleães eram meros 
arrivistas sem tradição e merecimento, reintegraram a causa monárquica, reanimadas 
pelo capital obtido por Maurras na batalha interclassista das adesões, a partida estava 
ganha pela Action française. Depois de, em 1911, o conde Henri de Larègle se ter 
demitido do Gabinete Político do duque, o novo movimento monárquico tornar-se-á, 
durante um quarto de século, o verdadeiro “porta-voz do Rei”. 
Os relatórios de polícia franceses ajudam a situar com alguma precisão o momento da 
viragem no plano dos efeitos práticos: os Camelots du roi - organização monárquica de 
juventude da Action française -, tendo começado por se dedicar à venda militante nas 
portas das igrejas, aos domingos de manhã, depressa se converteriam numa poderosa 
força de agitação e propaganda; tendo visto a luz do dia em Novembro de 1908, em 
1909 já a polícia da República os considerava como “a mais turbulenta das 
organizações de direita”134. 
Foi a essa Paris em pleno ascenso ideológico monárquico, e sob os seus efeitos bem 
visíveis nas ruas, que se deslocaram Hipólito Raposo e Alberto de Monsaraz135. 
 
 

                                                
    133 "Nome de guerra" de Henrique V, duque de Bordéus. 
    134 Eugen Weber, Op. cit., p. 74. 
    135 Hipólito Raposo, Dois Nacionalismos - L'Action française e o Integralismo Lusitano, Lisboa, 1929, p. 32. 
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A JUVENTUDE MONÁRQUICA PORTUGUESA 

 
A República viera encontrar os meios estudantis de Coimbra divididos em três 
agrupamentos: o Centro Académico da Democracia Cristã (CADC), o Centro Académico 
Republicano e o Centro Monárquico Académico. À cabeça, pela antiguidade, vinha o CADC 
que, sob a protecção e estímulo do Professor Sousa Gomes, ia procurando 
endoutrinar as juventudes nas encíclicas de Leão XIII. Aí militavam jovens que a si 
próprios se classificavam como “democratas cristãos”, “vivendo de acordo e em 
relações com os neo-monárquicos e com muitos deles facilmente confundíveis”: 
Barreiros Tavares, Pacheco de Amorim, D. José de Lencastre, Carlos Mendes, Tomás 
de Gamboa, Leite de Amorim, José do Patrocínio Dias, os irmãos Dinis da Fonseca, 
José Pequito Rebelo, Guilherme Braga da Cruz, Ferreira Cardoso, Vasco de Carvalho, 
etc.136.  
O Centro Académico Republicano, no seu “alvoroço de avançar, porque avançado 
(designação cobrindo a vária extracção de republicanos, socialistas e anarquistas) era o 
título mais fascinante para a aspiração febril e para o ardente olhar” dos rapazes de 
Coimbra nos inícios do século, tivera franca adesão pelo menos até ao regicídio137. 
Mas logo, num ápice, “por impulso de alguns estudantes entusiastas ou já muito 
desejosos de triunfar na vida pública”, se criara o rival Centro Monárquico Académico, 
“agremiação da mocidade mais limpa e engomada”, ainda que “sem apreciável alcance 
na formação mental e política dos seus filiados”138. 
Ao entrar o ano de 1911, talvez estivesse arrefecido o fervor republicano que levara à 
“parede geral da academia” de 1907139. Logo após o regicídio em 1908 - no 

                                                
    136 Hipólito Raposo, Fôlhas do meu Cadastro, vol I, Lisboa, 1945, pp. XIV-XVIII. O CADC era o 
herdeiro do Centro Académico de Propaganda Cristã (CAPC) criado em 1901, "em reacção à desordem em 
torno da questão religiosa". Em Dezembro de 1902 tomou a nova designação sob a direcção de 
António Francisco de Menezes Cordeiro, António Bernardo da Silva, Francisco Correia Pinto, Alberto 
Moreira de Sousa e Aarão Pereira da Silva. 
    137 Armando Marques Guedes, Páginas do meu diário, Lisboa, 1957. 
    138 Hipólito Raposo, Op. cit., pp. XV-XVI. 
    139 Segundo António Cabral, referindo-se ao período em que a Academia de Coimbra esteve sob o 
reitorado de Alexandre Cabral (depois de Março de 1908); vidé António Cabral, Alexandre Cabral. 
Memórias políticas - Homens e factos do meu tempo, Lisboa, 1923, pp. 265-311. Na avaliação do então caloiro 
Luís Cabral de Moncada, a greve "foi um intermezzo ou espécie de ópera bufa entre duas peças, no meio 
da grande campanha republicana contra João Franco e a Monarquia" (vide Luís Cabral de Moncada, 
Memórias ao longo de uma vida (pessoas, factos, ideias), 1888-1974, Lisboa, 1992, pp. 60-61) - o pretexto foi a 
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testemunho de António Cabral - ter-se-á seguido “uma simpatia calorosa pelo moço 
Príncipe, que cingia a coroa e ascendia ao trono em tão dolorosas e trágicas 
circunstâncias”. Fosse por “discrepância de princípios políticos”, ou em “virtude de 
agravos recebidos dos chamados intransigentes, motivados pela aquiscência do maior 
número à reabertura dos trabalhos escolares”, no ano seguinte (1909) seriam já 
minoria os “avançados”. “Os estudantes monárquicos -  ainda segundo o registo de 
António Cabral - arregimentados em massa no Centro Monárquico Académico (...) 
dominavam, com a sua paixão política, a acção dos exaltados”. Armando Marques 
Guedes, intransigente na greve de 1907 e, pouco depois, presidente do Centro Académico 
Republicano, era de outra opinião: “a trégua política aberta pela subida ao trono do 
jovem soberano pouco tempo durou”... Quando um chefe monárquico dizia a um dos 
leaders republicanos: «vocês agora tiveram uma paragem», este respondia-lhe: «sim, mas 
como um comboio que pára para meter novos passageiros»140. 
Seja como for - retomando as palavras de António Cabral - “à frente dos 
conservadores encontravam-se três estudantes de Direito, dos mais distintos da 
Faculdade: os srs. Alberto Monsaraz, António Carneiro Pacheco e Domingos Fezas 
Vital”141. O registo de António Cabral - talvez empolado pela intenção de firmar a 
viragem conservadora após o regicídio - vai à minúcia da enunciação numérica: “De 
cerca de 1100 alunos, que nesse tempo cursavam a Universidade de Coimbra, andava 
por 600 o número dos monárquicos; perto de 200 eram avançados, contando-se entre 
estes a quase totalidade dos intransigentes, que se não conformaram com a solução dada 
ao conflito nascido da parede académica de 1907; e os 300 restantes eram, em política, 
indiferentes”142.  
Descontando o eventual exagero em tão escasso número de indiferentes, era essa, 
porém, - no testemunho de Hipólito Raposo - uma geração que tinha sido educada 

                                                                                                                                   
reprovação unânime pelo júri, no acto de Conclusões Magnas que permitia o acesso ao doutoramento, 
de um estudante republicano, filho do jurista José Dias Ferreira. Entre os tribunos republicanos mais 
destacados contavam-se Ramada Curto, Campos de Lima, Pinho Ferreira e Pinto Quartim; vide 
Alberto Xavier, História da Greve Académica de 1907, Coimbra, 1962. 
    140 Armando Marques Guedes, Op. cit., p. 73. 
    141 António Cabral, Op. cit., idem. Terá sido da iniciativa destes estudantes, em especial de António 
Carneiro Pacheco, o envio de uma Mensagem de Saudação a D. Manuel assinada, entre outros, por Luís de 
Almeida Braga, Pacheco de Amorim, Paulo Cancela de Abreu, Reis Torgal, João Emauz, Tomás 
Gamboa, António de Bourbon, Lopes da Fonseca, Orlando do Rego, Rui Ribeira, José Cabral, 
Carvalho Lucas, Almeida Eusébio. Em resposta, os estudantes republicanos dirigiram um Manifesto ao 
País tendo como subscritores, entre outros, António Sardinha, padre Amadeu de Vasconcelos, Alfredo 
Pimenta, Manuel Eugénio de Almeida Massa, Martinho Nobre de Melo, Chaves de Almeida, Gustavo 
Ferreira Borges, Henrique Trindade Coelho; Vide Armando Marques Guedes, Op. cit., pp. 63-73. 
    142 António Cabral, Op. cit., idem. 
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“no romantismo político da Liberdade e da Democracia”143. Jovens monárquicos 
tradicionalistas como Hipólito Raposo e Alberto de Monsaraz, seriam certamente em 
número muito mais reduzido e, se os havia ainda em Portugal, estariam decerto 
afastados do rotativismo dos partidos, com pouca projecção, isolados, e sobretudo, 
cada vez menos identificados com aquela monarquia. Entre estes contava-se ainda um 
Luís de Almeida Braga, estudante de Direito, colaborador do semanário académico 
Pátria Nova, e também um Simeão Pinto de Mesquita que, no plano inclinado da 
Monarquia para a sua perdição, havia encontrado justificação racional para a ditadura 
de João Franco “nas filosofias da força e da autoridade”144. Estava a ideologia 
reaccionária ainda confinada a alguns restritos circulos católicos, apesar de, pelo 
menos desde 1908, se ter iniciado a sua difusão no Centro Académico da Democracia 
Cristã, para grande espanto dos ouvintes “quasi todos ainda embuídos dos 
preconceitos liberalistas”145. 
E mesmo entre os estudantes de Coimbra que conheciam o juízo de Taine sobre a 
Revolução francesa, o pensamento político de Balzac e do “encantador” Renan - o 
Chateaubriand dos novos tempos146 -, “em rigor, explicava Hipólito Raposo, todos os 
rapazes (daquele tempo) eram sentimental e mentalmente republicanos, porque 
aqueles mesmos que se apregoavam monárquicos, quando o Rei passava, não tinham, 
para o ser, justificação aceitável, e até eram suspeitos da hipocrisia de ocultar num 
idealismo falso, as mais verdadeiras ambições”147; “o mais puro exemplo de 
sentimento político, do amor romântico à República - são ainda palavras de Hipólito 

                                                
    143 Hipólito Raposo, Dois Nacionalismos - L'Action française e o Integralismo Lusitano, Lisboa, 1929, p. 32. 
Ainda que, como testemunharia noutro lugar ("Sede de Absoluto" in Nação Portuguesa, nº 9-10, 3ª série, 
1926; reed. in Pedras para o Templo, Porto, 1933, pp. 173-199; cf. pp. 177-178), o resultado daquele 
ensino coimbrão viesse a ser a contradição do que pretendia ter sido: "obrigando-se os alunos à dupla 
tarefa de ouvir na aula, sem vontade nem interesse, a voz oficial do professor" - "entronando 
festivamente Kant, Hegel e Comte e quando já renegava o Contrato Social"-, em casa escutavam "com 
atenção e alvoroço, a lição dos mestres que livremente escolhiam seguir, os discípulos sorriam do 
sufrágio mentiroso e da soberania do povo, liam a Revolução Francesa nas páginas de Taine, não 
acreditavam em Spencer e, para além dos livros e das modas, procuravam descobrir os caminhos e 
defender os direitos da verdade". 
    144 Hipólito Raposo, Op. cit., p. 32. 
    145 Vide Alberto Diniz da Fonseca in Estudos. Revista Mensal de Cultura e Formação Católica, número 
comemorativo das bodas de prata do CADC de Coimbra, nos 247-8, Março-Abril de 1926, p. 788. 
    146 Os autores franceses que mais profundamente haviam reflectido acerca das causas profundas da 
derrota na guerra franco-prussiana de 1870-1871 e da subsequente Comuna de Paris foram o Renan da 
Réforme intellectuelle et morale (1871), e o Taine de Les Origines de la France contemporaine (11 volumes, 1875-
1893). 
    147 Hipólito Raposo, Op. cit., p. 28. 
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Raposo - deram-no em Lisboa os cadetes da Rotunda, batendo-se lealmente contra os 
débeis defensores do Rei”148. 
 
 

                                                
    148 Idem, p. 29. 
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O GRUPO DOS «EXOTÉRICOS» 

 
De entre aqueles que António Cabral identificava como “conservadores”, vimo-lo já, 
encontrava-se Alberto de Monsaraz, o único filho do conde de Monsaraz. 
Havia em Coimbra, por essa época, três epígonos representando três escolas literárias. 
Se Eugénio de Castro representava o Simbolismo, e o Classicismo tinha em Manuel da 
Silva Gaio o seu mais alto cultor, o Parnasianismo estava representado pelo conde de 
Monsaraz - o “insigne vate” António Macedo Papança149. 
Levava o conde de Monsaraz, com afinco e intentos proselitistas, o seu culto a Parnaso 
- reagindo ao verbalismo intimista dos ultra-românticos, recuperando uma 
sensibilidade aberta às circunstâncias naturais e sociais, a vazar em forma e conteúdos 
antigos - procurando atrair os jovens que mais se distinguissem nas letras e nas 
ciências, exercendo uma espécie de mecenato. E, fosse por impulso juvenil, fosse por 
inspiração do conde de Monsaraz, ou ambas as coisas, era na sua casa da Rua dos 
Militares, em Coimbra, que se reunia em tertúlia um grupo de rapazes que a si próprio 
se passou a designar por “grupo dos exotéricos”150. 
No testemunho de Luís Cabral de Moncada, eram os “exotéricos”, na sua maioria, 
condísciplos de Alberto de Monsaraz no curso jurídico de 1906-1911; para além do 
próprio Moncada: Hipólito Raposo, António Sardinha, Simeão Pinto de Mesquita, 
Veiga Simões, Paulo Merêa, Manuel Engénio Massa, Pita d’Eça Aguiar. Juntaram-se-
lhes alguns de fora do curso como Luís Filipe Rodrigues, Virgílio Correia, Lebre e 
Lima. 
Eram os exotéricos - ainda seguindo Cabral de Moncada - “um simples grupo de 
rapazes de tendências puramente literárias, como os houve sempre em quase todas as 
gerações coimbrãs”. Se não tinham “credo político bem definido”, eram “todos mais 
ou menos desconfiados da propaganda republicana depois do Regicídio”151. 
O seu propósito era o de “chamar as atenções, dar que falar, irritar a massa amorfa, 
sempre conformista, mais ou menos burguesa, da opinião pública, a que [davam] o 
pomposo nome de «Magna Besta», tirado do Apocalipse”152. 

                                                
    149 Alberto de Monsaraz, Cesário Verde e Macedo Papança, Lisboa, 1956. 
    150 "O pai dos «Integralistas»", O Comércio do Porto, 20 de Fevereiro de 1951; Hipólito Raposo in 
Conde de Monsaraz, Musa Alentejana - Lira de Outono, Lisboa, 1955, pp. 172-175; Luís Cabral de 
Moncada, Memórias ao longo de uma vida (pessoas, factos, ideias), 1888-1974, Lisboa, 1992, pp. 77-83. 
    151 Idem, p. 77. 
    152 Idem, Ibidem. 
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Escolheram a folha da gingko-biloba, árvore abundante no Jardim Botânico, símbolo 
que usavam como distintivo na boutonnière, e que a tradição coimbrã baptizou de 
“árvore de ponto”, por florir e adoptar folhagem amarela aí por Maio, à entrada da 
época dos exames finais. 
Os exotéricos entendiam-se a si próprios como uma élite intelectual, “dando-se certos 
ares de superioridade e, como não podia deixar de ser para o fim em vista, de irritante 
e de pedante sobranceria”153. 
Para o ingresso no grupo, com algo de fechado e de iniciático, haviam de se ter 
distinguido intelectualmente. Os hierofantes desse novo culto de Eleusina, os primeiros 
da seita, “em reuniões necessariamente clandestinas, ou a fingir”, logo que instituídos 
os mistérios, adoptavam pseudónimos de sonante intencionalidade histórica, filosófica e 
literária: António Sardinha era o César Bórgia, Alberto Monsaraz o Juvenal, Hipólito 
Raposo o Tácito, Simeão Pinto de Mesquita o Erasmo de Roterdão, Cabral de Moncada - 
a nossa testemunha - era o Divino Platão... 
Mas fixemos, desde já, alguns traços fisionómicos e psicológicos indicados pelo 
próprio Cabral de Moncada acerca de três desses seus condísciplos do grupo dos 
exotéricos, vocacionados a um papel de destaque na narrativa dos Filhos de Ramires que 
aqui se inicia: Alberto de Monsaraz, António Sardinha e Hipólito Raposo. 
Alberto Monsaraz, o Juvenal do grupo, “era um belo rapaz moreno, de olhos e cabelos 
pretos, farta cabeleira ondulada, a clássica covinha no queixo, marca de todas as 
excelentes pessoas; era, tirando a altura e a cor do cabelo, o pai em miniatura; herdara-
lhe a aristocrática gentileza e o talento”154.  
António Sardinha, o César Bórgia, era “também um belo rapaz, tinha uma cabeça 
redonda de cabelos negros e lisos que agitava constantemente sobre uns ombos 
frágeis, espécie de cabeça falante com um pequeno buço, iluminada sempre por um 
sorriso irritante a que o monóculo dava mais expressão”155. 
O contraste entre César Borgia e Juvenal, de um lado, e o Tácito do grupo - Hipólito 
Raposo - era bem vincado; este último era um “beirão robusto, hirto e severo”. E 
Cabral de Moncada atende sobretudo, pegando em Júlio Dantas, ao perfil psicológico: 
com “hábitos beneditinos de investigação, notável disciplina mental, espírito sóbrio e 
preciso, com uma placidez fleumática de processos que não se compadecia com as 
grandes obras da imaginação e da paixão” - era “«um cajado beirão» erecto e 

                                                
    153 Idem, Ibidem. 
    154 Idem, p. 80. 
    155 Idem, Ibidem. 
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inflexível, no meio de uma sala”, como alguém se terá lembrado de o comparar um 
dia, numa das muitas recepções em casa dos Monsaraz156. 
Do grupo chegaram-nos apenas doze nomes no testemunho de Moncada, mas 
deveriam ser treze os eleitos, para alcançar o desiderato do grupo: elaborar a “doutrina 
do treze”, como Hipólito Raposo explicaria na revista-manifesto que chegou a ser 
dada à estampa, sob o sugestivo título de Treiskaidekopeia (do grego: a doutrina do 
treze). 
A proximidade entre os exotéricos, o parnasiano conde de Monsaraz, e lentes como 
Caeiro da Mata, Raimundo Mota, Basílio Freire, etc., reforçava-se, por vezes em larga 
tertúlia: “era um encanto a convivência com o dono da casa. Falava-se de literatura, 
liam-se versos, contavam-se histórias, tocava-se piano”. Aí terá ouvido Cabral de 
Moncada, pela primeira vez, o célebre soneto “Meu Pai”, que o conde de Monsaraz 
veio a incluir em a Musa Alentejana (1908)157. É da mesma época a estreia literária de 
alguns deles: ainda em 1908 surgia o Nitockris de Veiga Simões; no ano seguinte, 
Alberto de Monsaraz publicava o seu Romper d’ Alva; em 1910, era a vez de Hipólito 
Raposo dar à estampa o Coimbra Doutora. 
De entre os exotéricos, António Sardinha fora o poeta mais precoce. Aos 15 anos, 
descobrira-o Eugénio de Castro no Liceu de Elvas, onde então era professor, logo o 
ungindo escritor através de um entre-acto dramático intitulado Serão Ducal (Coimbra, 
1903). Nos anos seguintes, entoaria Sardinha publicamente os seus primeiros versos 
em o Calix de Amargura (Évora, 1904) e em Turris eburnea (Évora, 1905). Encerrada a 
adolescência, entra o jovem poeta em Coimbra, apoderando-se dele o encanto do 
Garrett do Romanceiro, o Sá de Miranda das regras severas, a aspiração messiânica de 
Manuel da Silva Gaio, o apelo ancestral de Maurice Barrès, o “lirismo das coisas 
quotidianas” de Louis Mercier; o seu verso despojava-se dos ritmos bruscos, da 
voluptuosidade do vocábulo. E era já uma clara “inflexão clássica” aquilo que o jovem 
simbolista expressava quando, querendo exprimir o espírito português, publicou o 
Tronco Reverdecido (Lisboa, 1910)158. 
Estariam nas primícias poéticas daqueles jovens exotéricos, repegando nas Memórias de 
Cabral de Moncada, ecos do velho “lirismo coimbrão” remontando a António Nobre; 
em Monsaraz e Sardinha afloramentos do “puro lirismo do trovador” vertidos à 
beleza de “verdadeiros discípulos do Parnasso” que, vistos sob um “«manto diáfano 
da fantasia», podiam rivalizar com os melhores quadros de um Cesário Verde das Ave-

                                                
    156 Idem, pp. 81-82. 
    157 António Macedo Papança (conde de Monsaraz), Obras, 3 vols., Lisboa, 1957-59. 
    158 Inflexão clássica confirmada, mais tarde, em A Epopeia da Planície (Coimbra, 1915). Vide Luís de 
Almeida Braga, prefácio in António Sardinha, Roubo de Europa, Lisboa, 1931, pp. XX-XXIV. 
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Marias ou De Tarde”159. No César Bórgia do grupo, porém, revelava-se já, “cada vez 
mais, o amor da terra, da raça e da tradição, de que seria mais tarde o profeta político 
anunciador”160.  
Enfim, tudo em volta daqueles jovens era “poesia, romance, história, erudição. Era 
essa a atmosfera em que os exotéricos viviam, ou pretendiam viver. Mesmo que ela não 
existisse com todo este fulgor, era preciso criá-la. Não lhes faltava talento para isso. É 
sabido como nestas coisas a imaginação da juventude ajuda muito a realidade por 
auto-sugestão”161. 
 
 

*   *   * 

                                                
    159 Luís Cabral de Moncada, Op. cit., p. 81. 
    160 Idem, p. 80. 
    161 Idem, p. 83 
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A viagem a Paris, em Abril de 1911, do Orfeão Académico da Universidade de 
Coimbra, juntou, como vimos, dois destacados hierofantes dos mistérios da 
treiskaidekopeia: Alberto de Monsaraz e Hipólito Raposo. 
Para Alberto de Monsaraz, foi aquela uma oportunidade para estar com os pais, que 
na capital francesa se haviam instalado logo após a implantação da República; por lá 
acabou por ficar a cursar a Sorbonne e a frequentar os círculos reaccionários 
parisienses e do exílio162.  
Data dessa época, no seu próprio testemunho, o contacto pessoal com os “Mestres da 
Action française”, em particular com Charles Maurras, a quem o jovem Monsaraz virá a 
oferecer o seu livro de versos La Muse Intrépide, inscrevendo em dedicatória: “«À 
Charles Maurras, qui restaura dans le monde des Idées la Monarchie de la Raison»163. 
É também daquela época, ainda no seu testemunho, o mais próximo contacto com 
Ramalho Ortigão: 
“Foi em Paris, durante esse primeiro exílio, que pessoalmente nos relacionámos. Já 
possuía dele uma carta inolvidável, agradecendo a minha estreia literária; ainda me 
lembro de como ela deslumbrava o juvenil orgulho dos meus 16 anos. 
“Ramalho morava em Paris numa pequena pensão da Avenida Victor Hugo, um 
pouco acima da praça circular onde se erguia, antes da última guerra [1939-45], a 
estátua do Poeta, sobre um tosco rochedo trazido do desterro de Jersey. 
“Algumas vezes lá fui eu visitá-lo e nunca poderei esquecer a fidalga urbanidade com 
que sempre acolhia o jovem escolar de Coimbra, que a tormenta política transferira 
para a Sorbona. 
“A conversa tomava inalteravelmente o mesmo rumo: a decomposição da sociedade 
portuguesa, devida ao Liberalismo; a impotência da Monarquia azul e branca em face 
do torvelinho da política partidária; a acção demolidora dos intelectuais contra os 
fundamentos carcomidos da governação pública; os lamentos e protestos constantes 
pelo abandono a que a inconsciência duma burguesia estulta e egoísta votava, por 
sistema, as melhores fontes da nossa sensibilidade e as mais puras virtudes do nosso 
Povo. 
“Era uma verdadeira obsessão”164. 

                                                
    162 Espólio António Sardinha, Alberto de Monsaraz, carta nº 49. A 5 de Agosto de 1912, estava indeciso 
entre o curso de História ou o de Literatura Moderna, pedindo a opinião a Sardinha; entretanto 
frequentava, no Louvre, os cursos de arte de S. Reinach. 
    163 Alberto de Monsaraz, A Verdade Monárquica, Lisboa, 1959, p. 152. 
    164 Alberto de Monsaraz, "Trinta Anos Depois", prefácio a Carta de um Velho a um Novo, Lisboa, 1947, 
pp. 3-4. 
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Hipólito Raposo regressou com o Orfeão a Coimbra, a completar o ano e o curso, 
surpreendido, como vimos, com o ambiente ideológico reaccionário que foi encontrar 
no Quartier Latin. 
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LUGARES DE COMBATE E EXÍLIO 

 
Pouco depois, em Maio de 1911, com Hipólito Raposo a regressar de Paris, o jovem 
monárquico redactor da Pátria Nova, Luís de Almeida Braga, interrompia os estudos 
indo à Galiza alistar-se nas forças que, comandadas por Paiva Couceiro, irão dar a 
primeira batalha à República. 
Almeida Braga, matriculado na Faculdade de Direito desde 5 de Outubro de 1907, 
vivera, como os “exotéricos” identificados por Moncada, os abalos causados pela 
greve académica daquele ano. 
Quando Almeida Braga, além de monárquico um “católico fervoroso”, saiu para a 
Galiza, tinha o governo provisório decretado parte substancial da armadura jurídica 
do novo regime165 e, seguindo de perto o figurino francês do combismo, no assalto à 
“cidadela católica” do monarquismo, haviam também já sido dadas ordens de 
expulsão para a Companhia de Jesus e de encerramento para os conventos166. 
Em Fevereiro de 1911, haviam sido assaltadas e destruídas as instalações do Centro 
Académico da Democracia Cristã (CADC)167, bem como encerrados os principais jornais 
católicos e monárquicos; o Correio da Manhã, o Liberal, e o Ilustrado168.  

                                                
    165 Para além da amnistia política, da nova lei de imprensa, da abolição do Conselho de Estado, da 
Câmara dos Pares e dos títulos nobiliárquicos, etc., já haviam sido dissolvidas as Guardas Municipais, 
criadas a Guarda Nacional Republicana e a Polícia Cívica, restabelecido o Código Administrativo de 
1878, reformados os ensinos Primário e Superior, decretadas as novas leis do Inquilinato, dos direitos 
de coligação operária e patronal (greve e lock-out), do crédito agrícola, etc.. 
    166 O decreto sobre a questão religiosa foi publicado em 8 de Outubro de 1910, repondo o decreto de 
28 de Maio de 1834 (Aguiar) que extinguira todos os estabelecimentos religiosos das ordens regulares, 
e as leis do Absolutismo pombalino (de 3 de Setembro de 1759 e de 28 de Agosto de 1767) relativas à 
expulsão dos Jesuítas. O decreto de 8 de Outubro foi o primeiro acto de uma série de actos legislativos 
anti-clericais e anti-religiosos, como a extinção das ordens monásticas, o arrolamento e nacionalização 
dos seus bens, a criação das associações cultuais (corporações laicas paroquiais criadas para administrar os 
bens retirados à propriedade da Igreja e gerir as actividades religiosas), a proibição do uso das vestes 
talares em público, a proibição das procissões fora do perímetro das Igrejas, a proibição do ensino 
religioso nas escolas públicas, etc..; Manuel Braga da Cruz, As Origens da Democracia Cristã e o 
Salazarismo, Lisboa, 1980, pp. 242-251; acerca da intenção e significado político do conjunto daquelas 
leis, ver A. H. de Oliveira Marques, Afonso Costa, Lisboa, 1972, pp. 36-37. 
    167 No dia 1 de Fevereiro foi perpetrado o assalto ao CADC, seguindo-se ataques aos jornais e às 
repúblicas identificadas como sendo de estudantes católicos ou monárquicos. Os estudantes católicos 
de Coimbra dirigem então um Manifesto ao País, subscrito, entre outros, por Pacheco de Amorim, 
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Com a cisão em vários grupos na sequência do Congresso do Partido Republicano 
Português - com os “republicanos conservadores” a temerem os resultados de um 
ataque frontal à Igreja, e os “republicanos radicais” a obterem a publicação, em 21 de 
Abril, da Lei de Separação das Igrejas e do Estado - consuma-se mais um lance da 
ofensiva anti-clerical, logo seguido do ataque e destruição de várias instalações 
católicas como as da Associação Católica do Porto, ou do jornal A Palavra. 
O novo regime buscava já a legitimidade do sufrágio - o acto eleitoral para a 
Assembleia Nacional Constituinte viria a ser marcado para 28 de Maio - quando, em 8 
de Março, O Mundo revelava dados de um complot monárquico orquestrado com a 
conivência da Liga Monárquica do Brasil e a pastoral dos Bispos. Poucos dias depois, os 
realistas começavam a concentrar-se na Galiza, respondendo à “intimação ou apelo” 
do capitão Paiva Couceiro169. 
Depois de Freire de Andrade ter ido à Galiza procurar convencer Couceiro a 
retroceder na sua atitude170 e da inauguração solene da Constituinte, viria a primeira 
incursão a ser desencadeada em 5 de Outubro de 1911, com penetração em Trás-os-
Montes na direcção de Vinhais. Derrotada, retirou para Espanha. Nova incursão teve 
lugar em Julho do ano seguinte cruzando dessa vez a fronteira no Minho e em Trás-
os-Montes, em várias colunas e direcções. Houve combates em Vila Verde, Chaves e 
Valença do Minho. As forças monárquicas foram uma vez mais repelidas, internando-
se de novo em Espanha, de onde dispersaram para o exílio171. 
                                                                                                                                   
Gonçalves Cerejeira, António Leite, Oliveira Salazar. Este núcleo virá a desenvolver actividade, depois 
de 1912, em torno de O Imparcial - semanário dos estudantes de Coimbra. 
    168 Em Janeiro de 1911 - Pinheiro Chagas, Joaquim Leitão e Aníbal Soares, os respectivos directores, 
abandonaram então o país; vide Joaquim Leitão, Anais Políticos da República Portuguesa, pp. 176-8; 180-5. 
    169 O capitão Paiva Couceiro fizera soar, em 18 de Março, um ultimatum ao Governo provisório da 
República em que se afirmava que, a não se realizarem eleições acerca da forma de regime, sobreviria a 
contra-revolução. O Manifesto ao Governo e ao País, em que se contestava a validade do acto eleitoral, foi 
emitido já a partir da Galiza, em 31 de Maio. Vide os textos do ultimatum e do Manifesto in Memórias do 
Sexto Marquês de Lavradio, 2ª ed., Lisboa, 1993, pp. 186-190. Transcrição integral de todos os 
documentos produzidos por Paiva Couceiro durante a "Conspiração da Galiza" em Carlos Malheiro 
Dias, O Estado Actual da Causa Monárquica, Lisboa, 1912, pp. 90-102. 
    170 A campanha contra Paiva Couceiro e o "perigo espanhol" só seria iniciada por Silva Passos, nas 
páginas de A Capital, em 27 de Junho: aí, pela primeira vez considerado traidor, afirmava-se que o que 
se preparava em Espanha era uma invasão de que os monárquicos portugueses seriam cumplices. Até 
essa altura, mesmo a imprensa republicana respeitava Couceiro; vidé declarações de Bernardino 
Machado a O Mundo, em 1 de Abril de 1911. 
    171 Sobre as incursões e respectivo contexto político vide, entre outros, na perspectiva dos que nelas 
participaram, Carlos Malheiro Dias, O Estado Actual da Causa Monárquica, Lisboa, 1912; id., Do Desafio à 
Debandada: I - O Pesadelo; II - Cheque ao Rei, 1912; Joaquim Leitão, Couceiro, o Capitão Fantasma. Em marcha 
para a 2ª Incursão. O ataque a Chaves; António de Eça de Queiroz, Na Fronteira. Incursões Monárquicas de 
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Entre a primeira e a segunda incursão, haviam-se entretanto dado importantes 
alterações no seio das hostes realistas. Ao distanciamento pronunciado por D. Manuel 
II logo após a primeira incursão, na sua Declaração de 31 de Outubro - em que reagia 
ao carácter “neutral” das incursões e negava explicitamente qualquer entendimento 
com o “partido miguelista” -, vem Paiva Couceiro a promover o encontro de 
Richmond em que se abriu o caminho para a convergência de “manuelistas” e 
“miguelistas”, no que viria a ser denominado por Pacto de Dover172. 
O Pacto de Dover (Inglaterra) foi “um compromisso por troca de documentos”, 
assumido a 30 de Janeiro de 1912, por D. Manuel II e por D. Miguel II, através do 
qual os dois ramos da Casa de Bragança se comprometeram, no essencial, a conjugar 
esforços no sentido da restauração monárquica. Na questão dinástica, D. Miguel 
reconheceu o direito ao trono de D. Manuel, aceitando este, pelo seu lado, para o caso 
de não vir a deixar descendência directa, o direito à sucessão ao ramo de D. Miguel. 
D. Duarte Nuno, então com 4 anos, poderia vir a ser declarado herdeiro da coroa. 
Paiva Couceiro ter-se-á dado conta da importância dos miguelistas para a causa 
realista. Isso mesmo fizera saber ao marquês de Lavradio, secretário particular de D. 
Manuel: os miguelistas eram os mais combativos, os que, “não descansando um 
momento”, iam fazendo o melhor trabalho de propaganda e de organização. A 
condessa de Bardi (D. Aldegundes de Bragança), por exemplo, destacara-se já na 
angariação de armas e munições e, depois, em Espanha, havia ainda o vantajoso 
“entendimento entre miguelistas e jaimistas”. A vir a ocorrer o desinteresse de D. 
Manuel pelo movimento monárquico, os miguelistas tinham força suficiente para se 
imporem no campo realista, tanto mais que eles não contavam já com os antigos 
adeptos de D. Miguel, mas com os descontentes do “partido” de D. Manuel. E 
Couceiro acrescentava: “é bom notar que os miguelistas dispõem de dinheiro em 
abundância”173. 
Entre os que acorreram à fronteira galega, integrando as hostes realistas, contavam-se 
cerca de duas dezenas de miguelistas. De entre estes salientavam-se, entre os mais 
jovens, os dois filhos de D. Miguel de Bragança, o Duque de Viseu e o Príncipe 
Francisco José. Mas integraram também aquelas forças Renato de Parma (irmão da 
Imperatriz Zita), dois filhos do Marquês de Pombal (Francisco Daun e o conde de 

                                                                                                                                   
1911 a 1912, 1915; Alfredo de Freitas Branco, No Exílio, 1917; Manoel Valente, A Contra-Revolução 
Monárquica. Revelações - Crítica - Um pedaço de História, 1912; Carlos Bobone, "Diário de um Rebelde de 
1911", Portugueses, 4, Agosto de 1988. 
    172 As questões que esse Pacto suscitou, se uniram os realistas para a segunda incursão, não isentaram a 
continuação da controvérsia entre miguelistas e manuelistas; ver, na perspectiva dos últimos, Luís de 
Magalhães, A Crise Monárquica, Porto, 1934, pp. 109-158. 
    173 Memórias do Sexto Marquês de Lavradio, 2ª ed., Lisboa, 1993, pp. 214-216. 
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Santiago, Joaquim), o filho do conde de Fornos, os irmãos Joaquim e Luís de Almeida 
Braga174, Francisco Rolão Preto, Francisco Paes de Sande e Castro, Domingos Fezas 
Vital, dois filhos de Eça de Queiroz, André Supardo, Eduardo Pinto da Cunha, Rui 
Ribeira, Xavier Quintela, Pedro Folque, entre outros. 
Que efeito ideológico tiveram essas incursões sobre esses jovens? E, para além dos 
obrigatórios preparativos militares, que temas discutiam entre si “manuelistas” e 
“miguelistas”? Que informações trocavam? Que obras liam? Qual o influxo das 
temáticas espanholas nessas discussões? - Não se pode deixar de conjecturar: em 
Madrid, com Alberto Pinheiro Torres recebendo e expedindo armas, distribuidos por 
terras de Castela, de Leão, etc., aguardando ordens - Paiva Couceiro recolheu-se a 
Saint Jean-de-Luz entre a 1ª e a 2ª incursão -, ou dispersos pela Galiza em grande 
número (em Tui, Orense, Vigo, Verin, etc.) e onde se concentraram para as incursões, 
acolhidos muitos deles em residências de seus pares espanhóis, difícil seria que lhes 
não chegassem ecos da renovação doutrinária do carlismo ocorrida na última década 
do século XIX. Entre as influentes personagens espanholas que colaboravam com os 
realistas portugueses, além de políticos liberais como Cobián, Ministro das Finanças e 
depois governador do Banco de Espanha, sob o governo de Canalejas, encontravam-
se também personalidades como a do deputado carlista Llorens175. O vantajoso 
“entendimento entre miguelistas e jaimistas” iria florir para bem mais que frutos 
políticos imediatos. 
 
 
 
 
 

                                                
    174 O pai de ambos, Carlos Braga, advogado em Braga e que fora governador civil de Aveiro e 
comissário do Governo junto da Companhia de Moçâmedes, participou igualmente nas incursões. 
    175 Hipólito de la Torre Gomez, Conspiração contra Portugal, 1910-1912, Lisboa, 1978, p. 130. 
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RENOVAÇÃO CARLISTA 

 
Com antecedentes doutrinários tão remotos como o Manifiesto de los Persas apresentado 
a Fernando VII, em 1814, em que se buscava, contra a experiência do absolutismo 
borbónico e contra os intentos liberais, retomar o curso interrompido da tradicional 
constituição política espanhola, iniciara-se a renovação carlista de final do século 
quando a Comunión Tradicionalista apresentou, em 27 de Junho de 1889, o Manifiesto 
Integrista Tradicionalista176. Porventura já sob a influência de Juan Vázquez de Mella177, aí 
se enunciavam os pontos fundamentais de uma renovada doutrina monárquica 
acompanhando a viragem na doutrina social da Igreja do pontificado de Leão XIII. 
Os carlistas da Comunión Tradicionalista, num movimento de pensamento que, como 
escreviam então, “partia das realidades, não das ideias”, afirmavam no seu Manifiesto 
um tradicionalismo historicista a opor à matriz filosófica e doutrinária do liberalismo; 
ali se elaborava um libelo acusatório do contratualismo liberal que, visando vencer o 
absolutismo, mais não lograra obter que um centralismo estatista, sob a capa 
parlamentar; ali se defendia uma solução política que num mesmo passo fosse capaz 
de realizar um duplo movimento: centralizador do governo no Rei, e descentralizador 
no plano da administração - “o rei deve governar, mas não administrar”, 
proclamavam. Inspirados nas doutrinas de S. Tomás de Aquino, de Francisco Suarez, 
de Belarmino, e de outros doutores peninsulares seiscentistas da Contra-Reforma, 

                                                
    176 Miguel Artola, Partidos y Programas Políticos, 1808-1936. II. Manifiestos y programas políticos, Madrid, 
1991, pp. 298-304; Ortega Rubio, Historia de la Regencia, I, pp. 593-602. 
    177 Juan Vázquez de Mella y Fanjul (1861-1928), feito conde de Monterroso por Carlos de Bourbon e 
Austria, nasceu em Cangas de Onis (Asturias) mas foi na Galiza que se formou em Direito (Santiago 
de Compostela) e se iniciou na actividade política na Juventude Católica (Ateneu Leão XIII), e 
escrevendo no periódico carlista El Pensamiento Galaico. Deputado por Estella em 1890, Vázquez de 
Mella, é considerado como um dos mais destacados doutrinadores tradicionalistas que, sob a influência 
da "Doutrina Social da Igreja" expressa nas encíclicas de Leão XIII, haveria de contribuir para a 
reactualização doutrinária do carlismo contida em documentos como o Manifiesto Integrista Tradicionalista 
(1889), a Acta Politica de la Conferencia de Loredan (1897), ou o manifesto do Pensamiento Español (1919). 
Ver os 30 volumes com a sua Obra Completa, Madrid-Barcelona, 1931-1947. Na perspectiva de carlistas 
actuais, ver, entre outros, Josep Carles Clemente, Historia del carlismo contemporâneo, 1935-1972, 
Barcelona, 1977; idem, Nosotros los carlistas, Madrid, 1977; José Maria Zavala, Partido Carlista, Madrid, 
1976. Martin Blinkhorn defende que os carlistas actuais estão equivocados quando colocam Vázques 
de Mella com os integristas, defendendo que este estaria contra os "cismáticos integristas" de 1888, 
liderados por Ramón Nocedal; cf. Carlismo y contrarrevolución en España, 1931-1939, Barcelona, 1979, pp. 
43-44. 
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recolhendo ensinamentos em mestres tradicionalistas hispânicos como Jaime Luciano 
Balmes e Juan Donoso Cortés, afirmavam-se anti-estatistas e anti-absolutistas, 
reclamando a tradição espanhola dos reinos medievais e de inícios do século XVI, 
quando o poder dos reis era limitado pelas Cortes, o Conselho Real, a Igreja e os 
foros. 
Na sua específica inserção histórica, buscava-se na tradição da Monarquia e no 
Catolicismo a essência da pátria espanhola. Ia-se adiante suspirando pela grandeza de 
ontem, pugnando por um novo século de ouro, num caminho que seguisse as pisadas 
desde Iñigo Arista y Pelayo a San Fernando e Don Jaime o Conquistador, desde os Reis 
Católicos até Filipe II. Tratava-se de recuperar antigas razões e de as verter num 
organicismo social-católico - que se assumia como inimigo declarado do Estado 
moderno, “quer ele se chame Parlamento, República ou César” - apto a servir num 
contexto pós-revolucionário. 
Ao buscar as razões onde escorar o seu Tradicionalismo, aquele carlismo mais não 
fazia que acompanhar a viragem da atitude da Igreja perante os problemas de carácter 
político e social, operada em finais do século XIX sob o pontificado de Leão XIII. 
Com efeito, quer as Encíclicas Diuturnum illud (29 de Junho de 1881), Libertas 
proestantissimum (20 de Junho de 1885), Immortale Dei (1 de Novembro de 1885) - onde 
se denunciavam os males da sociedade contemporânea178 - quer, pouco depois, a 
encíclica Rerum Novarum (15 de Maio de 1891) - onde, reflectindo acerca da Condição 
dos Operários se definia o Catolicismo Social - faziam-se em paralelo à renovação 
doutrinária carlista. Reafirmada, não muito depois, ao reunir-se a Conferência de 
Loredán (1897). 
Reunidas, no Palácio Loredán, as figuras mais destacadas do carlismo - os deputados 
Sanz, Vásquez de Mella, marquês de Tamarit e Polo y Peyrolon - na presença de 
Carlos VII, duque de Madrid (coadjuvado pelo seu ajudante-de-campo, general 
Sacanell, e por Melgar, seu secretário particular), assentaram, na “acta política”, as 
bases de uma reactualização doutrinária. Foram reafirmadas, no essencial, as três 
“tradições venerandas” da pátria espanhola: Unidad Católica, Monarquía tradición e 
libertad fuerista y regional. A monarquia foi identificada como a personificação da 
unidade nacional, legitimada por direito histórico, sustentada pelo amor da lei. O rei 
foi proclamado como o primeiro magistrado da nação, o primeiro guardador da lei e o 
primeiro soldado da Pátria. O rei reina e governa, mas não acima da lei - “o 
despotismo não é cristão, nem espanhol” - porque os homens nascem para ser livres 
na justiça e nunca servos de nenhuma pessoa. A ciência e a experiência afirmavam a 

                                                
    178 Aquelas três encíclicas trataram sucessivamente; a soberania política, a liberdade humana e a constituição 
cristã dos Estados. 
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necessidade de Conselho Real para assessorar tecnicamente o rei. As Cortes deviam 
seguir a tradição da representação nacional espanhola que, desde os Concílios 
toledanos, as Assembleias de Oviedo, de Leão e de Jaca, até às Cortes de Afonso VIII 
e Afonso IX, de D. Jaime e São Fernando, sempre haviam provado que “la voz del 
pueblo, cuando leal, es la mejor consejera de los reyes”. Os seus representantes deveriam ser 
eleitos livremente por cada classe, e o seu número distribuído com equidade. Esses 
procuradores deveriam sê-lo com mandato não remunerado e imperativo, isto é, com 
poderes limitados e revogáveis pelos seus eleitores, a quem deveriam dar conta dos 
seus actos. Face ao centralismo burocrático e despótico que o paganismo tomou da 
revolução para escravizar os povos, deviam ser estabelecidas as antigas liberdades e 
foros das províncias Vascongadas e Navarra, Aragão, Catalunha, Valencia e Maiorca, 
restauradas as antigas instituições da Galiza e Astúrias, garantidas as liberdades dos 
países da coroa de Castela e Leão, preservando e respeitando todos os idiomas, num 
saudável regionalismo, não separatista. Em total independência deviam viver os 
concelhos. A unidade nacional, inspirada e sustentada na uniformidade de crenças e 
na identidade monárquica, seria assegurada pelas leis e funções gerais do Estado. 
Entre as primeiras, o código penal, de comércio, e lei hipotecária (reformada); entre as 
segundas, as funções da administração da justiça, da direcção do Exército e da 
marinha, da fazenda nacional, das relações diplomáticas e comerciais com o 
exterior179.   
 

                                                
    179 Miguel Artola, Op. cit., pp. 286-297; Melchor Ferrer (ed.), Escritos políticos de Carlos VII, Carlos de 
Borbón y de Austria Este, Madrid, 1957, pp. 224-226; idem, Historia del Tradicionalismo Español, tomo 
XXVII, Sevilha, 1941, pp. 128-142. 
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«NA HOSPITALEIRA BÉLGICA» 

 
Desfeitas as mais imediatas esperanças restauracionistas, os miguelistas acolhem-se à 
direcção do Comité de Paris, os manuelistas ao Comité de Londres. Para os jovens 
monárquicos portugueses participantes nas incursões, em especial os que 
denunciavam maior afinidade miguelista e qualquer que tenha sido o efeito ideológico 
sofrido na sua passagem por Espanha, o seu destino de exílio vai ser, para muitos, a 
Bélgica. 
Se a juventude de Paris estava, como vimos, conquistada para a ideia monárquica, 
fazendo a Action Française furor nos círculos intelectuais, a Bélgica, onde se haviam 
acolhido eminentes realistas franceses proscritos180, era já um vasto terreiro onde se 
hasteavam pendões reais com coloração maurrasiana. 
A Bélgica era igualmente local de refúgio para muitos dos religiosos expulsos de 
França na sequência do Combismo e, pouco depois, também de alguns portugueses 
expatriados pelos republicanos de 1910181. 
Vários beneditinos franceses, entre os quais Dom Besse182, haviam sido acolhidos na 
Abadia de Saint-Martin-de-Ligugé, perto de Namur, rapidamente se distribuindo pelos 
colégios e universidades católicas. Também nos colégios jesuítas como os de Liège 
(Saint-Servais) ou Bruxelas (Saint-Michel), etc., não passava despercebida a 
recrudescida predicação das ideias tradicionalistas - Le Père de Valois ou o Enquête sur 

                                                
    180 Maurras ao preparar L'Enquête sur la Monarchie (1900) solicitou as ideias de dois chefes realistas 
condenados ao exílio em 1899 - André Buffet e o conde Eugène de Lur-Saluces, presidente dos 
Comités realistas do Sudoeste de França - implicados com Paul Déroulède numa série de complots para 
derrubar a República em 1898. Buffet e Lur-Saluces viviam então exilados em Bruxelas (Cf. E. Weber, 
Op. cit., pp. 34, 39). Mesmo o duque de Orléans, embora estivesse exilado em Londres, "quando 
necessitava dizer alguma coisa aos seus partidários ou reunir os dirigentes da sua causa, atravessava o 
canal e encontrava-se com eles na Bélgica" (Memórias do Sexto Marquês de Lavradio, 2ª ed., Lisboa, 1993, 
p. 175).  
    181 Os noviços jesuítas desterrados, inicialmente acolhidos no Castelo de Exaten (Holanda), em 
Novembro de 1910, viriam a fixar-se em Alsemberg (Bélgica) entre Agosto de 1911 e Agosto de 1915. 
Daí seguiram para Espanha, de onde a República os expulsaria para Portugal, num prazo de dez dias, a 
contar de 23 de Janeiro de 1932. Ver João Caniço (org.), Jesuítas em Portugal (1542-1980), Lisboa, 1980, 
pp. 38-39. 
    182 Dom J.-M. Besse que em Ce qu'est la monarchie (1910) afirmava: "le remède des maux dont souffre la 
France est dans le retour à la constituition politique et aux instituitions sociales détruites par les revolutionnaires. Celles-ci 
restaurées, la France se trouverá une fois de plus la fille aînée de l'Eglise, le royaume chrétien par excellence" (p. 16); 
cf. Eugen Weber, Op. cit., p. 84. 
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la Monarchie de Maurras estavam inscritas nos programas de estudos183. Não era esse 
um movimento intelectual de todo estranho à organização, empreendida desde 1882, 
por um Mercier, do “processo da chamada filosofia moderna” pela exposição 
metódica do pensamento de S. Tomás de Aquino, proclamado “princeps et magister” 
pela encíclica de Leão XIII184. 
Em 1908, em Lovaina, já Dom Besse havia proferido uma série de conferências 
perante a fina-flor das juventudes universitárias católicas (Charles d’Aspremont-
Lynden, Louis de Lichtervelde, Paul Gerard, etc.). Os mais distintos desses estudantes, 
pouco depois, leccionavam em Universidades como a de Lovaina ou Liège185. 
Seja em “retiros espirituais dos miguelistas nos conventos da Bélgica” - na expressão 
de Luís de Magalhães186 -, seja seguindo cursos universitários, no início de 1913, foi a 
esse ambiente que se acolheram alguns dos exilados portugueses que tiveram parte na 
segunda incursão monárquica. Com efeito, jovens como Luís de Almeida Braga e 
Domingos de Gusmão Araújo, não iriam perder o contacto com os estudos, seguindo 
cursos em várias Universidades, enquanto outros, mais jovens, como Francisco Rolão 
Preto, etc., prosseguiram os seus cursos secundários no Liceu Português de Lovaina, 
entretanto criado pelo Professor Mendes Pinheiro187.  
Goradas as incursões, mas reforçadas e quiçá aprofundadas as suas convicções em 
ambiente tão propiciador, com o seu contributo vai surgir a apresentação pública de 
uma revista. Com edição e redacção em Lovaina - “na hospitaleira Bélgica, que tantas 
lições nos dá”, nas palavras de Gusmão de Araújo -, o título escolhido vai ser Alma 
Portuguesa, logo se anunciando como “órgão do «Integralismo Lusitano»”. 
 

                                                
    183 Eugen Weber, Op. cit., p. 534. 
    184 Aeterni Patris, 4 de Agosto de 1879. 
    185 Ibidem; O Debate, 27 de Novembro de 1954. 
    186 Luís de Magalhães, A Crise Monárquica, Porto, 1934, p. 140. 
    187 O Professor Mendes Pinheiro, director e proprietário do «Colégio Figueirense», logo após a queda 
da Monarquia em Portugal mudou-se para Lovaina (Bélgica) acompanhado por diversos professores 
(entre os quais Rodrigues Leónidas, pai de Vasco Leónidas), funcionários e contínuos, fundando aí o 
Liceu Português. Entrevista com Vasco Leónidas, 25 de Setembro de 1995. 
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CAPÍTULO 3 

A EPOPEIA E O ÉPICO 

 
 

A «ALMA PORTUGUESA» 

 
Se o “grupo de Lovaina”, procedente das derrotadas incursões monárquicas 
comandadas por Paiva Couceiro, havia entrado em contacto com a viragem 
reaccionária de alguma intelectualidade europeia, apesar da distância do exílio, bem 
cedo deu sinal de que não se havia alheado do que acontecia em Portugal. 
A capa azul da revista Alma Portuguesa apresentava, em fundo, desenhadas a negro, as 
ruínas do Convento do Carmo. D. Nuno Álvares Pereira - a expensas de quem aquele 
Convento fora construído, antes de se tornar o humilde irmão leigo Frei Nuno de 
Santa Maria - surgia no primeiro plano, de pé, olhando o céu, com a espada pendente 
da cinta, o elmo pousado no solo, segurando num abraço a bandeira da Restauração. 
No seu primeiro número, como foi referido, logo se anunciava como “órgão do 
«Integralismo Lusitano»”, explicitando-se, em sub-título, tratar-se de uma “revista de 
filosofia, literatura e arte, sociologia, educação, instrução e actualidades”. 
Era uma revista de jovens estudantes. Domingos de Gusmão Araújo, estudante de 
Filosofia na Universidade de Lovaina, era o director, o secretário era Francisco Rolão 
Preto, estudante no Liceu Português da mesma cidade, Ramos Ribeiro era o director 
artístico. 
Era aquela uma revista de jovens que não escondiam, antes proclamavam, a sua 
juventude: “Aqui estamos, no nosso posto de honra, humildes mas cheios de fé, com 
a força que nos vem da justiça e grandeza da nossa causa, convencidos de que é, nas 
curtas mas decisivas horas da mocidade, que se deve construir amorosamente o ideal a 
prosseguir e a realizar pelo resto da vida, cujo mais alto sentido se encontra na ansia 
de divino que há em toda a criatura”188.  
Surgiam depois, como que assegurando a iniciativa, o legitimista Ascenso de Siqueira 
Freire (S. Martinho) como editor, enquanto D. António Álvares Pereira de Melo 

                                                
    188 "Alma Portuguesa", Alma Portuguesa, nº 1, Maio de 1913, p. 1. 
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(marquês de Cadaval) era o administrador. Destinada ao público português, os seus 
“depositários” apenas cobriam o Norte e Centro do país: a Livraria Cruz, em Braga, 
Magalhães e Moniz, no Porto, e França Amado, em Coimbra. 
Não obstante a expressão “Integralismo Lusitano” figurar desde logo na portada, 
junto ao sumário era explicado que apenas num dos próximos números se publicaria, 
entre outras produções do conde de Monsaraz e de Ramalho Ortigão, o artigo 
“Integralismo Lusitano” da autoria de Luís de Almeida Braga. Desde já, surgia 
impressa a colaboração de Paiva Couceiro e Alberto Pinheiro Torres189. 
Por agora, os seus propósitos são anunciados pela “Redacção”. Sob o título “Alma 
Portuguesa”, em síntese, logo nas primeiras linhas: é “preciso que a maravilhosa terra 
de Nun’Álvares ressurja; que volte a ocupar o lugar a que tem direito; que viva livre, 
próspera, honrada e feliz sob a benção de Deus”190. 
Algumas páginas adiante, através de um fragmento de um poema de Alberto de 
Monsaraz, retirado da Terra Mater (em preparação), evocavam-se “as desgraças da 
Pátria”, logo volvidas numa prece à Imaculada: 
“Naufrágios, bruma, eis tudo quanto avisto; 
Meu Deus, perdão; valei-nos, Virgem pura, 
Pelas chagas santíssimas de Cristo. 
    (...) 
Cresça, por entre toques a rebate, 
Um grito patriótico de alento, 
Que aos nossos próprios olhos nos resgate, 
E esse entusiasmo, esse ímpeto violento, 
Como a aragem febril percorre o Oceano, 
Percorra a Pátria e empolgue-a num momento!...” 
 

                                                
    189 Henrique de Paiva Couceiro assinava um "Inquérito à vida nacional", João da Cruz um artigo 
sobre "Instrução e Educação"; Alberto Pinheiro Torres, tratava as "Actualidades" e assinava um artigo 
acerca do "Feminismo"; um anónimo, assinando X.X.X., escrevia sobre a "Oportunidade da filosofia 
tomista". No número seguinte (nº 2, de Setembro de 1913) recolhia-se então de Aires de Ornelas um 
artigo "A propósito de João Van Eyk", a Redacção incluia um breve texto a propósito da morte do 
Conde de Monsaraz, e, para além de Luís de Almeida Braga com a anunciação do "Integralismo 
Lusitano", e das actualidades, Alberto Pinheiro Torres continuava a tratar o "Feminismo", "X.X.X" 
retomava a "Oportunidade da filosofia tomista", Domingos de Gusmão Araújo escrevia "Idealismo e 
Acção", e Alexandre Correia iniciava aquele que prometia ser um longo texto acerca "Da origem do 
Poder". 

    190 Idem, Ibidem. 
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RESTAURAÇÃO DA CONSCIÊNCIA PORTUGUESA 

 
Havia, segundo aqueles jovens e antes de mais, que restaurar a consciência portuguesa. 
Portugal prostrara-se numa “tremenda crise” e, “havendo ainda, embora adormecida, 
uma alma portuguesa, consolidada através de milagres de heroísmo e de fé, faltava-nos 
inteiramente uma consciência portuguesa, sem a qual a vida colectiva é impossível”191. 
Em rigor, não se responsabilizava exclusivamente o novo regime republicano; há anos 
que a decadência se vinha acentuando. A crise que adormecera a alma portuguesa tinha 
raízes mais fundas, manifestando-se agora sob o duplo aspecto de uma crise cívica e 
religiosa. 
O apagamento da “admirável devoção cívica” dos portugueses era o resultado de uma 
“desastrada orientação política” que “afastara as forças vivas nacionais da participação 
nos assuntos que mais as deviam interessar”. Centralizara-se tudo, condenando à 
morte as energias locais e regionais. Havia direitos sagrados postergados; daí que 
pouco a pouco “o cidadão fosse perdendo a consciência dos seus direitos e deveres”; 
esquecendo que “era membro de uma colectividade”; que “fazia parte de uma pátria 
cujos destinos se confundiam com os seus”; que “o seu supremo dever, como a sua 
maior glória, era defender, zelar esse património material e moral, laboriosamente 
acumulado, por tantas gerações”192.  
Nas escolas “não se educava. Fornecia-se uma instrução incompleta, falsa, baseada 
nos maus modelos franceses, meramente verbal e postiça”. “Ao povo ou o deixavam 
inteiramente inculto ou lhe metiam no espírito e no coração utópicos ideais, 
mentirosas e irrealizáveis promessas, que o afastavam da vida saudável, benéfica e 
calma do trabalho, para se lançar em aventuras que, sacrificando-o, preparavam a 
ruína do país”193. 
Ajuntava-se à crise cívica a crise religiosa: “atacara-se rudemente a crença católica 
baseando-se no falso princípio da incompatibilidade da fé com a civilização e o 
progresso”. Ora, com esse ataque “arrancaram às almas a sua única força moral, a 
única condição possível de verdadeiro progresso, o seu mais forte elemento 
disciplinador e até a sua única consolação para a rude viagem da vida”. “Daí a 
                                                
    191 Idem, Ibidem. 

    192 Idem, Ibidem. 

    193 Idem, Ibidem. 
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indisciplina, a desorganização, o feitio irreverente e demolidor, a negação do passado, 
a pavorosa queda do espírito nacional”194. 
Não havia um, mas dois tipos de responsáveis: “de um lado as classes conservadoras, 
sem organização, desunidas, sem preparação científica nem princípios firmes, 
flutuantes, à mercê dos acontecimentos, sem consistência, com alguns preconceitos 
revolucionários como justas concessões ao chamado espírito moderno, sem a coragem das suas 
afirmações, com fé amortecida, incapazes de se defenderem, perdido até o instinto da 
própria conservação”; do outro lado, “o espírito revolucionário, imperfeito, 
precipitado, inadaptável às circunstâncias do país; mas activo, com aparências sedutoras, 
audacioso e arrogante, abundante daquelas palavras de ilusão que o povo tem 
necessidade de ouvir”195. 
Era essa dupla crise - cívica e religiosa - com dois tipos de responsáveis - 
“conservadores” e “revolucionários” - que levara à “desorganização da nossa 
sociedade, à falta de espírito nacional, à indisciplina intelectual e moral e à ausência de 
correntes de opinião, indispensáveis para tornar fecunda e seguramente progressiva a 
vida da nação”196. 
Ao arrimarem-se mais à presente situação política, afirmavam: “A prometida liberdade 
transformou-se (...) na mais cruel das tiranias; a fraternidade proclamada converteu-se 
em terror; a festejada igualdade produziu uma casta, uma oligarquia incompetente e 
imoral”; “esqueceu-se que as leis e instituições não podem prevalecer se não estando 
em harmonia com os costumes, tradição, história e desenvolvimento intelectual do 
povo”; e, não menos importante, “esqueceu-se que as liberdades públicas não podem 
viver nem florescer senão num meio impregnado de espírito cristão”197. 
“Em vez de se procurar a solução do tremendo conflito social (...) na democracia cristã, 
nos ensinamentos da Igreja, fomentou-se o perigoso movimento socialista, que mais 
perturba, que anarquiza ainda mais”; “não esqueçamos que foi o Evangelho que 
trouxe a liberdade à terra, regada pelo sangue de milhões de mártires; e, portanto que 
é uma loucura cortar a raiz de uma árvore cujos frutos queremos gozar”198. 

                                                
    194 Idem, pp. 3-4. 

    195 Idem, Ibidem (itálico acrescentado). 

    196 Idem, p. 2. 

    197 Idem, p. 3. 

    198 Idem, p. 6. 
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Ainda que em ligeiro esboço, não sistematizado, sempre se avançavam algumas linhas 
de um programa político tradicionalista, com claros traços de reacção à situação 
instalada pela República. Aí se increviam: uma “prudente descentralização 
administrativa”199; a “representação autónoma das classes nas assembleias 
legislativas”200; a “reconstituição do lar português”201; a afirmação do “princípio da 
autoridade” e a rejeição da tirania202; a reforma da instrução pública pelo retorno “às 
fontes puras de inspiração nacional”203. Como Henrique de Paiva Couceiro haveria de 
deixar escrito logo adiante, era aquela “a certeza presumivel de que tomaremos bom 
caminho, quando seguirmos pelo contrário daquele que a república seguiu. E nestas 
palavras se contém um programa completo”204 
Era aquele um esboço de “programa” político estabelecido sob o signo de um 
retorno205, concluindo com uma longa exortação ao amor pelos nossos monumentos - 

                                                
    199 Idem, p. 4: "Voltemos, por meio de uma prudente descentralização administrativa, a dar às 
localidades e regiões, a sua autonomia, o seu carácter, as suas indústrias". 

    200 Idem, p. 5: "Organizem-se as forças vivas da nação. Queremos a representação autónoma das 
classes nas assembleias legislativas, escolhidas por uma lei eleitoral justa, que permita uma verdadeira 
representação nacional. E dentro desses parlamentos discutam-se princípios e não mesquinhos 
interesses, debatam-se opiniões e não paixões, aspirações nacionais e não ambições que degradam". 

    201 Ibidem: "Reconstituamos o lar português, onde se escreveram sempre as primeiras linhas das 
grandes epopeias lusitanas e onde reside o segredo de tantos heroismos". 

    202 Idem, p. 6: "Para pôr um dique aos excessos da demagogia ovante aconselham alguns pensadores 
qualquer coisa que se parece com a tirania"./ "Nós não. Somos pela liberdade, mas queremos ao 
mesmo a indispensável difusão dos princípios cristãos. Deste modo não haverá necessidade de pôr 
limitações à liberdade de expressão do pensamento, nem à de associação: das urnas sairão em regra os 
mais dignos e os mais competentes". 

    203 Idem, p. 5: "Orientem-se as escolas de forma a robustecer a iniciativa individual; a preparar 
homens armados para a luta da vida, com a consciência dos seus direitos e dos seus deveres, 
fisicamente fortes, solidamente instruídos, certos do destino superior que lhes assegura a religião sem a 
qual não há moral (...). Eduquem-se as almas ao contacto salutar das nossas glórias, dos nossos poetas, 
dos nossos soldados, dos nossos ousados navegadores. Voltemos às fontes puras de inspiração 
nacional: pensemos em português: escrevamos em português: trabalhemos como portugueses; 
despertemos a adormecida alma nacional. E tudo será salvo." 

    204 Henrique de Paiva Couceiro, "Inquérito à vida nacional", Alma Portuguesa, 1, pp. 28-30; cit. p. 30. 

    205 Os enunciados das alíneas programáticas iniciavam-se com expressões como "voltemos", 
"restabeleçamos", "reanimemos", "reconstituamos"; cf. idem, pp. 4-5. 
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“em que nos envolve o rico passado e do qual saímos com melhores disposições 
morais” -, pelas nossas igrejas, pelas das nossas paisagens. No final, surgia a 
interrogativa: “Quer isto dizer que fiquemos no passado?” 
Era peremptoriamente negativa a resposta: - “Não. Nada do que deixamos dito é 
incompatível com o progresso reflectido. Pode achar-se em oposição com o 
tumultuoso agitar das sociedades modernas, mas não com aquela marcha persistente e 
equilibrada para a perfeição moral, onde reside a verdadeira civilização. 
“Que nos mostra o mundo moderno? O advento da democracia? Seja. Mas em que é 
ela incompatível com o nosso plano? Onde organização mais democrática que a da 
monarquia de D. João I? Que instituição mais democrática do que a do juiz do povo? 
Parece-me ainda ouvir o que um dos membros da Casa dos vinte e quatro dizia ao 
monarca que com a sua presença pretendia influir na decisão de um pleito que aquele 
tribunal tinha de julgar: «Esta casa é dos vinte e quatro, não cabem cá vinte e 
cinco»”206. 
O país a resgatar havia de tornar dos descaminhos em que entrara; “só podia 
prosperar na ordem, na paz, no labor quotidiano e na fé; na fé, que com a sua sanção 
religiosa e moral aumenta o respeito pela lei civil, é uma regra, uma doutrina de acção 
social”207.  
Só, pois, através de uma “reanimação do movimento cristão” se recuperaria a pátria 
transviada. 
Não iriam estar isolados havendo mesmo exemplos estrangeiros a seguir. E 
explicitamente propunham-se engrossar esse movimento da reacção católica que se 
alteava em França e na Bélgica. 
No entanto, “descendo ao fundo das coisas não é difícil ver que esse movimento de 
reacção surge por toda a parte. E se é precipitado concluir pelo regresso à forma 
monárquica, é licito concluir que os novos regimes se transformam sob a acção 
benéfica dos elementos tradicional e cristão. Das forças que Bourget indicava como 
correctivo ao espírito revolucionário quasi só resta a Igreja. É dela que tem de sair a 
palavra salvadora; é a ela que vão buscar alento os apóstolos sinceros da verdade e da 
justiça. Com ela estamos. Quantas vezes se anunciou a sua morte? Mas ela vive, é a 
maior força moral do mundo e viverá sempre como a verdade de que ela é 
depositária. Contra os que a caluniam, a tiranizam e a atraiçoam - dizia Montalembert 

                                                
    206 Idem, pp. 5-6. 

    207 Idem, Ibidem (itálicos acrescentados). 
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- a Igreja tem sempre uma vingança e uma vitória seguras. A vingança é orar por eles: 
a vitória é sobreviver-lhes”208. 
Em suma, instalada a República como coroamento de uma “desastrada orientação 
política”, derrotados nas incursões comandadas por Couceiro havia poucos meses, se 
era agora “precipitado concluir pelo regresso à forma monárquica”, o combate pelo 
ideal da pátria transferira-se, por força de adversas circunstâncias, do terreno da 
política prática para o das ideias: aí, toda a prioridade deveria ser dirigida para a 
proclamação e recuperação da Fé; só pelo reatar dos laços da fé se alcançaria a 
necessária regeneração de Portugal. 
Se, no plano político, eram claramente apontados dois males maiores a combater - a 
tibieza conservadora e o demagogismo revolucionário, irmanados, no fundo, em 
torno de um mesmo “espírito moderno” -, e se bem que se apresentassem os 
contornos de uma via de solução política tradicionalista, o ênfase era posto na formação 
de uma consciência pública - a tal consciência nacional a despertar na adormecida alma 
nacional -, reformando o seu espírito, restaurando as suas tradições, continuando a 
História de Portugal209. 
Na derradeira linha daquele artigo de anunciação da Alma Portuguesa, a invocação do 
patrono à luz de cujo exemplo se propunham seguir adiante: “Lutaremos sob a 
sombra protectora de Nun’Álvares, herói e santo, a mais pura consubtanciação da 
alma nacional”210. 
 

                                                
    208 Idem, p. 7. 

    209 Idem, p. 4; em perífrase. 

    210 Idem, p. 9. 
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O NEO-ROMANTISMO E O PROCESSO DA ARTE 
CONTEMPORÂNEA 

 
E o combate nos planos “da filosofia, da literatura e arte, da sociologia, educação e 
instrução”, ali mesmo se iniciava. 
Domingos Gusmão Araújo, em artigo acerca do romantismo, logo começa por não 
aceitar as contemporizações de um Emile Faguet para com Jean-Jacques Rousseau211. 
Segundo Gusmão Araújo, dos pontos de vista teológico, moral e social, Rousseau era 
inapelavelmente condenável. No Emile, em Nouvelle Helöise e no Contract Social - as suas 
três obras capitais - estavam condensados os erros: no vigário saboiano estava “o 
apóstolo do deísmo a sobrepor-se ao catolicismo”; na madame Staël, “a paixão 
divinizada”, “a anarquia dos sentimentos”; no contrato estava o “culto da canalha, da 
lama, das ruas, a anarquia social”212. 
Rousseau, segundo Gusmão Araújo, fora “um monstro. Dele sairam todos os 
paradoxos, e todas as crises; e se nem todos os seus filhos se confundiram com ele, 
foi, todavia, a semente que germinou, e cresceu para envenenar”213. 
Apesar de tudo isso, não leva Araújo o seu “requisitório contra o romantismo, ao 
ponto de não reconhecer nele uma conquista sobre o classicismo. Trouxe-nos a 
riqueza dos sons, dos ritmos, das cores e abriu o veio do coração. O seu mal foi a 
indigestão. (...) Os excessos do classicismo provocaram os excessos do romantismo; 
este morreu de indigestão”214. 
A reacção haveria de dar-se; aquele romantismo “tinha de acabar num convento, num 
cenáculo, no Parnasso. Já não seria coração, seria cinzel. (...) É o reinado da forma 
dura, marmorea e bem burilada. O receio de um mal, o espectáculo da arte em 
deliquescência, arrastou a literatura para o outro extremo: a impassibilidade, a arte pela 
arte. Depois do hospital o convento”215. Depois, depois ainda “veio a mania científica, 
o intelectualismo que tudo prometeu e nada deu”. 
                                                
    211 Emile Faguet do Rousseau penseur e Rousseau artiste. 

    212 "Do romantismo", Alma Portuguesa, 1, Maio de 1913, pp. 14-16; p. 14. 

    213 Idem, Ibidem.  

    214 Idem, p. 16. 

    215 Idem, Ibidem. 
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Eis porque “hoje se sente uma vaga saudade desses tempos (românticos) de 
idealismo”. “Daí o desejo de regressar ao idealismo. É a sede do infinito a exprimir-se 
com fremência. É o sentimento-motor de actividade, concentrado em volta de uma 
ideia exterior216. É o neo-romantismo”217. 
“A torrente que desce da montanha em curvas incertas, anárquicas, cantantes e 
limpidas, de uma harmonia violenta pode ser bela; mas devasta e alaga em vez de 
fecundar. 
“A torrente que desce da montanha em linhas regradas e medidas segundo a 
geometria do bom senso, é sublime porque fecunda, adorável porque vitaliza e 
engrandece”218. 
Essa “torrente disciplinada” era a que partia da Colina Inspirada de Maurice Barrès. Era 
olhando o exemplo dessa “figura adorável” que Gusmão de Araújo entrevia já “toda 
uma geração tão idealista e sonhadora como verdadeiramente cristã”; dela saía “o 
enlace da emoção e da regra, da sensibilidade e do dogma”219: 
“A campina diz: «eu sou o espírito da terra e dos antepassados mais longínquos, a 
liberdade e a inspiração». 
“A capela responde: «Eu sou a regra, a autoridade, o laço; eu sou o corpo de 
pensamentos fixos, a cidade ordenada das almas». 
“A campina replica: «Eu agitarei a tua alma». 
“A capela diz: «Visitantes da campina trazei-me os vossos sonhos para que eu os 
depure, os vossos impulsos para que eu os oriente». E logo adiante: «Eu sou a pedra 
que dura, a experiência dos séculos, o depósito do tesouro da tua raça. Vem a mim, se 
queres encontrar a pedra solida, a louza onde depôr a tua vida e inscrever o teu 
epitáfio»”220. 
Por fim, Gusmão de Araújo conclui em síntese programática: “Idealismo, sim, 
romantismo não. O romantismo foi um estado patológico. Queremos ter saúde. Somos 

                                                
    216 Mais adiante, no mesmo texto, citando Goethe: "Em todas as épocas de recuo e dissolução, as 
almas ocuparam-se de si próprias, e em todas as épocas, de progresso, voltaram-se para o mundo 
exterior"; cf. p. 19. 

    217 Idem, p. 16. 

    218 Idem, p. 17. 

    219 Idem, pp. 17-18. 

    220 Idem, p. 18. 
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idealistas, mas o nosso idealismo chama-se neo-romantismo, vê em Roma a única 
condição do seu êxito”221. 
Mas é ainda de Paris que lhe vem o exemplo dessa mocidade que “despede a ironia 
pessimista, os arcaicos formulários ideológicos, os desregramentos do romantismo, 
para aderir à disciplina, à regra de acção”. Nela se sintetizava todo um programa, ela 
que era “inteligente, idealista e activa”: 
“Inteligente: compreende a hierarquia natural entre os homens, constata valores, apela 
obstinadamente para as élites; idealista e crente: sonha e gradua as suas atitudes pela 
regra que vem de Roma; activa: reconhece que a virtude reside no esforço, na acção 
magnifica. 
“Pode haver tipo mais belo?”222. 
 

                                                
    221 Idem, p. 18 (negrito acrescentado). 

    222 Idem, p. 19. 
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«INTEGRALISMO LUSITANO» - RELIGIÃO E ARTE 

 
Chegados ao segundo número da revista surgia, então, pela primeira vez, um 
articulado de princípios, com a seguinte inscrição por título: “Integralismo Lusitano”. 
Luís de Almeida Braga vem aí sobretudo pugnar pela “regeneração artística do país”.  
Não é, em rigor, uma descida das coisas do espírito ao terreno da política prática, 
ainda que se vislumbrem traços de um articulado de princípios nacionalistas. Religião 
e Arte conjugadas - eram a síntese e as palavras-chave daquele que era o programa 
estético do “Integralismo Lusitano”. 
Abria o seu enunciado uma afirmação do primado da Fé, proclamando com Ruskin - 
“a religião é a fonte da Arte”. E logo era explicado como entre ambas tinha havido 
um longo ciclo histórico de casamento perfeito, que vinha da Alta Antiguidade até ao 
Renascimento: “foi a Religião que inspirou e gerou a arquitectura e escultura do 
Egipto”; foi da Religião que brotou “a tragédia grega, nascida “dos canticos do povo à 
divindade - a Ilíada e a Odisseia são actos de fé”; foi a Religião que inspirou os 
filósofos e os poetas de Alexandria; “toda a arte da Idade Média é cristã: “desde os 
frescos dos Primitivos”, (...) até às agulhas das catedrais - “que são «Ave Marias» feitas 
em pedra transparente e leve como fumo de incenso”; também “os tercetos de Dante 
- escadas de oiro -, as notas incomparáveis de Palestrina”... em todas essas 
manifestações artísticas “passa sempre a mesma fé, serena e profunda como a sentiu a 
alma santa de Guido da Vicchio”223. 
Viera depois, com o Renascimento, o prenúncio do divórcio entre Religião e Arte. 
Embora a pintura italiana do século XV esteja ainda cheia de fé - “de Leonardo da 
Vinci a Véronése, de Véronése ao candido Murillo” - é com o Renascimento, 
“derradeira flôr do paganismo, que o vento áspero da Reforma fez pender da haste 
falsa, levada, pela exaltação da vida, no redemoinho orgíaco dos prazeres magníficos”. 
É então que a “arte deixa de ser uma missão; perde a sinceridade, a espontaneidade, a 
simplicidade porque não é já uma maneira de servir a Deus.” 
O divórcio seria consumado com os negativistas do século XVIII, ao decretarem a 
impossível união da Fé com a Ciência. “Logo na alvorada do século imediato os 
espíritos se ergueram, numa sede de Infinito, para a Religião e para a Beleza. Era 

                                                
    223 Luís de Almeida Braga, "O Integralismo Lusitano. I. Anunciação", Alma Portuguesa, 2, Setembro 
de 1913, p. 57. 
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porém uma religiosidade vaga e panteísta, sem raízes na consciência” (...) “e as 
criações dos românticos tiveram a vida de uma manhã”. 
Aprofundou-se nas gerações seguintes o negativismo e a dúvida, de onde brotaram 
desordens em contradições simétricas: desordem do sentimento e da imaginação 
(Romantismo), desordem artística e moral (Realismo). 
“O Naturalismo rompia assim as duas grandes potências do poeta e do artista, que são 
a imaginação e a razão, - uma que compõe e fornece documentos, outra que, 
examinando-os, os transforma, anima e cria”.  
Eis de onde haveria de romper a nova ordem estética a quebrar a anarquia em que o 
positivismo lançara o pensamento contemporâneo - imaginação e razão: 
“A nova geração compreende como a ciência é incompleta (...), e como para lá dos 
fenómenos que ela explica há a Alma, a Vida, todo um largo domínio que as estreitas 
leis do determinismo não podem abraçar. É tempo de suceder à geração negativista e 
destrutora uma outra cheia de fé, afirmando e criando, unindo a Verdade e a Beleza, a 
Fé e a Alegria, a Ciência e a Arte, nessa união que o século XVIII declarara 
impossível, que o Romantismo tentara artificiosamente, que o Naturalismo veio 
romper, e que se funde hoje, larga e gloriosa, como a pressentira e visionara 
profeticamente Ernest Hello, o crente.” 
Era claro o caminho metodológico a seguir: havia que superar o positivismo, que 
“restringindo todo o estudo aos dados experimentais, asfixiando todas as aspirações 
da alma” - porque “a vida não é unicamente o que está debaixo dos nossos olhos ou 
dos nossos sentidos, é também, e principalmente, o que eles não podem alcançar e 
vive dentro e para além de nós”. Ao superar-se o positivismo, porém, não se deveria 
tombar no Intelectualismo; havia ainda que superar o intelectualismo... 
Em síntese, na arte, como na política, tudo se resumia numa palavra: havia que 
retornar à Fé: “os períodos de crença são os mais belos e construtivos. A Grécia e a 
Idade Média proclamam-no bem alto e bem claro”. 
Não era aquele apenas um programa de portugueses, para portugueses; era, com 
maior propriedade, a componente portuguesa de uma programa de renascimento 
artístico pelo reingresso e afirmação do primado do religioso; “é que para os 
indivíduos, como para a Sociedade o cristianismo é na hora presente a condição única 
e necessária de saúde e de cura”. 
Luís de Almeida Braga não se tem como pioneiro; havia exemplos em que importava 
atentar, para seguir: era uma vez mais o exemplo apelativo da França, agora referindo-
se Balzac, Le Play e Paul Bourget; havia que seguir a França nesse retorno ao “espírito 
nacional e religioso que andava perdido ou desfigurado”. 
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O “RACIONALISMO ANTI-NACIONAL” DE «A ÁGUIA» 

 
Mas a intervenção da Alma Portuguesa vai visar ainda explicitamente atingir a pátria em 
resposta às primícias de um coevo movimento cultural. Que movimento se estava 
afirmando em Portugal a que era necessário dar resposta?  
Alguns anos mais tarde, Hipólito Raposo testemunhará que a revista Alma Portuguesa 
se “destinava a combater a tendência racionalista e anti-nacional de uma publicação do 
Porto, intitulada A Águia em que se reunia a flôr dos talentos republicanos da 
época”224. 
Era a revista A Águia o ponto de confluência de intelectuais inicialmente polarizados 
no Porto, desde Fevereiro de 1907, em torno da Nova Silva225. Lançada pouco depois 
de implantada a República, a A Águia abria, em 1 de Dezembro de 1910, com Manuel 
Laranjeira enaltecendo o papel dos “homens superiores na selecção social”, logo 
acolitado por Teixeira de Pascoaes (Joaquim Teixeira de Vasconcelos) saudando a 
sagrada hora em que o povo português se acabara de libertar da “escravidão e 
corrupção monárquicas”, começando a “respirar e a viver uma vida mais justa e 
verdadeira”. 
Caracterizava-os um certo aristocratismo do pensamento, no exacto sentido em que o 
poeta é um “aristocrata” da criação, como se expressavam metaforicamente na sua 
anunciação: “A Águia, sobranceira e altiva, deixa, por instantes, os solitários píncaros 
da montanha. Soltando gritos heróicos de superioridade, alarga as asas no gesto 
impetuoso do arranque e já devora os ares, com fervor de vida e luta” - entendia-se a 
criação como uma elevação, uma comunhão com o Alto, em especial a realizada pelo 
“Poeta, voz oracular, que convive com o divino”226. 
Mas proclamava ainda Teixeira de Pascoaes a necessidade da defesa das classes 
populares, “que são o sangue e a alma do país”. O resto, afirmava, era “uma mixórdia 
europeia sem caracter, sem pátria, um pouco parisiense e romana, um elemento 
apenas de dissolução e morte”. Seria o “Povo rural e agrícola a quem a terra oferece a 
sua mão de Noiva fecunda, depois de educado e libertado, (que seria) a base 
                                                
    224 Hipólito Raposo, Dois Nacionalismos - L'Action Française e o Integralismo Lusitano, Lisboa, 1929, p. 37. 

    225 Alfredo Ribeiro dos Santos, A Renascença Portuguesa - Um Movimento Cultural Portuense, Porto, 1990; 
Clara Rocha, Revistas Literárias do Século XX em Portugal, Lisboa, pp. 268-286. 

    226 A Águia, 1, 1 de Dezembro de 1910, pp. 1 e 8. 
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indestrutível duma Democracia rústica e campestre, que há-de dar a sua flôr original e 
eterna, sob a invocação de Pan e de Jesus”227. 
A Renascença Portuguesa pegava nos velhos pergaminhos e propunha-se explicitamente, 
uma vez que estava proclamada a República, refundar a Nação: 
“É preciso dar um sentido às energias intelectuais que a nossa Raça possui: isto é, 
colocá-las em condições de se tornarem fecundas, de poderem realizar o ideal que, 
neste momento histórico, abrasa todas as almas sinceramente portuguesas: - criar um 
novo Portugal, ou melhor, ressuscitar a Pátria Portuguesa, arrancá-la do túmulo onde 
a sepultaram alguns séculos de escuridade física e moral, em que os corpos se 
definharam e as almas amorteceram”228. 
E era ainda Teixeira de Pascoais quem afirmava, nos seguintes termos, alguns dos 
contornos de um projecto nacionalista-republicano: 
“O cinco de Outubro foi já um facto de grande alcance, porque nos livrou da 
influência de Roma, apagou as lâmpadas de Roma. Agora só nos resta (e será o mais 
custoso) apagar os fachos de Paris, e guiarmo-nos pela nossa própria candeia, 
alimentada com o azeite das nossas oliveiras... É preciso educar este Povo dentro da 
sua personalidade; um vestuário estrangeiro não lhe fica bem; não foi feito para o seu 
corpo”229. 
Era necessário um ressurgimento de Portugal, mas não à imagem de modelos 
estrangeiros, antes firmando-se numa vera identidade nacional. 
Se Portugal tivera já Camões; tinha agora Pascoaes - a que Jaime Cortesão atribuiu 
dons mediúnicos e visionários - o revelador da nossa psicologia colectiva a partir de 
um vincado traço do seu carácter: a Saudade. 
“[A Saudade] - nas palavras de Teixeira de Pascoaes - era “a personalidade eterna da 
nossa Raça, a fisionomia característica, o corpo original com que ela há-de aparecer 
entre os outros Povos”; (...) a Saudade é a eterna Renascença, não realizada pelo 
artifício das artes, mas vivida, dia a dia, hora a hora, pelo instinto emotivo dum povo: 
a Saudade é a Manhã de Nevoeiro: a Primavera perpétua: é um estado de alma latente 
que amanhã será Consciência e Civilização Lusitana”230. 
                                                
    227 Idem, p. 16. 

    228 A Águia, 2ª série, nº1, p. 1. 

    229 A Águia, 1ª série, nº 8, p. 15. 

    230 Teixeira de Pascoaes in A Águia, 1ª série, nº8, p. 15. Esta concepção da Saudade será um dos 
pomos da discórdia que levará a uma dissidência na Nova Renascença opondo António Sérgio a Teixeira 
de Pascoaes; onde Pascoaes via a necessidade de renascer via Sérgio a necessidade de progredir. Sérgio sai 
pela porta racional para o projecto da Seara Nova (cf. polémica em A Águia, 2ª série, nºs 65-66). O 
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Depois de 1912 e da fundação da Associação da Renascença Portuguesa, converteu-se a 
revista A Águia no órgão daquele grupo portuense de republicanos, reunidos em 
torno de Teixeira de Pascoaes, com Sampaio Bruno (José Pereira de Sampaio) 
inspirando-os também em muitos dos seus propósitos231. Dali se enunciou um claro 
programa de regeneração cultural, a que logo se juntou uma nova geração apostada 
em conferir um conteúdo português à jovem República232. 
Em Conferência realizada no Ateneu Comercial do Porto, em 23 de Maio de 1912, 
Pascoaes viria mesmo a entrar no detalhe de um programa de reformas a efectuar pelo 
novo regime. 
No seu entender, este devia começar por atender a uma interpretação das 
manifestações genuínas da cultura portuguesa e à definição da sua alma nacional. Se era 
a saudade a nossa genuína manifestação cultural, o Saudosismo, ou religião da 
Saudade, seria a sua verdadeira expressão. 
O Saudosismo era uma fusão de Paganismo e Cristianismo, uma expressão religiosa 
da fusão étnica ária e semita operada no fundo da alma portuguesa. A sua fórmula mais 
perfeita era a Saudade no seu sentido expontâneo, que é desejo e dor “desejo da coisa 
ou criatura amada, tornado dolorido pela ausência” - “somos o único Povo que pode 
dizer que na sua língua existe uma palavra intraduzível nos outros idiomas, a qual 
encerra todo o sentido da sua alma colectiva”. O amor da natureza e da terra e o anti-

                                                                                                                                   
Saudosismo de Pascoaes ficou expresso em O Espírito Lusitano ou o Saudosismo (1912), Era Lusíada 
(1914), Arte de Ser Português (1915), Os Poetas Lusíadas (1918). 

    231 Sampaio Bruno (1857-1915), um dos ideólogos da revolução do 31 de Janeiro de 1891, publicara 
já, entre outras obras, O Brasil Mental (1898), A Ideia de Deus (1902), O Encoberto (1904), A Ditadura 
(1909). 

    232 Mais ainda do que o boletim quinzenário Vida Portuguesa (39 números publicados entre 1912 e 
1915) foi a revista mensal A Águia (publicar-se-á em cinco séries até 1932) o órgão de excelência da 
refundada Renascença Portuguesa, em 1912. Será nela que Sampaio Bruno lançará as bases dum 
"pensamento filosófico português". O "guia espiritual" do grupo começará por ser Teixeira de 
Pascoaes, a quem se juntaram Leonardo Coimbra, Jaime Cortesão, Augusto Gil, Raul Proença, 
António Sérgio, etc.. Mas esse pensamento filosófico português cedo se tornou heterogéneo, sendo A 
Águia o alicerce comum das correntes que dela se destacam em dissidência: primeiro a "corrente 
simbolista" de António Sérgio e, mais tarde, o "criacionismo" de Leonardo Coimbra e de alguns 
nomes da "filosofia portuguesa" como Delfim Santos, José Marinho, Agostinho da Silva, Álvaro 
Ribeiro, António Quadros, etc.. Também por esta revista passaram António Correia de Oliveira e 
Afonso Lopes Vieira, que virão a aderir ao Integralismo Lusitano. 
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economismo eram outros tantos traços desse verdadeiro carácter nacional; Portugal 
era, afinal, e na sua essência, “uma democracia rural e religiosa”233. 
Mas em que é que colidia o projecto dos mentores de A Águia com o programa 
enunciado na Alma Portuguesa? 
É que, para além do monarquismo de uns, republicanismo de outros, para Teixeira de 
Pascoaes era necessário afirmar que existia em Portugal uma Igreja Nacional Lusitana. 
Se o povo português era profundamente religioso, o seu espírito “naturalista e místico, 
criador da saudade, não foi, nem é, nem poderia ser católico” havendo, aliás, 
antecedentes de independência face a Roma expressos em S. Pedro de Rates e no rito 
bracarense. 
Era por isso que ao programa enunciado, em Lisboa, de separação da Igreja do 
Estado, havia ainda que precisar a necessidade de uma separação da Igreja Nacional 
Lusitana, não apenas do Estado, mas de Roma. 
Se, para os homens de A Águia, o catolicismo romano estaria já ferido de morte pela 
legislação anti-clerical da República, a obra não estava de todo defeituosa, apenas 
incompleta: havia agora que apagar os “fachos de Paris” - entre os quais avultava o 
constitucionalismo francês, esse “estrangeirismo desnacionalizador”. 
O que se visava nesse enunciado programático era o “republicanismo lisboeta”, 
caracterizadamente positivista, estrangeirado, cosmopolita, mundialista... 
De entre a vária extracção dos visados pela A Águia, salientaram-se desde logo alguns 
nomes eminentes dos referidos esteios positivistas e racionalistas. No jornal A 
República, por exemplo, um numeroso grupo de escritores reagiu abertamente não 
escondendo animosidade. Nomes sonantes como os de Júlio de Matos, João de 
Barros, Adolfo Coelho, ou Júlio Brandão, saíram a terreiro contestando as propostas 
dos homens de A Águia. E não que a todos eles se pudesse vestir a roupa 
“cosmopolita e mundialista”; Adolfo Coelho, por exemplo, enfatizava a dimensão 
popular de um verdadeiro renascimento nacional a opor ao sabor elitista da Renascença. 
Não seria Adolfo Coelho quem, alguns anos depois, haveria de desancar no programa 
de alfabetização republicano, criticando a alfabetização como estratégia única da 
instrução popular em Portugal, e defendendo que apesar do seu analfabetismo o povo 
é são, e que a alfabetização não é garantia do seu progresso cultural?234. 

                                                
    233 Teixeira de Pascoaes, O Espírito Lusitano e o Saudosismo, Porto, 1912; Ver Benjamin Enes Pereira in 
Bibliografia analítica de Etnografia portuguesa, Lisboa, 1965, pp. 24-25. 

    234 Adolfo Coelho, Cultura e Analfabetismo, Lisboa, 1916. 
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Estava, nesse particular, Adolfo Coelho de acordo com aqueles, republicanos e 
monárquicos, que tinham da cultura uma visão menos ancorada na cultura letrada das 
élites. Ia nesse sentido a reacção da Alma Portuguesa. 
Sendo certo que existiam algumas afinidades entre os homens de A Águia e os rapazes 
da Alma Portuguesa - um certo amor às tradições e aos costumes regionais portugueses, 
uma especial devoção pela província, ternura pelas coisas simples da terra e do povo, 
talvez mesmo uma idêntica sintonia com a última novelística de um Eça de Queiroz e 
com algum do espírito da segunda historiografia de um Oliveira Martins - a verdade é 
que a Alma Portuguesa  se apoiava num distinto universo filosófico e religioso. 
Domingos Gusmão Araújo, director da Alma Portuguesa, aí afirmava, como vimos, 
programaticamente: “idealismo, sim, romantismo não”235. Era, como se havia feito 
questão de explicitar, o programa do neo-romantismo: uma plataforma de conciliação 
entre a tradição clássica, reinventada por altos espíritos como Henri Poincaré, 
Richeoin e muitos outros, e a sensibilidade, o coração”; um neo-romantismo, 
profundamente impregnado de catolicismo, rico de emoções, mas fecundo em 
actividade236. 
Mas era ainda segundo uma dimensão de carregada intenção histórica que a Alma 
Portuguesa se anunciava. 
Enquanto, em A Águia, Fernando Pessoa vaticinava para Portugal um lugar 
privilegiado na civilização, precisando que o lugar de Portugal no século XX poderia 
vir a ser semelhante ao da Itália no século XV, Luís de Almeida Braga, desde a 
longínqua Bélgica, vincava o seu diagnóstico a contrario por via de alguns exemplos: 
“Foi porque rompia violentamente com o passado, esperando tudo do individualismo 
democrático e republicano, julgando assim que a renascença do seu país estava ligada 
a essa condição imaginária, que o Risorgimento italiano e o Tungen Bund alemão teve a 
vida estéril e efémera duma onda perdida no alto mar”237. 
E seria Domingos Gusmão Araújo quem haveria de precisar fundo o sentido da 
diferença: “O supra-Camões profetisado por Fernando Pessoa na «Águia» não é quem 
há-de vir enlaçar de novo, renovar o noivado da alma e consciência portuguesa”. O 
remate soava abrupto, numa afronta ao nervo do projecto de refundação nacional pela 
República: “A epopeia cria o épico, mas o épico não cria a epopeia”238. 
                                                
    235 Domingos de Gusmão Araújo, "Neo-romantismo", Alma Portuguesa, nº 1, Maio de 1913, p. 18. 

    236 Idem, p. 20. 

    237 Luís de Almeida Braga, "O Integralismo Lusitano. I. Anunciação", Alma Portuguesa, nº 2, p. 57. 

    238 Domingos Gusmão Araújo, "Neo-romantismo", Alma Portuguesa, 2, Setembro de 1913, p. 21. 
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“O que é a alma portuguesa?” - interrogava Gusmão Araújo. 
“Ela é religiosa, mas de uma religiosidade absolutamente sentimental, porque é 
católica pese embora ao sr. Fernando Pessoa; é tradicional como a alma de todos os 
povos. 
“Para ele (Fernando Pessoa), a alma é uma ideia-tipo e não uma ideia-representação, 
ideia de algo que tem leis suas. A alma portuguesa é tradicional e por isso, tudo o que 
a tradição contém deve entrar no programa do Integralismo Lusitano. E o que ela 
tem, sabe-o muito bem o sr. Fernando Pessoa. 
“Idealizou uma alma à sua maneira e nela se instalou. Vive no artificial, numa criação 
subjectiva, absolutamente poética e desastrada. É uma alma inventada. Ora, as almas 
não se inventam; existem”239. 
À elevação demiúrgica da metáfora de A Águia haveriam ainda os integralistas de 
contrapor a metáfora do Pelicano do mito, dilacerando no próprio peito a carne com 
que havia de alimentar as futuras gerações; ao intelectual era reservada a sublime, mas 
humilde, missão de não deixar morrer a Pátria - e o artigo de Gusmão Araújo 
rematava na sonante exclamativa, “nós queremos agir” -, mas menos como acção de 
génios iluminados, mais por intermédio de uma modesta acção de prescrutadores e 
intérpretes de sinais de futuro. 
 

*   *   * 

                                                
    239 Idem, p. 21. 
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A Alma Portuguesa propunha-se vir a publicar “um artigo crítico sobre a filosofia de 
Bergson”, apresentar o programa de um inquérito à instrução em Portugal, dar início a 
um artigo sobre a Exposição Universal de Gand, vir a abrir uma “secção das glórias 
portuguesas” a inaugurar com a figura de Nuno Álvares Pereira. Não passaram de 
projectos. A amnistia de Fevereiro de 1914, decretada por Bernardino Machado, 
compelirá ao regresso de muitos dos exilados na Bélgica. Para os jovens da Alma 
Portuguesa estavam reservados outros voos. 
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CAPÍTULO 4 

«HOJE A ACÇÃO RECLAMA-NOS» 

 
 
 

O “GRUPO DE COIMBRA” NA REVISTA «DIONYSOS» 

 
Um ano antes de ter surgido em Lovaina o primeiro número da revista Alma 
Portuguesa, havia sido lançada, em Coimbra, a Dionysos - Revista mensal de Filosofia, Ciência 
e Arte. 
No lugar de director, a par do professor Aarão Ferreira de Lacerda, surgia o jovem 
“esotérico” João de Lebre e Lima. Inscritos como colaboradores, apresentavam-se quase 
todos aqueles jovens que já aqui ficaram identificados como pertencendo ao “grupo 
dos exotéricos”. 
Tinha aquela participação conjunta um propósito concertado de afirmação? O afã 
com que muitos deles aí surgiram, publicando versos e prosas, sugere-o240, o conteúdo 
do artigo de Simeão Pinto de Mesquita, abrindo o segundo número da revista, parece 
corroborá-lo. 
Pinto de Mesquita, retomando o célebre título do texto de Eça de Queiroz - Positivismo 
e Idealismo (1893) -, versava uma vez mais o tema das duas grandes correntes 
filosóficas em luta: “o Positivismo que dominou por forma quasi exclusiva o século 
findo e o novo Idealismo renascente”241. 

                                                
    240 Nos anos de 1912 e 1913: Simeão Pinto de Mesquita, "Positivismo e Idealismo", Março de 1912; 
António de Monforte (Sardinha), "O génio ocidental", Março de 1912; idem, "Canção dos grandes 
caminhos" (versos), Maio de 1912; idem, "Ex Oriente lux!", Fevereiro de 1913; Hipólito Raposo, 
"Voltando os olhos"; idem, "A Visão do Mendonça", Abril de 1913; Paulo Merêa, "O «Pluralismo» no 
Direito Público", Junho de 1912; Manuel Eugénio Massa, "Resurreição" (versos), Junho de 1912; João 
de Lebre e Lima, "O colar de bronze" (versos), Abril de 1912; idem, "Domingo de Páscoa, Abril de 
1913. 

    241 Simeão Pinto de Mesquita, "Positivismo e Idealismo", Dionysos, Março de 1912, pp. 65-72; vide 
Eça de Queiroz, "Positivismo e Idealismo", Gazeta de Notícias, 1983 (reed. in Notas Contemporâneas). 
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Não se fazendo uma clara afirmação católica, como no ano seguinte viriam a fazer os 
jovens monárquicos exilados na Bélgica, ali estava já claramente expressa a adopção 
do programa filosófico do neo-romantismo (designado por “neo-Idealismo”). Tal 
como o viriam a afirmar Gusmão Araújo e Almeida Braga, era afirmada a necessidade 
de realizar o enlaçe da Razão com o Sentimento. 
A estratégia defendida era igualmente bi-fronte: de um lado, havia que combater esse 
positivismo que descambara em cientismo e que, aliando-se ao utilitarismo, levara ao 
completo abandono da metafísica; do outro lado, era necessário prevenir que a 
recuperação da metafísica não podia resultar do intelectualismo que, entronizando a 
Razão como a única capaz de traduzir adequadamente o mundo externo, inviabilizava 
a afirmação da irredutibilidade da actividade do espírito. Se, como os primeiros 
românticos, afirmavam a irredutível originalidade da consciência, não voltavam agora 
as costas à Ciência, antes se propondo realizar uma “síntese criadora” entre as duas 
atitudes que eram “como os dois ramos convergentes de um arco de ponte em 
construção”: em Ciência, positivismo crítico, em Filosofia, metafísica positiva242. 
Simeão Pinto de Mesquita escrevia a título individual, sem explícito projecto de grupo. 
É que ao lado dos jovens do “grupo dos exotéricos” - Alberto de Monsaraz, Hipólito 
Raposo, António Sardinha, Simeão Pinto de Mesquita, Paulo Merêa, Manuel Eugénio 
Massa, Luís Cabral de Moncada - surgiam também Manuel da Silva Gaio, Afonso 
Lopes Vieira (então identificado com o “grupo de A Águia”), Júlio Brandão, Afonso 
Duarte, João Amaral, Garcia Pulido, etc., e, não menos significativo, Luís de Almeida 
Braga. 
Em 1913, ao abrir a segunda série da Dionysos (agora sob o título de Diónysos, 
abandonando a forma ortoepicamente exacta em favor da que se consagrara na dicção 
corrente), já com Raul Martins substituindo Lebre e Lima no lugar de director, a 
revista alargava-se em espaço decididamente plural. Ao lado de jovens como António 
Sardinha, Hipólito Raposo, etc. - através dos quais se cruzavam referências classicistas, 
simbolistas, parnasianas; tateando-se novos caminhos no ensaio, na ficção, no conto e 
na poesia - surgiam nomes como os de António Sérgio, Eugénio de Castro, Carolina 
Michaëlis, Fidelino de Figueiredo, António Correia de Oliveira, Basílio Teles, Augusto 
Gil, Sampaio Bruno, António Carneiro, etc243.  

                                                
    242 Idem, p. 71. 

    243 De um extensa lista de anunciados colaboradores (vide Diónysos, números de 1913): Afonso 
Duarte, Afonso Rodrigues Pereira, Alfredo Guimarães, Alfredo Pinto (Sacavém), Alvares de Almeida, 
Américo Chaves de Almeida, António Arroio, António Augusto Gonçalves, António Cid, António 
Cobeira, António Joyce, Augusto Casimiro, Augusto Gil, Bazilio de Vasconcelos, Bento Carqueja, 
Bernardo de Aragão, Bernardo Passos, Brito e Silva, Caeiro da Mata, Candido Guerreiro, Carlos 
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A revista Dionysos acabaria por se fixar em torno a uma “estética regionalista”, espécie 
de interface literário entre personalidades da mais diversa coloração política. O seu 
alargamento parece coincidir com alguma dispersão no grupo de jovens exotéricos. Luís 
Filipe Rodrigues, Pita d’Eça Aguiar, Virgílio Correia, ali ausentes, tenderão a ir ficando 
definitivamente afastados, eventualmente presos às contingências das novas 
ocupações profissionais. Quanto aos restantes, os contactos, quer pessoais quer 
através de carta, irão ainda manter-se, com alguma regularidade. Veiga Simões, 
Eugénio Massa, Lebre e Lima, Cabral de Moncada e Paulo Merêa, por exemplo, 
permanecerão contactáveis para António Sardinha244. Com o passar do tempo, no 
entanto, depressa tenderão como que a girar numa órbita exterior a um núcleo que, ao 
contrário, parece destinado a manter, senão a reforçar, a sua coesão: Hipólito Raposo, 
Alberto de Monsaraz e António Sardinha. 
Ora, será para estes que, a breve trecho, o projecto de afirmação através da revista 
Dionysos como que se vai esfumando. Em sua substituição, como polo aglutinador de 
um novo campo, vai impor-se o programa estético e literário do Integralismo Lusitano, 
apresentado por Luís de Almeida Braga em Lovaina. Esse mesmo programa, como 
veremos em seguida, depressa se tornará de estético, literário e filosófico, em projecto 
clara e assumidamente de filosofia política. 
 

                                                                                                                                   
Amaro, Carlos de Mesquita, Carlos Villamariz, Carolina Michaëlis de Vasconcelos, Cyrillo Carneiro, 
Duarte Solano, Felismino Gomes, Fernando Cochofel, Fernando Moreira de Sá, Ferreira Borges, 
Fidelino de Figueiredo, Firmino Pereira, Garcia Pulido, Germano Rocha, Gustavo Cordeiro Ramos, 
Henrique Rosa, João de Alcácer, João Augusto Ribeiro, João de Barros, João Cid, João Diogo, João 
Grave, João Santiago Presado, Joaquim Amaral, Joaquim de Vasconcelos, Jorge da Cruz Jorge, José 
Coelho da Cunha, José de Figueiredo, José Vitorino Ribeiro, Júlio Brandão, Magalhães Colaço, etc., 
etc.. 

    244 Vide Espólio de António Sardinha, Lisboa, Universidade Católica Portuguesa - Biblioteca 
Universitária «João Paulo II», Alberto da Veiga Simões, 8 cartas; Manuel Eugénio Massa, 2 cartas; João 
de Lebre e Lima, 22 cartas, 4 postais, 1 cartão de visita. 
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A CONVERSÃO DE ANTÓNIO SARDINHA 

  
Em 1908, na sequência do regicídio, como vimos atrás, formara-se o Centro Monárquico 
Académico. Ao subir ao trono D. Manuel II, por iniciativa daquele Centro, deslocou-se a 
Lisboa um numeroso grupo de estudantes para saudarem o novo rei. Por essa ocasião, 
um distinto grupo de estudantes republicanos lançou ao país um Manifesto que se 
tornaria famoso. António Sardinha fora um dos subscritores245. 
Inscrito em Direito desde 1906, mas tendo anulado a matrícula durante a greve do 
ano seguinte, acabaria por ver-se excluído do Centro Académico Republicano. O seu 
republicanismo, porém, prossegue imperturbável em desejos de realização e afirmação 
naquele ideário246. Chegados a 1910, no entanto, com o Centro Republicano já sob a 
presidência de Marques Guedes, colocou-se o problema da reintegração, ou não, de 
todos aqueles que haviam anulado a matrícula durante a “parede geral da Academia”. 
Apesar de Marques Guedes ter sido eleito sob o desígnio de uma amnistia para 
aqueles casos - era uma questão que se impunha à sua consciência, segundo afirmava, 
e por se ter criado um novo Centro que recrutava muitos caloiros - sobre Sardinha foi 
levantada a suspeita da sinceridade das suas convicções republicanas por pertencer ao 
grupo denominado dos “exotéricos” frequentador da casa do conde de Monsaraz. 
Sardinha repeliu a suspeita, acabando por ser reintegrado247. 
No ano seguinte, haveria de concluir o curso e retornar a Monforte, de onde era 
natural e onde seu pai, escriturário da Fazenda, guardara o “pendão de damasco 
rubro” do município, extinto pela reforma de João Franco (1895). Sardinha, com o 
município entretanto recuperado, ali viria a assumir as funções de oficial do registo 
civil. 
                                                
    245 Aquele manifesto foi também subscrito pelo "exotérico" Manuel Eugénio Massa, bem como por 
Alfredo Pimenta e Padre Amadeu de Vasconcelos (Mariotte); vide texto e rol de subscritores em 
Armando Marques Guedes, Páginas do meu diário, Lisboa, 1957, pp. 62-73. 

    246 Ver bilhetes postais de Teófilo Braga para António Sardinha em Espólio de António Sardinha, com 
ecos de algumas iniciativas de Sardinha nesses anos; como a de publicar um estudo sobre Cristovão 
Falcão, com prefácio de Teófilo Braga, ou a de lançar uma revista sob o sugestivo título de Renascença. 
Ver também Aníbal Pinto de Castro, "António Sardinha e o movimento literário do Integralismo 
Lusitano", A Cidade. Revista Cultural de Portalegre, nº 2 - especial (Nova Série), Jul/Dez 1988, pp. 9-36; p. 
27. 

    247 Armando Marques Guedes, Op. cit., pp. 76, 88. 
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Retirado em Monforte, não vai António Sardinha perder o contacto com alguns dos 
seus companheiros do grupo dos exotéricos, em especial com Hipólito Raposo. Deste 
partira, como vimos, o manifesto da Treiskaidekopeia, sinal de algum ascendente sobre 
os seus condiscípulos e, percebe-se pelo conteúdo das cartas do espólio de António 
Sardinha, de assumido dinamizador do grupo248. 
Será por intermédio de Raposo que Sardinha acede às moradas de Monsaraz, em 
Paris, e de um outro colaborador da revista Dionysos, Luís de Almeida Braga, ainda em 
Vigo249. 
E era a propósito daqueles “exotéricos” - Raposo, Sardinha e Monsaraz, a que 
doravante há que juntar Luís de Almeida Braga - que, a avaliar pelos itinerários 
pessoais no último ano do curso, aparentemente nada faria prever, continuariam a 
estreita relação estabelecida nos tempos de estudante: Sardinha, acabámos de o ver 
oficial do registo civil em Monforte; Monsaraz, vimo-lo fixando residência com os 
pais, em Paris, com o curso por concluir; Almeida Braga partira para a Galiza e daí 
para o exílio na Bélgica; Hipólito Raposo vem a instalar-se em Lisboa, logo após a 
formatura onde, procurando salvar-se “da queda no abismo advocacial”250, assume as 
funções de professor na Escola de Arte de Representar e de funcionário dos serviços 
da Instrução Pública do Ministério do Interior. 
 
 
 
 

*   *   * 
 

                                                
    248 Espólio de António Sardinha, Hipólito Raposo, carta incompleta; na qual este faz o ponto da 
situação quanto aos amigos de Coimbra. 

    249 Idem, Hipólito Raposo, carta nº 38. 

    250 Idem, Ibidem.  



 100 

 
E foi ainda um avançado e intransigente António Sardinha, aquele que, em Maio de 1911 
e como a prometida vitória da incursão monárquica se não dera antes do fim das 
férias escolares da Páscoa, escrevia ao seu condiscípulo Luís de Almeida Braga, para 
afirmar num gracejo que não escondia o contentamento: 
“... Resigno-me, pois, a voltar a Coimbra com a República Portuguesa quando me 
estava anunciado só voltar com o reino de Portugal! Esperei, esperei, e se me descuido 
acontecia-me como aos sebastianistas! Eh, Luís! Em má hora te meteste a privações! 
Em má hora armaste em Bandarra! E caíste em ir para o exílio, contando voltares 
triunfante, com D. Paiva à frente, comandando a gloriosa milícia! Surriada, Luís, 
surriada!”251. 
Ora é este António Sardinha que, em Maio de 1911, ainda gracejava com “a surriada 
milícia de D. Paiva” quem, em breve, veremos tomar a direcção do Catolicismo e da 
Monarquia. 
É detectável um feixe de razões a explicar o seu acolhimento à Igreja e a sua 
conversão ao monarquismo. 
Em primeiro lugar, terá sido o seu entranhado republicanismo federalista a reagir à 
instauração do novo regime. A obra demolidora dos baldios, levada a cabo pela 
monarquia centralista da Carta, havia sido uma das razões do seu acolhimento ao 
republicanismo. Ora, um dos primeiros actos das autoridades republicanas de 
Monforte será precisamente a colocação em almoeda dos baldios do povo. Sardinha 
reage indignado, mas em vão. A sua reacção não travará os intuitos das novas 
autoridades, dando-lhe um primeiro e significativo sinal: o municipalismo encontrava 
na República, afinal, um renovado inimigo252. Sardinha, que antevira no advento da 
República a possibilidade da restauração do municipalismo, via, afinal, prosseguir 
intocável, senão reforçado, o centralismo estatista da Carta demo-liberal. 
António Sardinha começava, assim, a reagir à República exactamente pelas mesmas 
razões com que reagira à realeza Azul e Branca. Mas o seu desencanto também muito 
cedo terá visto com nitidez que o essencial das políticas do novo regime vinha a par 
                                                
    251 Em Janeiro de 1930, cinco anos após a morte de António Sardinha, a Junta Escolar de Lisboa do 
Integralismo Lusitano dedicou-lhe um número especial da sua revista quinzenal, Politica. Aí publicou 
Luís de Almeida Braga, logo após a dedicatória de D. Duarte de Bragança, longos excertos das cartas 
por si recebidas no exílio, entre Maio de 1911 e Maio de 1914 (Politica, 10 de Janeiro de 1930, pp. 2-14). 
Esse texto  foi reeditado, sob o título "Caridade de Pátria", em apêndice a Luís de Almeida Braga, Sob o 
Pendão Real, Porto, 1942, pp. 405-448. 

    252 Sobre a questão dos baldios vide o testemunho de João do Amaral, em 1951, no 26º aniversário 
da morte de Sardinha; A Voz, Lisboa, 11 de Janeiro de 1951. 
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da continuidade de parte significativa da classe política; “com os seus democráticos, 
antigos progressistas, e os seus evolucionistas, antigos regeneradores...”253. 
Poucos meses depois do «5 de Outubro», já António Sardinha ia dando conta à sua 
namorada de como nele se reforçava o desencanto com o novo regime. Ele que 
começara por saudar a República - em 6 de Outubro de 1910, exclamando por carta: 
“Viva a República Portuguesa”254 - em Janeiro do ano seguinte já se refería aos 
desmandos perpetrados “pela matulagem de Lisboa”. E logo acrescentava, 
envergonhado e contrito: “Como eu coro, como eu me pejo do que está sucedendo! 
Eu que acreditei nestes homens, eu que me convenci que se faria ainda alguma 
coisa!”255. 
Nas vésperas do casamento, as palavras que endereçava à sua noiva, a propósito do 
novo regime, eram já de repugnância e horror. António Sardinha, funcionário público, 
explicava-lhe então como se vira forçado a subscrever um telegrama dirigido ao 
Presidente saudando o triunfo sobre as forças realistas, expressamente acusadas de 
traição e de infâmia - “Espírito liberal, pratico a tolerância e não conheço o ódio 
sectário. Não tive porém, outro remédio”. Fizera-o para não perder o emprego - 
“acredita que não fosse o receio de comprometer o meu futuro, se não fosses tu, 
afinal, eu não tinha subscrito e pedia imediatamente a minha demissão”. Assinara o 
telegrama, mas não ficara bem com a sua consciência e ia insinuando-lhe aquela que 
bem poderia vir a ser a única solução: abandonar o país para poder vir a afirmar o que 
a sua consciência lhe ditasse. O novo regime começava a inspirar-lhe, pelo que fora 
desenterrar do passado, verdadeira repulsão e horror: “Domina-nos a ancestralidade! a 
barbaria, a sofreguidão feroz com que chacinavamos os judeus, resuscita no farisaísmo 
que hoje nos envenena. Oh, como os mortos mandam!”256. 
António Sardinha terá começado por se acolher à Igreja. Os leitores mais atentos da 
revista Dionysos, em Março de 1912, podiam tê-lo pressentido num texto em que como 
que se anuncia a sua contrição257. Aí punha Sardinha em claro contraste os cultos 

                                                
    253 Alberto de Monsaraz, "Sardinha - um mestre e um amigo", A Voz, Lisboa, 12 de Janeiro de 1951. 

    254 Ana Isabel de Sousa Sardinha, "Quatro cartas inéditas de António Sardinha", A Cidade - Revista 
Cultural de Portalegre, nº 2 (Especial), Julho/Dezembro de 1988, pp. 169-174; ver carta nº 2, 6 de 
Outubro de 1910, p. 172. 

    255 Idem, Op. cit., carta nº 3, 15 de Janeiro de 1911, p. 173. 

    256 Idem, Op. cit., carta nº 4, 15 de Agosto de 1912, p. 174. 

    257 António Sardinha, "O Génio Ocidental", Dionysos, Março de 1912. 
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esotéricos do mundo antigo e o culto cristão do mundo medieval. Os mistérios 
antigos - escrevia Sardinha - dando satisfação à sede das almas que as crenças oficiais 
mal satisfaziam - o culto de Eleusina, as alucinações dionisíacas, a perturbante 
sabedoria órfica -, haviam colocado a ciência do Divino acima das práticas religiosas; 
na iniciação transfiguradora residia o centro da Revelação. Os tempos medievos 
haviam sido todo um outro mundo: por intermédio da Igreja chamara-se para a 
claridade a imagem de Deus e a incarnação do Verbo - “E a catedral gótica abrigou na 
revoada de luz das suas naves a mulinha do presépio, a cena doce das oferendas, toda 
a alegria de uma natividade, depois com os passos crudelissimos da Paixão a dor da 
mãe que chora o filho moribundo”. As sublimidades teológicas humanizavam-se, 
levando-se “aos corações simples as verdades augustas”258. 
Por esses dias, já António Sardinha anunciara a Almeida Braga como a sua alma se 
havia depurado de “certas excrescências indignas de si”: 
“Eu hoje, na solidão da minha estepe, vivo a sós comigo, com a brasa inquieta que me 
devora. Ela me queima as impurezas em que me abafava, não há já ódio nem paixão 
vil, estreita, que me possa inflamar. Afastei os olhos da vergonha que me cerca e 
acastelei-me na sagrada religião da Esperança”259. 
Na mesma carta, escrevia ainda Sardinha a Almeida Braga acerca de um projecto de 
investigação sobre o messianismo nacional a que chamava “A Verdade Portuguesa”. 
Almeida Braga responde-lhe do seu exílio, ainda em Vigo, dando-lhe também conta 
dos seus novos projectos estético-literários: “Primeiro, já prontos e antigos, eram dois 
livros de saudades, pequeninos como os cadernos das Vias-Sacras ou das Novenas, que 
possam esconder-se na mão de uma menina”. Eram dois lados de Portugal; “um - 
Lugares Comuns de Coimbra; o outro - Pelos meus Sítios, sendo de paisagens alegres [era] 
também melancólico!”260. 
A sintonia entre os dois amigos não parara de crescer. Aos 14 de Março de 1912, é 
com um claro eco “exotérico” que Almeida Braga começa por responder a Sardinha: 
“agradecido pela lembrança do meu obscuro nome (e nunca, com tanta justiça e 
verdade, nome de literato assim se classificou) para emparceirar com vocês no culto 

                                                
    258 Idem, Ibidem. 

    259 Carta de 23 de Janeiro de 1912; ver Luís de Almeida Braga in Politica, 10 de Janeiro de 1930, p. 3; 
idem, Sob o Pendão Real, Porto, 1942, p. 409. 

    260 Espólio de António Sardinha, Luís de Almeida Braga, carta nº 37. 
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desse moço coroado de rosas, a que o Aarão chamou Dionysos”261. Talvez Almeida 
Braga não tenha sido um dos hierofantes dos mistérios da Treiskaidekopeia - se o fosse, 
Cabral de Moncada não se teria decerto esquecido de o identificar - mas, e ainda que 
não tenhamos o texto da carta de Sardinha, é legitimo supor ter este sido um seu 
neófito, quiçá o décimo terceiro elemento que a memória de Moncada não reteve para 
testemunhar. 
Almeida Braga, ainda na mesma carta, depois de discorrer acerca dos seus projectos 
literários, afirmava: “estou contando isto e vendo a linha negra do teu buço, 
quebrando-se sobre o lábio, num rictus de mofa e de descrença. E, quem sabe?, 
Talvez tenhas razão, talvez... Pois que mais tenho sido eu do que um desgarrado 
pastor de quimeras?... E o tempo passa tão depressa...”. 
Persistia a distância nas ideias políticas. E Almeida Braga prosseguia com um poema 
“melancólico e vencido”, para terminar evocando-lhe os passeios que em Coimbra, 
nos dias depois das férias, demoradamente davam à roda do cais, contando-se os 
últimos trabalhos e planos. Almeida Braga acabava por se despedir, perguntando e 
exclamando: “o teu casamento é dentro desta Primavera, ou deita ainda para diante? 
Como Portugal deve estar lindo!”. 
Eis a resposta de Sardinha: 
“Queridíssimo Luís: escrevo-te em vinte e quatro de Abril, em vésperas do Senhor 
São Marcos, um dos quatro que disseram da vida de Jesus e padrinho dos bois e dos 
boieiros de toda a Cristandade. Amanhã, perto daqui, numa engalanada ermidinha, à 
hora da missa, por entre os fiéis, um novilho de dois anos entrará pela nave acima até 
ao altar-mor. «Entra, Marcos!» - lhe gritarão os mordomos da festa, que com varinhas 
o irão tangendo, que o animal se poluiria se as mãos humanas o tocassem. «Entra, 
Marcos!» E junto aos degraus do tabernáculo, com as hastes enastradas de fitas e de 
ervas de cheiro, a rês, em vez de tombar sob o cutelo sagrado, em nome da verdade 
receberá a benção da Igreja e nos cornos se lhe cantará o Evangelho do dia. «Entra, 
Marcos!» E o engelhado Topsius que habitava dentro de mim acaba de descobrir que 
essa festa, que o Cristianismo conservou e santificou, tem raízes milenárias, descende 
da festa do Touro que uma civilização pre-árica bronzífera, espalhou por toda a 
Europa. Mr. Homais rir-se-ia da ingénua solenidade e aproveitar-lhe-ia a origem para 
atacar a pobreza criadora do Cristianismo e a mentira das Religiões. Eu, como homem 
que estuda, solidifico com o facto a minha crença vendo nele um sinal claro dessa 
curva ascencional do homem primitivo para a Perfeição, que é Deus. «Entra Marcos!» 
                                                
    261 Idem, Ibidem; idem, Hipólito Raposo, carta incompleta; a revista Dionysos publicara no número de 
Abril de 1912, o artigo "Letras mortas", da autoria de Luís de Almeida Braga - pelo texto da carta se 
percebe que a participação dos exotéricos fora concertada, agregando-se-lhes este último. 
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E hoje as ladaínhas saem pelos campos - saíam262 - a rogar ao Céu pelo renovo 
primaveril, pela messe que se aformoseia, pelos frutos que despontam. Como Portugal 
estará lindo! - exclamava na tua carta a tua nostalgia. - Como Portugal está lindo e 
como ele te manda saudades, meu amigo! Floresce o rosmaninho, a planta que soalha 
as igrejas em Quinta-feira de Endoença e que, assistindo à cena do Calvário, 
perpetuou na sua austeríssima flor o sangue inocente do Cordeiro. 
“Como Portugal está lindo! E quando eu olho o tapete das searas que ante os meus 
olhos se desenrolam por dez léguas infinitas, eu penso naquele romance de  Melchior 
de Vogue, - Les morts qui parlent. A verdadeira França, ai! não é a que se estorce e 
debate no Palácio Bourbon, - não é a que governa e se divide em programas políticos 
irrealizáveis e perturbadores, mas a que trabalha e canta sempre, - aquela que encolhe 
os ombros na ignorância do homo-publicus que aleiloa, aquela cuja seiva eterna dá filhos 
à Pátria e dinheiros à bolsa sofrega do Estado. Lembras-te? 
“Ah, meu amigo, como nesta hora má é bom sonhar, trazer por entre as coisas 
simples a alma excruciada. Abatidos os pendões que nos separaram e empurraram 
para um agonizar sem glória, - em nós os que amamos e sentimos se recolhe e toma 
expressão e consciência a dignidade nacional. Conservemo-la, traduza-se em páginas 
que a vinculem, - eis o que cumpre fazer, querido amigo! Por isso a alma se levantou 
com as asas mais foitas na manhã abençoada em que a tua carta me contou de ti e dos 
teus projectos”263. 
Para Sardinha, o retorno a Monforte reforçara-lhe a convicção de que a Verdade 
Portuguesa que buscava, estaria no povo e nas suas tradições; em vez da distância, a 
proximidade ao povo, em vez do desprezo altaneiro das élites letradas, o amor pelas 
coisas simples e o sentimento de um percurso até às raízes que era uma ascese até 
Deus. 
Uma outra carta, datada de 30 de Dezembro de 1912, anunciava a Almeida Braga, por 
fim, de forma explícita, a sua total conversão ao catolicismo e ao monarquismo. 
António Sardinha começa por saudá-lo e aos seus companheiros de exílio em palavras 
de intenso fervor: “Vós sois no niilismo moral que nos abafa o fermento sagrado que 
há-de levedar uma Pátria”. E logo adiante: “Recordas-te, Luís, de um dia me dizeres 
na tua casa, ao fim da jeropiga e entremeando um cavaco com a senhora Teresa (...), 
que o erro jacobino havia de morrer em mim, por incompatível com a sinceridade que 
eu lhe consagrava, e que os meus olhos se abririam para as verdades eternas? Pois, 

                                                
    262 António Sardinha escreve "saíam" - pois a recente legislação republicana havia proibido as 
procissões fora dos perímetros das Igrejas. 

    263 Luís de Almeida Braga, Sob o Pendão Real, Porto, 1942, pp. 410-413. 
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meu amigo, meu Irmão, leste fundo na minha alma e com alegria te conto a minha 
conversão à Monarquia e ao Catolicismo, - as únicas limitações que o homem, sem 
perda de dignidade e orgulho, pode ainda aceitar. E eu abençoo, eu abençoo esta 
República trágico-cómica que me vacinou a tempo pela lição da experiência, que 
livrou a minha existência dum desvio fatal. Rapazes, saibam lá que em Portugal a 
crença monárquica prospera, saibam que, se repudiamos a miséria partidária dos 
bandos antigos, muito mais repudiamos a oligarquia criminosa que nos escorcha!”264 
Pela mesma altura, fez também Sardinha seguir para o conde de Monsaraz, em Paris, a 
notícia da sua conversão. Do Espólio de Sardinha responde-nos a letra do velho conde 
numa breve, comovida e saudosa carta: “A sua generosa conversão, confessada com 
tanta nobreza de consciência, sensibilizou-nos profundamente”... “Desejo muito ir a 
Portugal na próxima primavera. Há dois anos que não vejo rebentar as minhas 
árvores, que são boas e não têm culpa das maldades dos homens! Quando se é novo 
tudo se leva a rir; mas a velhice contemplativa e desenganada sofre muito, meu amigo, 
longe dos aspectos de natureza a que os olhos se habituaram e o coração se 
prendeu!”265. 
Alberto de Monsaraz, saindo do abatimento e descrença em que se prostrara ia para 
dois anos266, recobra animado, respondendo-lhe: “Já há tempos vinha percebendo, 
pelo modo de escrever, essa evolução que, pouco a pouco, se desenhava no teu 
espírito e na tua consciência de visionário desiludido. Nunca supuz, porém, que, 
depois de haveres defendido tamanhos erros, tivesses a grandesa de animo de os 
enjeitar por completo. Esperava encontrar um desencantado, refugiando-se num 
comodo silêncio, recurso último daquelas coerencias que nunca torcem. Esta 
contrição alevantada e nobre, confesso, não contava com ela. Perdoa a um velho 
amigo a injustiça que involuntariamente te fazia. Já tinha uma vivissima admiração 
pelo teu grande carácter, mas agora, se é possível, ainda o fico admirando mais. 
Vencer o amor próprio é o maior triunfo duma consciência humana. Bem haja a tua 
que o alcançou! As minhas esperanças no futuro da Pátria nunca esmorecem e estou 
crente de que a nossa velha tradição de grandesa não se perderá. Deus, que acima de 
                                                
    264 Idem, Ibidem. 

    265 Espólio de António Sardinha, Condes de Monsaraz, carta nº 52, Paris, 29 de Janeiro de 1913. 

    266 Espolio de António Sardinha, condes de Monsaraz, carta nº 48, Paris, 26 de Dezembro de 1911, 
onde se afirmava: "Falas-me da tua dissertação de concurso: a esperança da raça, o messianismo nacional. 
Em desgraçada ocasião te vais ocupar de uma coisa que já deixou de ser realidade no escarcéu da nossa 
vida colectiva. Esperança é que a raça não tem. Não pode ter esperança quem está gasto e a raça está 
irremediavelmente gasta". 
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tudo é grato, como pode consentir na irremediavel agonia de um povo, que em oito 
séculos de existência e de fé, procurou sempre honrar o seu nome e alevantar o 
prestígio da sua Igreja!”267. 
 
 
 
 

                                                
    267 Espólio de António Sardinha, Condes de Monsaraz, Alberto, carta nº 51, Paris, 21 de Janeiro de 
1913. 
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«HOJE A ACÇÃO RECLAMA-NOS» 

 
Entretanto, Luís de Almeida Braga partira de Vigo com destino à Bélgica. Em 6 de 
Agosto de 1912 estava de passagem por Paris. Almeida Braga ia noticiando para 
Sardinha: “Jantei hoje com o Alberto Monsaraz. Precisarei de dizer a saudade com 
que foste lembrado?”. Por fim, acabado de aportar à Flandres, em 28 de Outubro: 
“Pondo-me às tuas ordens, abraço-te muito afectuosamente, Luís. 36, Rue Guillaume 
Tell, Gand - Belgique”. 
Os projectos pessoais de Almeida Braga em breve se volvem em realizações do grupo 
de estudantes exilados; como vimos, em Maio de 1913, surgia nos escaparates o 
primeiro número da revista Alma Portuguesa. Almeida Braga ia explicando a Sardinha 
ao que vinha: “Amigo: pretendo com o Integralismo Lusitano levantar o grito de alarme 
contra a literatura artificial e desnacionalizada da Renascença de A Águia”268. - “Como 
fora levado ao grito do Integralismo Lusitano?” - precisamente uma conferência do 
Teixeira de Pascoais - O Espírito Lusitano ou o Saudosismo [1912], “que é o mais alto 
monumento que ao dislate e hipocrisia se levantou na terra infeliz de Portugal. Como 
se começa a sentir nas nossas letras a falta de Camilo! Que boa carga, Amigo, não 
daria ele”269. 
Era aquela “a ideia impulsora do movimento”. Mas, “sobre ela, como claro é, levanta-
se a Teoria do «Amor à Terra e à Tradição», cercada das ideias necessárias que estas 
palavras trazem consigo”. Seguia-se o convite: “O próximo número começa a 
compôr-se no dia 15. Quererás tu vir honrar-nos com a tua companhia? Há uma 
praça vaga de capitão. Era impertinência expôr aqui com minúcia o programa do 
Integralismo Lusitano. Vou trabalhar para o meter no próximo número... Demais, tu já 
compreendeste bem o movimento, que para ti fica sem mistérios com a nota: reacção 
contra a Águia. Não achas justo e preciso?”270. 
Sabemos como a amnistia de Fevereiro de 1914 compeliu ao regresso de muitos dos 
exilados da  Bélgica; o segundo número da Alma Portuguesa, publicado em Setembro de 
1913, viria a ser o último, não se chegando a concretizar a solicitada colaboração de 
António Sardinha.   
                                                
    268 Espólio de António Sardinha, Luís de Almeida Braga, carta nº 4. 

    269 Idem, carta nº 10. 

    270 Idem, carta nº 4. 
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Mas o projecto da Alma Portuguesa não iria morrer. O “Integralismo Lusitano” de que 
aquela revista se anunciava como “órgão”, ia entrar numa nova fase. 
António Sardinha, como vimos, logo por altura do anúncio da sua conversão ao 
Catolicismo e ao Monarquismo, em 30 de Dezembro de 1912, havia já comunicado a 
Almeida Braga que estava a trabalhar naquilo a que chamava “A Verdade Portuguesa”. 
Procurava Sardinha, como dizia então ao amigo, vir a escrever um “farto livro viril” 
que fosse “a sistematização do que se pode considerar como próprio e original, como 
progressivo e espontaneo, na nossa maneira de ser colectiva”. Era “o misticismo da 
Raça” que ali procuraria corporizar, denunciando e desbaratando os preconceitos 
historiográficos imperantes, revendo as “possibilidades organizadoras do génio 
nacional, o minucioso exame de consciência da nossa época que já leva de vencida 
cosmopolitismos e teorizações sociais para se reconciliar de novo com essas duas 
grandes verdades que são o Catolicismo e a Monarquia”. 
Ainda segundo Sardinha, o ambiente intelectual mostrava-se propício, favorável, 
único: “o neo-romantismo que se desprende das almas em ebulição, sedentas de 
equilíbrio e certeza, tende a polarizar-se por todo o lado no sentido duma justa 
integração localista, a crise histórica que o nosso país atravessa reveste de exigências 
imperiosas o que noutras condições bem poderia ser apenas para a mocidade culta 
uma pacífica atitude psicológica. Hoje a Acção reclama-nos e, como outrora em 
tempos de misticismo militante, não é o convento que Deus nos aponta é a Obra 
Social, - a redenção das massas descritianizadas, a metodização católica da necessidade 
sindicalista, a devolução à indissolubilidade familiar, - todo o vasto campo do resgate 
sacrossanto dos outros”271. 
“Ao instinto conservador da maioria dos moços portugueses - escrevia ainda Sardinha 
para Almeida Braga - é preciso dar-se-lhe uma filosofia, um corpo de doutrina que os 
oriente e encha de dignidade no agressivo da sua ofensiva. Vive-se ainda por cá dos 
Imortais Princípios e a Monarquia constitucional, que caiu por assimilar as ideologias 
da Revolução e com elas derrancar o país, é imperioso acabá-la de matar, não deve, 
não pode voltar”272. 
Por força das circunstâncias, suspensa a publicação da Alma Portuguesa, António 
Sardinha, Hipólito Raposo e Alberto de Monsaraz acabam por formar 
espontaneamente atrás de Luís de Almeida Braga. 

                                                
    271 Luís de Almeida Braga, Sob o Pendão Real, Porto, 1942, p. 422. 

    272 Carta de António Sardinha para Luís de Almeida Braga, 14 de Novembro de 1913; Cf. Luís de 
Almeida Braga, Op. cit., p. 427. 
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A necessidade de Acção reclamada por Sardinha reflectia um pensamento partilhado 
por todos eles - havia que não deixar morrer o projecto. A assídua correspondência 
entre António Sardinha, em Monforte, e os seus amigos de Coimbra, vai prosseguir, 
atestando-o: Hipólito Raposo, em Lisboa; Luís de Almeida Braga, em Gand, Bruxelas, 
Amesterdão e, depois de Maio 1914, em Tadim (Braga)273; Alberto de Monsaraz, em 
Paris e, pelo menos desde Setembro de 1913, na Quinta das Olaias - Figueira da 
Foz274. 
 
 

                                                
    273 Luís de Almeida Braga, exilado em Gand, regressará a Portugal por Bruxelas (demorando-se 
cerca de um mês) e Amesterdão (breves dias, antes de embarcar com destino a Portugal), em Maio de 
1914; Espólio de António Sardinha, Almeida Braga, cartas nº 1, 2, 43 e 44. 

    274 Espólio de António Sardinha, Alberto de Monsaraz, cartas nos. 52 a 55. 
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NA QUINTA DAS OLAIAS 

 
Para Setembro de 1913 combina-se um encontro a realizar na Quinta das Olaias 
(Figueira da Foz) onde irão discutir-se as bases de uma revista de filosofia política, 
destinada a defender e propagandear o pensamento que os unia e que seria um 
protesto contra a República e, em especial, os seus arautos portuenses de A Águia. 
Com Luís de Almeida Braga ainda na Bélgica, estarão presentes três dos quatro ex-
exotéricos de Coimbra - Alberto de Monsaraz, Hipólito Raposo e António Sardinha. 
O projecto, por dispendioso, foi garantido por Alberto de Monsaraz. Ter-se-ão posto 
os três de acordo em que a revista se chamará Nação Portuguesa e que o pensamento 
que os une se denominará Integralismo Lusitano, retomando a expressão usada por Luís 
de Almeida Braga na Alma Portuguesa, editada em Lovaina. 
 
 

PEQUITO REBELO E A «ACTION FRANÇAISE» 

 
António Sardinha tinha relação de amizade, fora do “grupo dos exotéricos”, com José 
Pequito Rebelo, um outro seu condiscípulo, monárquico, que logo após o insucesso 
das incursões de Couceiro, em Setembro de 1912, trocara Coimbra por Paris, decidido 
a não voltar tão cedo. 
Pequito Rebelo acabará por ficar em Paris apenas algumas semanas. Ao tomar 
contacto com o movimento liderado por Charles Maurras, rapidamente se converteu à 
necessidade de acção num movimento neo-monárquico a constituir em Portugal275. 
Ao regressar, abraça a missão proselitista começando por sondar António Sardinha. 
Em resposta, este dá-lhe conta da sua consumada conversão. 
Eis a resposta de Pequito Rebelo à notícia do amigo: “Encantado! Preciosa impressão 
produziu em mim a tua carta, na qual encontrei aquilo que procurava e em toda a sua 
plenitude, a correspondência das tuas ideias com as minhas, os sinais do teu 
entusiasmo na apropriação que fizeste das ideias da Action française e sobretudo do 
Catolicismo, as duas grandiosas ideias que eu procuro fazer caber na pequenez do 
meu espirito!”. Dizia-lhe ainda Pequito Rebelo da sua satisfação em “ter achado um 

                                                
    275 Espólio de António Sardinha, José Pequito Rebelo, carta nº 28. 
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companheiro mais para a grande colaboração de onde pode sair a Obra Prima, a 
majestosa Humanidade religiosa, solução viva do duplo Problema, a definição do 
relativo humano e a harmonia deste com o Absoluto vivo - Deus...”276. 
Pequito Rebelo tinha uma firmada convicção monárquica, anterior ao seu 
relacionamento, em Paris, com a Action française277. Dataria daquele contacto, porém, 
como logo confessava a Sardinha, uma “transformação grave do [seu] espírito” - “eu 
era até ali um conservador com ideais bastante vagos e com pouca fé no triunfo desse 
mesmo ideário. Se era monárquico, o meu entusiasmo era eivado de uma 
pessimismo...o meu conservadorismo, inconsciente, não tinha uma base de princípios 
suficientemente desenvolvida e raciocinada”278. 
Explica-lhe isto por carta Pequito Rebelo, depois de um breve encontro que haviam 
tido em Lisboa e em que Sardinha lhe terá dado conta das razões da evolução do seu 
espírito na direcção do catolicismo e do monarquismo. 
Pequito Rebelo dera-se claramente conta, no referido encontro, das sensíveis 
diferenças entre os respectivos percursos intelectuais - de como Sardinha, partindo 
“dos romanticos republicanos de Coimbra” tinha passado, por “uma obra de auto-
educação acelerada”, para uma “natural reacção contra os males do presente” e “uma 
atitude tradicionalista e histórica”. Para Sardinha, tinham sido “os estudos históricos 
em que se vinha especializado a base daquela atitude”; libertando-o do “preconceito 
revolucionário e anti-clerical, e tendente à restauração da normal linha de evolução 
nacional que estrangeirismos e modernismos vários” haviam perturbado. 
Quem nestes termos resumia o que de essencial havia motivado a conversão de 
Sardinha, era o próprio Pequito Rebelo a partir da conversa entretanto tida com ele 
em Lisboa. Rebelo, não largando a missão proselitista, querendo fazer valer as suas 
leituras francesas, em especial as que fizera nos mestres da Action française, abria, 
daquele modo, uma longa carta em que propunha indicar ao amigo o quanto de 
aproveitável havia naquele pensamento que o acabara de conquistar. 
A base intelectual da Action française era “complexa” - começava por explicar Rebelo a 
Sardinha - projectando-se segundo quatro eixos principais; dois deles críticos, dois de 
elaboração: uma “obra de crítica histórica”; uma “obra de crítica literária e estética”; 
“uma obra de elaboração filosófica”; e, por fim, “uma obra de filosofia política”. 

                                                
    276 Espólio de António Sardinha, José Pequito Rebelo, carta nº 23, Mação (Bª Baixa), 27 de Outubro de 
1912. 

    277 Fora o autor do Elogio Academico de Sua Alteza Real D. Luiz Filippe (1908). 

    278 Espólio de António Sardinha, Pequito Rebelo, carta nº 28. 
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Pequito Rebelo descia depois ao pormenor. 
A obra de crítica histórica vertera-se sobre a história das revoluções, desde as das 
democracias antigas até às modernas, passando pelo absolutismo. A crítica da Action 
française preferia “ao absolutismo dos últimos reis, o absolutismo temperado pela 
descentralização do antigo regime”. Na concepção da História, Rebelo põe enfase no 
carácter profissional do historiador trabalhando sobre dois elementos tradicionais: o 
monumento e o testemunho. A História era considerada como “a política experimental”, a 
“substância empírica da ciência política”; chamava a Action française “mestres a Renan 
(excluída a parte religiosa), Taine  e Fustel de Coulanges, etc.” 
Quanto à obra de crítica literária e estética, o ataque ao romantismo - “forma literária 
e artística da Revolução e sintoma particular da mais geral forma psicológica” - fizera-
se pela crítica da hipertrofia da imaginação e do sentimento, combatendo a outrance 
Rousseau e os seus filhos Chateaubriand, Hugo e, nas artes, David, Delacroix, Ruskin 
e o moderne style, etc., procurando reatar a tradição clássica. 
Na obra de elaboração filosófica, a Action française adoptara “o método realista e 
naturalista (na boa acepção), continuando as tradições sãs do pensamento clássico”. 
Os contributos vinham de variada procedência: por um lado, August Comte e os neo-
positivistas; por outro lado Proudhon; e, por outro lado ainda, “a filosofia nitidamente 
católica” de um Joseph de Maistre e de Bonald. O rol não ficaria completo sem a obra 
de combate à metafísica revolucionária contida na filosofia social de “mestre Le Play”, 
lançando as bases sólidas de uma verdadeira ciência social, de que um dos seus 
notáveis discípulos, Poinsard, dera já conta com um “notável trabalho sobre 
Portugal”. 
“Finalmente - concluía Pequito Rebelo -, uma obra de filosofia política, que, supondo 
todas as bases anteriores e pondo como princípio próprio o interesse nacional, 
realizado pela equilibrada colaboração das competências, conclue pela necessidade de 
um rei absoluto (no sentido etimológico de independente, por lei governando 
arbitrariamente em certas funções determinadas, por oposição ao rei constitucional 
que reina, mas não governa) garantia da unidade, continuidade, energia e segredo das 
funções superiores da governação, garantia do restabelecimento da monarquia 
tradicionalista, anti-parlamentar e descentralizada”279. 
Ainda antes de fechar a carta, discorre Rebelo acerca da vantagem em dar ao Rei o 
“máximo de autoridade” e o “máximo de liberdade”, com um máximo “de utilidade 
nacional”, para concluir: “Sem ir mais longe, porque posso estar a dar-te em ar de 
novidades, o que podes muito bem conhecer, diz-me: Les-te já do Charles Maurras o 

                                                
    279 Itálico acrescentado. 
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Enquête sur la monarchie, Kiel et Tanger, L’avenir de l’intelligence, La politique religieuse, do 
Lassere, Le romantisme français, do Dimier, Les Maitres de la Contre-Révolution, do Daudet, 
Faites un roi, sinon faites la paix, etc.? Ou se acaso preferes a esta expressão moderna e 
sintetizada, as fontes, já fizeste a peregrinação dos reacionários através das obras de 
Maistre, Bonald, Saint Beuve, Balzac, A. Comte, Renan, Taine, Fustel, Proudhon, Le 
Play, Veuillot, etc.? Não sentes a necessidade de fazer em Portugal uma obra 
semelhante, por ti  e por uma élite que ajudarias a suscitar? Não achas que a reacção 
portuguesa está sedenta de uma Filosofia, de uma História, de uma Política, e da 
unidade de acção que só a comunidade de ideias pode dar? Não te atrai a missão de 
dar uma forma inteligente a este amorfo, mas colossal impulso de regeneração que 
agita a nossa sociedade? Enfim - manda dizer-me se a tua orientação é simpática da 
minha e se queres se estabeleça entre nós o comércio de ideias, que mais tarde se 
transforme em acordo de acções”280. 
Desconhecemos o conteúdo da resposta de Sardinha a esta carta. É elucidativa, 
porém, a motivação de Pequito Rebelo ao escrevê-la - o fazer valer as suas leituras 
francesas perante um Sardinha que vinha de realizar um bem distinto itinerário 
intelectual. E sabemos, ainda, o quanto as palavras de Rebelo vinham ao encontro das 
expectativas de Sardinha: como para ele se tornara imperioso mobilizar esforços para 
um movimento de ideias neo-monárquico a constituir. 
Mas sabemos também como António Sardinha, desde há alguns meses, se voltara para 
o estudo, procurando recolher elementos para o projecto de investigação acerca da 
Verdade Portuguesa e, decerto também, visando firmar-se na ideologia a que se 
convertera. Com efeito, em 18 de Março de 1913, havia pedido ao seu livreiro de 
Coimbra, França Amado, para lhe enviar, para além de alguma bibliografia útil às suas 
funções profissionais - como os Actos dos Notarios. Doutrina e Pratica de Tavares de 
Carvalho - uma extensa lista de obras onde figuravam autores como Georges Sorel, 
Jules Delafosse, G. Maze-Sencier, Louis Bertrand, Lucien Felix Faure-Goyau, Henri 
Brémond, Jacques de Voragine, Émile Faguet, Juliette Adam, Maurice Pottecher, 
conde de Chambord, George Valois, conde Léon de Montesquieu, D. Parodi, 
Gustave le Bon, Henri Massis, Alfred de Tarde, etc., etc.. Nos meses seguintes, as 
encomendas sucederam-se a bom ritmo. De autores como Charles Maurras, conde 
Léon de Montesquieu, Georges Sorel, pediu praticamente tudo o que estava editado. 
Revistas como L’Anthropologie ou o Bulletin de la Société de Philosophie, edições como as 
do Bureau de la Science Sociale, ou de casas como a Librairie Didier, Librairie Champion, 
Nouvelle Librairie Nationale, parecem ter-lhe merecido uma atenção muito especial. De 

                                                
    280 Idem. carta 28, 15 de Outubro de 1913. Itálicos acrescentados. 
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entre os portugueses, as prioridades eram a História dos Jesuítas e a História da Maçonaria 
do Borges Grainha, mas também a Ceramica Portuguesa por José Queiroz, e a colecção, 
que pretendia completa, da revista Portugalia publicada no Porto, desde 1899, sob a 
direcção de Ricardo Severo. O editor-livreiro França Amado ter-lhe-á respondido que 
não existiriam todos os números, pelo que António Sardinha insistiu pedindo os que 
restassem281. 
Sem dúvida que António Sardinha, recém-convertido ao monarquismo, tateava ávido, 
em várias direcções, buscando as traves firmes aonde escorar o seu pensamento. 
 
 

                                                
    281 Ver a correspondência, entre 1906 e 1914, de António Sardinha para o editor França Amado, de 
Coimbra, publicada por Aníbal Pinto de Castro in "António Sardinha e o movimento literário do 
Integralismo Lusitano", A Cidade. Revista Cultural de Portalegre, nº 2 / Especial (Nova Série), Julho-
Dezembro de 1988, pp. 9-36; em especial pp. 28-36. Apesar da correspondência com o seu livreiro se 
apresentar algo truncada - como se depreende pelo conteúdo - aí se revelam os cerca de 100 títulos 
pedidos por António Sardinha, durante o ano de 1913. Entre os 5127 títulos da sua biblioteca 
particular depositada na Biblioteca Universitária João Paulo II, em Lisboa, encontram-se muitos dos 
autores referidos, em edições daquela época; de notar que a edição mais antiga do Enquête sur la 
monarchie tem inscrita, pelo próprio Sardinha, a data da sua recepção em Elvas: Setembro de 1915 (Cota 
SARD 1010). 
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As primeiras prospecções doutrinárias. 
 
Mas em que monarquia pensavam António Sardinha, Hipólito Raposo, Alberto 
Monsaraz e Luís de Almeida Braga?  
Mais para diante, iremos procurar descer ao cerne dos seus pensamentos. Eis, no 
entanto já aqui, a única nota que consegue extrair-se da correspondência de Hipólito 
Raposo para António Sardinha acerca dos doutrinadores da Action française, mal eles 
aportavam às livrarias: “Estou lendo o Maurras. É extraordinário de persuasão! A 
doença de lá é a mesma que a nossa. Deve ser assim, porque de lá nos foi 
contagiada”282. 
Em vão se procurarão outras referências. Ainda assim, é descortinável, nesta breve 
referência de Raposo, uma empolgada descoberta? Era necessário fazer de Charles 
Maurras um mestre de pensamento? Era necessário partir do pensamento reaccionário 
francês, como Pequito Rebelo começava por sugerir a Sardinha? - Bem longe disso. 
As grandes linhas da doutrina, porém, estavam ainda por definir e começava o 
processo de recenseamento das fontes portuguesas e estrangeiras a aproveitar. 
Para o Sardinha recém-convertido apresenta-se-lhe desde logo digna de reabilitação a 
desacreditada literatura miguelista. Tê-lo-á comunicado a Almeida Braga que, por aí, o 
não contraria. Algum do entusiasmo manifestado por Sardinha pela Action française, 
porém, vai parecer a Almeida Braga algo excessivo, prevenindo-o desde logo para o 
agnosticismo de Maurras283.  
Em resposta, Sardinha começa por acatar o parecer do Amigo, mas não sem que 
contraponha: “As prevenções da tua carta já existiam em mim. Nós pedimos-lhe um 
método, - uma sistematização, - não um corpo integral de doutrinas. E embora o 
agnosticismo esteja condenado, as doutrinas de Charles Maurras no seu lado político-
social não se acham em expurgação. Ainda há pouco o P. Descoqs, jesuíta, publicou 
acerca delas um livro que te aconselho”284. 
                                                
    282 Espólio de António Sardinha, Hipólito Raposo, carta nº 11. 

    283 Luís de Almeida Braga, Sob o Pendão Real, Porto, 1942, pp. 429-430. 

    284 António Sardinha referia-se ao livro de Pierre Descoqs, A travers l'Oeuvre de M. Charles Maurras, 
Paris, 1913 (cf. Nação Portuguesa, 1, Abril de 1914, p. 12, n. 1). Acerca da correspondência trocada com 
Luís de Almeida Braga ver, deste último, Sob o Pendão Real, pp. 430-431; e recorde-se que Charles 
Maurras escreveu nesses anos Politique Religieuse (1912) e L'Action Française et la Religion Catholique (1913); 
face a críticas à sua celebrizada formula - politique d'abord - surgidas nos círculos católicos, é de notar 
que foi nessa época que ele precisou a distinção entre a prioridade da intenção e da acção, procurando 
situar-se na linha do pensamento de Tomás de Aquino: "finis est prius in intentione sed est posterior in 
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Não obstante, como haveria de recordar muitos anos depois Paulo Merêa, por essa 
época, uma noite em que com Sardinha passeou junto do rio, em frente do antigo 
jardim público, era já expurgado de Maurras que ele falava dos seus projectos e 
propósitos de regeneração. Conta-nos Merêa: “Falou-me ele então (talvez 1913) com 
entusiasmo do seu projecto de dar a conhecer o pensamento dos nossos antigos 
escritores adversos ao liberalismo, quase inteiramente esquecidos e que ele tinha ido 
exumar num cafarnaum de velhos livros guardados em armários da sua casa natal. A 
leitura desses livros, que fizera num deslumbramento, permitiu-lhe corrigir totalmente 
a visão, entre nós já inveterada, dessa sociedade e apoiar-se nesses esquecidos trechos 
para delinear uma forma política adequada às nossas tradições e à nossa índole. Nem 
uma única vez se falou em Maurras, e o que fervilhava no seu cérebro eram os nomes 
de José Agostinho de Macedo, Visconde de Santarém, Novo Príncipe, etc.”285. 
São concordes o testemunho de Paulo Merêa e a carta de Pequito Rebelo depositada 
no Espólio de Sardinha. Há nesse espólio, aliás, elementos que apontam estar António 
Sardinha descobrindo ideias provenientes de um outro contexto. 
Uma vez mais falta-nos a carta escrita pelo próprio António Sardinha, mas eis um 
passo de uma carta enviada por Almeida Braga, de Bruxelas, pouco antes do seu 
retorno a Portugal: “Quando estive em Espanha (abençoado tempo em que aprendi 
muito sobre as nossas coisas) familiarizei-me com a opinião que te encanta”. - Que 
opinião seria essa com que Almeida Braga se familiarizara em Espanha e que agora 
encantava Sardinha? 
A carta de Almeida Braga prosseguia, de imediato, com referências bibliográficas 
pedidas pelo amigo: “Livro especial sobre a sociologia tomista, não conheço nem 
creio que haja. Mas o P. Castelein, no Droit Naturel e no recente livro sobre a encíclica 

                                                                                                                                   
executione" (S.T., I-II, XX, 1) - cf. La Politique Religieuse, p. 365 ss. e L'Action Française et la Religion 
Catholique, pp. 249-252. As medidas disciplinares de Pio XI contra a Action Française tiveram lugar em 
28 de Março de 1927. 

    285 Ver carta de Paulo Merêa in Luís Cabral de Moncada, Memórias. Ao Longo de Uma Vida (Pessoas, 
factos, ideias), 1888-1974, Lisboa, 1992, p. 263. De notar que o projecto de Sardinha "de dar a conhecer 
o pensamento dos nossos antigos escritores adversos ao liberalismo" seria, de forma académica, 
iniciado não muito depois pelo próprio Paulo Merêa com o artigo "Desenvolvimento da ideia de 
soberania popular" (in Revista da Universidade de Coimbra, Vol. IV, Coimbra, 1915, pp. 43-49), onde, 
precisamente, se exumavam dos escombros do absolutismo pombalino e do liberalismo da Carta, os 
escritos de autores seicentistas como Félix Teixeira, Afonso de Lucena, Luís Correia, António Vaz 
Cabaço, Manuel de Sá, entre outros, de espanhóis como Francisco Suárez, Luís de Molina e Martinho 
de Azpilcueta Navarro, bem como de escritores da Restauração como João Pinto Ribeiro, Sousa de 
Macedo, Vila Real, Velasco de Gouveia. 
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Rerum Novarum, trata da sociologia sob a luz dos princípios de S. Tomás. Mas para 
conhecer bem o pensamento de S. Tomás, tens a belissima obra do P. Sertillanges - St. 
Thomas d’Aquin. 
“Parece-me que é o melhor que há. Vou procurar informar-me, e dir-te-ei se há o 
livro que desejas. 
“Tu conheces o folheto do Grasset - Morale scientifique et morale évangelique devant 
la sociologie? (Paris, Bloud, 1909). Há também de Deploige - Le conflit de la morale 
et de la sociologie (Révue néo-scolastique, 1908 e 1909). Talvez gostes de conhecer 
outro livro ainda: Norberto Guerrini, Corso di sociologia ed economia cristiana. 2 
vols. É tudo quanto posso dizer-te. O meu saber é minguado”286. 
Que ideias eram essas que, em Espanha, tão flagrantemente andavam associadas ao 
retomar das doutrinas de S. Tomás de Aquino?...  Se Pequito Rebelo tinha razões para 
se ressentir dos seus escassos conhecimentos da História portuguesa - como por mais 
de uma vez confessa a Sardinha -, outro tanto haveria de ter, da sua ignorância acerca 
do pensamento tradicionalista hispânico de Balmes ou de Donoso Cortés, retomado 
pela renovação carlista empreendida por Juan Vásquez de Mella287.  
A dada altura, a reprimenda que António Sardinha terá feito a Pequito Rebelo, a 
propósito do seu apego ao ideário da Action française, terá sido tão forte que uma das 
suas cartas contém as seguintes palavras: “nota que eu não sou historiador: conheço, 
por te ler, o teu integralismo histórico”. Eventualmente temendo vir a ser rejeitado 
pelo grupo de Coimbra, Pequito Rebelo ia então fazendo valer as suas especiais 
aptidões, insinuando-se-lhe: “é preciso que haja também alguém que cultive o direito 
público puro, a ciência internacional e universal do direito público”. 
António Sardinha não pensava em rejeitá-lo, bem pelo contrário. Reconhecendo nele 
um valioso elemento para o combate que se propunha travar, logo o vai pôr em 
contacto com Alberto de Monsaraz, dando-o também a conhecer a Hipólito Raposo. 
Eis como Alberto de Monsaraz acolhe o neófito do grupo, logo após o primeiro 
contacto epistolar: “Gostei muito da carta do Pequito. Vê-se que o rapaz tem 
trabalhado e, apesar de parecer um bocado desordenado de ideias, é certamente um 
                                                
    286 Espólio de António Sardinha, Luís de Almeida Braga, carta nº 2, 21 de Abril de 1914. 

    287 Na biblioteca de António Sardinha, depositada na Biblioteca Universitária João Paulo II, em 
Lisboa, encontra-se um vasto acervo hispânico tradicionalista. De entre as edições mais antigas 
encontram-se obras como: Juan Donoso Cortés, Ensayo sobre el catolicismo, el liberalismo y el socialismo 
considerado en sus principios fundamentales, Madrid, Imprenta de la Publicidad, 1851, 414 p., 24 cm [SARD 
0490]; Joaquín Costa, Estudios juridicos e políticos, Madrid, Imprenta de la Revista de Legislación, 1884, 
440 p., 22 cm [SARD 1380] - terá ido Sardinha também exumá-los ao "cafarnaum de velhos livros 
guardados em armários da sua casa natal"? 
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precioso elemento de colaboração”288. E logo depois, quando Sardinha propícia o 
contacto pessoal: “Tenho imenso empenho em conhecer o Pequito Rebelo. O 
Raposo, que já conversou com ele acha-o inteligentissimo”289. 
Ao contacto com o grupo de Coimbra, a humildade de Pequito Rebelo, ao fim de 
algum tempo, acaba por ir aflorando: “Eu estou, nesta fase de estudo, de descoberta 
da nossa ortodoxia com o meu espírito como cera, acessível a todas as impressões, 
com aquela vista curiosa, ingénua e leal das crianças, quando começam a ver. Já tenho 
muita certeza, é certo, mas quanto detalhe ainda a esclarecer!”290. 
Sem dúvida que Sardinha vai, em breve e a exemplo da Action française, que rasgara já 
“claridades nos destinos incertos da França”, concluir que “a principiar pelo Rei, é 
necessário ensinar aos monárquicos o que é a Monarquia”. Mas, também, como 
alguns anos mais tarde ele mesmo se lamentaria, mais feliz havia sido a Action française 
que encontrara o caminho já aberto por Comte, Renan, Le Play e Taine. Para os 
jovens portugueses aceite o “espírito reaccionário” da cultura do seu tempo, havia, 
porém, que “arrancá-lo das fórmulas e enunciados gerais, e adaptá-lo, segundo o 
condicionalismo do meio e da raça, ao «caso» de Portugal”291. 
 
 
 

                                                
    288 Espólio de António Sardinha, Alberto de Monsaraz, carta nº 54, 6 de Novembro de 1913. 

    289 Idem, Albertode Monsaraz, carta nº 57, 13 de Dezembro de 1913. 

    290 Idem, Pequito Rebelo, carta nº 30. 

    291 António Sardinha, Teoria das Cortes Gerais, Lisboa, 1975, pp. 227-228. 
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O «INTRANSIGENTE» JOÃO DO AMARAL 

 
A João do Amaral vimo-lo já entre os colaboradores da revista Dionysos do Aarão e do 
Lebre e Lima. Era um condiscípulo conhecido de António Sardinha e Hipólito 
Raposo. De convicções inicialmente republicanas como Sardinha, nutria por este clara 
admiração. Saúda-lhe o prémio obtido nos Jogos Florais de Salamanca e, em 1910, a 
publicação de Tronco Reverdecido292. 
Em 1913, as cartas de João do Amaral para António Sardinha denunciam dificuldades 
de toda a ordem: o pai encontrava-se doente; morre-lhe a mãe; estava cheio de 
dívidas; via-se já abandonado pelos amigos: 
“Há tempos soube por um jornal que a «Dionysos» vivia, sob a regência do Aarão e 
tendo à volta de si todos os que a tinham visto e ajudado a nascer. Todos não: faltava 
eu. Morde-me este ostracismo como um remorso. Sei muito bem que me não poderia 
impôr pelo talento; o meu orgulho, portanto, não se doe. Quem se doe é o Coração. 
Que os camaradas me esqueçam, seja; mas que os amigos se não lembrem de mim - é 
o que me tortura”293. 
João do Amaral está entre aqueles a quem Sardinha anuncia a sua mudança de ideário. 
Em 18 de Agosto de 1913, Amaral comunica a Sardinha estar como redactor do 
Diário de Coimbra, enfileirando entre “os republicanos descontentes”. Eventualmente 
interpelado no seu ideário, defende-se ainda do monarquismo de Sardinha: 
“Eu te digo, meu bom amigo, porque não confesso o teu credo: eu, em política como 
em religião, sou apenas um homem de boa vontade. Não creio, não tenho fé, não 
tenho o espírito monárquico como não possuo o espírito cristão. Fui republicano com 
os nervos e com o coração; nervos e coração sinto-os cansados. Falta-me a 
preparação intelectual que te levou a abraçares essas ideias. E, não sentindo com os 
nervos, não amando com o coração, não pensando com cérebro, - todo eu me acho 
incapaz de seguir-te”294. 
João do Amaral vai servir de intermediário de um convite republicano. O Dr. 
Vasconcelos e Sá, “marechal do partido evolucionista e chefe político do Distrito de 
Portalegre” pretendia que Sardinha fosse candidato evolucionista em Elvas. João do 
                                                
    292 Espólio de António Sardinha, João do Amaral, cartas nº 6, s. d., e 10, 18 de Março de 1910. 

    293 Idem, João do Amaral, carta nº 18, 18 de Março de 1913. 

    294 Idem, João do Amaral, carta nº 19, 18 de Agosto de 1913.  
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Amaral dizia a Sardinha já ter informado aquele “marechal” republicano da sua 
mudança de ideário. Vasconcelos e Sá - explicava João do Amaral - não via mal nisso: 
António Sardinha ao chegar ao Parlamento podia declarar a sua independência295. 
O rotundo “não” de Sardinha não terá demorado. João do Amaral pede desculpa por 
se ter prestado ao papel de mediador, logo encerrando a questão: “...E não falemos 
mais nisto!...”296. 
João do Amaral continua a referir-se aos seus crónicos problemas financeiros, 
aludindo à hipótese de partir para o Brasil, em busca de melhor sorte. É por essa 
altura que Sardinha o terá descoberto sem as firmes convicções que lhe conhecera. A 
dada altura João do Amaral responde-lhe:  
“A tua carta visa toda a emprestar-me o calor daquela fé e daquela esperança de que 
estás tão cheio e à mingua das quais eu corro o risco de naufragar. E no entanto, que 
tristeza! eu não senti esse calor... 
“Para nós outros, homens de espírito e de pensamento, é este o momento máximo de 
desventura... “assim como na morte se equiparam todas as criaturas, assim tudo na 
vida se nivela e (...) se uniformiza perante esta coisa mesquinhamente terrível - o 
almoço do dia de amanhã; se tu o tivesses incerto, se o teu orgulho te o fizesse 
incerto, falarias assim? Creio que não: a fome é má conselheira. 
“Sinto-me perfeitamente aniquilado. Isto é um horror!297. 
Era visível o quanto a convicção republicana de João do Amaral estava estilhaçada. 
Hipólito Raposo estava no lance, discutindo pessoalmente com ele. João do Amaral 
vacila nas suas convições, começa a ler textos reaccionários. Raposo empresta-lhe 
alguns livros, nomeadamente o Enquête. O seu problema financeiro, percebia-se na 
carta para Sardinha, era um último escolho a vencer. É Alberto de Monsaraz quem lhe 
vai adiantar o capital necessário para a consumação da ruptura com o jornal 
Intransigente de Machado Santos, de que se fizera redactor298. 
Propõe-se então lançar um panfleto com um sugestivo título Aqui d’El-Rei!. Ainda 
muito inseguro quanto às ideias, pede a Sardinha indicações acerca dos “autores e 
fontes, portuguesas sobretudo, onde estude mais profundamente o nosso problema, 

                                                
    295 Idem, João do Amaral, carta nº 3, s. d. 

    296 Idem, João do Amaral, carta nº 1, s. d.; João do Amaral testemunhará publicamente esse convite 
em 1951, na homenagem à memória de Sardinha; ver A Voz, Lisboa, 11 de Janeiro de 1951. 

    297 Idem, João do Amaral, carta nº 5, 1 de Novembro de 1913. 

    298 Idem, João do Amaral, carta nº 9, Janeiro de 1914. 
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nos seus vários aspectos, por exemplo, - a organização jurídica do município, o papel 
da nobreza; a organização profissional através da história, etc.”299. 
João do Amaral fará afirmação pública de monarquismo através da publicação, em 
Fevereiro de 1914, no primeiro número de Aqui d’El-Rei, no qual, em carta aberta 
dirigida a Machado Santos se despedia do republicanismo. 
 
 

                                                
    299 Idem, João do Amaral, postal. 



 122 

 

O ENCONTRO DE COIMBRA 

 
Em Fevereiro de 1914, através de João do Amaral, ficava aberta uma frente de 
propaganda para o ideário. 
O projecto da Nação Portuguesa, entretanto, entrava na fase dos últimos preparativos. 
Com Sardinha eventualmente impossibilitado de se deslocar a Coimbra, prepara-se 
ainda assim um encontro entre Pequito Rebelo, Hipólito Raposo e João do Amaral. 
Pequito Rebelo vai pôr Sardinha ao corrente do que se discutiu nesse encontro. 
Alguém terá aventado Reacção como um título alternativo para a revista. Hipólito 
Raposo ter-se-á oposto firmemente àquele título. Pequito, afirmando-se muito bem 
impressionado com Hipólito Raposo, que acabara de conhecer, comunica a Sardinha a 
sua concordância com aquele, pois havia antes de mais “que atrair prosélitos”. 
“De começo a nossa revista deveria ter um carácter aberto, pondo apenas certos 
princípios fundamentais (como o patriotismo, o conceito de nação, o método realista, 
o tradicionalismo...) e dando durante uma primeira fase liberdade à discussão e à 
sedução: mais tarde só, declarariamos a nossa ortodoxia, assentaríamos o que deve 
considerar-se o nacionalismo integral; lançar-se-ia a excomunhão sobre os descrentes e 
começaria fero e rijo o combate sagrado. Esta teria a vantagem de tornar mais fáceis 
novas adesões de colaboradores (nunca seremos de mais) e na primeira fase 
aperfeiçoarmos a nossa doutrina, corrigindo-a talvez utilmente em minucias. Porque 
isto não significa afinal que não estejamos já iniciados na verdade pela intuição e pelo 
raciocínio: mas só que a sistematização e enunciação da nossa verdade não perderá em 
elaborar-se com vagar. 
“Prevenção dele (que tu partilhas e que eu compreendo) contra o exotismo da Action 
Française - eis outra ideia em que insistir sem excessos; porque lembremo-nos que o 
exotismo é admissível para combater o exotismo, a Contra Revolução sob um aspecto 
é uma Santa Aliança internacional e nas doutrinas francesas, além dos elementos 
inspiradores e de org. gestão [sic], encerram-se ensinamentos abundantes ao nosso 
caso aplicáveis. Faça-se, pois, nos justos termos, uma aclimatação. Por exemplo: os da 
A.F. reclamam-se do classicismo, da civilização greco-latina, conciliando isto com a 
originalidade francesa: faremos nós coisa semelhante, ou julgando as duas coisas 
inconciliáveis, pronunciaremos a condenação categórica da Renascença (como quer o 
H. Raposo) como uma volta aos modelos da cultura clássica, obstáculo à originalidade 
nacional? Não seremos mais justos se distinguirmos na Renascença a divulgação do 
clássico (em si legitima e não podendo por si só anular a originalidade nacional, pois 
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que com ela se combinaria) e o espírito de individualismo racionalista, de naturalismo 
justificador de todas as revoltas contra a tradição e a autoridade, de livre exame? 
Distinguir na Renascença os elementos que podemos chamar técnico-artísticos 
daqueles que lhe vieram associados (embora sem nexo lógico) e que podemos definir 
como os elementos filosófico sociais, que de abstractas afirmações rapidamente 
descaiam em destrutivas conclusões no campo da moral e da política? Pois não é 
verdade que a assimilação de um exotismo anti-nacional não é a causa da perda da 
originalidade nacional, mas sim o efeito dum anterior enfraquecimento dessa 
originalidade? E se constatamos na Renascença em Portugal uma descaracterização, 
não devemos afirmar que essa descaracterização existia já, pelo menos latente; se esta 
não fosse assim, a nossa literatura e a nossa arte, apreenderiam do modelo clássico que 
lhe era apresentado só os elementos adaptáveis, à sua idiosincracia e saberiam ser 
originais diante da Renascença como o foram por exemplo em França sob Carlos 
VIII, Luís XII e a Alemanha de A. Dürer e Holbeim. 
“Finalmente não temos nós (...) uma paternidade latina ou pelo menos latinizada? 
“Tudo isto amostras do complicado e longo questionário ao qual pouco a pouco 
iremos respondendo.” 
Os jovens voluntários da Reacção iam preparando a sua passagem à Acção. Mas, 
notava-se já, o caminho da definição doutrinária não se apresentava fácil. 
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A «LIGA» DE MARIOTTE 

 
Em Agosto de 1913 surgira, em Paris, o primeiro número de uma publicação 
intitulada Os Meus Cadernos, no qual Mariotte, pseudónimo do Padre Amadeu de 
Vasconcelos, um antigo republicano, advogava doutrinas contra-revolucionárias muito 
próximas da Action Française300. 
Mariotte, tendo tomado conhecimento dos preparativos para o lançamento da Nação 
Portuguesa, referiu-se à iniciativa. António Sardinha, desagradado com o teor da 
referência de Mariotte, preparou uma carta de desagravo apressando-se a consultar os 
amigos. 
Eis o conteúdo da resposta de João do Amaral à carta de Sardinha: “Acabo de lêr e de 
me indignar com a leitura do Reverendo Mariotte. “Um grupo de intelectuais que a minha 
propaganda educou e animou para a batalha monárquica e anti-liberal”. Creio que é isto! 
Porque nem eu, que fui o último a chegar, devo nada ao Reverendo. Em primeiro 
lugar foi o meu vago tradicionalismo que me tornou campo fértil para a sementeira. 
Depois tu, o Hipólito e, finalmente, mas só finalmente, o Maurras. Pe. Amadeu é que 
nunca. Por um acaso, decerto; muito se deve talvez à sua doutrinação persistente; mas 
vós, o Hipólito e tu, já sabiam dessas coisas antes dele as conhecer, ainda ele andava, 
ao que sinceramente confessa, enredado nas tropas do Sangnier. O Hipólito vai 
escrever-te, mostrando-se concorde com a epístola à Nação; eu lembrei timidamente 
que as tuas palavras honrassem o primeiro número do “Aqui d’El-Rei!”, folheto 
quinzenal de propaganda monárquica a sair no dia 1 de Fevereiro como deves ter 
visto num anúncio publicado hoje na “Nação”. O Hipólito acha que melhor seria o 
jornal. Pois bem! Seja eu cabotino uma vez na vida: não seria possível referires-te 
nessa carta à próxima publicação do pamfleto, como o início dos nossos trabalhos? 
Isto poupar-me-ia o trabalho de dizer também de minha justiça em resposta à desleal 
insinuação do Mariotte, e seria um bom reclame”301. 
Eis como Hipólito Raposo reagiu perante a mesma questão: “Li os Cadernos e 
concordo em que o padre-mestre pede correctivo pela audácia. Sim parece-me 
conveniente dar-lho, a título de esclarecimento, embora irónico, porque ele não faz 
aquilo de boa fé. Dizer-lhe que já em Coimbra, quando ele pregava pelos comícios, já 

                                                
    300 Os Meus Cadernos foram publicados em Paris entre 1913 e 1916. 

    301 Espólio de António Sardinha, João do Amaral, carta nº 20, 24 de Janeiro de 1914. 
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nós lhe podiamos emprestar a Enquete. Que poderemos ter interesse em aceitá-lo 
como camarada, mas nunca como preceptor. Que para a remodelação orgânica da 
nação não precisamos invocar Maurras, temos o remédio nos intelectuais do 
tradicionalismo e tu é que os conheces”302. 
Bem diversa vai ser a resposta de Pequito Rebelo303. Começando por não atribuir ao 
comportamento de Mariotte qualquer “deslealdade”, adverte Sardinha para os perigos 
que poderiam advir de “lançar o movimento com questiunculas daquela natureza. 
Para mais, “o Mariotte tinha já um público a não hostilizar”. A questão seria tratada, a 
seu tempo, não já no plano pessoal, antes no plano doutrinário, não esquecer que “a 
ortodoxia política é a maior força da A.F.”. Pequito Rebelo pede contenção a 
Sardinha, prometendo escrever particularmente ao Mariotte, pedindo explicações. 
Acabará por vingar a démarche de Pequito Rebelo junto de Sardinha e de Mariotte. 
António Sardinha não apresenta raso e público o seu julgamento de Mariotte. O 
grupo da Nação Portuguesa endereçar-lhe-á um convite com vista à sua participação na 
projectada revista. O convite terá sido aceite. O seu nome virá a figurar entre os 
primeiros colaboradores da revista, não chegando todavia a efectivar-se qualquer 
colaboração, avolumando-se, aliás, mais tarde de forma pública, a dissenção nos 
trilhos filosófico-políticos dos dois projectos. 
 

                                                
    302 Idem, Hipólito Raposo, carta nº 13. 

    303 Idem, Pequito Rebelo, carta nº 25. 



 126 

 
Últimos preparativos para a Nação Portuguesa . 
 
O recenseamento das pessoas e das ideias a aproveitar irá prosseguir com sucessos e 
algumas desilusões. Hipólito Raposo, por exemplo, dará conta a Sardinha como o 
Veiga Beirão estava “moralmente liquidado”. Eram mobilizáveis, o Xavier Cordeiro e 
mesmo o Trindade Coelho que “concorda com o nosso plano em princípio, basta 
sacudir-lhe uns jacobinismos antigos e como é inteligente e honesto estará connosco, 
ainda que divirja no símbolo político”304. 
Era no plano das exactas definições programáticas que surgiam mas maiores 
dificuldades. Levantava-se objecções de vária espécie. Pequito Rebelo, por exemplo, 
quanto ao plano sindicalista que Sardinha lhe terá exposto, eventualmente colhido em 
George Sorel, não escondia algumas reservas: “Para quê provocarmos as 
reinvindicações operárias onde elas não existem? Porque lhes dar desde logo a forma 
do sindicalismo revolucionário, de que, creio, o teu homem é representante e adepto? 
Porque provocá-la agora neste momento, em que há tranquilidade, a educação, a 
disciplina colectiva que nos garantam que tais organizações não degenerem em 
anarquizadoras? 
“Lembra-te - prosseguia Pequito Rebelo - de que nos devemos apoiar de princípio 
sobre o operário industrial e sobre o patrão agrícola. A nossa acção sobre o operário 
agrícola deve ser através do patrão que (...) facilmente será educado desde que deixe 
de ser absentista...”305. 
Vimos já as reservas que Pequito Rebelo manifestava acerca do neo-medievalismo de 
Hipólito Raposo. Na mesma carta, Pequito Rebelo referia-se também a uma discussão 
que tivera com ele acerca do papel dos Jesuítas na nossa história. Raposo mostrara-se 
pouco agradado com algumas acções da Companhia. Pequito Rebelo, não sendo 
explícito acerca do exacto conteúdo das palavras de Raposo, advertia Sardinha para o 
grave inconveniente daquelas ideias, caso ele as resolvesse tornar públicas.  
Já durante a fase dos últimos preparativos, em 5 de Março de 1914, Alberto de 
Monsaraz, remetia para António Sardinha o Programa tal como ele e Pequito Rebelo o 
haviam elaborado - “Faz as emendas e remete-o ao nosso Hipólito”. Antes de fechar a 
carta, acrescentava Monsaraz algumas notas mais acerca dos poderes do Rei: 
“Entendo que o Rei deve ser considerado como o chefe do poder judicial, ficando-lhe 
reservadas algumas funções: comutação de penas, resolução de conflitos, etc.. O 
                                                
    304 Idem, Hipólito Raposo (em Pequito Rebelo), carta nº 14. 

    305 Idem, Pequito Rebelo, carta incompleta, s. d.. 
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Raposo não é desta opinião. Quer um conselho superior da magistratura (que aliás 
pode existir com uma esfera de acção mais restrita) para nomeação e promoção de 
magistrados e resoluções do qual o Rei não pudesse intervir. Isto teria entre outras a 
seguinte terrível consequência: criar-se uma verdadeira casta judicial, escapando a toda 
e qualquer fiscalização, mesmo à do Chefe do Estado”306. 
 
 

                                                
    306 Idem, Alberto de Monsaraz, carta incompleta, Coimbra, 5 de Março de 1914. 
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«AQUI D’EL-REI!» 

 
João do Amaral, como vimos, iniciara a publicação da revista Aqui d’El-Rei! No 2º 
número, de 20 de Fevereiro de 1914, abria um inquérito visando recolher a opinião 
dos “homens de ideias” acerca das vias “de solução para a crise actual da Nação 
Portuguesa”. 
Era Hipólito Raposo quem surgia a expressar as suas aspirações de ressurgimento 
nacional nas respostas ao Inquérito: 
“A crise portuguesa - afirmava Raposo - não começou com o liberalismo, visto que 
ele já se propunha remediá-la. É uma velha doença trazida das viagens da India e do 
Brasil com o oiro e a pimenta...”. “A crise nacional de que fala o seu inquérito é a crise 
de não haver nação, em rigor. Durante o século XV, até D. João I, a nação definiu-se 
nos seus elementos, mas em breve se desvairou”. 
Todavia, e se bem que não estivesse ainda inteiramente definida uma doutrina, o 
intuito reparador aí enunciado por Hipólito Raposo surgia já bem vincado na rejeição 
de um ideário liberal que se vertera, por intermédio da “teoria política dos regimes 
representativos” surgida na sequência da Revolução Francesa, nos regimes de 
monarquia constitucional-liberal imperantes na maioria dos países europeus: “o 
dogma político do direito divino dos reis (...), dizia Hipólito Raposo, encontrou um 
sucedâneo absurdo no dogma da soberania nacional ou popular”. 
- Mas negava-se, em absoluto, a legitimidade do princípio representativo? - 

interrogava João do Amaral. 
Hipólito Raposo respondia: “Admitindo o Estado, a ordem social, a correlação de 
interesses, tenho de aceitar o princípio da representação, em condições que dele se 
aproveite o que ele tem de bom (...). Em resumo: admito a representação dos 
interesses e das classes, representação sem carácter político. (...) Sou por isso 
francamente anti-parlamentar e anti-liberalista.” 

As vias de solução não podiam deixar de passar por um plano de estudos que 
oportunamente iria ser conhecido; daí iria decerto sair a proposição de soluções 
integrais para o problema nacional. Baseados em que princípios de ciência política? 
Hipólito Raposo indicava-os, revelando no mesmo passo o seu itinerário intelectual: 
“Para não me deixar contagiar pela ignorância geral em ciência política, estudei, desde 
Coimbra, os preceptores do Legitimismo em Portugal e com eles tive muito que 
aprender, quanto à natureza de algumas instituições e à teoria política. Lembro-lhe 
entre outros, os nomes de Ribeiro Saraiva, Visconde de Santarém, D. Francisco 
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Alexandre Lobo injustamente ignorados neste país eles que foram das mais brilhantes 
e cultas inteligências do seu século.” 
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CAPÍTULO 5 

O «SEGREDO DA SUA DIRECÇÃO FUTURA» 

 
 
 

«NAÇÃO PORTUGUESA» - ÓRGÃO DO INTEGRALISMO 
LUSITANO 

 
Em Fevereiro de 1914, os exilados das incursões da Galiza regressaram a Portugal na 
sequência da amnistia decretada por Bernardino Machado. A invasão alemã da Bélgica 
compelirá ao regresso de outros tantos monárquicos307. 
Pouco mais de dois meses depois de publicada a entrevista de Hipólito Raposo, em 
Aqui d’El-Rei!, saía por fim a público, em 8 de Abril de 1914, na cidade de Coimbra, o 
primeiro número da revista Nação Portuguesa - Revista de filosofia política, órgão do 
Integralismo Lusitano. 
Na capa, junto ao título, figurava o pelicano dilacerando a carne do seu peito para 
alimentar os filhos, e a divisa de D. João II: “Pola:lei:e pola:grei”. Dentro, vencida a 
lista de colaboradores308, lia-se desde a primeira linha da “Anunciação”: 
“Se por acaso outro Eça, nascido ou por nascer, aí venha a surgir para inclinar sobre 
nós o monóculo embaciado, que ele seja benvindo! 
“Aqui nos tem; - Lucio Castanheiro, aquele bom rapaz da Ilustre Casa de Ramires que 
aspirava a reatar a Tradição quebrada, lançando confiadamente uma revista; essa 

                                                
    307 Os fundadores, e demais docentes e funcionários do Liceu Português de Lovaina, regressaram 
então a Portugal. Entrevista com Vasco Leónidas, 25 de Setembro de 1995. 

    308 A lista de colaboradores ia como segue: António Sardinha (António de Monforte), Adriano 
Xavier Cordeiro, Amadeu de Vasconcelos (Mariotte), Hipólito Raposo, João do Amaral, José Adriano 
Pequito Rebelo, Luís de Almeida Braga, Simeão Pinto de Mesquita - Os artigos são da absoluta 
responsabilidade dos seus signatários"; Nação Portuguesa, nº 1, 8 de Abril de 1914, primeira página (não 
numerada). 
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caricatura volveu-se equilíbrio, transformou-se a ironia do Prosador numa afirmação 
de esperança! 
“Sic fata voluerunt... 
“Lucio Castanheiro, adormecido entre duas páginas de bom estilo, revive de oravante: 
nós queremos, saibam-no os senhores que governam, mais os cidadãos que 
obedecem, nós vimos reatar a Tradição”309. 
 

*   *   * 
 
O diagnóstico integralista explicitava-se desde a Anunciação: a Tradição fora quebrada 
pelo Constitucionalismo implantado na década de 30 do século passado, a República 
era apenas a continuação da Monarquia da Carta, “uma continuação agravada, nos 
princípios e nos factos”.  
A obra da Carta era enunciada nos seguintes pontos principais: abolição dos vínculos, 
destruição e roubo dos conventos, criação do político profissional - “esse apóstolo do 
bem alheio para interesse próprio”. O regime da Carta, também abrira estradas e 
equipara diligências, “mas, no fim, mandou-nos a conta a casa, criou a dívida...”310. 
Aquele sistema monárquico fundara-se sob a inspiração do liberalismo filosófico, 
crente nos “desvarios da Revolução Francesa”. Chegara mesmo a alastrar e a campear, 
depois da década de 70, na “Escola de Coimbra”. Entrava agora no seu crepúsculo; a 
mentira que clamorosamente afirmava a soberania do povo ia já denunciada pelos 
mestres do pensamento contemporâneo - “Porque ele, o pobre povo, onde é que 
alguma vez foi ou há-de ser soberano? 
“Soberano de olhos vendado, tranesco, a quem os senhores que o montam fazem 
carícias para que a carga lhe pareça leve”. 
Havia exemplos pretéritos a atentar, para seguir de novo: “Tempo houve em que ao 
povo ninguém chamada soberano: quando os seus interesses de localidade ou de 
classe, tinham voz que os defendesse. 
“As leis outorgaram-lhe a soberania, para ele não perceber que os aventureiros 
políticos a escamoteavam. 
“Em Portugal, o princípio representativo consagraram-no séculos de tradição. O 
mandato dos concelhos com assento em cortes, foi alguma coisa de concreto, quando 
era o caso de resolver sobre graves negócios do Reino. 

                                                
    309 "Anunciação", Nação Portuguesa, nº 1, 8 de Abril de 1914, p. 1. 

    310 Idem, Ibidem. 
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“Havia mais consciência da realidade social da Nação nos autores obscuros dos forais 
do que em todos os capelos de leis que ditaram os códigos que para aí vivem 
esfarrapados”311. 
A questão de fundo a que aqueles jovens integralistas vinham dar resposta, era a 
mesma que a geração de 70 havia colocado: qual a causa da decadência portuguesa? -  A 
resposta, na sua componente histórica ia, sintética, como segue: “Há quatro séculos 
perdeu-nos um desvairo de imperalismo opulento, há um século que se trata uma 
doença com falso diagnóstico”... “voltemo-nos para a Terra, escutemos o seu 
clamor312”. 
Era chegada a hora em que o Integralismo Lusitano se sentia pronto a projectar-se 
através de ideias políticas. 
O que logo ressaltava era o facto de se tratar de uma publicação de jovens. Hipólito 
Raposo, o mais velho do grupo, tinha 29 anos, Pequito Rebelo, o mais jovem, tinha 
apenas 21; a média de idades não ultrapassava os 24 anos. 
Tinha a Nação Portuguesa Alberto de Monsaraz como director que dali endereçava a 
Moreira de Almeida, director de O Dia, uma “carta-aberta” assinada por “Um 
português tão desiludido do 4 como do 5 de Outubro”; António Sardinha iniciava a 
publicação do ensaio “Teófilo Braga - Mestre da Contra-Revolução”; Pequito Rebelo, 
pelo seu lado, abria colaboração com “Pela dedução à Monarquia”. 
Importa atentar no conteúdo desses díspares e concordes contributos da sua 
anunciação. Alberto de Monsaraz dirigia-se aos monárquicos afirmando que não se 
pretendia voltar ao 4 de Outubro. A Monarquia Constitucional, derrubada na 
implantação da República não lhes servia. A Monarquia derrubada era um corpo 
estranho à Nação. Havia que retornar à Monarquia, sim, mas à verdadeira Monarquia 
Portuguesa. Os portugueses haviam esquecido em que consistia uma tal Monarquia; 
os integralistas ali estavam para o explicar aos próprios monárquicos. 
António Sardinha, recém-convertido ao catolicismo e ao monarquismo, começava por 
se acolher filialmente à “energia desbravadora do republicanismo ideológico dos 
homens de 91” (onde se incluiam Ramalho Ortigão e Teófilo Braga, mas também 
Sampaio Bruno, Basílio Teles, Oliveira Martins, etc.), situando e explicando Teófilo 
Braga como “mestre da Contra-Revolução”313. 

                                                
    311 Idem, p. 2. 

    312 Idem, pp. 2-3. 

    313  António Sardinha, "Teófilo, Mestre da Contra-Revolução", Nação Portuguesa, 1 (1), 8 de Abril de 
1914, pp. 7-15. O título fora-lhe sugerido por Alberto de Monsaraz (carta nº 26 in Espólio de António 
Sardinha): "O artigo é na verdade interessante. Acho, porém que devias mudar-lhe o título, adoptando 
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Um pouco mais adiante, será aqui feita a descida ao contributo de Teófilo para a 
teoria da contra-revolução portuguesa apresentada por Sardinha. Fixe-se já aqui, 
porém, o conteúdo e a intencionalidade política dessa apropriação do Mestre por 
parte do discípulo. 
Em clara sedução aos seus antigos companheiros republicanos, ali procurava Sardinha 
desfazer o mito que identificava a Democracia com o regime republicano. Em rigor, a 
Democracia e a defesa da Res publica não era defendida por aqueles que a si próprios 
se designavam por “democráticos” e “republicanos”. Pegando em Fustel de 
Coulanges, Sorel, Valois, entre outros autores, identificava a democracia com a solução 
monárquica e a aristocracia com a solução republicana. O que o regime republicano 
instituia era para Sardinha, em rigor, um “governo de classe contra as classes”; o 
governo de uma aristocracia plutocrática contra os interesses de uma grande massa de 
deserdados: “«Aqui d’El-Rei!» - hão-de gritar no futuro, já desimaginadas da mentira 
igualitária com que as entretêm e exploram, as sofredoras legiões proletárias em busca 
de um sustentáculo incorruptível que não se firme na confusão das classes...”314. 
O artigo de António Sardinha não terminava ali. Nos números seguintes da revista, 
viriam a surgir os traços essenciais do seu integralismo de matriz histórica a propósito 
do processo de formação da nacionalidade portuguesa e da teoria de legitimação 
política em que se fundara315. Será depois de se abonar em Faustino José da Madre de 
Deus e em Luis Mendes de Vasconcelos, “subindo-os ao destaque merecido”, que 
Sardinha não perde a oportunidade para vincar uma importante demarcação: “na hora 
em que exotismos de contrabando pretendem socorrer o colapso da Raça com as 
misturas desconexas de um empirismo organizador, aprendido de golpe em Charles 
Maurras, quando de passagem pelo boulevard”. Era, para Sardinha, “a excomungada 
farmacopeia gaulesa a prevalecer nas direcções que se tentam impôr ao belo renovo 
que já se manifesta na nossa mocidade, - é o vício de sempre a desvirtuar-nos as 

                                                                                                                                   
o seguinte: «Teófilo mestre da Contra Revolução». Exprime igualmente as tuas ideias e parece-me mais 
sugestivo. Tu dirás. Também entendo que deverias substituir alguns exdruxulos complicados que, 
embora de significação precisa, podem parecer esóterices às pessoas de má vontade. Desculpa a 
franqueza". 

    314 António Sardinha, Op. cit., p. 14; esta temática seria revisitada, no ano seguinte, em "O Rei do 
Trabalho", Nação Portuguesa, 1 (8), Junho de 1915, pp. 244-254. 
 

    315 António Sardinha, "Teófilo, Mestre da Contra-Revolução - II", Nação Portuguesa, 1 (2), Maio de 
1914, pp. 38-52; idem, "Teófilo, Mestre da Contra-Revolução", Nação Portuguesa, 1 (3), Junho de 1914, 
pp. 92-100. 



 134 

possibilidades nativas mais uma vez com a intrusão de categorias mentais, hostis por 
índole e meio às tendências espontâneas do agregado que, senhor de um génio 
autónomo e de uma esplendida capacidade criadora, se viu traído depois da Era de 
Quatrocentos pelas simpatias estrangeiristas dos elementos dirigentes”316. 

*   *   * 
 
De teor algo diverso era o texto apresentado por Pequito Rebelo. Revelando 
explicitamente a matriz lógica da sua conversão ao “ideal da Pátria restituida à 
tradição”, Pela dedução à monarquia é o título escolhido, para publicação na Nação 
Portuguesa, de excertos de um projectado livro a intitular “Teoremas de Política 
Reacionária”317. 
Pequito Rebelo, acabado de chegar ao “estudo histórico da nacionalidade”, 
denunciava a novidade do trilho que agora se propunha percorrer. Ainda que em 
convergência com os seus pares, como afirmava, havia sido outro o seu caminho: 
“Caminhando através de ciências e filosofias, eu fui levado ao ideal da Pátria restituida 
à tradição e portanto à sua independência e à sua glória. Nesse ideal me encontrei 
irmanado com esta companhia de moços, trazidos ao mesmo lugar por outro caminho 
- o estudo histórico da nacionalidade”. 
Ainda levará o seu tempo até que se sinta perfeitamente integrado no grupo. Como 
mais tarde haveria de escrever: “Filho da Universidade, levei cinco anos a 
desempoeirar-me de todos os idealismos e de todos os kantismos com que durante 
outros cinco anos a Universidade me envenenara o cérebro.”  
Mas passemos da confissão auto-biográfica para as primícias da sua afirmação 
doutrinária. Pequito Rebelo, ao invés de começar pela História, fazia-o ainda 
sintomaticamente “pela bússola, isto é, pelo método”: “Presto homenagem a certas 
influências de reacção representadas pela orientação realista de pensadores como 
Duguit. Mas positivamente reconheço na ciência política o carácter de ciência 
experimental, de que a história contém a substância empírica”; “a história, pois, 
forneça as induções de que se deduzirá a construção política”; “alio, assim, o que de 

                                                
    316 Idem, Op. cit., p. 39; vide também pp. 41-42; onde se traça o paralelismo de situações entre a 
Action Française e o Integralismo Lusitano na via do "irredentismo pátrio" mas se vinca, uma vez mais, as 
suas distintas extracções teóricas e metodológicas, conformes às distintas raízes dos respectivos 
processos históricos de formação nacional. 

    317 José Pequito Rebelo, "Pela dedução à Monarquia", Nação Portuguesa, 1 (1), 8 de Abril de 1914, p. 
23. 
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saneador e clarificador teve o método positivista às aproveitáveis correcções da crítica 
pragmatista e do moderno idealismo na sua repercussão jurídica”318. 
Do método positivista, pois, o que ele teve de “saneador e clarificador”. 
Na primeira parte, expõe Pequito Rebelo os princípios sociológicos e biológicos a 
partir dos quais erigirá dedutivamente a Monarquia orgânica. 
No plano da organização, partirá das suas leis - da diferenciação, da integração, da 
continuidade, da concorrência, do mínimo esforço - e da sua tábua de valores - vida, 
espírito, sociabilidade - como o fim a obter. 
A pedra basilar sobre que assentará o edifício é o conceito de homem que, sendo 
abstracto de tempo e lugar, é no entanto realista e objectivo. A “sociedade é o 
desenvolvimento da natureza informado pela razão”; esta razão é assim a porta para a 
liberdade - “o acto de vontade consciente representa o momento decisivo da 
alternativa”: ou integração na ordem sobre-humana, ou retrocesso para a animalidade, 
pela negação da sociabilidade. Afirma Rebelo procurar evitar dois erros: o erro 
naturalista que volta atrás desembocando “nas regiões da natureza animal”; e o erro 
racionalista, que isola a razão da sua condição social. 
No plano ético, o bem não é o “fundo originário e total” - como no “individualismo 
optimista de Rousseau” -, também não é uma impossibilidade absoluta - como no 
pessimismo de Schopenhauer -, é antes “uma conquista histórica de certos elementos 
de bem sobre certos elementos de mal”. Neste ponto, Pequito Rebelo abre uma nota 
de rodapé que importa transcrever: “Integram-se nesta concepção: (1) o dogma do 
pecado original (...) afirmando que remédios divinos ao mal se comunicam através de 
formas históricas e sociais (a Redempção, a Igreja); (2) a tendência positivista que 
considera o bem como relativo à organização, às leis reais e históricas, ao facto 
positivo do homem em sociedade”319. E, retornando ao texto, logo acrescenta: “o mal 
reside até, não directa e essencialmente na personalidade, mas na actualização de uma 
possibilidade da personalidade, que é exactamente a possibilidade de persistir em si 
mesma, não se integrando nas leis sociais; o mal identifica-se (assim com esse) “desvio 
paralizante da evolução cósmica (...), o individualismo, que tende a restringir os valores 
ao momento da consciência individual, considerando-a o fim supremo, e negando 
assim todo o esforço anterior do universo, impedindo todas as criações futuras e mais 
nobres do universo”320. 

                                                
    318 Pequito Rebelo, Op. cit., p. 16. 

    319 Idem, p. 73, nota 3. 

    320 Idem, p. 73. 
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De seguida, Pequito Rebelo aborda as ordens administrativa, económica e espiritual: o 
“processo lógico da organização social é o de federações sucessivamente mais altas e 
mais largas”, na sua hierarquia as mais altas fiscalizam e suprem as deficiencias das 
anteriores)321. São quatro os níveis hierárquicos a considerar: (1) a Família; (2) a 
Povoação, Comuna ou Município; (3) a Região, Província ou Cidade; e (4) a Nação. 
O problema político (considerado na ordem administrativa) só se coloca a partir do 2º 
nível. Desde aí os invariáveis critérios de um bom governo (o “órgão de coacção do 
social sobre o particular”) advêm da boa intenção (“isto é, interesse próprio”), da força e 
da competência322. 
No 2º nível devem governar as “famílias representadas pelos seus chefes, governando 
por si, no referendum, ou pelos seus representantes eleitos  - um senado, magistrados, 
etc., isto é, um governo democrático”323. No 3º nível, na Província “deve governar a 
Nobreza”. 
Ao nível da Nação importará distinguir o remate do edíficio, a função suprema a ser 
desempenhada por uma Família personificada pelo seu chefe”324, daquela que é a 
função que se exerce por parte de outrem. Daí a necessidade de uma Assembleia 
Nacional com representantes da Província (elementos aristocráticos) e do Município 
(elementos populares). 
Deixando a ordem administrativa, na ordem económica o postulado base é, ao contrário 
do que faz a economia clássica, o da “pluralidade de homens desiguais”325. Na base do 
edifício as corporações, que se hão-de agregar segundo a profissão e a circunscrição, 
devendo ser dirigidas por “um conselho corporativo eleito, representando operários e 
patrões”326. Regiões económicas com as respectivas camaras sindicais das profissões; o 
paralelismo com a aristocracia nas regiões. No final, a Nação Económica. 
No plano espiritual, como nos antecedentes, sendo o homem um ser eminentemente 
social, “são logicamente mais ricas as formas colectivas da arte, da Ciência e da 

                                                
    321 Idem, p. 77. 

    322 Idem, p. 75. 

    323 Idem, p. 75. 

    324 Idem, p. 77. 

    325 Idem, p. 78. 

    326 Idem, p. 80. 
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Religião”327; “a acção deliberada em relação a eles só pode exercer-se para impedir os 
obstáculos à sua influencia autónoma”. 
Por fim, o “fecho de abobada”: a função régia, a função política suprema, cujas 
qualidades devem ser: a unidade, a continuidade, a energia, a competência, a intenção 
nacional, a responsabilidade, a independência”328: 
“A necessidade de unidade e energia de acção proibe-nos que o órgão seja colectivo; a 
continuidade aconselha-no-lo vitalício e hereditário; a necessidade de intenção nacional, à 
falta do processo automático de colocar o mais bem intencionado de todos na função 
suprema, leva-nos a tomar função do egoismo do rei o oficio supremo, identificando 
o interesse pessoal dinástico com o nacional; a necessidade de competência é já satisfeita 
em parte pela continuidade, pela unidade, pela hereditariedade que transmite as 
disposições profissionais, pela educação familiar do princípe; implica por outro lado 
uma organização de informação, pela qual entre o rei e a nação e junto do rei existam 
orgãos consultivos intermediários que sejam a perfeita representação de toda a 
realidade nacional, em ser e em vontade; finalmente a independência consegue-se por 
um rei hereditário e nos limites das suas atribuições, absoluto (no sentido etimológico 
de independente); finalmente a responsabilidade efectiva-se, sente-se em uma pessoa 
real e única, incomparavelmente melhor do que em uma assembleia. Temos, pois, 
resolvido o problema do chefe de Estado, do órgão supremo de autoridade, da 
coacção integrante, de coacção a favor da sociabilidade. Deve ser um Rei hereditário, 
privilegiado, absoluto, em colaboração com a representação nacional; é isto o que 
fazem concluir na ordem nacional suprema, as regras gerais da Integração, da 
diferenciação, da continuidade, da adaptação dos meios aos fins; é por meio da 
Realeza que se consegue para uma Pátria a unidade, a hierarquia, a duração, o bom 
governo, princípios de independência, de força e de glória”329. 
Havia uma genealogia de pensadores a que se prestava explicitamente tributo - entre 
outros, De Maistre, Bonald, Fustel de Coulanges, La Tour du Pin, Comte, Le Bon, 
Maurras, Valois. Eles o haviam conduzindo à Monarquia tradicional330. Haveria agora 
que aproveitar, “num criterioso ecletismo” ideias como as de pluralismo e 
pragmatismo (“na sua ideia da necessidade instrumental dos conceitos metafísicos em 

                                                
    327 Idem, p. 81. 

    328 Idem, p. 82. 

    329 Idem, p. 83. 

    330 Idem, p. 16. 
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Política”) de Hauriou, a hierarquia de Micelli, a soberania como carácter especial do 
poder político, dos alemães, o conceito de Duguit “da impossibilidade da conciliação 
jurídica na democracia do conceito imperialista da Soberania com a moderna noção de 
serviço público”. 
Em Pela dedução à monarquia apresentava Pequito Rebelo, em síntese, “um plano de 
organização social, desenvolvido abstracta e dedutivamente, partindo da hipótese de 
uma pluralidade de homens sociais, com natureza genésica, económica, e espiritual, 
desiguais e diferentes, anti-sociais por natureza imediata, submetidos às leis da 
Integração, da Diferenciação, da Continuidade, operando em favor da Sociabilidade, e 
em contacto com a terra extensa, discontinua, limitada”331. 
No final, Pequito Rebelo acabava por definir o seu projecto na seguinte fórmula: 
pluralismo hierárquico unificado ou coordenado: pluralismo (descentralização); hierarquia 
(competências exclusivas na ordem própria - democracia no município, aristocracia na 
província, monarquia na nação); unificação ou cordenação porque o poder supremo é 
eminente, isto é, o último recurso de todas as deficiências e antagonismos332. 
 
 

MONARQUIA ORGÂNICA, TRADICIONALISTA, ANTI-
PARLAMENTAR 

 
Mas aquele grupo de jovens afirmava ao que vinha rubricando aquela que ficaria como 
a primeira definição doutrinária do Integralismo Lusitano: “O que nós queremos - 
monarquia orgânica, tradicionalista, anti-parlamentar - programa integralista”. Impõe-
se a sua transcrição integral, sem excluir o seu importante preâmbulo: 
“As indicações que seguem não pretendem ser um programa, triste vocábulo já agora 
desacreditado pela falência dos velhos e dos novos partidos. 
“Nelas vão apenas incluídos determinados pontos de doutrina e anunciadas algumas 
realizações práticas. 
“Por uns e outros elementos, a nossa tendência se revela e francamente se define a 
nossa atitude. 

                                                
    331 Idem, p. 84. 

    332 Pequito Rebelo advertia para a vantagem da aplicação da desacreditada palavra soberania, mas não 
como a fonte de competências, a universalidade de poderes, ou o primeiro príncipio, o ente metafísico 
de direito público, "tudo viciosas concepções derivadas do monismo optimista da vontade nacional". 
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“Este índice, embora incompleto, dentro do qual encontram expressão a nossa 
actividade e propaganda em prol de uma Monarquia tradicional, servirá para reunir à 
volta de uma aspiração honesta e consciente, a dedicação daqueles que, já descrentes 
da mentira democrático-parlamentar, ainda confiam no futuro da sua Pátria e na 
grandeza do seu destino. 
“Os outros, tímidos, cépticos, comodistas ou indiferentes, todos ligados à numerosa 
família dos covardes de inteligência - esses não têm aqui que fazer, nem devem 
pertencer à terra em que nasceram. 
“Quando à nossa causa tiver concorrido o esforço de todas as competências que neste 
país estão connosco, será então oportuno tornar conhecido o plano completo e 
sistemático de acção e estudo que constituirá toda a razão de ser de uma orientação 
política nacional que já agora podemos denominar Integralismo Lusitano. 
MONARQUIA ORGÂNICA TRADICIONALISTA ANTI-PARLAMENTAR 
A) Tendência Concentradora (Nacionalismo) Poder pessoal do Rei: Chefe de 
Estado. 
1) Função governativa suprema: 
por ministros livremente escolhidos, especializados tecnicamente, responsáveis 
perante o Rei; 
por conselhos técnicos também especializados (parte dos membros de nomeação 
régia, parte representando os vários corpos, com função consultiva). 
2) Função coordenadora, fiscalizadora e supletória das autarquias locais, regionais, 
profissionais e espirituais; nomeação dos governadores das Províncias e outros fiscais 
régios da descentralização. 
3) Funções executivas, fazendo parte da função governativa suprema, que no 
entanto cumpre sublinhar como sendo a forma de acção mais característica e 
importante do ofício régio: 
defesa diplomática; 
defesa militar; 
gestão financeira geral; 
chefia do poder judicial; função moderadora. 
 
B) Tendência Descentralizadora: 
1) Aspecto Económico: 
Empresa: regime e garantia da propriedade, vinculação (homestead), cadastro, 
subenfiteuse, sesmarias, propriedade colectiva, legislação social da empresa, etc. 
Corporação: sindicatos operários, patronais e mistos, sua personalidade jurídica, 
fiscalização da empresa, fomento dos interesses comuns, arbitragem, etc. 
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Graus corporativos superiores: sistematização profissional, colégios técnicos, câmaras 
de trabalho, etc. 
Nação Económica: Política económica do governo central (Rei, ministros, conselhos 
técnicos), função supletória de fomento (proteccionismo, tratados de comércio) - 
função de fiscalização e coordenação dos vários graus da hierarquia económica. 
2) Aspecto familiar administrativo: 
Família: Unidade (pátrio poder); Continuidade (indissolubilidade conjugal; vinculação, 
luta contra o absentismo; vinculação propriamente dita: morgadio, homestead). 
Paróquia: representação de um conjunto de famílias pelos seus chefes. 
Município: representação de um conjunto mais amplo de famílias pelos seus chefes e 
de quaiquer outros organismos sociais de importância. 
Província: câmara por delegação municipal, sindical, escolar e com a assistência do 
governador da província, função governativa especializada na aristocracia (com 
carácter rural e regional). 
Nação Administrativa: Órgão - a Assembleia Nacional, assistida do conselho técnico 
geral (permanente ou de convocação temporária). Representação - delegações 
provinciais, municipais, escolares, corporativas; delegação eclesiástica, militar, judicial, 
etc. Função - consulta sobre a aplicabilidade, na prática, das leis que os ministros e os 
respectivos conselhos técnicos elaboraram (aprovação de impostos, orçamento, etc.). 
3) Aspecto Judicial: 
Essencialmente organizado sobre estas bases: 
Julgado municipal (tribunal singular). 
Tribunal provincial (colectivo). 
Supremo Tribunal de Justiça (colectivo). 
Conselho Superior da Magistratura. 
4) Aspecto espiritual: 
Arte: Desenvolvimento artístico, subsídios pelo município, província e governo 
central, restituição às províncias das obras de arte que lhes pertencem. 
indústrias artísticas locais. 
museus regionais e defesa do património artístico da província. 
museus nacionais e defesa do património artístico da nação. 
Ciência: Desenvolvimento da instrução e prestação de subsídios e auxílio material pelo 
município, província e governo central, a par da autonomia de alguns órgãos de 
instrução. 
Instrução primária no município. 
Instrução secundária na província. 
Universidade autónoma (Coimbra). 
Escolas e Universidades livres. 
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Escolas industriais, regionais. 
Religião: Liberdade e privilégios da religião tradicional Católica, Apostólica, Romana. 
protecção a esta religião e prestação de auxílio material em regime concordatário. 
liberdade de congregação. 
liberdade de ensino. 
- Nação espiritual: a alta representação destas três formas do aspecto espiritual nos conselhos de El-
Rei e na Assembleia Nacional.”333. 
Este “programa” era, em verdade, mais um “índice”, como ali se explicava, um longo 
índice de definições programáticas, enunciadas em toada algo telegráfica. 
Eram dois os títulos que encimavam as matérias ou tendências programáticas 
fundamentais: a “Tendência Concentradora (Nacionalismo)” e a “Tendência 
Descentralizadora”. Mas se havia duas tendências fundamentais, quatro eram os 
princípios, as suas grandes linhas de força, as “bases essenciais da reconstrução 
político-administrativa e social”: 
reconhecimento da diferenciação regional e provincial; 
organização corporativa ou profissional; 
poder pessoal do Rei; 
aceitação das inspirações e ditames da moral católica, na vida superior do Estado, nas 
Escolas e na Família. 
O que mais ressaltava era o paralelismo face ao programa do Partido Legitimista, de 
1895. Sendo este o “mais próximo antecedente nacional” - como viria a referir 
Hipólito Raposo334 - era no programa integralista, no entanto, exceptuada a 
“concepção revolucionária dos Poderes do Estado”.  
E por aí se marcava a distinção de um paradigma político que se pretendia renovado. 
No essencial, rejeitava-se a contaminação revolucionária presente no legitimismo de 
final do século, afirmando-se - como a renovação carlista havia feito - a fórmula de 
Gama e Castro: “o rei deve governar, não administrar”. 
A primeira afirmação integralista era, assim, a de que o rei deve governar. “Poder pessoal 
do rei” era a fórmula escolhida para exprimir esse traço diferenciador do seu 
programa. Este poder pessoal do Rei impunha-se pela necessidade de unidade e energia de 

                                                
    333 "O que nós queremos - monarquia orgânica, tradicionalista, anti-parlamentar - programa 
integralista", Nação Portuguesa, 1 (1), 8 de Abril de 1914, pp. 4-6; reed. in Nação Portuguesa, 1 (9), 1 (10), 
respectivamente, Outubro e Dezembro de 1915. Ver também Leão Ramos Ascensão, Integralismo 
Lusitano, Porto, 1943, pp. 171-177. 

    334 Vide Hipólito Raposo, Dois Nacionalismos, Lisboa, 1929, pp. 21-22. 
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acção, continuidade (daí ser vitalício e hereditário) e intenção nacional (o interesse pessoal 
dinástico - o egoísmo do rei - identificava-se com o interesse nacional). 
Como limitação ao exercício do poder régio, surgia a “tendência descentralizadora” do 
programa integralista: o rei não deve administrar. Isto é, o rei, tendo a sua esfera própria 
de actuação, coordenando as actividades da Nação (governo supremo) e, em benefício 
desta, cumprindo as funções executivas próprias ao seu ofício (a diplomacia, a defesa 
militar, a gestão financeira geral e a justiça), não deveria, porém, intrometer-se na 
esfera administrativa. Por “administração” entendia-se o exercício das liberdades 
próprias ao corpo da Nação (res publica) nos seus diversos domínio de actividade: 
Família, Paróquia, Município, Província, Economia (Empresas e Corporações, etc.), 
Ensino, Arte, Religião, etc..  
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«EM BENEFÍCIO, & PROL DO REYNO...» 

 
A fundamentação doutrinária daquele programa, porém, necessita de uma mais 
completa explicitação, atentando na afirmação integralista quanto à questão dinástica. -
Como se pronunciavam os integralistas acerca daquela questão? 
Em Junho de 1914, Alberto de Monsaraz afirmava que, se a Nação Portuguesa pretendia 
a “integral remodelação de todas as instituições jurídicas” portuguesas, havia uma 
questão, “uma única, de que ela, muito de propósito se alheia”. Essa questão era a da 
legitimidade dinástica335. 
O seu pensamento precisava-se então nos seguintes termos: “tem direito à Coroa 
quem melhor servir (os interesses nacionais) e prometa vir a garanti-los com mais 
eficácia. Não somos portanto contra o Príncipe, filho de D. Miguel, porque 
reconheçamos em El-Rei D. Manuel II, direitos históricos que lhe faltam. Não. Isso 
nem consegue preocupar-nos. Os direitos de El-Rei ao trono português são, de facto, 
tão evidentes e claros, acham-se tão fortemente consolidados pelas nossas 
conveniências políticas, internas e externas, que mesmo quando vissemos na Sua 
Augusta Pessoa um descendente de usurpadores, defenderíamos até ao fim, contra a 
legitimidade de sangue que prescreveu, a legitimidade do interesse nacional que Ele 
representa e cujos direitos nunca prescrevem por serem eternos. Em face da Dinastia 
Espanhola e da Monarquia Britânica, sua aliada, perante as Casas Reais dos 
Hohenzollerns e dos Saboias, o Senhor D. Manuel é hoje sem dúvida, a unica força 
que ainda pode garantir à Patria a sua independência e assegurar aos nossos destinos a 
esperança de melhores dias”336. 
O Integralismo Lusitano inícia, assim, a sua acção doutrinária declarando obediência a 
D. Manuel, pretendendo, no entanto, não se verem confundidos com a posição dos 
manuelistas conservadores ou liberais. 
A polémica vai insinuar-se entre O Nacional e A Nação. No calor da refrega a 
legitimista A Nação atirou com o nome de João do Amaral à cara de O Nacional que 
respondeu invocando também João do Amaral como autoridade. João do Amaral, 
afinal, era legitimista-miguelista ou manuelista? 

                                                
    335 Alberto de Monsaraz, "O Nosso Rei", Nação Portuguesa, 3, Junho de 1914, p. 68. 

    336 Idem, Ibidem. 
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A questão era complexa. João do Amaral e, com ele, os integralistas reconheciam a 
legitimidade da pessoa de D. Miguel, mas pronunciava-se pelo acatamento de D. 
Manuel. 
Como assim? Então a legitimidade de D. Miguel não tinha importância? Tinha-a e não 
era pouca, quando analisada do ponto de vista histórico e doutrinário. Simplesmente 
retirada a questão da legitimidade, nada mais restava ao miguelismo; com o decorrer 
dos anos essa tornara-se a sua única razão de ser, transformando-se numa “facção 
anti-dinástica”. 
Havia então que convencer os legitimistas que as pretensões dinásticas tinham limites 
temporais e que, para além de um “bisantino problema”, o interesse nacional podia 
mesmo sobrepor-se-lhes. 
Eis o que João do Amaral começa por escrever no seu “diário” a contento dos 
miguelistas: “O Senhor D. Miguel I foi, na verdade, Monarca português. Negaram-no 
durante cem anos os compendios oficiais de história nacional, com a mesma 
inconsciência de seita com que, amanhã, os historiadores republicanos renegarão a 
larga obra diplomática realizada por El-Rei D. Carlos ou o belo programa de 
organização operária elaborado por El-Rei D. Manuel”337. 
João do Amaral não hesitava em afirmar, com os miguelistas, que D. Miguel fora 
indiscutivelmente rei. Ia mesmo mais longe, discorrendo longamente acerca dos 
fundamentos histórico-jurídicos da sua legitimidade: porque à luz “do velho Direito 
Público do Reino, segundo o qual só as Cortes dos Três Estados possuiam 
competência para resolverem as questões de sucessão”338. Assim sucedera quando as 
Cortes de 1439 “anularam as disposições testamentárias do Senhor Rei D. Duarte, no 
respeitante à regência na menoridade do Seu Filho; assim se fez quando em 1580 se 
houve de decidir a questão da sucessão dinástica; assim se procedeu nas Cortes de 
1641 perante as quais o Senhor D. João IV apareceu despido de qualquer sinal de 
realeza; e, finalmente, procedeu-se desta forma nas Cortes de 1668 em que foi 
resolvida a deposição de D. Afonso VI e nas de 1698 escrupulosamente consultadas 
por D. Pedro II, seu Sucessor”. 
Convocadas, pois, segundo os antigos preceitos, “em 23 de Junho de 1828, reuniram-
se na Ajuda as Cortes mais numerosas que houve desde o princípio da Monarquia. Ali 
foi o Senhor D. Miguel indicado como Rei português e como rei português o 
aclamaram em 11 de Julho do mesmo ano”. 

                                                
    337 João do Amaral, "O meu Diário" (18 de Março de 1915), A Ideia Nacional, , p. 116. 

    338 Idem, p. 117. 



 145 

Mas depois veio a guerra civil, Évora-Monte, e D. Miguel “partiu para o mais nobre 
exílio dos últimos tempos” e o Senhor D. Pedro IV, vitorioso, sentou-se e aos seus 
descendentes no Trono de Portugal”. 
Tinham pois inteira razão os miguelistas na questão da legitimidade da pessoa. 
Mas depois dos “longos anos de calmaria nacional” dos reinados de D. Pedro V, D. 
Luís I e D. Carlos I, tendo sido conferida legitimidade a D. Manuel II - pela 
“diuturnidade da posse” e pela “justiça da aquisição” - aquele era um “velho e inutil 
problema”339.  
Com o reconhecimento de D. Manuel II os integralistas, entre a legitimidade da 
instituição (ou do princípio) - conjunto de leis fundamentais por que se governa e 
caracteriza um Estado - e a legitimidade da pessoa que a representa, consideravam a 
primeira superior, e anterior, à segunda. D. Manuel não seria o rei legítimo, pela pessoa; 
sê-lo-ia já pelo princípio. 
Os exemplos históricos, invocados por João do Amaral em benefício da sua posição, 
eram elucidativos. Impunha-se-lhe os princípios enunciados na Justa Aclamação de D. 
João IV: Filipe IV havia sido deposto em 1640 por se ter sobreposto à lei fundamental 
da Monarquia; contra Filipe IV havia sido invocada a violação da legitimidade da 
instituição, não a da legitimidade da pessoa. Caso instrutivo da anterioridade da instituição 
face à pessoa, era também a que ocorrera na aclamação de D. Miguel I como 
soberano legítimo pelas Cortes Gerais de 1828; a D. Miguel, segundo filho de D. João 
VI, era a legitimidade da instituição que lhe determinara a legitimidade da pessoa: D. Pedro 
ferira a legitimidade da instituição ao ilegitimar-se como pessoa - pelo duplo crime de 
traição (à sua pátria e ao seu rei). 
Era, afirmavam os integralistas, por intermédio de João do Amaral, o repegar da 
doutrina tomista do «pacto» e da teoria dos canonistas e jurisconsultos peninsulares 
dos séculos XVI e XVII, que haviam defendido que a conveniência política se pode 
sobrepor aos direitos de sangue; o Rei serve a Pátria, não é a Pátria que serve o Rei340. 
                                                
    339 Na expressão de João do Amaral, Op. cit., p. 116. 

    340 João do Amaral, como vimos, invocava Francisco Velasco de Gouveia e a sua obra teórica 
central da Restauração, Justa acclamação do Serenissimo Rey de Portugal D. João o IV... (Lisboa, 1644). No 
Assento feito em cortes [...] da aclamação [de D. João IV], pode ler-se: "conforme as regras do direito natural, 
e humano, ainda que os Reinos transferirem-se nos Reis todo o seo poder e imperio, para os governar, 
foi debaixo de uma tacita condição, de os regerem, e mandarem, com justiça e sem tyrania. E tanto que 
no modo de governar, usarem della, podem os Povos prival-os dos Reinos, em sua legitima e natural 
defensão - e nunca nestes casos foram vistos obrigar-se, nem o vinculo do juramento estender-se a 
elles"; citado por A. M. Hespanha, "O Corporativismo da Segunda Escolástica" in José Mattoso (dir.) e 
A. M. Hespanha (coord.), História de Portugal - O Antigo Regime (1620-1807), 4º vol., Lisboa, 1993, pp. 
127-133; cit. p. 128. 
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Impunham-se-lhes a autoridade do preceito enunciado pelo doutor João Pinto Ribeiro 
- “Os Reys não foram criados, & ordenados para sua utilidade, y proveito, se não em benefício, & 
prol do Reyno...”341. 
Sendo na identificação do interesse de uma nacionalidade, com o direito de uma 
dinastia, que residia a essência jurídica e ética da Legitimidade, era em D. Manuel, 
consideravam os integralistas, que estava o rei da hora difícil que se vivia. 
Na polémica entre A Nação e O Nacional, o articulista de A Nação invocara o 
maurrasianismo em defesa da sua tese legitimista. Eis a reacção de João do Amaral: 
“O sentimento de gratidão não tem categoria na moderna ciência política; e o redactor 
de A Nação que invocou, para sua defesa, o nome de Maurras, certamente 
desconhecia a primeira palavra da filosofia maurrasista, toda fundada num postulado a 
que eu me refiro muitas vezes e baseados no qual os integralistas portugueses 
respondem com um repúdio bem categórico às pretenções dinásticas do Princípe D. 
Miguel. Esse postulado consiste - na existência de uma interesse nacional a que 
devemos referir todos os problemas da vida colectiva; e esse interesse nacional é 
anterior e superior, tanto aos preconceitos revolucionários em que se baseia a 
república, como ao preconceito da legitimidade em que o miguelismo se funda. 
“Por estas simples palavras - concluiu João do Amaral -, fica o leitor sabendo que 
fosso separa o miguelismo do maurrasismo e do integralismo lusitano342”. 
A questão da legitimidade pessoal deixara de ser uma bandeira que se pudesse levantar 
contra os princípios revolucionários. João do Amaral explicava mais adiante, no 
mesmo texto, “as divergências fundamentais” entre o integralismo e o maurrasianismo 
decorrentes dos distintos processos históricos de formação e desenvolvimento das 
monarquias portuguesa e francesa, mas, sem dúvida, ao colocar o primado do 
interesse nacional como o critério decisivo, o maurrasianismo estava mais próximo do 
integralismo do que do legitimismo. Bem a contragosto dos legitimistas-miguelistas, 
que procuravam reivindicar-se próximos dos maurrasianismo. 
Para os integralistas, porém, era retirando lição de Velasco de Gouveia e de Pinto 
Ribeiro, não do maurrasianismo, que se firmavam na necessidade do retorno à 
tradicional Monarquia portuguesa. “As estradas-direitas do pensamento homologado 
com a acção”, viriam a fazer o resto: 
“Empenhou-se o Integralismo, sempre conduzido pelo seu primeiro critério 
pragmatista, em estabelecer uma plataforma onde se encontrassem antigos miguelistas 
e antigos constitucionais - uns, levados ao Rei pelo nosso programa contra-
                                                
    341 João do Amaral, Op. cit., p. 116. 

    342 João do Amaral, "Três Ideias Políticas", A Ideia Nacional, pp. 146-155, cit. p. 147. 
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revolucionário, outros trazidos ao nosso programa pela confirmação que ele obtivesse 
do Rei”343. 
Os integralistas leram cumplicidade no silêncio de D. Manuel - o “calado 
assentimento do monarca deposto”, na expressão de Sardinha344 - face à sua 
propaganda contra-revolucionária e à veemente afirmação integralista de que 
combateriam tanto a República como a restauração do Constitucionalismo. 
 

                                                
    343 António Sardinha, Teoria das Cortes Gerais, Lisboa, 1975, p. 230. 

    344 António Sardinha, Op. cit., p. 235. 
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UM ÍNDICE DOUTRINÁRIO E BIBLIOGRÁFICO 

 
A prioridade estava, de momento, no plano das ideias. Se havia que explicar aos 
monárquicos o que era a Monarquia, havia ainda um longo inquérito a realizar, um 
verdadeiro programa de estudos a cumprir. 
O “programa” que se apresentara sob o título “O que nós queremos” era mais um 
“índice”, como logo ali se explicava, um longo índice, incompleto. Havia ainda um 
estudo cuidado a realizar. 
Assim se explica a utilidade de, ao fechar a revista, sob a rubrica “Publicações 
aconselhadas”, se apresentar um extenso rol de autores e obras para que se chamava a 
atenção dos leitores. Convém reter o que se afirmava no preâmbulo a “O que nós 
queremos”: “ Quando à nossa causa tiver concorrido o esforço de todas as 
competências que neste país estão connosco, será então oportuno tornar conhecido o 
plano completo e sistemático  de acção e estudo que constituirá toda a razão de ser de 
uma orientação política nacional que já agora podemos denominar Integralismo 
Lusitano”345. 
Convirá, pois, fixar, nas suas grandes linhas, o corpus historiográfico e doutrinário em 
que se baseavam no momento do seu lançamento. 
À cabeça, vinham os cronistas medievais, cobrindo os reinados até D. João II: Fernão 
Lopes com as Crónicas de D. Pedro I, D. Fernando, D. João I; Rui de Pina, com as 
Crónicas de D. Afonso V e D. João II. 
Passava-se então aos políticos e teorizadores do poder régio que, na primeira metade 
do século XIX, haviam retomado o pensamento político da tradição portuguesa, na 
batalha que travaram contra a implantação do constitucionalismo liberal: Faustino 
José da Madre de Deus, António Joaquim da Gouveia Pinto, José Agostinho de 
Macedo, Frei Fortunato de S. Boaventura, José Acúrcio das Neves, e outros. 
O rol distribui-se, depois, por historiadores, cobrindo autores e títulos como os do 
Visconde de Santarém, com a Teoria das Cortes Gerais e os Opúsculos e esparsos; de 
Alexandre Herculano a História de Portugal e os Opúsculos, de Gama Barros a História da 
Administração publica em Portugal, de Oliveira Martins o Portugal Contemporâneo, Os Filhos 
de D. João I e o Relatório do Projecto de lei de Fomento Rural.  
É bem de uma selecção - criteriosa selecção entre as obras de alguns autores - visando 
recuperar o conhecimento acerca das instituições e práticas políticas medievais, bem 

                                                
    345 Idem, p. 4. 
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como o exame da obra demolidora das tradições políticas portuguesas realizada no 
período monárquico constitucional: de Herculano o que se retém é o medievalista 
(História de Portugal) e o desencantado crítico do cortejo devorista da Carta (Opúsculos e 
esparsos); de Oliveira Martins a desautoração da contemporaneidade portuguesa 
(Portugal Contemporâneo) e a inflexão historiográfica post-ultimatum, atenta já ao exemplo 
da Ínclita Geração (Os Filhos de D. João I). 
O bem vincado eixo municipalista, nas referências a Gama Barros (História da 
Administração...), Alexandre Herculano (História de Portugal) e Oliveira Martins (Relatório 
do Projecto de Lei de Fomento Rural), reforça-se ainda com a menção ao republicano 
federalista José Felix Henriques Nogueira nos seus Estudos sobre o Municipio em Portugal. 
O rol crítico e erudito prossegue ainda com Silva Cordeiro e a A Crise, nos seus aspectos 
morais; Ataíde de Oliveira com as Monografias do Algarve; Alberto Sampaio com as Vilas 
do Norte de Portugal e Rocha Peixoto com a Terra Portuguesa; Lino Neto com A questão 
Administrativa, A questão agrária e a História dos Juizes de Paz e Ordinários e Junius com A 
Monarquia e a Democracia. 
Os periódicos têm também o seu lugar destacando-se as Notas sobre Portugal e A 
Portugalia, em matéria científica, a par das Memórias económicas da Academia Real das 
Ciências e das Memórias Históricas da Academia Real das Ciências, bem como, no 
panfleto político, os Aqui d’El Rei!..., de João do Amaral e os Os Meus Cadernos de 
Mariotte. 
A literatura não ficou de fora: Antero de Figueiredo e Eça de Queiroz são duas 
referências a reter, o primeiro no género histórico-biográfico, com D. Pedro e D. Inês, e 
o segundo através do Prefácio das Farpas e da Ilustre Casa de Ramires. 
Por fim, de entre o rol português das “publicações aconselhadas”, não sem ironia: os 
Diários da Assembleia Nacional Constituinte e das duas secções do actual Congresso. 
Quanto aos estrangeiros, logo surgem à cabeça Léon Poinsard, com Le Portugal 
Inconnu, Renan, com La Réforme intelectuelle et morale, e Taine com Les origines de la France 
contemporaine.  
O rol prossegue com Gustave le Bon e La Révolution Française et la psicologie des 
révolutions, enquanto Charles Maurras figura com Enquête sur la Monarchie e Agathon 
(Henri Massis e Alfred de Tarde) com Les jeunes gens d’aujourd’hui. Maior número de 
obras apresentam George Valois, George Sorel, ou o marquês de la Tour du Pin la 
Charce: do primeiro merece referência La Monarchie et la Classe ouvrière, La Révolution 
Sociale ou le Roi e L’Homme qui vient; do segundo Les Illusions du Progrès e Réfléxions sur la 
violence; do terceiro Aphorismes de politique sociale e Vers un ordre social chrétien. 
Acrescentam-se-lhes ainda, Maurice Kellershohn, com Le Syndicalisme chrétien en 
Allemagne, Marcel Sembat, com Faites un Roi sinon faites la Paix, R. P. Dom Besse, com 
Les réligions laïques, e Robert de Jouvenel com La République des Camarades. Por fim, 
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Balzac com Pages sociales et politiques e G. de Lamarzelle com Democratie politique, 
democratie sociale et democratie chrétienne. 
Este extenso rol é reproduzido em redundância enfática nos números seguintes da 
revista. Algumas referências acabarão por cair, enquanto outras lhe seriam 
acrescentadas. Não se pode, em rigor, aí vislumbrar verdadeiros intuitos 
expurgatórios. Assim, se o republicano Henriques Nogueira tomba no nº 7 (Janeiro de 
1915), tombam com ele o Eça da Ilustre Casa de Ramires, e o Antero de Figueiredo de 
D. Pedro e D. Inês... 
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O «VALOR DA RAÇA» E «O SENTIDO DO HUMANISMO» 

 
Ainda antes do lançamento da Nação Portuguesa, enquanto Hipólito Raposo reunia os 
amigos de Coimbra na Quinta das Olaias, em Lisboa abria concurso para a Faculdade 
de Letras. Também por aí era chegado o momento de afirmar. Hipólito Raposo e 
António Sardinha apressam-se em preparar dissertações para concurso. 
António Sardinha, que há algum tempo vinha trabalhando naquilo a que chamava a 
Verdade Portuguesa, vai agora produzir uma síntese dos elementos coligidos e, 
moldando-os ao figurino de uma Dissertação, apresenta-os a concurso sob o título O 
Valor da Raça346. 
O problema era o da formação da nacionalidade, isto é, havia que determinar como é 
que Portugal se firmara como realidade autónoma. Logo no intróito, nos dá Sardinha 
conta da escolha da expressão “Valor da Raça” para expressar a Verdade Portuguesa que 
se presta a apresentar. 
Correspondia a “Raça” ao conceito político de Grey (corrente ao tempo de D. João 
II), expressando “a concepção jurídica dum todo uno idêntico na composição e no 
destino”, conceito nascido da sociologia tomista por derivação do De regimine 
principum347. Frei Bernardo de Brito - precisava Sardinha - utilizara-a entre nós pela 
primeira vez348. 
Esclarecida a genealogia da ideia, havia depois de acrescentar: “as instituições dum 
país são a criação do seu génio. Tal é o mandamento a arvorar como primacial artigo 
da nossa fé. Segue-se-lhe o valor da Raça como razão indiscutível de existência”349. 

                                                
    346 António Sardinha, O Valor da Raça - Introdução a uma Campanha Nacional, Lisboa, 1915. Esta obra 
não parece reproduzir o exacto conteúdo sua dissertação, mas o que dela Sardinha aproveitou para dar 
início a "uma campanha nacional" que o Integralismo Lusitano se propunha realizar. 

    347 António Sardinha iniciava a sua Dissertação sob o signo do tomismo, inscrevendo no primeiro 
parágrafo a referência explicita ao De regimine principum ad regem Cypri escrito por S. Tomás de Aquino 
nos anos 1265-66; Cf. António Sardinha, Op. cit., p. I. 

    348 O autor da Monarquia lusitana. Obra impressa durante a união dinástica filipina (a Primeira parte..., 
em Alcobaça, por Alexandre de Siqueira e António Alvarez, em 1597; a Segunda parte da Monarquia 
Lusitana, em Lisboa por Pedro Craesbeck, 1609, etc.). 

    349 António Sardinha, Op. cit., p. 154. 
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O essencial da sua tese acerca dos factores determinantes na “jornada da 
Nacionalidade” havia-o resumido por carta ao seu amigo Almeida Braga: “A Verdade 
Portuguesa tem um factor estático, - o localismo, o município, - outro dinâmico, - a 
resistência lírica da Raça, traduzida na concepção reparadora do mito sebástico”350. 
Quanto ao primeiro factor - “o localismo, o município” - filia-o Sardinha nas instituições 
criadas por remotas comunidades de uma humanidade primitiva do sul da Europa, 
que num movimento ascendente até às beetrias do princípio da Monarquia, levarão à 
completa formação do município. Era o factor estático. O outro factor, dinâmico, foi a 
Esperança forjada num território exposto a frequentes incursões guerreiras, como 
reacção natural de povos vencidos em “miragens de desforra futura”. 
A Verdade Portuguesa - O Valor da Raça -, viu-a assim Sardinha, não no elemento rácico 
(entendido num estrito sentido biológico), mas nessa “aliança estreita do messianismo 
à forma comunalista do concelho”: era a Esperança, - e não a Saudade, como para os 
arautos de A Águia, - o elemento dinâmico, “renovador e mantenedor do génio 
lusitano”351. 
Mas por que caminhos, respondendo a que inquietações e compulsando que ideias 
existentes nos coevos meios científicos, deitou mão António Sardinha para chegar à 
afirmação de que Portugal, como realidade autónoma, resultava da acção convergente 
do Meio e da Etnia? 
Do lado étnico, situando-se na linha de um Mendes Correia do “velho solar lusitano” 
d’Os Povos Primitivos da Lusitania, onde se relacionou o português contemporâneo com 
os primitivos habitantes do rectângulo; de um Martins Sarmento da tese do povo uno 
exposta na Ora Maritima; do Adolfo Coelho da tese da unidade da língua, exposta nas 
Origens do português do Sul; de um Ribera y Tarragó, defensor da tese da uniformidade 
lírica portuguesa; mas, e sobretudo, do Teófilo Braga que, no seu afã em encontrar os 
“elementos de diferenciação étnica” sobre os quais se fundasse o critério político de 
“um pacto comum consciente”352, encontrara no Luso “as aptidões ancestrais que já 
do fundo dos séculos nos fadavam para povo livre e glorioso”353. 
Sendo de notar, em Sardinha, a filiação epistemológica comteana mediada por Teófilo 
Braga, é também de fixar o distinto conteúdo atribuído pelo autor do Valor da Raça 
                                                
    350 Carta de António Sardinha para Almeida Braga, 6 de Dezembro de 1913; vide Luís de Almeida 
Braga, Sob o Pendão Real, Porto, 1942, pp. 429-433. 

    351 Luís de Almeida Braga, Sob o Pendão Real, p. 433. 

    352 Teófilo Braga, História das Ideias Republicanas em Portugal, Lisboa, 1983 (1ª ed., 1880), p. 150. 

    353 António Sardinha, Op. cit., p. XVIII. 
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aos referidos factores estáticos; onde Comte e Teófilo colocavam a raça, a tradição, etc., 
colocava agora Sardinha, por via do influxo da sociologia tomista, as instituições e o 
espírito que as vivifica: o município e o localismo354. 
Ao colocar a tónica nas “aptidões ancestrais” do luso, Sardinha saldava a dívida para 
com o Mestre, mas também abria a via pela qual se lhe tornava possível contestar a 
“teoria do Acaso” exposta por Oliveira Martins, para quem Portugal era “uma pátria 
inventada pela cobiça de meia duzia de aventureiros coroados”355. Um Martins que, 
paradoxalmente, nos seus anos derradeiros, reclamara uma monarquia de “poder-
pessoal” como solução para a crise em que a Pátria parecia perder-se. 
Se Sardinha invocava o Lusismo como a base onde se firmava a sua tese, logo vai 
acrescentar que “a reabilitação da Raça obrigava à reabilitação das instituições em que 
o génio dela secularmente se exprimira”356. 
O lusismo de Teófilo elaborara-se com os olhos postos no federalismo municipal, a 
base de sustentação do tipo perfeito de governo que este tomara da Suiça. Por aí não 
o contesta Sardinha. Mas logo uma reserva se impunha: ao lusismo de Teófilo faltava 
o justo remate, o vértice ausente na pirâmide357. Esse vértice era o rei. 
Em rigor, não fora o Luso que criara a Nação. Se a virtude primacial reside no Luso (na 
sua “predilecção localista”), sendo o Concelho a “célula-mãe da Pátria”358, só com o 
rei, agente centrípeto, esta verdadeiramente se constituira; “são as beetrias do norte e 
os «castelos-velhos» do sul que, reconhecendo-se na chefia suprema de Afonso 
Henriques, se atiram para a recuperação do território violado pelo mouro e pelo 
leonês”359. “Logo que o Rei assoma nas perspectivas da vida nacional, Portugal 
adivinha-se formado. Conseguido o agente centrípeto, sem o qual tombaria depressa 
na mais deplorável das desagregações, o País decide-se com galhardia para a grande 
                                                
    354 Acerca do determinismo naturalista de Teófilo Braga, ver Curso de história da literatura portuguesa, 
Lisboa, 1885, pp. 41-43; História Universal. Esboço de sociologia descritiva, Lisboa, 1878, pp. 9-11. O 
primeiro ataque de vulto ao Valor da Raça, no qual se deturpou e ocultou a matriz tomista do 
pensamento de António Sardinha surgiu por intermédio de Mariotte in O Nacionalismo Rácico do 
Integralismo Lusitano, 1917. 

    355 António Sardinha, Op. cit., p. XVIII. 

    356 Idem, Op. cit., 147. 

    357 Idem, p. 144. 

    358 Idem, Op. cit., p. VII. 

    359 Idem, p. II. 
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obra da sua coesão e do seu enrobustecimento. O Altar e o Trono são as duas 
formidáveis disciplinas que o hão-de aguentar intacto nos trabalhos custosos para uma 
maioridade que ninguém lhe reconhecia...”360. 
No essencial, António Sardinha desenhava, em O Valor da Raça, uma nova pirâmide. 
A base era a que lhe fornecia Teófilo Braga; o vértice fora pressentido por Oliveira 
Martins. A sua tese fornecia, pois, o justo remate e a síntese de Teófilo Braga e 
Oliveira Martins. Se o lusismo  de Teófilo não fora capaz de ascender à compreensão 
da função da realeza pelo preconceito republicano, também a “teoria do Acaso” de 
Martins não permitira dar sustentação a uma pirâmide cujo vértice apenas fora 
pressentido.  
Apoiando-se na erudição da história, arqueologia, antropologia, linguística, o seu texto 
avançava assim em conformidade com o seu republicanismo municipalista, e também 
- e isso era novidade - lançando um fio de continuidade a um Luís Mendes de 
Vasconcelos e a um José da Madre de Deus, afirmando que “os municípios 
exprimiam as tendências ingénitas da Raça”.  
Estabelecidos os “fundamentos foraleiros” na origem da Nacionalidade, estavam 
encontrados os fundamentos e as razões em abono do ideário monárquico a que se 
acabara de converter: “os forais acusam a base contratual da Monarquia Portuguesa, 
que não é uma Monarquia firmada na ideia germânica da posse, mas uma magistratura 
respeitável, em que o Rei não é um soberano que se reverencie de recuas sobre uma 
paisagem de forças avergando como latadas, mas simplesmente uma cabeça em que 
todos, grosso e miúdo, se reconhecem à uma”361. Por isso “as comunas viam sem 
hesitações, no poder real, uma força que as defendia das tropelias do suserano e 
estabelecia ao mesmo tempo limites que lhe facultavam o desenvolvimento da sua 
actividade legítima”362. 
Era a reafirmação de uma concepção municipalista do Estado-Nação: cabia ao Estado 
servir os municípios, porque estes eram a sua razão de ser. Os Municípios não eram 
um grau inferior da administração geral do Estado; um Estado integralista haveria de 
ser um Estado ao serviço da Nação. 
Uma noção renovada de “tradição” firmara-se no contacto com os estudos de René 
Quinton - o autor da lei da constância original dos seres - reagindo ao transformismo de 
um Hoeckel, esse “abuso derivado da doutrina de Darwin”: o retomar da “tradição” 

                                                
    360 Idem, Op. cit., pp. V-VI. 

    361 Idem, pp. VII-IX. 

    362 Idem, p. XIII. 
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não era mais um regresso ou suspensão - “filosófica e historicamente, afirmava Sardinha, o 
nosso conceito de «tradição» equivale a dinamismo e continuidade”. Sardinha, seguindo Quinton, 
afirmava agora que “evolução” já não significava “mudança”, “modificação”, mas 
antes “permanência” e “fixidez”. A manobra afincada da reprodução (da vida) era do 
mesmo passo mudança e permanência, aí descortinando um intímo empenho em se 
manterem integralmente as condições específicas da sua génese. O progresso, afinal, 
residia “na razão inversa da viabilidade física dos seres” e, ainda mal refeito da 
surpresa em tal revelação científica, segurava agora firmemente a certeza de fé a que se 
convertera, citando: “Tu comerás o teu pão no suor do teu rosto”363. 
Terá sido este um estudo que se “ressente da precipitação com que foi feito”, como o 
próprio António Sardinha advertiu364. Sardinha arrepender-se-á dos “sessenta anos de 
cativeiro” para caracterizar o período filipino365. Mas fixêmo-nos no que agora se 
afirma e não nos antecipemos aos anos 20. 
 

*   *   * 
 
Hipólito Raposo, pelo seu lado, preparou a sua Dissertação para concurso no grupo 
de Filologia Românica. Intitular-se-á «O Sentido do Humanismo» e é dada por concluída 
no início de Fevereiro de 1914. Tal como com Sardinha, também a Dissertação de 
Raposo lhe não assegurou provimento no lugar, mas o estudo é dado à estampa com 
os mesmo fins de O Valor da Raça, acabando-se a impressão a 26 de Outubro desse 
ano366. 
Porventura mais marcada pelos moldes impostos pelo regulamento do concurso, era 
essa uma sintética reacção ao Humanismo que destruira os elementos tradicionais da 
cultura e do sentimento da raça portuguesa. 
Se o problema genérico era o que Antero de Quental havia colocado nas conferências 
democráticas - o das causas da nossa decadência - Hipólito Raposo tratava-o ali no 
estrito plano das letras e das artes afirmando, em contraste com a visão da Geração de 
70, terem sido os motivos clássicos os responsáveis pela subsequente queda “na 
miséria estética do gongorismo”. O remate da lição soava sintético na derradeira linha: 
                                                
    363 Idem, p. 13. 

    364 Luís Chaves, "Problemas etnicos - as origens portuguesas em Antonio Sardinha" in Politica, nº 10, 
1930, pp. 37-40; p. 38. 

    365 António Sardinha, Op. cit., p. XXVI. 

    366 Hipólito Raposo, Sentido do Humanismo, Coimbra, 1914. 
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“Com a Renascença começou a agonia: preciso é que para longe se afaste o sono da 
morte...”367. 
Que via seguir para a necessária regeneração nacional? O exemplo dos tempos 
medievos surgia apelativo, dele sendo possível retirar, nas próprias palavras de 
Raposo, “as três verdades que são ainda neste estertor da hora presente, a única 
esperança a seguir: na ordem económico-social, o municipalismo, no domínio do 
espírito, a emoção lírica, na esfera política, o sentimento da independência, como 
unica forma concreta de patriotismo, em face de Castela”368. 
Portugal firmara-se no decurso de trezentos anos - do século XII ao século XV - num 
movimento ascendente integrado no destino das monarquias ibéricas pré-
renascentistas, até encontrar uma elevada fisionomia própria. Era dessa singular 
fisionomia, retirada do seu longo processo fundacional, que se havia de partir de 
novo. 
A regeneração não podia advir de Poetas em contacto com o divino, de arautos, de 
Esfinges - também aqui e uma vez mais vituperando  A Àguia. O aristocratismo de 
pensamento que se pretende havia de beber bem fundo no solo cultural da pátria a 
seiva de que se havia de alimentar; o aristocratismo, o escol que se não enjeitava, 
deveria seguir todo um percurso de revelação de baixo para cima: 
“Se o povo não tivesse guardado o depósito da tradição na melopeia dos rimances, 
essas baladas dos lentos serões, que devem ter nascido nas lareiras da Península e o 
seu ritmo ser marcado pelo rodar do fuso com que donas e servas fiavam o linho 
sobre a pedra redonda do lume - sem o povo, os documentos mais directos e sinceros 
da nossa sensiblidade não os poderíamos possuir. 
“Bendita a ignorância que os salvou! 
“Ao subsolo da sua memória, por essas províncias, nós iremos buscá-los e com eles e 
com tudo que é nosso é que a verdadeira renascença há-de ser feita”369. 
A sua investigação era apresentada como subsidiária de um esforço que se procurava 
continuar e que constituía - como lhe chamava Raposo - uma verdadeira “campanha 
da consciência nacional”: 
                                                
    367 De notar que a sua rejeição de alguma da "cultura do renascimento" se nutria de um vivo 
interesse pela cultura e literatura italianas, que estudaria, aliás, em várias épocas e géneros literários. Ver 
Aníbal Pinto de Castro, História e Estilo na Obra de Hipólito Raposo, polic., Lisboa, 1985; onde se 
transcrevem alguns dos títulos pedidos ao livreiro França Amado de Coimbra, de autores como 
Ariosto, Tasso, Alfieri, Foscolo, Leopardi, Vasari, e muitos outros. 

    368 Idem, p. 42. 

    369 Idem, pp. 49-50. 
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“Os contos tradicionais recolhidos por Teófilo Braga, Consiglieri Pedroso e outros, 
toda a obra de Martins Sarmento, Estacio da Veiga e Alberto Sampaio, os 
trabalhadores sábios da Portugalia, a monumental Revista Lusitana, as contribuições 
eruditas de A. Tomás Pires370, Dr. Ataíde Oliveira e tantos quasi obscuros 
cooperadores, arqueólogos e folcloristas, são uma poderosa afirmação de cultura, em 
que se revela um grande intuito reparador. 
“Do resultado destes esforços que a ciência oficial tanto tem contrariado, hão de 
provir ao certo conclusões de valor real, denunciando a verdade esquecida para opôr 
ao artificialismo literário que há quatro séculos nos desnacionalizou o espírito e a 
arte”371. “Nesses trabalhos de consciência - rematava Hipólito Raposo - que tantas 
boas-vontades interessam, desde o estudo da língua e literatura primitivas, das artes 
menores, do folclore, até às afirmações do pensamento político, às tentativas de 
nacionalização da arquitectura e às formas de ritmo de alguns poetas e prosadores, é 
que deve ser procurado o segredo da nossa direcção futura”372. 
 

*   *   * 
 
Um tal esforço, assim apresentado em manifesta contra-corrente, sairá também ele 
baldado. Há indícios de que Sardinha e Raposo depositaram fortes esperanças 
naqueles concursos, chegando o segundo a comunicar a sua intenção ao seu livreiro e 
editor de Coimbra, França Amado373. Alberto de Monsaraz, menos ingénuo, ou mais 
prevenido que os seus companheiros, escrevera para Sardinha advertindo-o: “A tua 
dissertação parece-me inútil. Afirmaram-me ontem que os mestres só aceitam filhos 
da escola. Sendo assim que vais lá fazer?”374. Finalmente não admitidos, era Hipólito 
                                                
    370 António Sardinha publicou a seu propósito O Sentido Nacional de uma Existência - António Tomás 
Pires e o Integralismo Lusitano, Elvas, 1914 (2ª edição, Elvas, 1969). 

    371 A partir das fontes: Ricardo Severo, o Adolfo Coelho da Língua Portuguesa, Leite de Vasconcelos 
das Lições de Philologia Portuguesa; cf. Hipólito Raposo, Sentido do Humanismo, p. 37. 

    372 Idem, pp. 37-38. Ver a crítica de sentido maurrasiano ao Sentido do Humanismo surgida por 
intermédio de Mariotte em Os Meus Cadernos, tomo IV, pp. 157-184. 

    373 Hipólito Raposo em carta para o editor França Amado, de Coimbra - com quem mantinha uma 
estreita amizade, depreende-se pelo conteúdo - para além de agradecer os livros que acabara de 
receber, fazia referência a uma "agradável notícia": a de que se encontrava em condições de concorrer 
a professor da Faculdade de Letras. Carta inédita, datada da Quinta das Olaias (Figueira da Foz) a 26 
de Agosto de 1911; Arquivo de Aníbal Pinto de Castro. 

    374 Espólio, Alberto de Monsaraz, carta nº 57, 13 de Dezembro de 1913. 
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Raposo quem escrevia para Sardinha: “viste o decreto da faculdade de Letras? 
Estamos corridos... a coimbrice prossegue ovante”375. 
Se não é pacífico o problema da criatividade científica antropológica portuguesa no 
último quartel do século XIX376, parece certo que a implantação da República coincide 
com um seu acentuado declínio: Consiglieri Pedroso e Teófilo Braga haviam 
praticamente abandonado a investigação desde os anos 80; Leite de Vasconcelos em 
1890 (para a retomar na década de 20); Adolfo Coelho no início do século; Rocha 
Peixoto tinha morrido em 1909. 
Mas os frutos dessas pacientes contribuições, dessas “canseiras abençoadas” - 
repegando em António Sardinha, num balanço também por si forjado por esses 
dias377, havia de dar os seus frutos. É que “um movimento imperceptível se pegara a 
desenhar com arqueólogos e folcloristas” numa rota que desembocaria na Verdade 
Portuguesa e que o Integralismo Lusitano mais não faria que “corporizar como um 
método empírico de energia nacional”. 
Esse “movimento imperceptível” expressara-se já com Martins Sarmento, ao norte, e 
Estácio da Veiga, ao sul, na sua nítida elaboração da tese ocidentalista. Enquanto 
Santos Rocha destrinçava as civilizações primevas da faixa atlântica, Rocha Peixoto, 
morto prematuramente, deixava antever, através dos seus estudos de morfologia social 
acerca dos “resíduos comunalistas” dos originários “agregados aborígenes”, “o que 
seria a espantosa reabilitação do nosso fundo etológico”. Alberto Sampaio - “o nosso 
Fustel”378 - deixara já os seus estudos das vilas do Norte e das póvoas marítimas, 
enquanto Leite de Vasconcelos vertera, em textos impressos, os estudos sobre o 
fenómeno religioso na Lusitânia, ou sobre a genealogia linguística portuguesa que 
restituiu a provençalesca Chanson de Saint Foy d’Agen, julgada perdida. E como esquecer 
o claro desenredar do tipo antropológico desses especialistas como Fonseca Cardoso, 
Ricardo Severo, José Fortes, Abade de Tagilde, Henriques Pinheiro e o Padre Martins 
Capela? Também o geólogo Nery Delgado dera seu contributo pelo estabelecimento 
rigoroso das bacias fluviais, das culturas e climas, dos relevos e da natureza dos 

                                                
    375 Espólio de António Sardinha, Hipólito Raposo, carta nº 46. 

    376 Vide o contraste de posições entre João de Pina Cabral (Os Contextos da Antropologia, Lisboa, 1991) 
e João Leal (prefácio a Adolfo Coelho, Obra Etnográfica- Volume I..., Lisboa, 1993). 

    377 António Sardinha, O Sentido Nacional duma Existencia. António Thomaz Pires e o Integralismo Lusitano, 
Elvas, Ed. do Autor, 1914 (2ª ed., Elvas, 1969), pp. 16-20. As citações do trecho seguinte, sem 
indicação de fonte, são daí retiradas. 

    378 Como o consideraria noutro lugar; António Sardinha, Purgatório das Ideias, Lisboa, 1929, p. 32. 
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terrenos, traçando os perfis das “inalienáveis individualidades demográficas”. Gama 
Barros assegurara “a largura possante, a armadura rigíssima dos quadros institucionais 
da Nação”. Ainda Teófilo que, “qual menino entre as bruxas”, “apontara à Sociologia 
como pedestal, não a Autoridade - o factor-Disciplina de Comte, mas a População, força 
viva, elemento másculo e renovador, raiz potente de todo o vaivém social” - o 
“determinismo rácico” que, pese embora o destaque que se lhe tem atribuído, só o 
“vencidismo romântico de Oliveira Martins” permitiria verdadeiramente antever “a 
formosa resistência afectiva da Grey - na sua capacidade energética de Sonho e 
Acção”. E como esquecer Teixeira de Aragão que, “em catálogos escrupulosos, fixara, 
com recorte e notação exacta, o desenvolvimento caprichoso da nossa numaria”? 
Também Luciano Cordeiro, mestre a ilustrar os “dramas reconditos da emotividade 
nacional” envoltos com “as proezas insignes da Navegação”. E mesmo Sóror Mariana 
que “soube dizer em cinco cartas eternas a sua triste sorte de rapariga enganada”. Por 
fim, mas “marchando à testa da faina emancipadora, como capatazes de comando”, 
Carolina Michaëlis de Vasconcelos e Adolfo Coelho, acolitados por essa plêiade de 
estudiosos como Gabriel Pereira, António Francisco Barata, Padre Ataíde de Oliveira, 
Pereira Lopo, Albano Bellino, Vieira Natividade, Pedro Fernandes Tomás e José da 
Silva Picão. 
“O eruditismo fornecia, pois, os motivos poderosos duma reconfortante 
regenerescência colectiva”, começando a libertar a nova intelectualidade desses 
“subjectivismos deturpadores”, desses “intelectualismos enregelantes”. 
  

*   *   * 
 
Entre os integralistas vão-se firmando dois eixos de combate ideológico em torno dos 
quais há que batalhar: o veio nacional a recuperar e o combate aos exotismos. 
Assim, logo no nº 2, sob o título “A Voz do Profeta” recupera Hipólito Raposo, de 
Alexandre Herculano, aquelas passagens em que este considera que as ideias 
democráticas repugnam “às nações ocidentais da Europa, “educadas pelo catolicismo 
que, na pureza das sua índole, é o tipo da monarquia representativa” - é o Herculano 
das Cartas379. Mas também o da História de Portugal380 que fizera o enaltecimento da 
democracia medieval como a que era praticada no seio dos municípios, e a esperança 
de redenção europeia pela restauração actualizada daquelas instituições. 

                                                
    379 Cartas, vol. I, Carta a Oliveira Martins, pp. 208-212. 

    380 História de Portugal, vol. III, pp. 226-227; vol. IV, pp. 3-4. 
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No nº 7, Janeiro de 1915, a Nação Portuguesa publicava a Lei de 4 de Junho de 1824, na 
sequência do artigo “Poder Pessoal e Poder Absoluto” inserto no número anterior. 
Firmando, uma vez mais, a distinta extracção ideológica da fórmula, por eles 
apresentada, de “Poder Pessoal do Rei”, em contraste com as doutrinas absolutistas 
do poder régio, apresentava-se aquela “nossa carta de nobreza” como uma espécie de 
certificado “de que não é uma acomodação de leituras estrangeiras a doutrina aqui 
sustentada”. Era, a transcrição daquela Lei, a “resposta aos que nos acusam de curar 
um exotismo com outro exotismo”: “a fórmula seria: - Maurras em vez de Rousseau. 
O pensamento político da Pátria possue, porém, recursos próprios. É desempoeirá-los 
e trazê-los para a luz plena da época”. 
E, como logo se anuncia, sob a designação de «Os nossos preceptores» uma série de 
revelações se irá seguir381. Nessa altura o rol das “publicações aconselhadas é 
acrescentado por Costa Lobo, com a História da Sociedade em Portugal no século XV, e por 
Afonso Lopes Vieira, com A Campanha Vicentina. No número seguinte (nº 8, Junho de 
1915), entram no rol Magalhães Colaço, Hipólito Raposo e António Sardinha, 
respectivamente com Da inconstitucionalidade das leis, Sentido do Humanismo e Valor da 
Raça. Também Joaquim Madureira, com A Forja da Lei e, nos estrangeiros, de A. 
Gaffre e A. Desjardin, Inquisition et inquisitions. 
No nº 9, de Outubro de 1915, novo acrescento ou correcção, não apenas de Eça de 
Queiroz, o Prefácio às Farpas, mas todas as Farpas de Eça de Queiroz e Ramalho 
Ortigão são dignas de figurar. 
 

*   *   * 
 
O movimento que partira de um núcleo inicial constituído pelos hierofantes exotéricos 
da Treiskaidekopeia (António Sardinha, Hipólito Raposo e Alberto de Monsaraz), pelos 
exilados da Bélgica (Luís de Almeida Braga e Domingos de Gusmão Araújo382), tendo 
como colaboradores desde a primeira hora, Simião Pinto de Mesquita e Adriano 
Xavier Cordeiro (amigo de Hipólito Raposo383), reforçara-se com Pequito Rebelo e 
João do Amaral e vai, em breve, ver-se acrescentado por inúmeras adesões. 

                                                
    381 "A Magna Carta", Nação Portuguesa, p. 224. 

    382 Francisco Rolão Preto ficará na Bélgica, depois em França, prosseguindo os seus estudos em 
Direito. Só regressará a Portugal em 1917. 

    383 No testemunho de Hipólito Raposo: "Pela convivência diária que tinha comigo, Adriano Xavier 
Cordeiro, facilmente ganhou conhecimento e interesse decisivo pela nossa doutrina. Ele era um 
contra-revolucionário de instinto e educação e encontrou nos nossos enunciados a fórmula que o seu 
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Os números seguintes, da Nação Portuguesa, dão sinal dessas adesões e dos vários 
contributos recebidos. No nº 2 surgem anunciados, como colaboradores, políticos da 
deposta Monarquia Constitucional, como D. Luís de Castro, ou o seu último ministro 
dos Negócios Estrangeiros, José de Azevedo Castelo Branco. No mesmo número 
passam também a figurar Gustavo Ferreira Borges. Alfredo Pimenta passa a constar 
da lista no nº 4 (Julho de 1914)384. Também só nesse número, a lista de colaboradores 
é acrescentada de Domingos de Gusmão Araújo385, Francisco L. Vieira de Almeida386 
e de Francisco de Sousa Gomes Veloso387. Novo acrescento no nº 5 (Novembro de 
1914), com Domingos Garcia Pulido, “republicano até há poucos meses” e, no nº 7 
(Janeiro de 1915), com João da Rocha Páris. Luís Cabral de Moncada entra na lista no 
número 8, ao publicar “Os povos e os governos que merecem”. 
Aqueles que desde o início manifestam a sua adesão são muitos: Armando da Silva, 
Alberto Pinheiro Torres, Castelo Branco Chaves, Augusto da Costa, Vasco de 
Carvalho, Caetano Beirão, Ernesto Gonçalves, Pires de Lima da Fonseca, Fernando 
Campos, Félix Correia… 
 

                                                                                                                                   
espírito procurava. Apenas a possuiu, colocou-se ao nosso lado, desde a primeira hora até à sua morte, 
em 1919"; cf. Leão Ramos Ascensão, Integralismo Lusitano, Porto, 1943, p. 31. 

    384 Aí rubricando um artigo intitulado "O problema religioso"; no nº 3 surgira já "Parlamentarismo"; 
no nº 5 surgirá "Luta de Imperialismos". 

    385 Apenas publicará "Da poesia das cinzas à poesia das brasas", Nação Portuguesa, 1ª série, nº 6, 
Dezembro de 1914, pp. 176-178. 

    386 Publicará "A Fórmula Política", Nação Portuguesa, pp. 165-169. 

    387 Não chega a prestar colaboração, caindo o seu nome da lista no nº 8, Junho de 1915. 
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CAPÍTULO 6 

SOB OS VENTOS DA GRANDE GUERRA 

 
 
 

O «PROGRAMA DE RICHMOND» 

 
O anónimo e “assíduo frequentador de Richmond”, chamado a depor acerca do 
estado da questão monárquica, por Carlos Malheiro Dias, em 1912, num quarto do 
Hotel de Liverpool, em Paris, aplicou ao exame das conspirações já realizadas, e a 
realizar, a classificação histórica de Comte. Segundo ele, aquelas conspirações podiam 
ser divididas em três períodos: o teológico ou dogmático, o metafísico e o positivo388. 
A primeira incursão, em 3 de Outubro de 1911, pertencera ao período teológico, ou 
dogmático. Paiva Couceiro, antes de sair para a Galiza, ao pugnar por uma consulta 
eleitoral acerca da forma de regime, pretendera ser o instrumento da soberania 
popular. O seu “programa plebiscitário”, “em tese era atraente - considerava o 
interlocutor de Malheiro Dias - mas as chancelarias da Europa olhavam com 
desconfiança esse plano idealista. Suspeitavam-no pouco propício à paz e de execução 
difícil. Equivalia a criar uma questão nova, acrescentando-a a uma questão 
existente”389. 
D. Manuel preferia ver o seu trono recuperado, e mesmo o rei de Espanha fizera 
saber que lhe agradaria pura e simplesmente uma restauração. Mas Couceiro não 
transigiu: “negava-se a ser um restaurador de dinastias. A sua espada não a punha ao 
serviço exclusivo de um rei, mas da Nação. A esta e só a esta cabia o direito de 
escolher o soberano”390. 

                                                
    388 Carlos Malheiro Dias, O Estado Actual da Causa Monárquica, Lisboa, 1912, pp. 103-117. 

    389 Idem, Op. cit., p. 107. 

    390 Recorde-se que Paiva Couceiro, no referido manifesto, pugnava ainda pela "organização, com 
novas bases, do serviço junto ao chefe do Estado" - Couceiro terá tido conhecimento dos Documentos 
Políticos encontrados nos Palácios Reais depois da Revolução Republicana, por intermédio de João de Menezes 
que pretendia atraí-lo para a causa republicana. Esses documentos revelavam os bastidores nada 
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A primeira incursão fez-se sem substanciais apoios externos, com uma organização 
revolucionária “preparada pelo padre e pelo cacique eleitoral”, confinada às províncias 
do norte do país. O período teológico ou dogmático estava destinado a encerrar-se num 
desastre.  
O período seguinte, metafísico, decorrerá ainda com Couceiro como chefe militar da 
Galiza. Todavia, tendo-se D. Manuel pronunciado abertamente contra o carácter 
neutralista do movimento, colocando de forma clara a “questão basilar da sua 
candidatura à coroa”391, vai forçar Couceiro a alterar a sua estratégia. Obtendo o 
acordo entre os dois ramos da Casa de Bragança pelo chamado “Pacto de Dover”, com 
D. Manuel a ser o único candidato ao trono, Couceiro rasga o programa plebiscitário, 
inscreve a coroa na sua bandeira392, e parte para novo movimento preparado de fora 
para dentro. Uma vez mais não conseguiu evitar o desastre. 
Ficara a causa monárquica aniquilada? - perguntou Malheiro Dias ao seu interlocutor. 
Este “teve um gesto de energia negativa” antes de afirmar: -“ De modo algum. A 
causa monárquica mantém a sua vitalidade... pelo menos enquanto durarem os erros 
republicanos (...) o período metafísico está fechado. O regime, exaustivo de dinheiro e 
dedicação está felizmente extinto. Entramos no período positivo”. 
O interlocutor de Malheiro Dias passou então a expor aquele que apodava de um 
“programa de positivismo revolucionário”, o chamado “programa de Richmond”. 
Era aquele programa sintetizado em breves palavras: “confundir a aspiração de paz, o 
anhelo de ordem e de disciplina com a restauração do regime monárquico 
tradicional”. 
Entre os “erros republicanos” a aproveitar, salientava-se o da questão religiosa, os 
excessos cometidos pelos “poderes ocultos e convulcionadores do jacobinismo”. Mas 
também o erro de deterem o poder “com os cérebros e as mãos vazias”, procurando 
resolver os problemas “com ministros de passagem, bacharéis em direito, em filosofia 
e medicina, com parlamentos sem cultura e competência apropriadas, ou pelo 
conselho de correctores gananciosos de empréstimos”393. 
                                                                                                                                   
edificantes dos últimos anos da monarquia, em que surgiam envolvidas personalidades de alta posição 
da monarquia. Só virão a ser publicados em 1915 pela Imprensa Nacional, por ordem do Parlamento 
da República. 

    391 Ver o texto da Declaração de D. Manuel, datada de Richmond, a 31 de Outubro de 1911 in 
Memórias do Sexto Marquês de Lavradio, 2ª ed., Lisboa, 1993, pp. 207-208. 

    392 A primeira incursão fora realizada sob a bandeira nacional do período da Carta - a bandeira azul e 
branca -, mas simbolicamente despojada da coroa real. 

    393 Idem, p. 110. 
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Numa conjuntura em que a “situação financeira se agrava, que a economia deperece, 
que o deficit, que é já hoje de um conto de reis por hora, ainda mais se eleva, que a 
questão colonial desponta”, a confiança firmava-se na multiplicação dos erros já 
cometidos, e a cometer, perante os problemas da situação política interna e externa. 
A acção positiva a opor ao “descalabro republicano” passava pelo reatar dos estudos, 
“apenas ensaiados obscuramente e oficiosamente no final do reinado de D. Manuel, 
dos nossos principais problemas económicos, financeiros e sociais”. Era necessário 
“gizar um grande programa de realizações - não de utopias”; a visita de Poinsard a 
Portugal, cujas despesas foram pagas por D. Manuel, constituira “uma primeira 
tentativa de subordinar a um método científico a apreciação desses problemas”. 
A revelação do “programa de Richmond” terminava com um longo excurso histórico 
ao papel das intervenções externas no fazer e desfazer das políticas dos Estados desde o 
último quartel do século XVIII. Era, claramente, esse um último recurso que se não 
afastava, numa ameaça não velada: “- Admite, pois, como verosímil, a hipótese da 
intervenção? 
“ - Perdão! - retorquiu com alvoroço o nosso interlocutor. - Limitei-me a analisá-la, 
sem que de modo algum seja meu propósito sugeri-la. Na mão dos republicanos está 
o evitá-la”. 
Em 1912, para o “assíduo frequentador de Richmond”, estavam neste ponto as 
aspirações e esperanças da Causa Monárquica. 
Não obstante, logo no ano seguinte, entre Abril e Julho, terá havido conjugação de 
esforços de monárquicos e sindicalistas em algumas intentonas ou revoltas e, em 21 de 
Outubro, ter-se-á mesmo descoberto um complot monárquico restauracionista na 
sequência da vinda de João de Azevedo Coutinho a Portugal. A intentona “iniciaram-
na, sem qualquer repercussão, os polícias da esquadra do Caminho Novo, que 
invadiram o Museu da Revolução, instalado no edifício do Quelhas, e destruiram 
todos os objectos ali expostos, entre os quais figuravam restos de granadas 
empregadas na revolução de 5 de Outubro, os batéis em que embarcara na Ericeira a 
família real, a carabina e a pistola de que se tinham servido os assassinos de D. Carlos 
e D. Luís Filipe, etc394. O assalto ao quartel de marinheiros, que devia ser comandado 

                                                
    394 No registo de Ramalho Ortigão: "Nesta casa, primeira e por enquanto creio que única fundação 
pedagógica do novo regime, existe, segundo detalhados documentos fotográficos, publicados pela 
Ilustração Portuguesa, a famosa sala apologética do regicídio. Nela figura com os retratos dos regicidas e 
versetos dos Lusíadas dedicados ao culto dos heróis e inscritos nas paredes, um troféu central 
composto de um pedestal coberto de veludo, sobre o qual, ao lado de um busto da República, de uma 
coroa de flores e uma longa palma, a palma dos mártires, se vê o gabão e o chapéu do Buíça e a clavina 
com que foi assassinado no dia 1 de Fevereiro de 1908, aos 19 anos de idade, num landau descoberto, 
em frente de seus pais, o inocente e imaculado príncipe D. Luís Filipe de Bragança. Junto da clavina de 
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por João de Azevedo Coutinho, então grande esperança dos realistas, não chegou a 
ser tentado”395; seguiu-se uma reacção de rua, com assaltos às redacções e tipografias 
identificadas com os realistas; são presos, entre outros, o conde de Mangualde e 
Moreira de Almeida, director de O Dia, e suspensos os jornais A Nação, O Universal, e 
O Dia396. 
Nesse mesmo mês, recrudescem as preocupações republicanas com o cenário 
internacional, na sequência dos Acordos de Cartagena - acordos hispano-anglo-
franceses acerca da política europeia e africana. 
E não se haviam esfumado ainda as notícias segundo as quais Afonso XIII havia feito, 
entre 1910 e 1912, várias viagens a Inglaterra para discutir a possibilidade de uma 
intervenção espanhola em Portugal397, quando começaram a correr persistentes 
rumores de negociações anglo-alemãs sobre as colónias portuguesas. 
Alfredo Pimenta, ainda republicano, publicava as seguintes considerações no jornal 
República, em 4 de Outubro de 1913: “Estabelecem-se ententes, firmam-se alianças, 
formulam-se entendimentos, e nós, como se não existíssemos, ou ninguem desse pela 
nossa existência, ficamos aparte, como coisa inútil. A Espanha entra agora na política 
internacional europeia. Bem pode dizer-se que estamos a dois dias de um aliança que 
abranja a Inglaterra, a França, a Rússia e a Espanha, aliança essa que se contrapõe à da 
Alemanha, Itália e Áustria. Pela nossa situação continental e pela nossa qualidade de 
nação colonial, nós tinhamos de entrar nesta organização das potências da Europa. 

                                                                                                                                   
Buíça vê-se também o revólver de que se serviu Costa para matar, à queima-roupa, com um tiro na 
nuca, o rei D. Carlos. / O museu inaugurou-se solenemente com um almoço a que assistiram todos os 
membros do Governo, com excepção do seu presidente e do ministro do interior. Houve pela mesma 
ocasião um banquete de crianças. Fizeram-se, segundo os jornais, entusiasticamente brindes e o Sr. 
ministro dos Negócios Estrangeiros falou com o mais terno e paternal carinho aos meninos que 
assistiram à festa. / O mesmo número da Ilustração Portuguesa, consagrado à inauguração do museu da 
República, dá-nos ainda em sucessivas fotografias o aspecto de diversos trâmites da fabricação de 
bombas explosivas. Informa o interessante magazine que em Lisboa se fabricam por centenas bombas de 
carácter mercenário. Parece ser apenas um passatempo de delicados amadores"; Últimas Farpas, 1911-
1914, Lisboa, 1993, pp. 37-38. 

    395 Ângelo Ribeiro, "Consolidação do Novo Regime" in Damião Peres (org.), História de Portugal, vol. 
VII, Barcelos, p. 490. 

    396 David Ferreira, História Política da Primeira República Portuguesa, Lisboa, 1973; Joaquim Leitão, As 
Outubradas. 

    397 Vide notas in José Relvas, Memórias políticas, vol. I, Lisboa, 1977, p. 287. 
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Porque qualquer entendimento ou desavença entre as duas grandes forças há-de 
fatalmente afectar os nossos interesses”. 
Enquanto José Relvas pintava “a cores fúnebres a situação internacional que a 
República nos criou”398, o governo de Afonso Costa apressava-se em mostrar à 
Inglaterra a utilidade de Portugal em prender a Espanha do lado da Entente, e em atrair 
a Itália399. Em Fevereiro de 1913, Afonso XIII fazia saber ao embaixador Hardinge, 
de passagem por Madrid, que o território metropolitano português seria a 
contrapartida, exigida pela Espanha, se a Alemanha e a Inglaterra partilhassem as 
colónias de Portugal400. 
Portugal ficara excluído do concerto das potências. Poucos meses depois, em 24 de 
Janeiro de 1914, o projecto anexionista ganhava de novo expressão: Vicente Gay, 
catedrático de Valladolid, no El Mundo (Madrid), afirmava: “A salvação de Portugal 
há-de ser coisa que se lhe leve de fora mas, fora dele, só a Espanha pode estender-lhe 
uma mão fraternal”. 
Na frente interna, a conjuntura era tudo menos pacífica. Assistira-se já à “tumultuosa” 
greve dos ferroviários (de 9 a 23 de Janeiro) para poucos dias depois (26 Janeiro) uma 
manifestação de apoio ao Governo de Afonso Costa chocar com uma manifestação 
promovida por Machado Santos: um morto e vários feridos graves. Nas eleições 
parciais entretanto realizadas, das trinta e sete vagas existentes no Congresso, trinta e 
quatro haviam ficado para os democráticos. Logo as oposições republicanas acabarão 
por se unir na denúncia de escândalos envolvendo muitos dos novos deputados 
eleitos, e por promover uma “manifestação popular” ao presidente da República 
reclamando a queda do ministério  e a libertação dos presos políticos (4 de Fevereiro). 
O presidente Manuel de Arriaga, impressionado, acaba por se pronunciar favorável à 
realização de tréguas até às eleições gerais, à concessão de uma ampla amnistia política 
e a uma cuidada revisão da Lei de Separação. Afonso Costa apresenta de imediato a 
demissão colectiva do ministério, acabando por, poucos dias depois (9 de Fevereiro), 
ser Bernardino Machado a tomar posse do “Governo da conciliação”. Com o acordo 
de democratas e unionistas logo se anuncia uma ampla amnistia; virão a ser libertados 

                                                
    398 Nação Portuguesa, 1 (1), 8 de Abril de 1914, p. 29. 

    399 João Chagas, Correspondência literária e política, vol II, Lisboa, 1957, p. 207; Arthur Hardinge, A 
Diplomatist in Europe, Londres, 1927, p. 249; José Relvas, Memórias políticas, vol. II, Lisboa, 1977, pp. 71-
72. 

    400 Annual Report on Portugal, Public Record Office, FO 425, Londres, 1913, p. 10. 
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os “agentes do governo” (da “formiga branca”), concedida amnistia e maior liberdade 
de acção para grande número de monárquicos detidos ou proscritos401. 
Eis como Alberto de Monsaraz saudava a anunciada mudança política: “Esta rápida 
mudança de tabuleta por cima da estalagem política faz lembrar até certo ponto 
aqueles transformistas, maravilhosos de habilidade que, depois de haverem imitado 
com largos gestos desarmónicos a fantasia de Wagner, mergulham num caixote, 
somente durante alguns segundos, e reaparecem outros na alma e no corpo, mimando 
brandamente um Orpheu qualquer do romantismo italiano - Bellini ou Donizetti. 
“Entretanto o maestro alemão402 que inundava a plateia dum diluvio de acordes e os 
licorosos regentes da melodia são uma e a mesma pessoa, a do transformista, cómico, 
histrião ou como queiram chamar-lhe, admirável em todas as suas metamorfoses mas 
no fundo sempre o mesmo palhaço rude e ignorante, com ouvidos de papelão, 
porventura incapaz de solfejar três notas seguidas”403. 
Entretanto, ressurgiam os jornais monárquicos A Nação e O Dia. E era o mesmo 
Alberto de Monsaraz quem, achando que havia de se aproveitar bem a oportunidade, 
assim se dirigia a Moreira de Almeida: “Sr. director de O Dia, se a sua pena de 
jornalista era uma lanceta incisiva, mas hesitante às vezes na forma de cortar, é 
necessário hoje que se transforme num verdadeiro montante, certeiro e vingador”404. 
O mote da aministia não se esgotara ainda: “além dos presos monárquicos, vexados e 
torturados, recae a amnistia em quantos - nem se sabe quais são - abusaram de sua 
autoridade nesses vexames e torturas. Reconhecem-se as atrocidades cometidas, 
procura-se até certo ponto repará-las mandando em paz as vítimas e, na mesma carta 
de clemencia, perdoa-se aos algozes”405. 

                                                
    401 Foram amnistiadas 2000 pessoas, das quais 1200 estavam presas; Paiva Couceiro, Jorge Camacho, 
João de Azevedo Coutinho, Vítor Sepúlveda, Homem Cristo, padre Domingos Pereira, Júlio César, 
Júlio Barroso, Mário de Sousa Dias e João de Almeida continuaram banidos do "território da 
República"; cf. Ângelo Ribeiro, "Consolidação do Novo Regime" in Damião Peres (dir.), História de 
Portugal, vol. VII, Barcelos, p. 490; Rui Ramos, "As Guerras da República (1911-1917)" in José Mattoso 
(dir.), História de Portugal, vol. 6, Lisboa, 1994, p. 500. 

    402 A amnistia teria sido, segundo dizia a imprensa, imposta pelo ministro alemão em Lisboa. 

    403 Alberto de Monsaraz, "Política interna - a amnistia", Nação Portuguesa, 1 (1), 8 de Abril de 1914, p. 
26. 

    404 Idem, p. 27. 

    405 Ibidem. 
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O cardeal patriarca de Lisboa regressou do exílio e, durante a Semana Santa daquele 
ano, os funcionários públicos tiveram folga de serviço. A “República bernardina” 
acabará por liberalizar o estatuto das associações operárias na passagem do 1º de 
Maio. 
A situação externa da República também não se apresentava tranquila. Em 2 de 
Março, Bernardino Machado fora forçado a ir ao parlamento responder à interpelação 
de um deputado acerca de notícias que davam como consumado o acordo de partilha 
anglo-germânica das colónias portuguesas. No dia 9, o tema passava a ser tratado no 
Senado. 
A Nação Portuguesa despontaria no início de Abril. Logo no seu primeiro número, num 
artigo assinado por Alberto de Monsaraz sob o título “Política exterior. Um sonho 
imperialista” afirmava-se que Portugal atingira já, em consequência da República, um 
ponto de extrema fraqueza internacional: enquanto a França e a Espanha haviam 
acordado em Cartagena a intervenção espanhola em Portugal, a Alemanha e a 
Inglaterra negociavam a partilha da África: 
“À Inglaterra, Moçambique e a Índia, Angola à Alemanha e a nossa pobre terra, 
miserável de indiferença, arvorada do Algarve ao Minho em reino de opereta sob a 
hegemonia imperial de Castela. Para contentar a França neste banquete de corvos, 
cedem-lhe o Riff que os espanhóis ocupam, garantem-lhe a unificação do seu 
protectorado marroquino. 
“Que compaixão os Polacos devem sentir por nós!”406. 
No dia 1 de Maio, o jornal O Dia reproduzia um telegrama de Viena em que se 
informava estarem concluídas as negociações anglo-germânicas; era preciso “chamar o 
rei, sem perda de tempo”. 
 

*   *   * 
 
Em 28 de Julho, a Áustria-Hungria declarou guerra à Sérvia. A Rússia, protectora da 
Sérvia, anunciou a mobilização geral. A Alemanha, mobilizada desde 1 de Agosto, 
declara dois dias depois a guerra à França, violando, acto contínuo, a neutralidade 
belga. No dia seguinte, 4 de Agosto, os ingleses, face à violação da neutralidade belga, 
declaram guerra à Alemanha e pedem a Portugal que, sem declarar a neutralidade, 
evite entrar em beligerância407. 
                                                
    406 Alberto de Monsaraz, "Política exterior. Um Sonho Imperialista", Nação Portuguesa, 1 (1), 8 de 
Abril de 1914, p. 29. 

    407 Documentos apresentados ao Congresso da República em 1920 pelo ministro dos Negócios Estrangeiros. Portugal 
no Conflito Europeu, 1ª Parte, Negociações até à declaração de guerra, Lisboa, 1920, pp. 7, 25. 
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Em 5 de Agosto, as grandes potências europeias estavam envolvidas na Guerra e, dois 
dias depois, é o Presidente do Ministério, Bernardino Machado, quem expõe no 
Congresso a política portuguesa face ao conflito, satisfazendo o pedido inglês, em 
clara postura filo-britânica: ao mesmo tempo que se mantinha reserva acerca da 
intenção de beligerância, Portugal declarava estar em paz com todas as Potências, 
prevenindo que não faltaria aos deveres que lhe impunha a aliança com a Inglaterra. 
Em 13 de Agosto, o ministro inglês em Lisboa pede ao governo português licença 
para que, se necessário, as suas tropas possam utilizar os territórios portugueses em 
África. O governo português acede ao pedido. 
Em fins de Setembro, o governo português torna público que o governo francês lhe 
solicitou peças de artilharia e que este respondeu estar pronto a pôr em auxílio dos 
aliados as suas baterias, mas com artilheiros portugueses... Portugal entrava no plano 
inclinado da intervenção. Um plano inclinado que se viria a revelar moroso de descer. 
No quadro da República, intervencionistas e anti-intervencionistas definiam posições: 
Afonso Costa, sempre disposto em mostrar à Inglaterra a vantagem e utilidade da 
República portuguesa, defende a intervenção militar ao lado da “velha aliada”; Brito 
Camacho opõe-se. 
Pelo lado integralista, Alberto de Monsaraz, inquieto acerca do desfecho da guerra, 
mas também esperançoso numa possível restauração a ocorrer entretanto, escrevia 
para António Sardinha: “Qual será a situação da Pátria na conferência da paz, quando 
a vontade dogmática das armas vencedoras transfigurar a face da Europa? Teremos ao 
menos a garantia dinástica, compensando a nossa fraqueza de povo pequeno, 
enobrecido no infortúnio? Creio bem que sim. O patriotismo português dorme de há 
muito para acordar logo que acorde, com mais entusiasmo e mais vigor”408. 
Por esses dias, D. Manuel II escrevia ao seu Lugar-Tenente, Azevedo Coutinho: “As 
circunstâncias actuais são tão excepcionalmente críticas, que devemos pôr de lado, 
enquanto elas subsistam, toda e qualquer ideia política e pensar única e 
exclusivamente na nossa pátria. Devemo-nos unir todos os portugueses sem distinção 
de causa ou de cor política e todos trabalharmos para manter a integridade da nossa 
pátria querida, quer servindo em Portugal, para defender o nosso país, quer 
combatendo nas fileiras do exército aliado”409. 
 

                                                
    408 Espólio de António Sardinha, Alberto de Monsaraz, carta nº 63, 31 de Agosto de 1914. 

    409 O Mundo, 4 de Setembro 1914. 
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SOB O SIGNO DE ANTÍGONA 

 
Dois meses depois do “episódio dos artilheiros”, publicava a Nação Portuguesa um 
artigo de António Sardinha sob o título “Apologia da Guerra”.  Aí se podia ler: “Oh, 
mas a guerra veio - louvada seja a guerra! Há sangue - pupilas vítrias pasmam-se para 
o vago com a expressão indecifrável da grande Esfinge selando-lhes o olhar como à 
lage dum túmulo. (...) Há sangue - abertas as artérias, jorra sangue como duma fonte 
que toda ela fossem bicas. Mas o sangue é resgate, mas o sangue é sacrifício, e nós 
somos a geração da expiação”410. 
Luís de Almeida Braga, em Dezembro de 1915, seguia em toada idêntica: “A guerra é 
uma redenção. Se com ela o homem sofre, é porque merece o sofrimento, e se o 
merece, é porque é culpado”. Ao contrário do que se ia afirmando na imprensa 
republicana, não eram “os princípios intangíveis da Revolução que uma vez mais se 
afirmavam contra o imperialismo regressivo e bruto”: contra “as utopias efeminadas 
duma impossível pacificação universal”, “as mais entranhadas místicas nacionalistas 
ressuscitavam dum abandono sonâmbulo”; levantava-se o “instinto supremo da 
Pátria”411. 
Em Fevereiro de 1916, ainda a guerra não lavrava com os braços dos soldados 
portugueses, era Almeida Braga quem, na Liga Naval Portuguesa, voltava ao tema da 
derrota do pacifismo no advento da Guerra: “Para os pacifistas, as nações não são 
mais do que aglomerados de indivíduos, que produzem, consomem e trocam riquezas; 
a glória militar é uma falsa glória, a honra duma nação é uma quimera... 
“A guerra actual apressou-se a desfazer esses idealismos, que enfraqueciam e levavam 
à morte as nações latinas, e a ensinar como só valem os povos que incendeiam o seu 
coração no amor do dever, do heroísmo e do sacrifício. 
“Como uma vaga imensa, o espírito militar desdobra-se e espraia-se sobre o desfeito 
ideal pacifista. Guerra sublime e terrivel! O mundo inteiro está em chamas, mas é 
sagrado o fogo em que arde porque, abrasando, purifica. A invasão alemã retemperou 
a alma francesa, e o génio guerreiro acordou o sentimento religioso”412. Mais adiante, 
                                                
    410 Nação Portuguesa, 1 (5), Novembro de 1914, pp. 151-161; cf. p. 159. 

    411 Luís de Almeida Braga, "Tradição e Nacionalidade", Nação Portuguesa, 1 (10), Dezembro de 1915, 
p. 316. 

    412 Idem, O Mar Tenebroso, Coimbra, 1918, pp. 126-127. 
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na mesma conferência, logo depois de vituperar o sistema concebido pelos pacifistas, 
no qual seriam “para todo o sempre duradoiras as injustiças e as tiranias”, presentes e 
futuras, Almeida Braga exortava à aceitação da ideia da guerra “não com tristeza, mas 
com amor. A guerra é bela, porque tem em si uma alta virtude moralizadora, porque é 
uma escola de sacrifício. Aceitemo-la, não como um duro legado dos tempos 
bárbaros, mas como uma missão reparadora que, exaltando os sentimentos heróicos, 
aumenta a civilização. 
“Suprimidas que sejam as virtudes militares, toda a sociedade civil desabará 
ruidosamente, levando na derrocada o espírito de ordem, de sacríficio, de obediência, 
de dedicação, sobre que assenta a vida...”413. 
Para os integralistas, a guerra havia-se transformado na última, se bem que perigosa, 
sabedoria contra as tendências de decadência; era um último recurso de esperança. 
A lição de Santo Agostinho (De civitate Dei) surgia apelativa: como no declínio da 
Roma Antiga, com virtudes ancestrais como a obediência e a dedicação moribundas, 
perante a “mesa posta do Prazer” e do “Oiro subornante”, o castigo viera nas hordas 
bárbaras para que a palavra de Cristo pudesse ser ouvida, também agora a guerra 
poderia ser esse castigo, a necessária via de expiação que iria abrir as portas para uma 
Cidade Nova. 
Era António Sardinha quem, no final da sua “apologia da guerra”, evocava a fígura de 
Antígona lutando pelo cadáver do irmão, ao reproduzir as últimas palavras da tragédia 
de Sófocles: “Se isto apraz aos deuses, concedamos que sofremos, porque errámos”. 
 

*  *  * 
 
Mas Portugal persistia afastado do conflito, dividindo-se monárquicos e republicanos, 
nos respectivos meios, por posturas intervencionistas e anti-intervencionistas. A 
guerra, porém, que verdadeiramente preocupava os chefes da República era, de 
momento, a das eleições marcadas para Novembro de 1914. 
Em Maio desse ano, Afonso Costa preparava já a revanche contra a “República 
bernardina”, apresentando no congresso democrático da Figueira da Foz o seu 
programa político imediato: abolição do senado, redução do Presidente a quase nada, 
supressão da representação das minorias. 
No mês seguinte, retirou do governo os seus três ministros e, em Julho, lançou-se em 
Lisboa e no Porto em batalhas de rua com os evolucionistas. Estes, engrossados por 
monárquicos e sindicalistas, surrarão invariavelmente os democráticos. 

                                                
    413 Idem, Op. cit., pp. 130-131. 
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Mas o chefe do governo não pretendia aniquilar os democráticos. Ao reunir-se o 
congresso da República para discutir uma nova lei eleitoral, em 27 de Julho, tornou-se 
claro que a “República bernardina” não iria “desmontar a famosa máquina eleitoral 
dos democráticos”. Os evolucionistas não compareceram; os unionistas abandonaram 
a sessão414. 
Sem apoios claros, foi com a crise europeia já ao rubro que, Bernardino, a 19 de 
Setembro, resolveu anunciar o adiamento sine die das eleições, tentando ainda chamar 
os chefes republicanos para um “governo de união nacional”. 
Ficou sem qualquer resposta até ao “pronunciamento militar de Mafra”, em 20 de 
Outubro. Um “tenente monárquico”, com a colaboração de sindicalistas e o auxílio de 
alguns sargentos, “armou 200 civis”, fortificando-se em Torres Vedras. Enquanto em 
Lisboa os “voluntários da República” aproveitavam o ensejo para destruir os jornais 
monárquicos, as tropas do governo alcançavam os locais das revoltas militares, 
encontrando-os desertos415; a cordial “República bernardina” estava desfeita. 
Bernardino Machado, em 14 de Dezembro, cede o lugar a um gabinete plenamente 
democrático chefiado pelo presidente da câmara dos deputados, Victor Hugo de 
Azevedo Coutinho. Os “miseráveis de Victor Hugo” - como viria a ficar conhecido 
aquele governo - tomaram posse em 13 de Janeiro de 1915. Missão principal: realizar 
as eleições adiadas por Bernardino. Ficaram marcadas para o dia 7 de Março de 1915. 
O governo dos “miseráveis de Victor Hugo” virá a ficar poucos dias em funções. Os 
unionistas abandonaram o parlamento no início do novo ano político (Machado 
Santos havia já renunciado ao seu mandato em Dezembro). Segue-se uma 
manifestação de militares solicitando ao general decano do Exército, Pimenta de 
Castro, que assumisse a direcção do Executivo. Grande número de oficiais acabará 
por entregar o símbolo por excelência da sua condição, as próprias espadas, ao 
Presidente da República (“Movimento das Espadas”).  
Com o “governo dos miseráveis” já demissionário, Manuel de Arriaga acaba por 
nomear para chefe do governo, em 25 de Janeiro de 1915, o velho general Pimenta de 
Castro. 
Ficará no poder entre Fevereiro e Maio de 1915. Namorado por quase todos os 
chefes republicanos, conseguiu o feito notável de com quase todos eles se vir a 
incompatibilizar. 

                                                
    414 João Chagas, Correspondência literária e política, II vol., Lisboa, 1957, pp. 157, 192, 196; Rui Ramos, 
Op. cit., pp. 501-502. 

    415 Cf. Rui Ramos, Op. cit., p. 503. 
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A QUESTÃO RELIGIOSA 

 
A entrada em funções do ministério Pimenta de Castro cedo acusou o sentido de uma 
mudança quanto à “questão religiosa”. Numa das suas primeiras medidas, entra em 
revisão a Lei de Separação das Igrejas e do Estado dissolvendo-se as associações cultuais416. 
Havia sido a criação daquelas associações um dos pontos essencias da discórdia entre 
o Vaticano e o governo provisório da República, levando ao rompimento de relações 
diplomáticas, ao Protesto Colectivo dos bispos portugueses e à emissão, pelo Papa Pio X, 
da Encíclica Jamdudum in Lusitania.  
“Igreja escrava no Estado Senhor”, fora a expressão utilizada pelos bispos no seu 
Protesto para caracterizar a situação criada pela chamada Lei de Separação. No essencial, 
os bispos haviam afirmado que, ao invés de se instituir um regime de tolerância civil de 
todos os credos, a legislação de Afonso Costa criara um regime de controlo civil sobre 
uma Igreja destituída de personalidade jurídica. Mais do que instituir-se a liberdade 
religiosa, entrara-se no mais estreito regalismo: na dependência das cultuais 
(corporações laicas paroquiais) ficara a administração dos bens expropriados à Igreja, 
a gestão dos emolumentos e dádivas dos fiéis, a nomeação dos sacristães, etc.; a Igreja 
ficara privada de exercer livremente o seu culto417. 
Publicada a nova legislação, Francisco Velozo, ainda inscrito como colaborador na 
Nação Portuguesa, ia sugerindo: 
“O que o sr. ministro da justiça tem a fazer é entregar os templos à posse plena dos 
Bispos Católicos, permitindo aos párocos que organizem a obra do fundo do culto, e 
conferindo à Igreja personalidade jurídica, o que certamente está dentro dos 
considerandos da portaria de 18 de Fevereiro do corrente ano”418. 
Os integralistas também acolheram bem a intenção legislativa do novo governo. 
Como vimos, no seu programa (“o que nós queremos”) ficara inscrita a defesa do 
regime concordatário, a liberdade de congregação e de ensino, a “liberdade e 
privilégios da religião tradicional Católica, Apostólica, Romana”. 

                                                
    416 Portaria de 18 de Fevereiro de 1915. 

    417 Manuel Braga da Cruz, As Origens da Democracia Cristã e o Salazarismo, Lisboa, 1980, pp. 242-251. 

    418 Francisco Velozo, "Factos e Críticas - Vida Religiosa", Ideia Nacional, 1915, pp. 190-192; vide p. 
191. 
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Mas eis que, entre os católicos, havia quem surgisse a defender a efectiva separação 
como sendo o que mais convinha aos interesses do catolicismo em Portugal. 
Os integralistas apresentavam-se como adversários, quer do regalismo, quer da 
separação absoluta. No seu conceito, o regime concordatário a estabelecer deveria 
contemplar a “protecção” e a “prestação de auxílio material” à Igreja; sendo Portugal 
por definição uma Nação católica, não fazia sentido defender-se um regime da 
separação absoluta.  
É assim que, João do Amaral, entra de imediato a prevenir “contra o equívoco 
lastimável” com que se pretende iludir a boa fé dos católicos, fazendo-lhes “acreditar 
numa possível conciliação entre os interesses da Democracia e os interesses da 
Religião”. 
“Seja qual for a situação criada à Igreja pelos governos da república, ela será em todos 
os casos uma situação instável; a máxima liberdade e a máxima tirania suceder-se-ão 
tão fatalmente como se sucedem, no usufruto do poder, os gabinetes conservadores e 
radicais; e não haverá obra de piedade ou fruto da evangelização ou produto da acção 
social católica que subsista...”419.  
Porém, tendo alguns católicos defendido que a separação absoluta era a doutrina da 
Igreja, apresentada pelo Pontífice420, João do Amaral logo contra-argumentava que o 
ralliement não podia ser interpretado como um juizo doutrinal em matéria política, mas 
como uma intervenção legítima da diplomacia romana421.  
João do Amaral, sobre esta matéria, não vai conseguir esconder alguma incerteza. 
Incapaz de ocultar a dúvida acerca do exacto fim da política de ralliement preconizada 
pelo Vaticano, mas querendo fazer valer a sua interpretação, acaba por arremeçar com 
os distintos fundamentos de republicanos e católicos: o antagonismo entre a “doutrina 
democrática” e a “doutrina da Igreja” era irredutível; a ideologia democrática afirmava 
a igualdade de direitos enquanto a doutrina da Igreja sempre havia afirmado “um igual 
respeito aos direitos desiguais de cada um”. “Não há transigências possíveis! Não há 
terreno onde se encontram de mãos dadas a síntese católica e a análise 
democrática”422. 
                                                
    419 João do Amaral, "Questões de política religiosa", A Ideia Nacional, 1915, 5, pp. 211-216; 6, pp. 
301-306; 7, pp. 372-375; 10, 425-430; ver p. 374. 
 

    420 Idem, Op. cit., p. 375. 

    421 Idem, Op. cit., p. 305.  

    422 Idem, Op. cit., p. 306. 
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Em seguida, revelando já a verdadeira razão da sua insegurança: “A menos que...A 
menos que... os católicos organizados tomassem conta do governo. E então, integrado 
no direito público do país o direito da Igreja; organizada a sociedade dentro dos 
princípios da Autoridade, da disciplina e da hierarquia que a Igreja preconiza, 
restabelecida a liberdade do ensino religioso e a liberdade de congregação, - os bons 
princípios da liberdade e da igualdade democráticos, tudo aquilo em que se fundam as 
actuais formas de governo republicano, teria deixado de dominar a vida nacional”. 
Essa terceira via, admitida como estando na mente dos rallies, deixava-o 
manifestamente inquieto, referindo-se, de imediato, àquilo que para ele era um 
tremendo senão: esse regime “não seria um regime monárquico; nem uma república 
aristocrática; mas, mais tarde ou mais cedo, uma oligarquia católica de cuja existência 
eu não sei prever o mínimo detalhe”423. 
Na sua insegurança, João do Amaral, em 1915, adivinhou bastante424. 
 
 

                                                
    423 Idem, Op. cit., p. 426. 

    424 Manuel Braga da Cruz, As Origens da Democracia Cristã e o Salazarismo, Lisboa, 1980. 
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O ASCENSO MONÁRQUICO 

 
Entretanto, o “grande fenómeno dos fins de Abril e princípios de Maio de 1915 foi o 
súbito tortulhar de «monárquicos»”425. 
Além de O Dia e de A Nação, publicava-se o Jornal da Noite dirigido por Rocha 
Martins, O Nacional pelo monárquico conservador Aníbal Soares, A Ideia Nacional por 
Homem Cristo Filho, A Liberdade, no Porto, por Alberto Pinheiro Torres, A Acção 
Nacional, O Thalassa, A Quinzena de Portugal, etc. 
Na província, publicava-se em Coimbra o Pátria Nova e o Imparcial; em Águeda o 
Soberania do Povo; em Santa-Comba-Dão o Beira Alta; em Guimarães, o Comércio de 
Guimarães; em Viana do Castelo o Distrito de Viana; em Viseu, O Comércio de Viseu; na 
Sertã o Voz da Beira, no Fundão A Gardunha, etc. 
A Causa Monárquica aproveitava a conjuntura favorável para se reorganizar. É 
constituido o “Centro Monárquico de Lisboa” sob a direcção política de Aires de 
Ornelas (presidente), António Cabral Pais do Amaral, conde Castro e Sola, José de 
Azevedo Castelo Branco, Luís Filipe de Castro (Nova Goa), António Horta Osório, 
João Albino de Sousa Rodrigues, João Henrique Ulrich; no Porto, constituía-se um 
Centro Monárquico sob o impulso de Gaspar de Abreu426; em Braga, a iniciativa partia 
do Visconde do Paço da Nespereira; em Baião, do conselheiro António Cabral; em 
Coimbra reorganizava-se uma Junta Distrital e reabria o “Centro Monárquico 
Académico”, inactivo desde 1911. 
O Centro Monárquico Académico, destinado a agregar as juventudes daquele 
importante centro intelectual, tinha a particularidade de se apresentar como que 
reservado para a acção do Integralismo Lusitano: João do Amaral, Luís de Almeida 
Braga e Alberto de Monsaraz tinham a cargo as suas três presidências, 
respectivamente da Mesa da Assembleia Geral, Direcção Política e Conselho Fiscal427.  

                                                
    425 Rui Ramos, Op. cit., p. 507. 

    426 Era vice-presidente Abilio Pereira Campos, e vogais, José Taveira de Carvalho, Manuel da Silva 
Figueiredo, António Jorge Coutinho de Lemos Ferreira, Manuel Joaquim de Oliveira Júnior, Barbedo 
Pinto, Artur José de Sousa, Vicente Pinto de Faria e José Maria Ribeiro da Cunha. 

    427 A Ideia Nacional, nº 12; Espólio de António Sardinha, Integralismo Lusitano (documentos vários).  



 177 

Paiva Couceiro, entretanto amnistiado pelo velho general, retornou a Lisboa428. Na 
presença do caudilho da Galiza e seus companheiros, renascia a esperança nas hostes 
monárquicas, tornando-se a sua imprensa cada dia mais audaz, anunciando a 
inauguração dos centros com cerimónias e festividades429.  
No jornal de Machado Santos, não sem preocupação, referia-se mesmo “uma curiosa 
«monarquite»” que levava a uma correria de republicanos a assinar “os nomes nos 
livros de matrícula dos socios dos novos centros reaccionários”; queriam vir a ser 
considerados “históricos” na restauração que se vaticinava para breve430. 
Vivia-se um clima de exaltação propício a violências de toda a ordem. Em Coimbra, a 
sessão solene de reabertura do Centro Monárquico Académico, no Teatro Sousa 
Bastos, era seguida por tumultos na cidade, com agressões ao conde de Bertiandos e a 
António Sardinha. Do lado monárquico havia quem visse a restauração eminente; do 
lado republicano a apreensão era crescente. Apenas num mês se haviam constituído 
cerca de 55 centros monárquicos, a maioria dos quais (44) no norte do País431. 
 

*   *   * 
 
Entretanto, em que pé estava a posição política dos integralistas? Em 19 de Março de 
1915, João do Amaral publicava no seu “diário”: 
“Vão ser (uma vez mais) adiadas as eleições, diz-se. Protelar desta forma a solução do 
problema político é radicar na amolecida consciência do país, um equívoco que reputo 
perigoso. Não espero que a burla do sufrágio traga proveitos à vida nacional; mas 
estou certo de que ela viria definir uma situação e dar à acção monárquica uma 
finalidade e um critério”432. 

                                                
    428 Com Paiva Couceiro, são também amnistiados outros chefes monárquicos banidos: João de 
Azevedo Coutinho, Jorge Camacho, Mário de Sousa Dias, Homem Cristo (pai), João de Almeida, 
Victor Sepulveda, Jorge Perestrelo Pestana, e os padres Domingos, António Moura Leite Maciel e Júlio 
Cândido César; cf. Jornal da Noite, 20 de Abril de 1915. 

    429 Cf. a imprensa monárquica em fins de Abril, inícios de Maio: Jornal da Noite, O Dia, A Acção 
Nacional, O Thalassa, O Nacional, A Quinzena de Portugal, etc.. 

    430 O Intransigente, 4 de Maio de 1915. 

    431 Rui Ramos, Op. cit., pp. 507-508; David Ferreira, História Política da Primeira República Portuguesa, vol 
I, Lisboa, 1973, p. 96. 

    432 João do Amaral, "O Meu Diário", A Ideia Nacional, 1915, p. 118. 
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Havia quem aventasse a necessidade de fazer uma ditadura. Não obstante as longas 
reservas expendidas ao seu futuro sucesso sempre se avançavam “quatro caminhos a 
seguir, interessando, respectivamente, os quatro problemas - religioso, militar, 
económico e político - que se integravam no capital problema da Ordem”. 
Como vimos, a questão religiosa vinha à cabeça das preocupações integralistas: havia 
que revogar ou, pelo menos, modificar a lei da Separação de forma a não “sujeitar os 
interesses da Igreja aos interesses da República”.  
Seguia-se o problema militar a resolver por via do restabelecimento do “exército de 
métier”. 
A questão económica da Ordem era mais complexa, exigindo a articulação de acções 
em três matérias fundamentais: propriedade, trabalho e administração pública. Em 
concreto, a prioridade deveria ser a revogação das leis que haviam onerado a 
propriedade e a indústria - “que abrira o país à agiotagem e às industrias estrangeiras, 
principalmente nos territórios ultramarinos”. Deveria aquela revogação legislativa ser 
acompanhada da necessária “organização do operariado português que é a grande 
força produtora da riqueza nacional”. Por fim, era necessária uma “descentralização 
administrativa” libertando a administração pública ao “controlo revolucionário do 
parlamento e à sonolenta rotina da burocracia”. 
Quanto à questão política - “ao aspecto político do problema da Ordem” -a solução 
preconizada apontava no sentido do sufrágio universal obrigatório: “o voto deveria 
ser dado a toda a gente e toda a gente obrigada a fazer uso dele”. 
Mas João do Amaral, expostas as vias de solução nas diferentes vertentes do problema 
da Ordem, concluía: “estou certo de que o governo não pensa em seguir nenhum dos 
quatro caminhos que lhe apontei. Em que pensa, pois, o governo? - ... em ganhar as 
eleições”433. 
 

                                                
    433 Idem, Op. cit., pp. 119-120. 
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A QUESTÃO IBÉRICA 

 
A guerra europeia fixara-se, desde o início do Inverno, nas trincheiras da frente 
ocidental. Portugal, com o general Pimenta de Castro ao leme, parecia, de momento, 
ter garantida a não-intervenção. 
Perante a questão externa, aparentemente pacificada, eis que, em pleno ascenso 
monárquico, praticamente toda a sua imprensa vai chamar a atenção para umas 
Conferências a realizar na Liga Naval Portuguesa. O tema era a “Questão Ibérica”, 
tendo por conferentes os redactores da revista Nação Portuguesa. 
Eram conhecidas as “aspirações fusionistas” da Espanha e sabia-se como o tema do 
“perigo espanhol” era frequentes vezes invocado pelos republicanos como 
constituindo uma séria ameaça à República portuguesa. Carlos Malheiro Dias, aliás, 
não se havia coibido de o insinuar a propósito do chamado “programa de Richmond”. 
Ao que vinham então os jovens integralistas?  
Em Espanha circulava um livro com grande sucesso. Intitulava-se La Unión Ibérica e 
tinha por autor um conhecido deputado e publicista espanhol, Juan del Nido y 
Segalerva434. João do Amaral começou por comentá-lo nas páginas do semanário 
Pátria Nova (Coimbra), mas parecia que o assunto estava destinado a morrer. Embora 
as suas anotações tenham feito o giro da imprensa de Lisboa, eis que, de novo, 
começava a circular na imprensa republicana a ideia de que os monárquicos desejavam 
a intervenção de Espanha. Para os integralistas, o problema adquirira actualidade e 
aspecto novo435. 
Era António Sardinha quem afirmava ao abrir as Conferências: “Nós os que 
chegámos depois da República, é que já não toleramos nem mais equívocos nem mais 
calúnias”436. 
Se a união de Portugal à Espanha não parava de ganhar expressão no país vizinho, os 
integralistas ali estavam para afirmar-se não apenas de todo estranhos ao projecto, 
como seus irredutíveis adversários: “seja a federação amigável nos termos em que a 
preconiza o político romântico Don Juan del Nido y Segalerva ou a simples anexação 
                                                
    434 Juan del Nido y Segalerva, La Unión Ibérica. Estudio crítico historico de esto problema formado com cuanto 
de él han escrito los historiadores, asi portugueses como españoles, y los defensores de ella, Madrid, 1914. 

    435 A Ideia Nacional, 1915, p. 95. 

    436 António Sardinha, "O Território e a Raça", A Questão Ibérica, Lisboa, 1916, p. 28. 
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para nos salvar da ruína, no pensamento cruelmente irónico do professor Vicente 
Gay, toda a Espanha se deslumbra com a visão do Rei Afonso XIII, erguendo em 
triunfo a águia bicéfala, cujas asas cubram a velha Ibéria”437. 
Havia, segundo os integralistas, um efectivo perigo espanhol, constituindo aqueles 
projectos uma séria ameaça à independência portuguesa. Segundo eles, era necessário 
observar a questão a partir dos sinais das crises espanhola e portuguesa: 
“A situação da coroa em Espanha é das mais graves. Ameaça-a por uma banda o 
dragão carlista, pela outra o chacal republicano, por todos os lados as tendências 
separatistas das várias regiões, a que a lei das Mancomunidades nem de longe pode 
remediar. Pois estes problemas, tão complexos e diversos, Afonso XIII resolve-os in 
mente com uma única palavra, incisiva e simples - o Império. Não um império 
centralizador como o de Filipe II, mas uma confederação de reinos, à maneira 
germânica. Ante a possibilidade da unificação ibérica sob a coroa imperial de Castela, 
os republicanos, mais espanhóis que democratas, deporiam as armas certamente. A 
Catalunha passaria de província insubmissa a estado semi-autónomo, sujeito ao trono 
de Madrid. E, para reinar sobre catalães emancipados, escolher-se-ia D. Jaime de 
Bourbon, o chefe guerrilheiro do tradicionalismo dinástico”438. 
A tumultuária situação interna portuguesa, com os democráticos momentaneamente 
arredados do poder, só vinha agravar o problema. A essência do problema era agora a 
seguinte: num ponto, ainda que a partir de distintas concepções políticas, haviam-se 
posto de acordo os unionistas (federalistas) republicanos portugueses e os unionistas 
monárquicos espanhóis: a restauração da Dinastia de Bragança era um escolho a 
evitar.  

                                                
    437 Ver A Questão Ibérica, Lisboa, 1916, no prefácio, sem indicação de página (p. 2). De notar que na 
Catalunha ganhava então expressão, inspirado também pela Prússia de Bismarck, aquela que em 1916 
se tornaria a campanha "per l'Espanya gran" - "Catalunha livre numa Espanha grande" - na formulação 
da Lliga Regionalista de Enric Prat de la Riba: "Fundar la constitución de España en el respecto a la igualdade de 
derecho de todos los pueblos que la integran, es dar el primer paso hacia la España grande, el primero y el único con 
virtualidad para ponermos en caminho de cimentarla. Este imperio peninsular de Iberia que ha de ser el núcleo primero 
de la España grande, el punto de partida de una nueva participación, fuerte o modesta, pero intervención al fin en el 
gobierno del mundo, no puede nacer de una imposición violenta. O no será nunca, o ha de venir de la comunidad de un 
ideal colectivo, del sentimiento de una hermandad, de um vínculo familiar entre todos los pueblos ibéricos, de sentir todos, 
la gente de Portugal y la de España, los males del aislamiento y los posibles esplendores de una fusión de sentimientos e de 
fuerzas"; citado por Carlos Seco Serrano, "Prat de la Riba y el catalanismo politico" in Enric Prat de la 
Riba, La nacionalidad  catalana, Madrid, 1987, p. xx-xxi. 

    438 Alberto de Monsaraz, "Um Sonho Imperialista", Nação Portuguesa, 1 (1), 8 de Abril de 1914, p. 29. 
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Fora Magalhães Lima quem escrevera em La Fédération Ibérique: “La Fédération a eu 
jusqu’ici un grand ennemi: c’est l’intérêt dinastique”439. Era agora Nido y Segalerva em La 
Union Ibérica quem lhe respondia, acrescentando: “Sobre esa Dinastia (a de Bragança) 
pesa la responsabilidade de haber deshecho en tiempo de Filipe IV la obra de Filipe II, y si fuera 
restaurada renacerian con ella todos los obstáculos que desde 1640 vinieron impidiendo la Union 
Ibérica”. A conclusão, quanto à questão do regime, era bem clara: “Nosotros no debemos 
ayudar ni la Monarquia ni la República; pero en todo caso, más debemos ayudar la República que la 
Restauración monarquica”440. 
Para os integralistas não restavam dúvidas: a restauração monárquica portuguesa, 
tornada um empecilho, quer para os unitaristas espanhóis, quer para os unitaristas 
portugueses, iria arcar com o ónus da perda da independência. 
“Diante da campanha iberista intensa e demorada, que fizeram os nossos políticos que 
para aí andam numa cabra-cega trágica? Que fizeram os professores, os economistas, 
os militares de galões largos, os colonialistas... os patriotas? Como procedeu a 
Imprensa calada, ou imbecilmente desdenhosa, com uma ou duas excepções e jornais 
conservadores? 
“Nós pensamos que para nos defender da natural ambição imperialista de Castela que 
esta decadência (a da República) mais fortalece não é bastante a Divina Providência 
ou o Acaso seu rival, pouco importa a sombra de Nuno Álvares, a pá de Brites de 
Almeida, as estancias dos Lusíadas, as palavras sentenciosas de Pombal. São lugares-
comuns de combustível puramente literário, queimado no delírio patriótico de 
conselheiros que não compreendiam o valor de tais símbolos”. 
E António Sardinha referia-se explicitamente a uma conspiração internacional contra 
Portugal: era “o estrangeiro do interior” que nos estava a conduzir “ao fim dos 
fins”441, o seu fautor era o “internacionalismo maçónico” - “aí é que está o terrível 
inimigo de Portugal!”442.  
Responsabilizando a Maçonaria, o “livre-exame” e “o espírito protestante”, Sardinha 
vai alinhar e dissecar as peças do processo histórico das aspirações de união ibérica: os 
maçons que, em 1807, “sairam a cumprimentar Junot em Sacavém, pedindo-o depois 
para rei”; a conspiração de Gomes Freire de Andrade, em 1817; Sinibaldo de Mas por 

                                                
    439 Sebastião de Magalhães Lima, La Fédération Ibérique, p. 17. 

    440 Juan del Nido y Segalerva, Op. cit., p. 364. 

    441 António Sardinha, Op. cit., p. 14. 

    442 Idem, Op. cit., p. 28. 
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volta de 1851; Fernandez de los Rios com Mi mission en Portugal; o livro de Magalhães 
Lima, La fédération ibérique, a que havia de juntar “o programa do jantar de Badajoz” e, 
finalmente, La Unión Ibérica de Segalerva. 
O alerta dos jovens integralistas apresentava-se, assim, quer contra “as aspirações 
fusionistas”, quer contra “os projectos republicanos iberistas”. Aquilo que António 
Sardinha, na noite de 7, pronunciava no salão nobre da Liga Naval, era que “a fórmula 
de amanhã em política exterior há-de ser, sem dúvida, não união-ibérica, mas aliança-
peninsular. Nós não teremos deste modo a vergonha de Olivença! Não terá a Espanha 
a ignomínia de Gibraltar!”443. 
Todo o relevo da sua intervenção, bem como o dos que se lhe seguiram, ia ser posto 
na afirmação da “individualidade portuguesa no seio da unidade hispânica”; na 
“diferenciação irredutível que separa as duas nações peninsulares que podem e devem 
viver na melhor aliança e amizade”444. 
Além de António Sardinha com O Território e a Raça, apresentaram conferências, 
Hipólito Raposo com A Língua e a Arte, Luís de Freitas Branco, Música e instrumentos, 
José Pequito Rebelo os Aspectos Económicos, Rui Enes Ulrich as Colonizações Ibéricas, 
Adriano Xavier Cordeiro o Direito e Instituições, Vasco de Carvalho, os Aspectos Político-
Militares. 
Em todos - nas palavras do integralista Leão Ramos Ascensão - uma mesma 
preocupação: afirmar “as razões da nossa autonomia política, da independência da 
Pátria identificada com a Monarquia, da dualidade peninsular, enfim, justificada 
superabundantemente pela lição da História e ainda imposta por diferenças étnicas e 
geográficas, tudo convergindo para demonstrar que Portugal constituia uma 
individualidade nacional característica, definida e inconfundível”445. 
Luís de Almeida Braga não chegou a apresentar A Lição dos Factos446, onde se 
corporizava, em extenso rol, a experiência histórica da afirmação da individualidade 
portuguesa em face da Espanha447; as Conferências seriam interrompidas na sequência 
                                                
    443 Idem, Op. cit., p. 27. 

    444 A Ideia Nacional, 1915, p. 95. 

    445 Leão Ramos Ascensão, O Integralismo Lusitano, Porto, 1943, pp. 46-47. 

    446 O texto desta conferência foi publicado, com as restantes, em A Questão Ibérica, Lisboa, 1916, pp. 
300-349. 

    447 Onde, curiosamente, no texto que veio a ser publicado, não deixava de fazer reparo ao "eminente 
tribuno Vazquez de Mella" que andava afirmando que Portugal e Espanha tinham uma história 
comum; Luís de Almeida Braga, "A Lição dos Factos", A Questão Ibérica, Lisboa, 1916, p. 300. 
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do golpe de estado de Afonso Costa. Com o general Pimenta de Castro a ser deposto, 
em 14 de Maio de 1915, a Liga Naval era assaltada no dia seguinte. Ficavam 
suspendidas as Conferências, pondo fim ao primeiro grande momento de projecção 
pública do Integralismo Lusitano. 
Nos meses seguintes, os integralistas não baixariam os braços em torno da questão 
ibérica. Luís de Almeida, mais adiante, ainda reiterava: “Nesta hora meridiana da 
História, enquanto mesquinhas dissenções nos distraem e esgotam, ou levianamente 
se nos atira para lutas a que ninguem nos chamou, a Espanha, fechando-se numa 
avisada neutralidade, espia, interessada e interesseira, o dia de amanhã”448. 
Portugal, porém, cada vez mais liberto dos escolhos neutralistas na área da 
governação, ia entrar decisivamente no plano inclinado que o levaria à participação na 
guerra.  
 
 
 
 

                                                
    448 Luís de Almeida Braga, "Tradição e Nacionalidade", Nação Portuguesa, 1 (10), Dezembro de 1915, 
p. 318. 
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EXPIAÇÃO LATINA 

 
Em Outubro de 1914, António Sardinha, ao soarem os primeiros estalidos da 
deflagração europeia, saíra em glorificação da França. Não da França da Terceira 
República, bem entendido, e sim da França espiritual e ocidental, anti-germânica; da 
França impermeável à Reforma, à Renascença, ao Romantismo, à Revolução; da 
França anti-plutocrática; da França de S. Luís e de Santa Bernadette: 
“No drama que hoje se desenrola sobre a terra fremente da França é o eterno duelo 
étnico do homo europeus com o homo mediterranensis, que palpita fundamentalmente. É a 
lâmina abrutada de Breno. É a rebeldia sacrílega de Lutero. É o cerco de Paris em 71, 
artilhando as estufas do Museu, e pondo em risco as colecções do Louvre. É, enfim, a 
raiva surda de uma raça, que nunca soube o que era pensar com claridade, nem sentir 
com transparência! É o cangirão da cerveja ao lado do sorriso da Gioconda”449. 
João do Amaral fazia dueto com Sardinha, na página do seu diário, referente ao dia 8 
de Março de 1915: “De um lado, uma raça inferior, sem faculdades própria de 
domínio: a raça alemã. Do outro, a raça latina, obreira da mais nobre civilização que o 
mundo viu depois da idade clássica. Todavia, mau grado a natural superioridade de 
latinos, é inegável que nos foi desastroso o primeiro ciclo desta contenda”450. 
A lição política a retirar, porém, não oferecia margem para equívocos: “neste conflito 
de interesses e de raças, é fácil descobrir quanto pesou já na balança da vitória o 
sistema político porque se regem os combatentes” - de um lado uma Alemanha que se 
fortalecera no regime monárquico; do outro, uma França onde o “sistema 
republicano” enfraquecera as “energias nacionais, antepondo como de costume aos 
superiores interesses da defesa económica, guerreira e diplomática, os interesses 
imediatos das seitas predominantes451”. 
O desfecho da guerra não estava decidido, longe disso, e João do Amaral acaba por 
deixar tombar ao terminar, naquele dia, as suas anotações a propósito do conflito 
(ainda) europeu: “Vamos agora entrar no segundo ciclo da guerra. A Alemanha pôs 
em jogo toda a sua força. A França ainda não”452. 
                                                
    449 Conde de Aurora, "No espólio de Sardinha", Brotéria, Vol. XXX, 1940, p. 520. 

    450  A Ideia Nacional, 1915, p. 53. 

    451 Idem, p. 54. 

    452 Ibidem. 
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Por esses dias, seguia na mesma toada o arrazoado nas páginas da Nação Portuguesa. 
Mas eis que, poucos meses depois, Alberto de Monsaraz convoca para as suas páginas 
alguns germanófilos disponíveis fora do núcleo dirigente do Integralismo Lusitano, 
mesmo que não partilhando integralmente o novel ideário monárquico. 
Luís Cabral de Moncada e Alfredo Pimenta, respondem à chamada. 
O antigo condiscíplo de Monsaraz, o esotérico Divino Platão dos tempos de Coimbra, 
não se fez rogado num artigo sobre os “Povos e os governos que merecem”, em sair 
em defesa da “Esfinge Loira” do Norte, da «pátria heróica de Hermann e dos 
Nibelungos»453. 
Esta guerra não era, como fazia crer João do Amaral, uma guerra entre a “raça latina” 
e a “raça germânica”; esta guerra era, no fundo, uma guerra entre a Alemanha e a 
Inglaterra. Ora, a Alemanha poderia, “mediante uma vitória moderada”, salvar o 
ocidente europeu dos excessos revolucionários derivados de 89 em que, nessa 
primeira metade do século XX, se debatiam de novo a França, a Espanha, a Itália e, 
sobretudo, Portugal454. 
Na mesma direcção se pronunciou Alfredo Pimenta455. Não escondendo o seu 
germanofilismo, contestava essa visão, predominante entre os republicanos, que fazia 
do conflito uma luta entre o Despotismo (representado pela Alemanha) e a Liberdade 
(representada pela França e Inglaterra), interrogando se uma ciência próspera, uma 
economia em expansão e uma arte criativa, como eram as da Alemanha, seriam 
compatíveis com um regime de Despotismo? O senso comum - afirmava -, confundia 
Disciplina com Tirania e Anarquia com Liberdade456. 
Desmontada aquela que assim considerava como uma falsa antinomia, expunha em 
seguida a sua visão sobre a natureza da guerra em curso: “Não vejo nesta guerra, nem 
guerra de raças, nem guerra de princípios metafísicos ou teorias sociológicas. Na 
actual guerra, vejo, sim uma luta de interesses”. Era uma “luta de imperialismos”, uma 

                                                
    453 Luís Cabral de Moncada, Nação Portuguesa, 1 (8), Junho de 1915, pp. 229-238. 

    454 Idem, Memórias, Lisboa, 1992, pp. 112-113. 

    455 Alfredo Pimenta, "Luta de Imperialismos", Nação Portuguesa, nº 5, Junho de 1915, pp. 138-143; 
Alfredo Pimenta iniciara colaboração com a Nação Portuguesa com um breve texto ("Parlamentarismo", 
Junho de 1914, pp. 70-71), em que afirmava ali colaborar sem abdicar da sua "autonomia doutrinária"; 
persistia republicano anti-parlamentarista. As sua afirmações republicanas prosseguirão ao tratar "O 
problema religioso" no mês seguinte (Nação Portuguesa, nº 4, Julho de 1914, pp. 101-105; ver "Nota da 
Redacção") 

    456 Idem, Op. cit., pp. 138-139. 
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luta entre os imperialismos inglês e alemão: a Alemanha, “nação nova (...) quer 
conquistar o seu lugar”; a Inglaterra, “nação velha (...) quer manter-se onde está”457. 
Pela mesma altura, num artigo não assinado, a Nação Portuguesa apresentava um quadro 
plausível para uma futura Conferência da Paz. Quanto ao local, era vaticinada a 
alternativa: ou uma “vasta sala do Vaticano”, ou o “salão da Casa Branca, em 
Washington”. 
Quanto aos palpáveis resultados, sem a esperança de uma redenção civilizacional, o 
anónimo articulista da Nação Portuguesa traçava um quadro negro de partilha nacional: 
“A Grã-Bretanha ocupará a baía de Delagoa, Lourenço Marques e toda a nossa África 
Oriental até Moçambique, e resolve ceder, à voracidade dos prussianos exaustos, a 
zona superior dessa mísera província. Na costa Ocidental a Alemanha apossa-se de 
todo o território de Moçamedes, das suas actuais fronteiras até o Lobito, testa da linha 
que a Inglaterra entende não abandonar. Fica, portanto, com a nossa vastíssima 
colónia, do Lobito à cidade de Luanda, cedendo à Bélgica o resto da província com a 
região de Cabinda para lá das bocas do Congo. À Holanda concede-se Timor em 
prémio da neutralidade. Os alemães pretendem, ainda, na China, e obtém, com 
facilidade, o nosso porto de Macau”458. A súmula da lição vinha, por fim, na sequência 
da interrogativa - “E nós? Que fará o mísero plenipotenciário desta República, ante 
semelhante concurso de credores gananciosos?”: “Sem nada que o apoie, nem a força 
da tradição histórica monárquica nem, ao menos, o prestígio dinástico de uma coroa 
de rei, ver-se-á obrigado a assistir impassível a essa dolorosíssima partilha nacional”459. 
Foi neste clima de apreensão acerca dos resultados da guerra que, cerca de seis meses 
depois de Cabral de Moncada e Alfredo Pimenta, chegava a vez de António Sardinha 
entrar no debate introduzindo um sinal de esperança. 
Sardinha, que saudara a guerra sob o signo de Antígona, desenvolvia agora plenamente 
uma teoria da expiação perante a eventualidade de uma vitória da Alemanha. Ele que 
já se mostrara abertamente francófilo, vinha mesmo desejar a penitencia da vitória dos 
Impérios Centrais. Não deixando morrer a esperança e inspirando-se directamente em 
Santo Agostinho, afirmava poder ser essa a necessária via dolorosa pela qual a 
latinidade se ressarceria460. 
                                                
    457 Idem, Op. cit., p. 143. 

    458 "Política exterior - Depois da guerra", Nação Portuguesa, nº 8, Junho de 1915. 

    459 Ibidem. 

    460 António Sardinha, "O Testamento de Garrett", Nação Portuguesa, 1 (10), Dezembro de 1915, pp. 
300-301. 
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Mas é preciso citar na íntegra a célebre passagem de O Testamento de Garrett (1915) 
pois, através dela, no contexto de luta política do sidonismo (1917-18), com Portugal 
já envolvido no conflito, se procurou fazer de António Sardinha e dos integralistas, 
um grupo de retintos germanófilos461: 
“A guerra actual as gerações futuras a bemdirão como um benefício de Deus. A 
energia ancestral desperta das nascentes entulhadas do ser. A Espada triunfará, para 
que os povos tornem à disciplina que os fez fortes e os levou às jornadas maiores da 
civilização. Se a espada se exceder na lei com que talhar a parte de Breno, lembremo-
nos de Santo Agostinho, morrendo aos poucos, com o seu povo cercado pelo exército 
bárbaro. «Non tollit Gothus quod Christus custodit», - dizia o santo aos que lhe pediam 
consolo entre os cuidados de agonia. A nossa derrota será, latinos, a nossa salvação! 
“Mais alto que os planos estratégicos e que as ambições dos princípes, reside o juízo 
imprescrutável de Deus. Suponho que a teologia se não opõe à sentença popular 
segundo a qual Deus escreve direito por linhas tortas. Francófilo que me mostrei já 
em público, eu desejo agora veementemente a vitória da Alemanha e só pela vitória 
dos Impérios Centrais nós teremos, com a derrota da Maçonaria, o restabelecimento 
da ordem legítima que permitirá à França ressarcir-se, a nós outros curar-nos, Cartago 
começa então a afundar-se no seu rochedo do Mar da Mancha. Os rapazes do 
inquérito de Agathon não venceriam se o cavaleiro inimigo não arrastasse até à última 
das vergonhas a terra de S. Luís. Lá estariam os senhores do radicalismo para se 
enfeitarem como poder, com os loiros colhidos na linha da pátria invadida. Unida a 
alma nacional pela comoção energetina da mais dolorosa das catástrofes, a alma 
nacional se recobrará expulsando na hora do ajuste de contas o estrangeiro do interior 
que abriu as portas ao do exterior. E quanto ao resto, - non tollit Gothus quod Christus 
custodit! De cima do Vaticano a Igreja Católica vai salvar mais uma vez a civilização 
ocidental”.462. 

                                                
    461 Epígrafe de Mariotte in O Nacionalismo Rácico do Integralismo Lusitano, Lisboa, 1917; o tema da 
alegada germanofilia de Sardinha viria a ser amplamente utilizado no combate político (vide imprensa 
da época), usado na correspondente "historiografia" (massim Carlos Ferrão, O Integralismo e a República - 
autópsia de um mito, II vol., Lisboa, 1964, p. 205; acusando os integralistas de "crime de lesa-Pátria"), e 
acolhido, de forma mais ou menos explícita, por alguma da historiografia mais recente (entre outros, 
António José Telo, Decadência e queda da I República portuguesa, Tomo I, Lisboa, 1980, p. 60; Manuel 
Braga da Cruz, Monárquicos e Republicanos no Estado Novo, Lisboa, 1986, pp. 17-18; João Medina, 
"António Sardinha, anti-semita", A Cidade. Revista Cultural de Portalegre, nº 2 - especial (Nova Série), 
Jul/Dez 1988, pp. 49; 75). 

    462 António Sardinha, Op. cit., pp. 300-301; ver Santo Agostinho, A Cidade de Deus, vol. I, Lisboa, 
1991, pp. 101-102. 
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Dois anos depois, António Sardinha, perante a demorada campanha na imprensa 
acusado-o do “crime de lesa-Pátria”, pelo “insofismável germanofilismo” manifestado 
no seu Testamento de Garrett, acabará por assentir contritamente quanto à substância da 
sua culpa: “É sempre perigoso ter ideias num país de analfabetos”463. 
No desfecho da guerra, a espada não se excedeu na lei com que talhou a parte de 
Breno, nem Sardinha viu nascer a Cidade Nova... 
 
 

                                                
    463 António Sardinha, "O nosso crime", A Monarquia, 21 de Janeiro de 1918. 
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NA ALIANÇA LUSO-BRITÂNICA 

 
O ano de 1916 vai assistir a sensíveis alterações na correlação de forças entre as 
potências. 
Enquanto ainda prossegue a Aliança Franco-Russa (1894-1917) - a ofensiva russa 
contra a Áustria em Junho-Agosto de 1916 é repelida, ainda que com pesadas baixas -, 
as potências da Aliança Dual resolvem voltar à chamada “estratégia do ponto forte”: 
em Verdun, no Soma, no Leste, no Isonzo e em Asiago, tenta-se, em vão e com 
pesadas baixas, abrir uma brecha. E eis que se desfaz a Aliança Austro-Germânico-
Românica. Com a Itália já no campo adversário (desde Abril de 1915), em 27 de 
Agosto de 1916 é a vez da Roménia declarar guerra à Áustria; segue-se a ofensiva 
austríaca e a queda de Bucareste. 
As Potências Centrais permaneciam com vantagem militar. Mas enquanto a Guerra 
europeia descia ao ambíguo ano de 1916, o governo de Afonso Costa e António José 
de Almeida, requisita os navios alemães surtos em portos nacionais, logrando obter, em 
9 de Março, a declaração de guerra da Alemanha. 
Em Portugal, as mais extremadas posições, face à guerra, estavam definidas: os 
aliadófilos temiam o perigo de um entendimento anglo-espanhol contra Portugal 
(viam a possibilidade da Espanha entrar na guerra ao lado da França e da Inglaterra, e 
desta nos tragar); os germanófilos viam na vitória dos Impérios Centrais a 
possibilidade de Portugal se libertar dos constrangimentos da aliança inglesa, a 
recuperação de um regime de autoridade e, em importantes sectores monárquicos, a 
possibilidade de uma restauração (com a derrota da Entente, acreditava-se, a 
Monarquia portuguesa viria por si). 
Os integralistas haviam, desde o início do conflito, exprimido preocupações de 
sentido aliadófilo; o que essencialmente se procurara prevenir nas conferências da 
Liga Naval, acerca da questão ibérica, era, no fundo, a eventualidade da Inglaterra vir a 
permitir à Espanha liberdade de acção na Península... Mas eis que Portugal entrava 
finalmente na guerra ao lado da sua antiga aliada. 
Na perspectiva dos aliadófilos, integralistas incluídos, cessava o perigo de qualquer 
entendimento anglo-espanhol contra nós. Os germanófilos, monárquicos e 
republicanos, ficavam sem margem de manobra. 
Se alguma perplexidade e indefinição chegou a dominar o núcleo integralista, e 
mesmo se alguns seus simpatizantes chegaram a ver na vitória dos Impérios Centrais a 
condicionante externa que permitiria a restauração monárquica em Portugal, perdida a 
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batalha da “não intervenção”, a atitude integralista só podia ser a de se colocar ao lado 
da Pátria em guerra. Para os que haviam manifestado simpatia pelos Impérios 
Centrais, o pragmatismo impôs-se; sem margem de manobra, os que haviam feito as 
declarações mais germanófilas - Cabral de Moncada, Alfredo Pimenta... - irão remeter-
se ao silêncio. 
 

*   *   * 
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O primeiro manifesto da Junta Central do Integralismo Lusitano tinha o seguinte teor: 
 
PORTUGUESES! 
 
A Junta Central do Integralismo Lusitano julga necessário, nesta hora de perigo colectivo, definir a 
sua atitude política, justificando-a perante a opinião pública monárquica, isto é, perante o País. 
É um momento gravíssimo o que estamos vivendo, dos mais graves porventura que oito séculos de 
História Pátria têm presenciado. Nenhum português pode alegar o direito de calar as suas ideias, 
num comodismo anti-patriótico e degradante. 
Acha-se talvez em jogo a própria existência da nacionalidade. É indispensável que, no fim desta 
guerra, caso mercê de Deus não vença o estrangeiro do exterior, o estrangeiro do interior não possa 
também vencer. O curso poderoso e fecundo da tradição nacional deve quanto antes restabelecer-se em 
toda a sua amplitude passada, para que as energias ocultas da Raça, latentes há muitos anos, 
consigam de novo germinar. Queiram ouvir-nos os portugueses de boa vontade e a Pátria não morrerá. 
A aliança inglesa foi obra da nossa velha Monarquia, diremos mesmo, foi uma das suas obras 
primaciais, o factor máximo que, durante tantos séculos de Independência, permitiu ao grande orgulho 
português de povo livre afirmar sempre, em face do reino vizinho, a sua heróica rebeldia. Não 
negamos que em diversas épocas da História tivessemos tido elementos próprios de defesa ante a 
expansão tentacular do génio castelhano. Toda a política diplomática dos Reis de Portugal durante 
setecentos anos de continuidade governativa, resumiu-se em encontrar fora da Pátria (já que a Pátria 
era tão exígua de limites), o necessário ponto de apoio para essa estranha resistência colectiva que 
força alguma consegue quebrar e cujo valor a Espanha, mais do que as outras nações, pela dura 
experiência pessoal, considera invencível. As expedições a Arzila e a Ceuta, o domínio do Oriente, a 
tentativa malograda de Alcácer e por fim o império colonial brasileiro foram várias fases dessa hábil e 
sensata diplomacia dos Monarcas Portugueses que nunca esqueceram, por acto algum de pública 
governança, que o coração da Pátria lhes batia dentro do peito. Mas entre as mais notáveis épocas do 
passado tivemos alguns crepúsculos de glória, alguns instantes de hesitação na conquista do triunfo, 
em que a nossa boa estrela, brilhando menos, quasi deixou de alumiar-nos o caminho. Foi em tais 
momentos de reconhecida mas nunca confessada fraqueza, que três dinastias de soberanos, de D. João 
I - o mais sensato - a D. Carlos - o mais ilustre - foram procurar sempre na terra inglesa onde apoiar 
a lança dos seus maiores. 
Assim pensa também o Senhor Dom Manuel II, incarnação viva da Pátria, supremo árbitro dos 
interesses nacionais, pedindo-nos o sacrifício, nas aflitivas circunstâncias presentes, de estarmos ao lado 
do governo da república e de lhe prestarmos todo os nosso apoio, patriótico e desinteressado. É na 
verdade um sacrifício enorme o de se oferecerem serviços de qualquer natureza a individualidades 
políticas que tanto e por tantas formas nos têm ofendido. 
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Mas Quem pode mandar, mandou, e Quem pode mandar, convençamo-nos bem, conhece melhor do 
que nós a situação internacional do País. Vê melhor do que ninguém através da apertada rede da 
diplomacia britânica, achando-se dia a dia em contacto com o soberano inglês e com o alto governo da 
nação aliada, que sempre lhe dispensaram as maiores provas de consideração política e de inegável 
estima pessoal. 
Hoje, na nossa aliança com a Inglaterra, obra da nossa antiga monarquia, representando-nos 
oficialmente os dirigentes do regime actual e tudo o que não fosse auxiliá-los com abnegação e lealdade, 
na hora do perigo comum, poderia parecer aos olhos dos governantes britânicos, uma quebra dos 
velhos pactos de união por parte de quem os fez. 
E sendo assim, tidos como anglófobos os realistas portugueses, só a república, fiel mantenedora duma 
orientação diplomática que tão violentamente combateu, poderia vir a lucrar com ela, no dia próximo 
ou longínquo da Conferência da Paz. A aliança inglesa, torna-se urgente relembrá-lo, não é com o 
regime vigente, é com a Nação Portuguesa; mas, para que lhe aproveitemos todos os frutos, será 
preciso que a Nação Portuguesa, monárquica na sua quasi totalidade, só por um espontâneo 
sentimento de ódio contra a república, não dê à Inglaterra a impressão do que não existe nem poderia 
nunca ter existido: qualquer tendência mais ou menos hostil à tradicional política dos nossos 
antepassados. Desta forma o entendeu o Senhor Dom Manuel II, pedindo às crenças partidárias de 
todos os realistas, em nome das superiores conveniências da Pátria, o custoso mas indispensável gesto 
de esquecerem temporariamente agravos antigos que não conseguem apagar-se e de sufocaram, 
enquanto dure a guerra, as suas legitimas queixas e os seus justissimos ressentimentos. Agora, mais 
do que nunca, é necessário ser-se conscientemente monárquico e não apenas por um cego impulso, aliás 
tão natural e explicável, anti-republicano. E o principio basilar da Monarquia, da verdadeira 
Monarquia, tal como deve ser compreendida, é o respeito dogmático em matéria de diplomacia e 
negócios externos à vontade infalível do Soberano. 
Ele acha-se por interesse próprio, por esse egoísmo que representa a indiscutível superioridade da 
Realeza, identificado sempre com o Interesse Nacional, com as mais altas aspirações do País. A 
solidez futura dum trono em Portugal está dependente, sem dúvida alguma, da sólida autonomia da 
Nação. Sem uma Pátria livre, não poderemos ter uma livre Monarquia. Dom Manuel II que é hoje, 
na tumultuosa vida contemporanea, como que a projecção da alma histórica da Raça, vela pelos 
nossos destinos colectivos. Confiemos nele, portanto. Na forma de proceder mostrou-se liberto de 
quaisquer deletérias influencias de ordem constitucional: afirmou só por si uma ideia, só por si tomou 
uma responsabilidade. Temos apenas que aplaudi-lo, nós respeitadores da hierarquia social em cujo 
alto vértice ele se encontra pela Graça de Deus. 
Se há mais tempo houvessem procedido assim os Reis de Portugal, não nos achariamos decerto na 
apagada e vil tristeza dos nossos dias. 
O Integralismo Lusitano, por tudo quanto fica exposto, fiel aos seus princípios de disciplina política e 
absoluto respeito pela suprema dignidade da função régia, sem a qual não há vida social possível, nem 
ordem pública que dure, resolve acatar inteiramente as instruções d’O Mais Alto Representante da 
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Nação. Entretanto, espera que o governo da república, atendendo as reclamações instantes da 
consciência nacional, abra as fronteiras da Pátria a todos os exilados por motivos políticos ou 
religiosos, que têm, como os outros portugueses, o indiscutível direito de servir o seu país. 
 
A JUNTA CENTRAL464 
 
Para os integralistas da Junta Central não havia qualquer dúvida: a hora era de acatar 
as instruções de D. Manuel II e de cerrar fileiras em torno da Pátria em guerra. Os 
integralistas recebem instruções para partir para a frente integrados no Corpo 
Expedicionário Português. Pequito Rebelo, membro da Junta Central, deu o exemplo 
partindo para a frente de batalha465. 
 

                                                
    464 "Integralismo Lusitano", A Nação Portuguesa, Abril de 1916. Reedições do primeiro Manifesto da 
Junta Central do Integralismo Lusitano: A Questão Dinástica - Documentos para a História mandados coligir e 
publicar pela Junta Central do Integralismo Lusitano, Lisboa, Agosto de 1921, pp. 17-18, n. 3; Leão Ramos 
Ascensão, Integralismo Lusitano, Porto, 1943, pp. 179-184. 
 

    465 O capitão Aníbal de Azevedo, o "oficial mais condecorado do C.E.P.", era um filiado do 
Integralismo Lusitano, como os mandatários da sua Junta Central recordarão a D. Manuel II nas 
conversações de Londres, em Setembro de 1919; cf. A Questão Dinástica. Documentos para a História 
mandados coligir e publicar pela Junta Central do Integralismo Lusitano, Lisboa, 1921, p. 18. 
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CAPÍTULO 7 

CAMINHO ANDADO 

 
 
 

CAMINHO ANDADO466 

 
A Nação Portuguesa, 1ª série, publicou-se entre Abril de 1914 e Novembro de 1916, em 
12 números. Dificuldades de toda a ordem levaram a que aqueles 12 números, em vez 
de um ano, levassem dois anos e oito meses a sair, contendo artigos inéditos e “velhas 
transcrições ressuscitadas”. 
Os integralistas davam por realizada com sucesso a missão que se haviam proposto no 
lançamento daquela revista: “A Nação Portuguesa (...) destinava-se a criar entre nós, nas 
esferas superiores da sociedade, uma élite intelectual que compreendesse o alcance das 
ideias e princípios que defendemos e fizesse justiça ao esforço, à tenacidade, ao 
patriotismo da nossa campanha partidária”. 
Estavam constituídas a Junta Central e algumas Juntas Provinciais Integralistas. 
Tinham o apoio de jornais de província como  A Gardunha (Fundão) e a Pátria Nova 
(Coimbra) entretanto suspensas na crise de imprensa provocada pela guerra. 
Manifestam gratidão à Ideia Nacional de Homem Cristo Filho que “sem ser um 
periódico integralista” lhes franqueara as colunas “sem condições nem restrições 
políticas”. 
Era tempo de algumas clarificações acerca da verdadeira constituição da hoste. João 
do Amaral, Mariotte e Alfredo Pimenta mereciam referência explícita. Dos três, 
apenas João do Amaral era, sem dúvida, integralista. Através dos 5 números de Aqui 
d’El-Rei mostrou “sempre a plena identidade de vistas com as ideias que o nosso 
grupo defende e propaga”. 
Eram bem diversos os casos de Alfredo Pimenta e Mariotte. Alfredo Pimenta 
“conservou dos antigos tempos de anarquista um feroz individualismo natural, que, 
fazendo-o demasiado sobranceiro e independente no campo de acção comum, o torna 

                                                
    466 Alberto de Monsaraz, "Caminho Andado", Nação Portuguesa, 12, Novembro de 1916, pp. 357-358. 
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susceptível de ser enquadrado para o efeito duma propaganda ordenada e sistemática 
no único agrupamento político que compreende e aplaude o seu modo de pensar. 
Quanto a Mariotte, a educação social recebida em Paris, onde há cinco anos vem dia a 
dia formando o seu espírito na escola da Action Française, afasta-o muitíssimo do nosso 
movimento de tradicionalismo nacional; os excessos dessa educação podem mesmo, 
coagindo-o a substituir duma forma rigida os princípios da Revolução Francesa pelos 
da Contra-Revolução Francesa, fazê-lo cair no velho erro democrático de aplicar 
teorias preconcebidas a todas as épocas e a todos os povos, sem atender às condições 
especiais de cada um”467. 
Os integralistas haviam feito demonstração pública de princípios nas conferências da 
Liga Naval, a propósito da Questão Ibérica, e António Sardinha já fizera um “curso de 
História Pátria”, procurando dissipar os erros dos historiadores liberais a propósito de 
D. João VI e D. Miguel I. 
A atitude integralista em face da guerra, manifestando obediência a D. Manuel II e 
respeitando a aliança inglesa como a que melhor servia os interesses nacionais, fora 
um “nobre gesto, ordeiro e disciplinado” contrariando o desnorteio provocado por 
alguns elementos liberalistas, cegamente anti-republicanos, “exaltando um vago 
germanofilismo inconsciente e sentimental”. 
Entrara-se já em campanha de adesões. A Cartilha Monárquica, da responsabilidade de 
Alberto de Monasaraz, estava publicada não se encontrando nas livrarias em virtude 
da acção da comissão de censura preventiva à Imprensa. 
 

                                                
    467 Cf. Op. cit., p. 357. 
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AS PRIMEIRAS REACÇÕES 

 
Haviam decorrido precisamente dois anos entre a apresentação pública da Nação 
Portuguesa (Abril de 1914), contendo o referido programa-índice dos propósitos 
integralistas , e o primeiro Manifesto do Integralismo Lusitano, no momento em que 
este surge mais do que como movimento político de ideias, como “organização 
política” na criação da sua Junta Central (Abril de 1916).  Situemo-nos, de novo, nos 
dias imediatos à apresentação do movimento por via da sua formal apresentação 
pública. Sabia-se ao que vinham; como foi acolhido o Integralismo Lusitano nos 
meios monárquicos que expressamente interpelavam? E nos meios republicanos? 
 
 
Reacções monárquicas 
 
J. A. Moreira d’Almeida director de O Dia - a quem se destinava a carta aberta de 
Alberto de Monsaraz - publicava em 30 de Abril de 1914 um artigo de resposta 
intitulado “A regressão ao passado”. Começando em toada de elogio - referindo-se-
lhes expressamente como “alguns dos talentos mais brilhantes e dos temperamentos 
mais combativos da geração nova” - e depois de transcrever parte importante da sua 
anunciação publicada no primeiro número da Nação Portuguesa, acaba por clarificar que 
“Monarquia tradicionalista sim, mas parlamentar”.  Mostra Moreira d’Almeida ainda 
alguma vontade em agradar aos jovens chegando a condescender numa “boa 
descentralização administrativa”, e mesmo que se transfiram para as corporações 
locais muitas das atribuições até aí inutilmente atribuídas ao legislativo. Tudo isso, 
bem entendido, sem a “quebra da unidade do governo central”. Era ao concluir a sua 
“carta-resposta” que o director de O Dia revelava a pertinácia do que deles esperava: 
Moreira d’Almeida oferecia-lhes lugares numa nova Situação que eles ajudassem a 
criar: “...esperamos que toda essa pleiade dos novos, que vêm trazer à ideia 
monárquica a seiva vivificante do seu talento e do seu esforço, ocupe na ordem das 
coisas que todos desejamos organizar em Portugal, enquanto é tempo - as situações em 
que melhor possa aproveitar-se a sua competência e exaltar-se-lhes a sua 
abnegação”468. 

                                                
    468 Moreira de Almeida, "A regressão ao passado", O Dia, 30 de Abril de 1914; cf. Hipólito Raposo, 
Dois Nacionalismos, pp. 116-119. 
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A carta de Alberto Monsaraz, como se lamentarão os jovens integralistas, havia caído 
em saco roto. Ou o momento era inoportuno para polémicas doutrinárias entre 
monárquicos quando se impunha unidade de acção num combate contra o inimigo 
comum. 
Uma unidade de acção que Moreira d’ Almeida ainda tentará no editorial de O Dia, em 
15 de Abril de 1914. O problema será resolvido através de Cortes “bem seleccionadas e 
bem representativas”. Alberto de Monsaraz, em resposta, concorda em que aí está “a 
chave de todo o problema” e acrescenta, acerca da modalidade da sua convocação: “É 
necessário libertá-las desde logo, no modo de escolher os representantes, - desse 
imundo caciquismo, que os partidos da chamada monarquia liberal criaram, e que - 
sendo em toda a parte a última expressão da democracia prática - Em Portugal adesivou 
a tudo o que está, pronto a adesivar a tudo o que vier, contanto que despache 
afilhados e submeta os governos. 
“É necessário libertá-las - do modo de funcionarem - das ambições pessoais dos seus 
próprios membros, dispensando-se da interessante função democrática de fazerem e 
desfazerem ministérios, causando a instabilidade do governo e a anarquia dos serviços. 
(...) 
“Vamos à obra e basta de ficções! A lenda está desfeita nas cinzas de noventa e quatro 
anos de desilusões!”469. 
 

*   *   * 
 
José Maria de Alpoim confessou em O Primeiro de Janeiro, de 1 de Abril de 1915, que 
durante muito tempo imaginou ser o Integralismo Lusitano “um snobismo, ou folgazã 
chuchadeira dalguns mocinhos”, revelando que viu uma carta assinada por Alberto de 
Monsaraz e Hipólito Raposo, entre outros cujo nome lhe não ocorre, em que eles 
tinham por seu Evangelho, não os trabalhos de Charles Maurras, mas o Novo Príncipe 
de José da Gama e Castro. Mostra-se pois Alpoim intrigado como é que “o trabalho 
absolutista do talentoso partidário da velha realeza” se coadunava com a afirmação 
pública dos integralistas em obediência a D. Manuel II. 
A resposta de Hipólito Raposo surgiu nas páginas de A Nação, em 8 de Abril. Este 
começa por precisar, na parte substantiva, que o Novo Principe não é evangelho político 
do integralismo. Sendo um livro notável, “o corpo de doutrina anti-liberalista mais 
completo que entre nós se escreveu”, é uma obra que pode ser invocada, entre outras, 

                                                
    469 Alberto de Monsaraz, "Segunda Carta ao sr. Moreira de Almeida", Nação Portuguesa, 1 (2), pp. 53-
54. 
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como inspiradora. Havia ainda, por exemplo, os tratadistas de seiscentos como Sousa 
de Macedo, Pinto Ribeiro, ou outros mais recentes como Faustino José da Madre de 
Deus, Acúrcio das Neves, José Agostinho de Macedo,  etc., “no intuito de reivindicar 
para a nossa doutrina política (...) o carácter nacional que a distingue, com diferenças 
estruturais, do grande movimento filosófico-político, chamado Action Française”. 
Quanto à obediencia integralista a D. Manuel II, afirmava Hipólito Raposo, a 
“superioridade da Instituição sobre aquele que é o seu órgão mais alto” sendo que a 
questão da legitimidade não tinha de momento importância470.  
Também João do Amaral na Ideia Nacional vem chamar a atenção para que o que a 
moderna ciência política estava afirmando já os tratadistas do legitimismo haviam dito 
entre nós; eram eles o marquês de Penalva na sua Dissertação em favor da Monarquia, o 
Novo Principe de Gama e Castro e o Desengano de José Agostinho de Macedo. 
 

                                                
    470 Hipólito Raposo, "Integralismo Lusitano - Carta ao sr. Conselheiro José Alpoim", A Nação, 8 de 
Abril de 1915; cf. Idem, Dois Nacionalismos, pp. 125-130. 
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Reacções republicanas 
 
Na primavera de 1913, o correspondente em Paris do jornal A Capital, Aquilino 
Ribeiro, fora dos primeiros a fazer soar o alarme no seio do exército republicano. A 
ameaça era a nova moda intelectual em Paris; as élites intelectuais estavam a largar a 
República, eram já reaccionárias. 
O silogismo era simples e, se bem que amputado numa das suas premissas, não era 
difícil reconstituí-lo: Portugal é uma colónia intelectual da França; Portugal, iluminado 
pelos “fachos de Paris”, tornara-se republicano; a reaccionária Action Française está a 
conquistar a intelectualidade; logo: a República portuguesa estava em perigo471. 
Um ano depois, nas páginas da mesma A Capital, em 4 de Maio de 1914, coube a 
Mayer Garção a saudação às primícias integralistas. Aí foram lançadas algumas ideias 
que se viriam a revelar com futuro polémico e historiográfico. 
Fixêmo-nos no articulado. Mayer Garção começava por afirmar que acabara de lhe 
passar por debaixo dos olhos um dos “documentos mais desopilantes da nossa 
moderna situação”. O diagnóstico surgia célere e sintético: a monarquia orgânica 
tradicionalista, anti-parlamentar (...) é o absolutismo puro”: “Meteu-se-lhes na cabeça 
reatar o que eles chamam as tradições nacionais, e para isso fazem tábua-rasa não só 
da República, como da monarquia constitucional. Querem o absolutismo puro (...). 
Em suma o documento “O que nós queremos” é “uma “profissão de fé reaccionária, 
absolutista investindo contra o progresso, contra a soberania popular”472. 
 

*   *   * 
 
Mais tardia, mas não menos significativa, foi a reacção de João de Freitas a partir de O 
Intransigente de Machado Santos. Decorria já a ditadura do general Pimenta de Castro 
que Machado Santos prodigalizava de esperanças e conselhos: iniciaram-se já as 
conferências na Liga Naval, a estreia de viva voz dos jovens integralistas, quando o 
editorialista intransigente se referia aos dois escolhos a evitar pelo velho general, “o 
vermelho do sr. Afonso Costa, e o negro, do sr. D. Manuel”. “E, para fugir a este - 
acrescentava -, convém tomar tento e não perder de vista o que se está passando nos 
arraiais monárquicos. 

                                                
    471 Aquilino Ribeiro, Páginas de exílio, vol. I. 

    472 Mayer Garção, "Os integralistas lusitanos", A Capital, 4 de Maio de 1914; cf. Hipólito Raposo, 
Dois nacionalismos, pp. 119-121. 
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“O indulto recente, que abriu as portas do país aos oficiais e chefes das incursões 
monárquicas, foi um acto de clemência e generosidade, é certo; mas não terá sido 
prematuro?” 
Ao “perigo vermelho”, representado por Afonso Costa e pelo “bando dos Borges e 
Rodrigues”, juntava-se agora “outro perigo, e esse talvez mais grave”, constituindo-se 
em “ameaça de iminente colisão com a barca governativa do sr. Pimenta de Castro. É 
o escolho de uma possível conspiração monárquica, que várias vezes transposto nas 
intentonas de Outubro de 1911, Julho de 1912 e Outubro de 1913 e 1914, bem pode, 
agora que os monárquicos se organizam activamente e falam já com o entono de 
quem se sente a caminho de uma vitória certa, aproveitar-se de alguma errada 
manobra do timoneiro e, num fluxo ou refluxo mais violento do mar, desconjuntar-
lhe e meter-lhe no fundo o baixel em que navega, com esta República que é preciso 
safar, egualmente, do escolho demagógico e dos cachópos monárquicos”473. 
Alguns dias depois, agora em editorial assinado por João da Silva Correia, surgiam, 
por fim, referências explícitas ao Integralismo Lusitano. A campanha monárquica 
entrara recentemente numa luta em duas frentes: descrédito dos republicanos mais 
austeros e conservadores e “sementeira de ideias, que não são novas nem são boas”. 
“Os crimes de que os monárquicos acusam os republicanos não são inéditos em 
Portugal - são os crimes que os monárquicos praticavam na monarquia. 
“Por isso não é uma monarquia nova que se quer, mas uma República nova - isto é, 
uma República que não enferme de uma só das manhas monárquicas. 
“Essa tal monarquia nova que alguns conferencistas da Liga Naval propagandizam, 
justificando-a com a tradição, e não sei quantas coisas mais, não pode ser senão a 
monarquia que acabou em 1910, - talvez um pouco mais reaccionária. A que está na 
tradição mesmo é essa - e não a monarquia nova. 
“É certo que os indivíduos que nos arraiais monárquicos se estão dando à sementeira 
de ideias falam de muitas coisas esquisitas e citam muitas autoridades... 
“Mas para quê? Para ir preparando o país para uma revolução. Como neste momento, 
ou num momento próximo, um grande abalo interno possa custar-nos a 
independência, vá de exalçar o valor da raça portuguesa, vá de cantar que Portugal 
constitui uma unidade geográfica, e que por conseguinte não pode desaparecer do 
mapa da Europa, isto, já se vê, para que ninguem receie, por sentimento patriótico, de 
se atirar para os desvairos de uma revolução armada. 
“E assim quando é necessário dizer ao país toda a verdade, ensinar-lhe que só será 
grande o povo que vir bem o presente para procurar fazer o seu próprio futuro, os 

                                                
    473 João de Freitas, "Entre dois escolhos", O Intransigente, 23 de Abril de 1915. 
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monárquicos vão chamando a atenção para um passado que querem ressuscitar, sem 
se lembrarem que o passado nunca é um caminho que se trilha, mas um museu que se 
visita”474. 
 
 
 
 

                                                
    474 João da Silva Correia, "Propaganda Monárquica", O Intransigente, 27 de Abril de 1915. 
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RAMALHO ORTIGÃO E A CARTA DE UM VELHO A UM NOVO. 

 
Bem diversa fora já a reacção do velho Ramalho Ortigão a esse “movimento de 
novos”. Em 7 Setembro de 1914, resolvera-se a endereçar, de Cascais, para João do 
Amaral, uma carta com o seguinte teor: 
“A orientação mental da mocidade contemporânea comparada à orientação dos 
rapazes do meu tempo estabelece entre as nossas respectivas cerebrações uma 
diferença de nível que desloca o eixo do respeito na sociedade em que vivemos 
obrigando a elite dos velhos a inclinar-se rendidamente à elite dos novos. 
“Em face da batalha de sentimentos e de ideias no conflito português dos nossos dias 
entendo que à ala dos veteranos cabe o dever marcial de apresentar as suas armas a 
essa nova ala de namorados, que se não batem já pelo perecível prestigio da sua dama 
mas pela beleza imortal da sua convicção, e batem-se não em combate furtuito, de 
torneio de gala, mas em pugnas regulares e sucessivas em que quotidianamente 
arriscam os seus interesses, a sua liberdade e a sua vida os redactores dos modernos 
jornais monarquicos e os de publicações periodicas de tão considerável importância 
filosófica e educativa como a Lusitania, a Nação Portuguesa, Aqui d’El-Rei!, os Cadernos de 
Mariote, a Alma Portuguesa, a Cronica Politica, a Entrevista, etc.. 
“A incontestável superioridade d’essa pleiade estudiosa consiste em ter admiravelmente pressentido a 
necessidade culminante da reeducação integral do povo português”475. 
A élite dos velhos inclinava-se rendidamente à élite dos novos. Uma primeira geração 
integralista em torno dos oito nomes do primeiro número da Nação Portuguesa - Luís 
de Almeida Braga, Hipólito Raposo, Xavier Cordeiro (que será, até à sua morte, em 
1919, o presidente do Integralismo), Alberto de Monsaraz, Francisco Rolão Preto, 
António Sardinha, José Pequito Rebelo, João do Amaral - a que se mantinham ligados 
de forma activa Ascenso de Siqueira e Domingos de Gusmão Araújo. Como vimos, 
os que logo aderiram ou manifestaram simpatia foram muitos e o seu número não 
parou de crescer nos meses e anos seguintes: além do velho Ramalho Ortigão, 
também Guilherme de Ayala Monteiro, Ruy Ulrich (lente de Direito), Joaquim Pais de 
Vilas Boas (conde de Vilas Boas) que na morte de Xavier Cordeiro assumiria a 

                                                
    475 Itálico acrescentado. Publicada sob o título "Carta de Um Velho a um Novo", A Restauração, 
edição da manhã, de 12 de Setembro de 1914. Reedição integral, incluindo a resposta de João do 
Amaral, e precedida de um estudo de Alberto de Monsaraz sobre a política de Ramalho, in Ramalho 
Ortigão, Carta de um Velho a um Novo, Lisboa, Edições Gama, 1947. 
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presidência do Integralismo). Também Carlos Selvagem, o padre Nuno de Montemor, 
Antero de Figueiredo, Luís de Freitas Branco (que em breve proferirá uma 
conferência na Liga Naval), provenientes do constitucionalismo monárquico como 
António Cabral, etc., ou mesmo procedentes da Renascença Portuguesa como Afonso 
Lopes Vieira (que se declarou desde logo admirador) e António Corrêa de Oliveira, 
etc.. 
O Integralismo assumia-se, seguro, como uma “escola de pensamento”, aos próprios 
olhos entendidos como “positivistas orientadores”; reclamavam-se de uma visão de 
conjunto, da capacidade de apreender o aspecto sintético do seu meio social que havia 
faltado aos patriarcas do liberalismo como Herculano e Garrett, aos realistas como 
Eça e Ramalho, aos panfletários dinamistas como Fialho d’Almeida e Gomes Leal, 
que “não queriam o que estava; mas, ao certo, não sabiam o que queriam”476. 
 

                                                
    476 Cf. Carta de um velho a um novo, Conde de Monsaraz na morte de Ramalho, p. 19. 
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CONCLUSÃO 

NO ADVENTO DO INTEGRALISMO LUSITANO 

 
I 
 

Em 1910, Hipólito Raposo, Alberto de Monsaraz, António Sardinha, Luís de Almeida 
Braga, José Pequito Rebelo - o núcleo de fundadores e dirigentes do Integralismo 
Lusitano - eram estudantes em Coimbra. Enquanto estudantes, viveram a greve 
académica de 1907, o regicídio e a subida ao trono de D. Manuel II. A sua entrada na 
vida activa dá-se com a República. 
A República haveria de enfrentar, desde o primeiro momento, as reacções 
monárquicas. Não obstante o campo monárquico constitucional ter ficado diminuido, 
pela adesão ao novo regime de parte importante do seu pessoal político, havia, bem 
entendido, aqueles monárquicos que reagiam por fidelidade à Coroa, por tradição 
familiar, por convicção ou por imperativo de consciência. 
Porém, as reacções monárquicas, não se esgotavam aí. As últimas tentativas de 
regeneração política e administrativa da Monarquia - desde a Vida Nova à Liga 
Patriótica do Norte, da fugaz passagem pelo Governo de Oliveira Martins aos Endireitas, 
do Franquismo ao nacionalismo católico - são um pano de fundo que nos recordam 
alguns dos projectos visando a saída do círculo vicioso da Monarquia Constitucional. 
A implantação da República veio revelar aos monárquicos críticos do rotativismo da 
ordem política da Carta, a par da continuidade do pessoal político, uma notável 
continuidade de políticas e de processos. Era esse o sentido da reacção e do protesto 
de homens como Ramalho Ortigão ou Fialho de Almeida. 
Mas, também do lado republicano, muitas das esperanças depositadas no novo regime 
saíam defraudadas. Logo que se implanta a República, enquanto o panorama 
intelectual parece ir definhando num processo de ambiguidade cultural a caminho 
para um certo conformismo, há algumas vozes republicanas, ainda que 
desencontradas, a afirmar a sua discordância nos trilhos seguidos. 
Se a percepção da mutação político-ideológica, ocorrida na sequência do Ultimatum 
inglês, permite vislumbrar que um surto de republicanismo ali se alimentou, nem por 
isso lhe deu unidade. O republicanismo do “31 de Janeiro”, e mesmo o do “5 de 
Outubro”, depressa se revelariam irreconciliavelmente contraditórios com o poder 
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republicano instalado, anunciando a eminente colisão entre as esperanças 
regeneradoras e um certo pragmatismo cientista, comercial, financeiro e industrial. 
Para muitos republicanos, o prometido fim da “negregada política”, com o seu cortejo 
devorista, não se veria confirmado com o advento do novo regime. Se o cordon sanitaire 
dos “adesivos” monárquicos estabilizava politicamente a passagem da Monarquia à 
República, mais do que uma Revolução regeneradora, a mudança de regime acabava 
por revelar uma Monarquia metamorfoseada em República. Para muitos dos 
republicanos críticos do novo regime, os defeitos apontados à Monarquia 
Constitucional viam-se reproduzidos de forma alargada na República. A República 
implantava-se traíndo os intelectuais republicanos que nela haviam depositado esperanças 
regeneradoras. 
Nos primeiros anos do novo regime, os meios académicos, científicos e literários 
estariam ainda impregnados pelos ecos da ambiência intelectual estrangeirada, 
positivista e cientista, na qual emergira a Geração de 70. Mas viera entretanto o reveil de 
l’Evangile, a descoberta da tradição, o despertar do sentimento patriótico. Depois de 
1890, e nos primeiros anos do século, ao mesmo tempo que os sobreviventes da 
Geração de 70 iam tornando público o seu vencidismo e buscavam saída política para o 
regime da Carta no cesarismo régio e na superação da tradicional aliança inglesa, 
emergiam novas vias regeneracionistas pondo de lado a ideia do acertar do passo pela 
Europa. Era internamente que tinham de descobrir-se as condições de um 
ressurgimento; o próprio Antero de Quental da Liga Patriótica do Norte havia feito a 
sua contrição apelando para a “restauração das forças nacionais”. 
 

*   *   * 
 
A geração de 1910 tinha sido formada numa Academia onde se entronava Kant, 
Hegel, Comte, Spencer..., dominando ainda, no plano político, as doutrinas demo-
liberais. 
Hipólito Raposo e Alberto de Monsaraz, ainda estudantes, visitaram Paris. Se liam a 
Revolução Francesa nas páginas de Taine, se “sorriam do sufrágio mentiroso e da 
soberania do povo” e zombavam dos mestres da Academia, não podiam deixar de 
reagir atónitos ao campear da Action Française na capital de um país com o qual 
Portugal se acabara de sintonizar politicamente. 
A França republicana de inícios do século XX sentia ainda a humilhação de 1870, 
dividira-se pelo Affaire Dreyfus e pelo combismo, vira a bancarrota da Revolução 
proclamada por Renan na Academia (tendo em fundo um pensamento contra-
revolucionário alimentado por socialistas, regionalistas, antiparlamentaristas, 
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plebiscitários-autoritários, etc.), recebia os influxos do neo-romantismo das escolas e 
de um vivo renascimento católico, etc.. 
Foi necessário atentar nas razões do sucesso da Action Française.A síntese maurrasiana 
viera adicionar às cinco críticas de Renan as cinco liberdades em que se fundara a antiga 
França, fazendo emergir como aliciante a fórmula política de uma Monarquia francesa 
renovada - “hereditária, tradicional, antiparlamentar e descentralizada”. 
O segredo do sucesso da síntese maurrasiana estava no seu conteúdo e no método 
racionalista da sua explicitação. Charles Maurras conquistou a Action Française e as 
juventudes republicanas, porque resolveu travar o combate ideológico no terreno e 
com as armas dos republicanos: entre os agnósticos, a luta travou-se por intermédio 
da “Deusa-Razão” de Descartes; entre os crentes, por intermédio da lógica de S. 
Tomás de Aquino. Para os menos dados às coisas da filosofia, havia sempre o recurso 
ao brio patriótico anti-germânico e à incapacidade pacifista da República. 
Alberto de Monsaraz ficou exilado em Paris, Hipólito Raposo voltou para Coimbra. 
Aí, nos ambientes políticos dos meios universitários, os monárquicos tradicionalistas 
críticos do rotativismo, como Alberto Monsaraz ou Hipólito Raposo, seriam infima 
minoria. 
A formação intelectual destes jovens, porém, mais do que aos ambientes académicos 
ou políticos, deviam-na às tertúlias literárias que frequentavam. Distinguiam-se da 
massa dos estudantes da Academia por pertencerem a um grupo restrito que se reunia 
em casa do conde de Monsaraz. Ali, através das influências estéticas e culturais, 
recebiam uma espécie de formatura paralela. 
Nos círculos literários de Coimbra daquela época campeavam, com epígonos bem 
identificados, o Classicismo (Manuel da Silva Gaio), o Simbolismo (Eugénio de 
Castro), o Parnasianismo (conde de Monsaraz). Não será, porém, do parnasianismo, 
do simbolismo, ou do classicismo, que aqueles jovens vêm a receber o influxo; antes 
de um cruzamento de todas aquelas influências em direcção a uma estética regionalista 
que o conde de Monsaraz acabará por expressar na sua Musa Alentejana. O próprio 
conde vinha de receber, na Coimbra daqueles anos, em contacto com a juventude da 
geração do seu filho, a sua “segunda formatura”. Era a Coimbra post-ultimatum: a da 
redescoberta da Tradição, da recuperação do Garrett do Romanceiro, do reveil de 
l’Evangile... Era a Coimbra que punha os olhos no Céu e firmava os pés na Terra. 
 

*   *   * 
 
Em 1910, captámos, por intermédio de Luís de Almeida Braga, a atitude dos que, por 
convicção católica e monárquica, se não rendiam à obra da República recém-instalada. 
Poucos dias depois de implantada a República, se percebeu que o costismo (Afonso 
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Costa) vinha reeditar algo do combismo (Emile Combes); a par da arrumação bipolar 
das forças republicanas, prevenia-se a República, por intermédio de Afonso Costa, 
contra a investida certa da reacção monárquica, proveniente da sua cidadela mais 
segura: a Igreja. Não foi por acaso que o mais fervoroso católico do grupo, Almeida 
Braga, partiu para a Galiza. 
E daí nos vem o chamamento de Santiago de Compostela, do Ateneu Leão XIII, e do 
empreendimento doutrinário de um dos seus mais distintos membros: Juan Vásquez 
de Mella. 
Era o carlismo bem mais do que um partido dinástico. Firmando-se num doutrinarismo 
monárquico remontando à reacção contra o absolutismo borbónico e à importação 
das ideias francesas nos inícios do século XIX, reactualizara-se doutrinariamente em 
bases distintas e bem antes da emergência do neo-monarquismo da Action Française. Se 
as liberdades do maurrasismo se vêm a afirmar a partir de um pensamento contra-
revolucionário francês, as liberdades do carlismo são escoradas em Roberto Bellarmino, 
em Francisco Suarez, nos doutores peninsulares da escolástica seiscentista, etc.. 
Luís de Almeida Braga, derrotado, seguiu para o exílio na Bélgica, lugar de refúgio e 
de retiro espiritual para monárquicos e religiosos franceses e portugueses; um vasto 
terreiro de ideias em efervescência: instruindo-se o processo da chamada filosofia 
moderna, hasteando-se pendões  tradicionalistas de variada procedência e coloração: 
Valois, Maurras, etc.. É esse o ambiente que vê surgir a revista Alma Portuguesa, “órgão 
do Integralismo Lusitano”. 
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II 
 

A primeira formulação do Integralismo Lusitano tem as suas grandes linhas de afirmação 
no filosófico, estético e religioso. O político, porém, não deixará de se afirmar 
mediado sobretudo pelo histórico-religioso. 
O fundo estético-filosófico-religioso a partir do qual se desfia, tem na sua base um 
imbrincado conjunto de fenómenos culturais de dimensão europeia: o neo-romantismo e 
o renascimento católico. Os integralistas propõem-se explicitamente seguir exemplos 
estrangeiros, sobretudo o francês e o belga. 
O programa neo-romântico resumia-se a procurar superar o romantismo sem retornar 
ao classicismo; era o “enlace da emoção e da regra”. Porém, o neo-romantismo, 
formulado na Alma Portuguesa transporta, baloiçando-lhe nos flancos, o renascimento 
católico neo-tomista: demarca-se do irracionalismo filosófico - é crente; demarca-se 
do intelectualismo à Bergson - confia na lógica de S. Tomás de Aquino. 
Mas, se esse primeiro programa do Integralismo Lusitano é uma afirmação estético-
filosófica de extracção internacional, tem como factor desencadeante a reacção ao 
“racionalismo” dos homens de A Águia. Havia, entre o projecto da Alma Portuguesa e o 
de A Águia, para além de uma comum contraposição ao republicanismo dirigente, 
uma diferença geracional e distintas filiações filosóficas. 
O que fundamentalmente opunha os dois projectos era a definição do exacto 
conteúdo da alma nacional: os jovens integralistas vinham atribuir-lhe um genético 
catolicismo; os homens de A Águia consideravam-na de formação independente do 
influxo católico. O catolicismo era, para os arautos de A Águia, um estrangeirismo. 
Os integralistas, ao esgrimirem argumentos contra A Águia, firmavam-se em factores 
de ordem histórica e política: a Nação portuguesa fora criada, no quadro da Reconquista 
Cristã, em lento processo de luta contra o infiel, vindo a consolidar-se no laço 
estabelecido entre uma Dinastia, o Povo e a sua Igreja; lá estavam as ruínas do 
Convento do Carmo e a imagem de D. Nuno Álvares Pereira a lembrá-lo - esse  “herói 
e santo, a mais pura consubstanciação da alma nacional”. 
Os homens de A Águia tinham vindo pugnar por um Portugal liberto de Roma e pela 
realização de uma nova Epopeia. A reacção da Alma Portuguesa era, também aqui, de 
raiz vincadamente histórica: a Epopeia cria o Épico, o Épico não cria a Epopeia. Para os 
integralistas, havia que seguir adiante, sim, mas com os olhos postos no passado. Se 
Portugal tivera grandeza épica, era para a realidade que a tornara possível que havia de 
se olhar. Aí, no exemplo e conhecimento do passado, se deveriam nutrir os projectos 
de futuro. A Epopeia que os arautos de A Águia anunciavam era pelos integralistas 
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entendida como pura ideia (uma “onda perdida no alto-mar”) desligada da realidade 
histórica, como o havia sido o Risorgimento italiano ou o Tungen Bund alemão. 
E será precisamente pela mediação do religioso e do histórico que se vem a formular o 
essencial da contra-proposta política dos integralistas. Ao afirmar-se o primado da 
realidade histórica sobre a ideia, do primado das instituições sobre as ideologias, emergia-
lhe associado, pela primeira vez de forma nítida, o projecto político de um retorno de 
Portugal às suas condições naturais de formação e desenvolvimento. 
O “programa político” apresentado em Lovaina, afirmava sobretudo a necessidade de 
se dar combate ao “espírito moderno”. Este apresentava não uma, mas duas faces: 
conservadorismo e revolucionarismo. O conservadorismo levara a Monarquia à 
perdição, o revolucionarismo prometia vir a destruir a própria Nação, com o ataque 
que acabara de perpetrar contra a Igreja. A emergência do projecto de A Águia, na sua 
componente religiosa, era entendida como um desenvolvimento possível da obra da 
República, prefigurando o dobre de finados da própria Nação. 
A minúcia programática do seu programa político tinha já inscrita a descentralização 
administrativa, a representação das classes, a reconstituição da família, a recusa da 
tirania e a afirmação da democracia (entendida como verdadeira quando orgânica). 
São as primícias de afirmação política integralista, produzidas por jovens estudantes 
enquadrados por homens como Paiva Couceiro, Aires de Ornelas, Ascenso de 
Siqueira Freire (S. Martinho), António Álvares Pereira de Melo (Cadaval), Alberto 
Pinheiro Torres. O conde de Monsaraz e Alberto, o seu filho, miravam de Paris 
incentivando. 
Estavam exilados e de mãos dadas os sobejos monárquicos que a República não 
“adesivou”: o manuelismo mais tradicionalista, o legitimismo miguelista e o que sobrava 
do nacionalismo católico. 
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III 

 
O projecto do Integralismo Lusitano vem a transitar do grupo de Lovaina (Luís de 
Almeida Braga, Domingos de Gusmão Araújo e Francisco Rolão Preto) para o seio 
do grupo de Coimbra (Hipólito Raposo, António Sardinha, Alberto de Monsaraz, 
Simeão Pinto de Mesquita, e outros). É a partir da junção de parte desses dois grupos 
que se vem a constituir o núcleo de jovens que apresentarão, em 1914, os folhetos 
Aqui d’El-Rei! e a revista Nação Portuguesa. 
Não era acidental a presença de um poema de Alberto de Monsaraz nas páginas da 
Alma Portuguesa, como não era a de Luís de Almeida Braga na revista Dionysos. A 
ligação existia e, Almeida Braga, ao menos como neófito, terá pertencido ao “grupo dos 
exotéricos”. 
O grupo de Coimbra segue um caminho estético-filosófico paralelo ao do grupo de 
exilados da Bélgica. Parecem ter eleito a revista Dionysos como espaço de afirmação. 
Ao sair da Universidade, Simeão Pinto de Mesquita alinha pelas análises de Eça de 
Queiroz em o Positivismo e Idealismo. O grupo de Coimbra (sem Almeida Braga) não 
tinha visivelmente qualquer projecto político definido. A imbrincação entre o 
problema nacional e o problema religioso parece ser-lhes ainda estranha. 
O factor desencadeante da junção dos dois grupos, em obediência ao projecto da 
Alma Portuguesa, tornando o processo irreversível na direcção da afirmação do 
Integralismo Lusitano enquanto movimento político de ideias, terá sido a conversão 
de Sardinha ao catolicismo e ao monarquismo. 
A dupla conversão de Sardinha retirará Alberto de Monsaraz do seu abatimento, 
promete concretizar as esperanças de afirmação de Hipólito Raposo, faz com que o 
projecto de Almeida Braga assuma a urgência de um tratamento aprofundado do 
problema português na sua vertente política. 
Sabemos como Luís de Almeida Braga se afasta de Coimbra para acorrer à Galiza. A 
sua coragem não terá deixado de impressionar Sardinha. Recorde-se uma das 
primeiras palavras de desagrado de Sardinha para com a República: fora forçado a 
assinar um telegrama em que se consideravam traidores os que se batiam nas hostes 
monárquicas; era o seu amigo Almeida Braga um “traidor” à Pátria? 
Algumas das razões do seu desencanto com a República, expressa-o Sardinha à sua 
noiva, por intermédio de elementos concretos. Na sua correspondência com Almeida 
Braga, porém, começando pela ironia e acabando em contrição, vem a revelar as 
razões mais fundas da sua mudança de ideário. 
Quando Sardinha confessa a Almeida Braga como ele “lera fundo na sua alma”, 
estamos perante a evocação de uma esperança defraudada e de uma afirmação de 
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continuidade nos mesmos propósitos. As fundas convicções que o haviam levado ao 
republicanismo, o levavam agora ao monarquismo. Como dizia ao amigo, havia sido 
aquela “república trágico-cómica” que o curara a tempo, livrando a sua existência de 
um desvio fatal. António Sardinha divorcia-se daquela República porque a natureza do 
seu republicanismo estava longe de ser superficial. Terá sido mesmo o seu 
republicanismo federalista-municipalista a levá-lo à Monarquia: ao dirigir os passos 
essenciais do seu inquérito histórico acerca do processo de formação da nacionalidade 
portuguesa, levando-o a considerar que havia sido uma República de Concelhos a 
aceitar e, logo depois, eleger a Dinastia que melhor servia para reger os seus destinos 
(1385). Tinha pois razão António Sérgio quando, nos anos 20, lhe denunciou a "alma 
republicana". António Sardinha assentiu à “denuncia” de Sérgio: o mais íntimo e 
profundo primado da República era a sua convicção mais sólida. 

Havia, entre os elementos do grupo de Coimbra (Almeida Braga incluído), vastas 
afinidades ideológicas e culturais-estéticas, mesmo um certo sentido de pertença a 
uma élite intelectual vocacionada a uma intervenção activa nos destinos do país. Mas 
havia também algumas diferenças de partida assinaláveis: era notório o republicanismo 
federalista de Sardinha, o monarquismo tradicionalista de Monsaraz e Raposo, o 
monarquismo e fervoroso catolicismo de Almeida Braga. 

Exteriores a esse grupo, em diferentes modos, encontravam-se Francisco Rolão Preto, 
Pequito Rebelo e João do Amaral. 
Francisco Rolão Preto integra o grupo católico do exílio liderado por Almeida Braga. 
Porém, mais jovem que os seus companheiros, ficará pela Bélgica e, depois pela 
França, prosseguindo os estudos. Só retorna a Portugal depois de concluído o curso 
de Direito em Toulouse, não acompanhando de perto o processo de lançamento do 
movimento. 
Num círculo exterior, encontrava-se o monárquico Pequito Rebelo. Fará a sua 
agregação ao grupo por intermédio de António Sardinha. 
João do Amaral, inicialmente republicano como Sardinha, conhecia todos os ex-
exotéricos, participando com eles na Dionysos. Não parece ter pertencido, porém, ao 
grupo restrito dos frequentadores da casa do conde de Monsaraz. Acabará por ser 
agregado por intermédio de Sardinha e Raposo. 
A selecção do núcleo de lançamento do Integralismo Lusitano foi, assim, fortemente 
condicionada pelas circunstâncias da vida pessoal de alguns dos seus membros e pela 
nova conjuntura política criada pela guerra europeia. 
O núcleo de jovens constituído por Hipólito Raposo, Luís de Almeida Braga, António 
Sardinha e Alberto de Monsaraz, estiveram na primeira linha do projecto. 
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Circunstâncias furtuitas acabarão por dispensar Francisco Rolão Preto, Domingos 
Gusmão Araújo, Simeão Pinto de Mesquita, etc., de uma participação mais activa. O 
núcleo do Integralismo Lusitano, por outro lado, acabou por agregar dois neófitos: 
Pequito Rebelo e João do Amaral.  
Foi, portanto, por intermédio de dois projectos editoriais - Aqui d’El-Rei e Nação 
Portuguesa - e em torno de Hipólito Raposo, Luís de Almeida Braga, António Sardinha, 
Alberto de Monsaraz, Pequito Rebelo e João do Amaral, que se lançou o Integralismo 
Lusitano. 
Os dois projectos editoriais surgem articulados pelo subsídio monetário da mesma 
fonte, Alberto de Monsaraz, e pelos propósitos diferenciados num mesmo desígnio; o 
folheto Aqui d’El Rei! seria um grito de afirmação doutrinária e propagandística; a 
revista Nação Portuguesa, simultaneamente o órgão teórico principal - “revista de Filosofia 
Política” -  e espaço ideológico plural, propício ao debate de ideias e apto a servir de 
interface para a agregação de novos adeptos; era o lugar privilegiado do lançamento de 
um movimento de ideias. 
Surprendemos, em traços largos, os percursos desses jovens e os respectivos 
ambientes e vivências. Os seus itinerários mentais devem merecer-nos atenção, de 
modo a serem captadas as principais linhas ideológicas na formação do movimento. 
Nos tempos imediatamente antes do lançamento do Integralismo Lusitano na Nação 
Portuguesa e em Aqui d’El-Rei!, retirados António Sardinha e João do Amaral, os 
restantes passaram pelo estrangeiro em períodos mais ou menos longos. Luís de 
Almeida Braga por Espanha (Galiza) e depois a Bélgica; Alberto de Monsaraz, 
Hipólito Raposo e Pequito Rebelo por França (Paris). 
Paris é uma cidade que se visita, ou que se escolhe como local de refúgio. A Galiza é 
um local de espera e de preparação para o combate por um ideal. A Bélgica (Gand, 
Lovaina e Bruxelas) é refúgio de exílio e local de continuação de estudos. Em todos 
esses locais, aqueles jovens recebem influxos ideológicos a não menosprezar. 
Luís de Almeida Braga confessa a Sardinha o muito que aprendeu em Espanha acerca 
das coisas portuguesas. Não sendo seguro, de momento, avançar com muitas certezas, 
não é de ocultar um eventual contacto com a renovação carlista e uma mais clara 
percepção da dimensão política do legado do Aquitane por intermédio da escolástica 
hispânica seiscentista. 
A Bélgica era vasto terreiro de ideias em efervescência, a que não é legítimo subtrair a 
síntese maurrasiana. Almeida Braga, porém, dera sinal de estar a receber influxos de 
outra proveniência: o neo-tomismo e, eventualmente, o sindicalismo católico. Convive 
e tem o patrocínio de legitimistas como Siqueira Freire (S. Martinho) e de nacionalistas 
como Pinheiro Torres. 
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A França, por onde passam Hipólito Raposo, Pequito Rebelo, a que se acolhe Alberto 
de Monsaraz, era o terreno por excelência da Action Française. São nítidas algumas 
diferenças nos contactos e influxos aí recebidos. 
Alberto de Monsaraz contacta com a Action Française, mas também com os círculos 
portugueses de exílio em que se destacava o velho Ramalho Ortigão. 
É muito fugaz a passagem, por Paris, de Hipólito Raposo, ainda assim dando-lhe 
conta do sucesso do maurrasianismo entre as juventudes das escolas. Não há sinal de 
fascínio, antes de curiosidade e, mesmo, de algum espanto. 
O caso de Pequito Rebelo é de outra natureza: foi em França, no contacto directo 
com a Action Française, que o seu monarquismo se tornou consciente. Voltará a 
Portugal em busca de acção num movimento neo-monárquico a constituir. 
Coimbra é o ponto de partida e de chegada, a referência comum a todos eles, o 
espaço que dá verdadeira unidade ao grupo. 
  

*   *   * 
 
A informação acerca do processo de preparação do lançamento da Nação Portuguesa e 
do Aqui d’El-Rei!, recolhida no Espólio de António Sardinha e nas primeiras afirmações 
públicas do grupo nela directamente envolvido, revela as diferentes derivações a partir das 
quais se convergia. 
De diferentes derivações se convergia; são diferentes os quilates destes jovens; cada 
caso é um caso. Importa tomar nota das dívidas inscritas nas facturas dos direitos de 
alfândega que cada um deverá pagar. 
António Sardinha tem evidente dívida para com o republicanismo ideológico de 91, o 
positivismo de Teófilo Braga, a escolástica seiscentista, o legitimismo e, talvez, mesmo 
para com o tradicionalismo hispânico. De proveniência francesa, deverá pagar o seu 
tributo ao pensamento contra-revolucionário, sobretudo ao que vem na linha de 
Georges Valois. Em menor medida à síntese maurrasiana e ao movimento neo-
monárquico francês de que, cedo, manifesta publicamente temer alguns dos resultados 
da sua difusão entre nós. 
O seu republicanismo, ao divorciar-se daquela República, buscando ávido o 
conhecimento da doutrina monárquica, vai evoluir, como vimos, sobretudo pelos 
estudos histórico-antropológicos, seguindo os trilhos abertos por Teófilo Braga. Ao 
revelar-se-lhe a Monarquia como a forma política portuguesa, descobria os legitimistas 
e redescobria os pensadores seiscentistas. Redescobria os pensadores seiscentistas de 
que, recorde-se, Teófilo Braga partia na sua História das Ideias Republicanas em Portugal, 
vendo neles os precursores das doutrinas modernas da soberania popular. 
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A matriz monárquica católico-tomista, cedo adquirida por António Sardinha, 
determina-lhe o essencial do percurso aqui revelado. Se António Sardinha - pelo seu 
anterior racionalismo positivista - terá tido algum fascínio pelo maurrasianismo, também 
cedo o terá dissipado no contacto com os seus companheiros mais próximos, em 
especial Hipólito Raposo e Luís de Almeida Braga. 
Alberto de Monsaraz, aparentemente o mais esteta do grupo, bebe o neo-romantismo 
e o renascimento católico como os seus companheiros, bem como a estética regionalista 
e o tradicionalismo político. O que aqui sobretudo se revela do seu comportamento é 
a viragem de uma atitude de desencanto e prostração de exilado, para a exaltação de 
uma nova esperança, em perfeita sintonia, aliás, com a postura do Vencido da Vida 
Ramalho Ortigão. Logo que Sardinha o desperta, porém, revela um agudo sentido das 
realidades da acção política; note-se a sugestão dada a Sardinha acerca do título do seu 
primeiro artigo (“Teófilo, Mestre da Contra-Revolução”): havia que desencadear 
adesões entre os republicanos descontentes com o regime. 
Hipólito Raposo parece ser, entre todos, o que mais precocemente se terá virado para 
os legitimistas e tradicionalistas portugueses. O seu ponto de partida, vencida a pueril 
Treiskaidekopeia, apresenta as feições de um pensamento político tributário dos 
pensadores legitimistas dos inícios do século XIX, a par da afirmação de um dourado 
Portugal medievo e de alguma desconfiança para com o jesuitismo. A esse Raposo, 
seguro no seu tradicionalismo neo-medievo português e firmado nos preceptores do 
legitimismo, não passou despercebida a utilidade proselitista dos livros de Maurras 
entre a juventude - foi ele a emprestar o Enquête ao João do Amaral - ao mesmo 
tempo que ia prevenindo e endoutrinando os companheiros na necessidade de reagir 
contra o seu exotismo. 
Luís de Almeida Braga, vimo-lo já, deve muito ao neo-romantismo e ao neo-tomismo. 
Dá sinais de abertura aos pensadores legitimistas, eventualmente pelo contacto com a 
renovação carlista. Da sua passagem pela Bélgica também não será de excluir o influxo 
do sindicalismo católico, aí em franco progresso naqueles anos. Cedo, reage muito 
negativamente, como Hipólito Raposo, ao pensamento da Action Française. Mais que 
não fosse pelo seu fundo catolicismo, desconfiou do agnosticismo de Maurras, desde 
o primeiro instante. 
O caso de Pequito Rebelo é de outra natureza. Foi o contacto com o pensamento de 
Charles Maurras que o levou a tomar consciência do seu monarquismo. Foi por 
intermédio da síntese maurrasiana que ele transitou do conservadorismo ao 
reaccionarismo. Mas foi em contacto com Sardinha e com o “grupo de Coimbra”, que 
ele se vem a dar conta da diversa matriz e anterioridade do pensamento político 
tradicionalista português. Após os primeiros contactos epistolares com Sardinha, e ao 
confrontar-se com o “integralismo histórico” dos seus pares, logo se manifesta 
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perplexo e com o “cérebro como cera”. Se, no futuro, ainda se pretender afirmar que 
o Integralismo Lusitano incorporou o maurrasianismo por intermédio de Pequito Rebelo 
há que prevenir para o seguinte: não foi Rebelo a determinar o essencial do conteúdo 
das suas afirmações doutrinárias; o seu comprovado fascínio inicial pela Action 
Française não foi incorporado, antes prontamente rejeitado no seu seio como um 
exotismo; acabou por ser Rebelo a aclimatar-se ao ambiente ideológico integralista e 
ao seu doutrinarismo de fundo histórico-institucional português. 
Por fim, João do Amaral, o responsável pela primeira afirmação integralista através de 
Aqui d’El Rei!. Foi o último a ingressar no grupo, nitidamente um excelente 
planfletário, com uma notável capacidade de captação e expressão de ideias. A sua 
formação não parece ser muito diferente da de António Sardinha. Mais prático e 
menos profundo nas suas preocupações, ainda assim se converte no estudo e pela 
mediação de Hipólito Raposo e António Sardinha. Lê o Enquete, emprestado por 
Raposo, e logo de seguida mostra-se interessado em saber mais acerca da Monarquia 
tradicional portuguesa. Quando, pouco depois, Sardinha lhe pede parecer acerca da 
resposta a dar a Mariotte, reage nos mesmos termos de Hipólito Raposo. 
O Padre Amadeu de Vasconcelos (Mariotte) é um maurrasiano que, sabemo-lo pelo 
Espólio de Sardinha, só não é imediatamente hostilizado por intervenção de Pequito 
Rebelo, que congeminou uma espécie de táctica de frente única ideológica onde este 
também teria lugar. As primeiras afirmações públicas dos integralistas, porém, ter-lhe-
ão dado claro sinal de que estes não estariam dispostos a contemporizar com 
exotismos. Mariotte seguiu formalmente inscrito como colaborador na 1ª série da 
Nação Portuguesa até que, em 1916, os integralistas expressam de forma clara a sua 
excomunhão. 
 

*   *   * 
 
O grupo de Coimbra, alargado ao Amaral e ao Rebelo, que no futuro se virá a 
manifestar tão coeso doutrinariamente, revela-se aqui nos desencontros internos de 
uma ávida busca. Se pelas heranças recebidas, são díspares, pela geração, pelos 
espaços e pelos propósitos, vêm a constituir uma unidade em torno a um património 
comum: a Verdade Portuguesa, como lhe chamava António Sardinha. 
Em 1914, ao lançarem-se no empreendimento da Nação Portuguesa, não se decidem por 
um programa político plenamente desenvolvido, antes pela apresentação de um índice de 
soluções que era simultaneamente um plano de estudos a efectuar; mais do que fontes 
inspiradoras, indicam bibliografia útil ao desenvolvimento desse plano. 
Os pontos essenciais do programa são apresentados no primeiro número: 
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“monarquia orgânica, tradicionalista, anti-parlamentarista”. São duas as tendências 
fundamentais: concentração do governo no Rei, descentralização da administração na 
Nação. 
O rei - “A Pátria com figura humana” - seria, no plano do Estado, a cabeça capaz de 
dar sentido ao corpo da Nação. Era a um nacionalismo identificado no Rei, elemento 
aglutinador da Nação, cuja identificação remontava ao processo genético da própria 
Nação, que se pretendia retornar. 
Porém, o rei governa, não administra. É a ideia de um Estado mínimo em face de uma 
Nação em auto-administração. Daí que as outras bases essenciais do índice integralista 
no plano da reconstrução político-administrativa e social sejam o municipalismo e o 
regionalismo, o corporativismo, o respeito pelo lugar da Igreja, no Estado, nas 
Escolas e na Família. 
A Nação Portuguesa, na sua 1ª série (1914-1916), acabará por revelar tanto a unidade de 
propósitos alcançada, como a anterior diversidade dos seus percursos individuais. 
Porém, pouco depois de tornado público o índice doutrinário, tenderão a dar de si a 
imagem de um grupo dotado de uma doutrina firmemente constituida. Começam 
cedo, bem mais cedo do que inicialmente terão pensado, o “combate sagrado” por 
óbvia necessidade de segura afirmação doutrinária. 
Os desenvolvimentos políticos da 1ª República e a eclosão da 1ª Guerra Mundial vêm 
alterar-lhes os planos iniciais de sereno estudo e de sementeira de ideias. 
Os monárquicos, em 1914, depois de falhadas as incursões, entravam no período 
positivo: “confundir a aspiração de paz, o anhelo de ordem e disciplina com a 
restauração do regime monárquico tradicional”.  
Percebia-se bem o distinto conteúdo que as diferentes correntes monárquicas 
atribuíam à expressão “regime monárquico tradicional”. O campo monárquico, em 
especial o conservadorismo constitucionalista, temeu-os, mas também cedo percebeu 
a sua audácia proselitista e utilidade no combate restauracionista. Acabará por ajudar a 
que eles fossem catapultados para posições de destaque. Virão a ser, de facto, as 
circunstâncias “positivas” da vida política da 1ª República a inviabilizar o seu enunciado 
propósito de sereno estudo. No ascenso monárquico que se segue à amnistia de 1914, 
os integralistas estão já a assumir responsabilidades de direcção em órgãos de decisiva 
importância na formação das juventudes monárquicas. 
O inquérito está longe de realizado, a doutrina está longe de rigorosamente definida, 
não existe ainda verdadeiramente constituido um amplo escol. 
Mantendo-se numa postura de movimento político de ideias, não descem ao terreno 
político prático, eximindo-se, por exemplo, a tomar posição formal acerca da candente 
questão da intervenção de Portugal na guerra. Individualmente, não deixam de 
manifestar o desejo de manutenção da neutralidade (solicitada pela Inglaterra), 



 217 

exprimindo os seus anseios e temores latinistas; ao mesmo tempo, fazendo juz ao 
propósito pluralista da Nação Portuguesa, acabam por publicar textos de alguns 
germanófilos. 
É na percepção da independência nacional em perigo que se vêm a mobilizar para a 
sua primeira intervenção política, em 1915, nas conferências da Liga Naval. Com a 
questão ibérica vêm sobretudo levantar-se contra o “perigo espanhol”, temendo que 
Afonso XIII conseguisse cobrar à Inglaterra o preço da sua neutralidade no conflito, 
através da liberdade de acção na península e a anexação de Portugal. 
Para os integralistas, a interrupção violenta daquela sua primeira intervenção pública 
veio colocá-los em situação de notoriedade paralela à dos seus antecessores da 
Geração de 70. Para estes jovens, porém, crescentemente possuídos de certezas acerca 
do caminho a seguir, estava passado o rubicão no sentido da intervenção política 
activa: “primum vivere, deinde philosophare” era a máxima que tomavam dos antigos. 
A declaração de guerra da Alemanha a Portugal deixará para segundo plano o projecto 
da sementeira de ideias. Formando de imediato a Junta Central do Integralismo 
Lusitano, publicam o seu primeiro manifesto, entrando em processo de organização 
com claro propósito de intervenção política. 
Reiteram a obediência a D. Manuel II e, no respeito da tradicional aliança inglesa, 
proclamam o interesse nacional numa postura aliada. 
A nova postura do movimento cria-lhes exigências de outra natureza. Ao entrarem na 
disputa política pelo poder não podem mais continuar em busca e, mesmo que o 
façam, têm de denotar certezas; se se vão afirmar na direcção do poder têm de 
apresentar princípios claramente enunciados, projectos exequíveis a realizar. Dão por 
estabelecida uma doutrina a concretizar no plano do Estado, lançando-se na edição de 
cartilhas de antinomias elementares, úteis para efeitos propagandísticos. São um claro 
sinal dos custos de uma directa intervenção política. Havia que captar adesões, alargar 
a base de apoio. 
A vaga de adesões foi ampla e generosa. O vivo combate que lhes foi movido veio 
reforçar-lhes a convicção politicamente intervencionista. 
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Entre a matriz nacional e a influência estrangeira 
 
Em finais do século XIX, inícios do século XX, no extremo ocidental europeu, 
formaram-se campos de ideias políticas reagindo à modernidade, segundo uma 
significativa sequência espacial e cronológica: Espanha (renovação carlista, 1889); 
França (Action Française, 1899); e, por fim, Portugal (Integralismo Lusitano, 1913). 
Esses movimentos de ideias brotaram numa mesma ambiência intelectual, dominada, 
em maior ou menor grau, pelo renascimento católico (o reveil de l’Evangile) e pelo neo-
romantismo das escolas. Para além desse fundo comum, porém, foram sobretudo 
marcados pelas especificidades nacionais, quer nos fundamentos, quer nas específicas 
feições doutrinárias com que se apresentaram. 
De procedência externa, o indutor principal do agrupamento integralista lusitano terá 
sido o neo-romantismo e o renascimento católico, e não tanto um dos seus produtos 
nacionais derivados, o carlismo, ou o maurrasianismo. 
Ao formar-se o campo português, como vimos, todo o esforço foi dirigido no sentido da 
recuperação do pensamento político autóctone. Porém, não fecharam os olhos aos 
contributos procedentes de outras origens. 
Do carlismo, quase se não falava nos meios políticos portugueses da época. Mas havia 
um novo mundo de ideias que o Norte lhes arremessava, pelo comboio, aos pacotes: a 
Action Française. O ambiente intelectual que os rodeava era propício à sua difusão. 
Toda a reacção monárquica ao regime republicano fortificar-se-á, em diferentes 
modos, no contacto com a Action Française; parece ser certo que a juventude lia os seus 
autores com sofreguidão. 
A reacção à Action Française, porém, dar-se-á cedo no seio dos integralistas. Se António 
Sardinha, o declarado discípulo de Teófilo Braga, e João do Amaral, o director do 
Aqui d’El Rei!, excomungam cedo o maurrasianismo, esse, todavia, não parece ter sido 
um objectivo claramente inscrito no plano inicial da Nação Portuguesa. Esse era um 
espaço onde todos os que se arrimassem ao monarquismo integralista ainda poderiam 
ter lugar: republicanos, monárquicos constitucionalistas, monárquicos legitimistas, 
monárquicos maurrasianos, etc.. 
Os integralistas têm, desde o primeiro momento, consciência do fascínio que o 
maurrasianismo estava a suscitar e, ainda que fosse um “exotismo”, não rejeitam 
liminarmente aproveitar-se da sua difusão. Cedo terão percebido, no entanto, que os 
custos da sua utilização seriam demasiado pesados a suportar num país cujo 
pensamento contra-revolucionário estava de há muito imobilizado. 
E aí estava uma diferença em relação aos congéneres movimentos de ideias 
estrangeiros, a que os integralistas lusitanos se mostram precocemente sensíveis. 



 219 

Enquanto o carlismo e a Action Française tinham o terreno preparado para a instalação 
do novo campo de ideias, o integralismo vinha cair como que num vazio ideológico. 
O primeiro problema para o integralismo era o da formação de um novo campo. Terá 
sido, em grande medida, a precoce consciência dessa situação que os levará a uma 
reacção tão violenta ao exotismo da Action Française e ao completo silêncio perante a 
renovação carlista. 
Mas os integralistas não podiam rejeitar liminarmente os efeitos da difusão de ideias 
exóticas - não fora por seu intermédio que Pequito Rebelo tornara consciente o seu 
monarquismo? 
Além do mais, o maurrasianismo era como que a versão francesa de um movimento 
de ideias mais geral que assentava como estrutural o princípio do primado da História 
e das instituições nacionais. 
E se as juventudes das escolas, pelo estudo do maurrasianismo viessem a tomar 
consciência da necessidade do estudo do caso português? Não fora essa a sequência 
das leituras e do interesse de um João do Amaral e de um Pequito Rebelo? 
O núcleo integralista (Hipólito Raposo, Alberto de Monsaraz, Luís de Almeida Braga 
e António Sardinha), porém, como que adivinhou alguns perigos. As nacionalidades 
francesa e portuguesa, consideradas histórica e institucionalmente na longa duração, 
não haviam evoluído a compasso, produzindo teorias de legitimação do poder régio 
fundadas em distintos alicerces. E se os jovens se imobilizassem, numa sabedoria 
saciada e orgulhosa, no exemplo neo-clássico francês, não vindo a atentar na 
especificidade peninsular e mediévica do caso português? 
A difusão do pensamento carlista, neste particular, poderia ser-lhes bem mais 
proveitosa. A atenção aos casos da Espanha e de Portugal, com nacionalidades 
formadas em idêntica ambiência histórica e irmanadas em paralela decadência, poderia 
trazer-lhes muitos ensinamentos no contacto com as fontes, em grande parte comuns, 
do seu pensamento político tradicional. Havia, aliás, antecedentes portugueses em que 
atentar: Antero de Quental, Oliveira Martins, etc., haviam longamente equacionado 
conjuntamente os problema espanhol e português, desde as Causas da Decadência dos 
Povos Peninsulares (Antero) à História da Civilização Ibérica (Martins). 
Neste particular, terão sido sobretudo as condicionantes da conjuntura da guerra, com 
um “perigo espanhol” efectivamente considerado, a imobilizar os integralistas nessa 
direcção. Só nos anos 20, em contexto político diverso, se fará sentir o apelo da ideia 
de Hispanidade que, aliás, António Sardinha virá a teorizar na Aliança Peninsular. Mas 
esse é o integralismo dos anos 20 (o da sua maturidade), produzido em contexto 
político diverso, procurando vias de solução no quadro de uma visão estratégica e 
espiritual renovada, que aqui se não trata por exceder o prioritário contexto do 
advento integralista. 
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Desde o primeiro momento, o combate político-ideológico ao Integralismo Lusitano 
omite as bases da sua posição ontológica, preferindo a caricatura e a apresentá-los 
como epígonos portugueses, menores, de Charles Maurras e da Action Française. 
Os integralistas reconheceram algumas dívidas para com o neo-monarquismo francês 
produzido pela síntese maurrasiana. Reconheceram que o seu nacionalismo “de 
estético, se tornou político” como com Maurras no seu livro Quand les Français ne 
s’aimaient pas477 e, em plenos anos 20, compraziam-se mesmo em assinalar às “direitas 
fedorentas” a irradiação do Integralismo Lusitano nas páginas da Action Française478. 
A influência do ambiente reaccionário europeu fez-se naturalmente sentir no próprio 
campo integralista. A Action Française pertencia ao campo reaccionário. Rivarol, Mallet 
du Pan, Joseph de Maistre, Bonald - “os quatros primeiros doutores da Contra-
Revolução”, como lhes chamou certa vez Sardinha479 - eram franceses na matriz do 
maurrasianismo. Serão amiudadas vezes invocados. Todavia, se desde o início 
reconheceram a sua influência, também desde o início vincaram a diferença. 
Do mesmo modo que seria uma caricatura afirmar que o republicanismo, nas suas 
múltiplas correntes e manifestações, foi uma simples cópia importada de ideias 
francesas - quer se tome no sentido lato de importação do republicanismo, quer no 
sentido estrito de uma importação do combismo no advento do regime republicano - 
também o integralismo lusitano não foi uma importação das ideias da Action Française. 
O republicanismo tinha, aliás, condições mais favoráveis à reprodução dos exemplos 
ideológicos estrangeiros: firmado em princípios racionais, aspirando à universalidade 
de soluções políticas, com aplicação independente das realidades históricas, sociais e 
políticas. Aí estava precisamente um escolho que, pelo seu empirismo filosófico, os 
integralistas não que tinham que ultrapassar: as instituições de um povo eram a criação 
do seu génio; era dentro do país, e não fora, que a receita política havia de ser 
encontrada. 
Mas o argumento da cópia francesa, posto a correr pelos seus adversários 
constitucionalistas (monárquicos e republicanos), tocava no nervo da força ideológica 
do integralismo: se fosse demonstrada a verdade daquilo que os acusavam, a 
consistência do integralismo cairia pela base. Os integralistas acusavam os 
constitucionalistas de importadores de modelos políticos estrangeiros, inadequados à 
indole da grey portuguesa. Portugal perdia-se, afundava-se, precisamente porque se 

                                                
    477 António Sardinha, Ao Ritmo da Ampulheta, p. 149. 

    478 Nação Portuguesa, 2ª série, p. 191. 

    479 "O Gráfico da Doença", Purgatório das Ideias, p. 270. 
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desviara, por influência e interesse externos, da sua histórica matriz institucional. Nada 
podia ser mais contrário ao seu intento regeneracionista do que copiar um qualquer 
modelo estrangeiro, por mais simpático que este se lhes apresentasse. 
 

*   *   * 
 
Atentando ainda na ambiência cultural e científica europeia do início do século, uma 
outra questão não pode ser ignorada: é possível filiar o Integralismo Lusitano nos 
movimentos de reacção da chamada revanche irracionalista? 
Parece certo que as ondas de choque sobre os alicerces do edifício determinista que 
alimentara muito do cientismo antecedente, provocadas pelos trabalhos já publicados 
de homens como Max Planck, Einstein, Louis de Broglie, Lorenz, Poincaré, Bergson, 
etc., dão alguns sinais sobre estes jovens ávidos de saber - veja-se como António 
Sardinha, por exemplo, pega na lei da constância original dos seres de René Quinton para 
se firmar no tradicionalismo... A resposta, porém, é, em definitivo, negativa por duas 
ordens de razões. 
Em primeiro lugar, porque muitos dos resultados dessas investigações não são 
suficientemente conhecidos nos seus conteúdos e implicações para os jovens de 
formação jurídica (entre 1913 e 1916) e, sobretudo, porque a postura intelectual nem 
por isso deixa de ser positivista. Que estão em contra-pé perante a “ciência oficial”, 
Hipólito Raposo o afirma. Que ciência oficial? A que tinha vindo a contrariar o 
esforço dos homens da Portugália - positivistas e republicanos na sua maioria. Em 
segundo lugar, porque a sua viragem na direcção do integralismo, dá-se por 
intermédio daquilo que Pinto de Mesquita designou, em Ciência, por positivismo crítico 
e, em Filosofia, por metafísica positiva, tendo sido, no núcleo de fundadores, o 
pensamento católico neo-tomista a produzir imunização contra o irracionalismo 
filosófico, cedo reagindo também aos intelectualismos à Bergson (os “Filhos de Bergson” 
ter-se-ão que procurar noutros ambientes...). 
 

*   *   * 
 
 
Os integralistas procederão a um duplo processo de síntese e expurgação em torno 
dos seus mais imediatos antecedentes: (1) nacionalismo católico; (2) regeneracionismo 
monárquico positivista pós-ultimatum; e (3) legitimismo miguelista. 
O Integralismo Lusitano, enquanto processo de síntese, recolheu do nacionalismo 
católico a necessidade de alterar o sistema de representação, sem quebrar os laços com a 
Dinastia e mesmo aceitando a vantagem da aliança inglesa; do regeneracionismo positivista 
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(monárquico e republicano) recebeu a concepção do papel das élites e a necessidade do 
estudo da História para firmar as bases do progresso (rejeitando o conservadorismo, 
afirmou-se reaccionário e renovador); do legitimismo recebeu o conteúdo histórico do 
essencial da sua afirmação doutrinária monárquica. 
Enquanto processo expurgatório, libertou-se dos exemplos estrangeiros que o 
nacionalismo católico tomara ao buscar novas formas de representação (sobretudo 
prussiano e belga), propondo-se antes seguir os da Tradição portuguesa; do 
regeneracionismo monárquico positivista, estando ultrapassada a fase monárquico-
constitucional, rejeitou o cesarismo régio e algumas das suas feições modernizantes; 
do legitimismo rejeitou o princípio da legitimidade da pessoa (antepondo-lhe o princípio da 
legitimidade da instituição) e a concepção demo-liberal dos três poderes (acolhida pelo 
legitimismo do programa de 1895). 
O cerne do pensamento político integralista, porém, mais do que pela síntese, capta-se 
através dos fundamentos teóricos do processo expurgatório realizado. A demarcação 
mais importante, por reveladora, é a que é feita em relação ao legitimismo miguelista 
de finais do século. 
Partindo dos legitimistas dos inícios do século XIX, adoptam o conceito de exercício 
da função régia como magistratura independente no quadro da doutrina do pacto de 
dupla sujeição teorizado no pensamento político da segunda escolástica seiscentista. É 
nessa base doutrinária que afirmam a precedência do princípio da legitimidade da 
instituição sobre a legitimidade da pessoa e que rejeitam qualquer contaminação da 
concepção demo-liberal (princípio da separação dos poderes) afirmando o “poder 
pessoal do rei”. 
Se o Integralismo Lusitano vem a revelar, desde as suas primeiras afirmações, o 
quanto deve à tradição intelectual tomista e ao platonismo medieval e renascentista 
(na linha de um Diogo Lopes Rebelo, Jerónimo Osório e Padre António Vieira), 
acabará por se fixar na matriz doutrinária da neo-escolástica seiscentista de um 
Roberto Bellarmino ou de um Francisco Suarez. É por via desse pensamento político 
que, desde o primeiro momento, se estrutura neles o seu característico projecto de um 
retorno de Portugal às condições naturais da sua formação e desenvolvimento480. 
Ao formularem, em concreto, o problema político, os integralistas rejeitarão 
simultaneamente as teorias hierocráticas (“Deus-Cristo-Papa-Rei”481) e as teorias 

                                                
    480 António Sardinha, Ao Princípio era o Verbo, Lisboa, 1959, p. 9. 

    481 Concepção política e jurídica emergente quando a pax romana foi substituída pela pax christiana. 
Segundo esta teoria, Deus havia conferido todo o poder no céu e na terra a Jesus Cristo (Mt 28,18) 
tendo-o este entregue a um Vigário, o Papa. Este detinha a plenitudo potestatis e, por delegação, no 
temporal, conferia-o ao Imperador de toda a Cristandade. 
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absolutistas iluministas de direito divino (“Deus-Rei-Pátria”). A sua conceptualização 
segue rigorosamente a sequência Deus-Pátria-Rei dos seiscentistas: Deus, fonte de 
todo o poder, transmite-o à Pátria que o transmitirá ao Rei. 
Assente o princípio da separação entre a Igreja e o Estado, como o haviam feito os 
autores de seiscentos em resposta às exigências da Contra-Reforma482, o problema 
político nacional coloca-se-lhes de igual modo na relação entre a Pátria e o Rei. 
António Sardinha virá a expressar o conteúdo dessa relação, ao retomar, num dos 
seus mais famosos sonetos, a afirmação dos Cavaleiros de Almacave: “- O Rei é livre e 
livres somos nós!”483. Só na base de uma dupla liberdade tem sentido o 
estabelecimento do pacto de dupla sujeição. 
A situação política nacional e internacional, em 1914, era muito diversa da que vira 
desenvolver-se o pensamento político seiscentista. Havia que retirar a lição daquele 
pensamento e produzir um doutrina adequada ao momento histórico que viviam. Em 
1914, sabem onde estão as fontes em que se propõem ir beber, conhecem alguns dos 
seus principais lineamentos e princípios, mas não têm produzida uma doutrina, apenas 
enunciam um índice e uma bibliografia para um estudo a encetar e desenvolver. 
O índice de solução que apresentaram vinha sintetizado na expressão “Monarquia 
orgânica, tradicionalista, anti-parlamentar”. São as circunstâncias históricas que 
explicam as duas redundâncias escolhidas para expressar o seu tradicionalismo: 
“orgânico” e “anti-parlamentar”. 
Aquelas duas redundâncias visavam claramente um dupla demarcação política. 
Acabamos de ver como o seu programa era o da Monarquia Tradicional portuguesa, 
identificada na doutrina do pacto de sujeição de extracção tomista. Ora, será 
precisamente o intuito de não se verem confundidos com qualquer teoria absolutista 
do poder régio e de se demarcarem de forma clara das teorias democráticas pós-
revolucionárias, que explicitam, pela redundância, o conteúdo orgânico e anti-parlamentar 
do seu programa: por um lado, afirmavam a organicidade da sua concepção política 

                                                                                                                                   
 

    482 Nas novas condições criadas pela Reforma, ficara de facto desfeita a suprema autoridade 
pontifícia sobre reis e princípes e a correspondente ideia de um Império universal dirigido por uma 
Igreja Universal. A neo-escolástica seiscentista reafirmou, nessa nova situação, duas ideias essenciais da 
concepção política tomista: a autonomia do poder temporal e a ideia segundo a qual o rei não recebia 
uma delegatio potestatis através do Papa, mas através da respublica por intermédio de um pacto de sujeição. 
  
 

    483 António Manuel Couto Viana, Poesia Monárquica Portuguesa, Lisboa, 1996, pp. 13-14. 
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democrática (no sentido de um primado da Nação); por outro, rejeitavam o conceito 
de “democracia” das doutrinas políticas modernas, assente no sufrágio inorgânico e na 
representação política por intermédio de partidos ideológicos. 
 

*  *  * 
 
O Integralismo Lusitano, - e chegamos ao cerne da interpretação aqui proposta - pelo 
modo como colocou o problema político nacional e pelo índice de solução que 
apresentou, não é explicável fora das vias de regeneração portuguesa em entre-choque 
desde a segunda metade do século XIX, mediado pelas novas formulações produzidas 
na sua ùltima decada484. 
O problema das causas da decadência dos povos peninsulares fora colocado por 
Antero de Quental à entrada das Conferências do Casino. Exprimindo as ideias e 
sentimentos de uma geração de intelectuais que vencia os últimos degraus antes da 
plena assumpção das responsabilidades cívicas, Antero buscava acertar o passo com a 
Europa das Luzes. 
Os acontecimentos políticos e culturais, subsequentes à realização daquelas 
Conferências, revelaram duas visões e sentimentos contraditórios acerca das 
possibilidades da regeneração portuguesa: de um lado, a crença de que se Portugal 
viesse a acertar o passo com a Europa, a regeneração seria possível; do outro, a 
percepção de que havia atavismos insuperáveis. O positivismo, no qual se firmara, 
trazia-lhes decepção e esperança: decepção, quando os confrontava com “o atraso” 
português; esperança, quando se acreditava no poder transformador de élites 
esclarecidas. Se o sentimento negativo se alimentava na percepção da alteridade 
peninsular no quadro europeu, também o espírito positivo se viria a encher de 
esperança com o estudo da História como via para compreender as condições de 
progresso. O advento do Integralismo Lusitano não pode ser entendido deslocado 
desse veio de esperança positivista. 
O problema central a que o Integralismo Lusitano procurava encontrar solução era 
este: quais as causas da decadência portuguesa e quais a condições de um 

                                                
    484 Adopta-se aqui uma perspectiva que muito deve às interpretações apresentadas por autores como 
Aníbal Pinto de Castro, Francisco da Gama Caeiro e Pinharanda Gomes; vide Aníbal Pinto de Castro, 
"António Sardinha e o movimento literário do Integralismo Lusitano", A Cidade. Revista Cultural de 
Portalegre, nº 2 - especial (Nova Série), Jul/Dez 1988, pp. 9-36; Francisco da Gama Caeiro, "António 
Sardinha à luz da Cultura Portuguesa", A Cidade. Revista Cultural de Portalegre, nº 2 - especial (Nova 
Série), Jul/Dez 1988, pp. 37-44; Pinharanda Gomes, As Duas Cidades, Lisboa, 1990, p. 36. 
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ressurgimento. Era o mesmo problema que Antero se colocara e, depois dele, 
sucessivas gerações: como subtrair Portugal a esta apagada e vil tristeza? 
Antero de Quental, nas conferências do Casino, havia apontado três causas para a 
decadência portuguesa: a primeira, era religiosa (o catolicismo de Trento); a segunda, 
era política (o Absolutismo); a terceira, era decorrente dos condicionalismos históricos 
(as conquistas ultramarinas). 
As primeiras afirmações integralistas, produzidas em contexto intelectual e 
respondendo a inquietações diversas, tinham em comum, com o primeiro Antero, o 
diagnóstico político e histórico do nosso atraso: no plano político era ainda “o 
desaparecimento das liberdades locais na implantação do Absolutismo”; no plano histórico, eram 
ainda os efeitos das “conquistas ultramarinas”. 
O índice de solução política integralista continha o propósito de correção do desvio 
centralista do absolutismo régio: colocava o rei em posição arbitral, na obediência a 
um pacto de sujeição; propunha-se deixar respirar os municípios e os corpos 
intermédios da Nação, restaurando-lhes as liberdades. O desvio histórico das 
conquistas ultramarinas era também algo a corrigir, proclamando-se a necessidade de 
um retorno à Terra. 
Mas se pelo diagnóstico político e histórico se ligavam ao Antero de sempre, pela ambiência 
intelectual e pela atitude, vão sobretudo ligar-se ao segundo Antero, ao Antero da Liga 
Patriótica do Norte, ao Antero da contrição. 
Se a ele se ligam pela atitude, também de pronto o superam. O problema da 
decadência portuguesa vem a ser equacionado, pelos integralistas, a partir de uma 
distinta base filosófica. A partir dela vêm a vencer alguma da indeterminação prática 
de Antero e a contraditá-lo, de forma clara, na avaliação do problema religioso. 
A primeira formulação integralista (na Alma Portuguesa) partiu da definição do lugar do 
catolicismo na alma e no corpo nacional. Ora a diferença específica do diagnóstico 
integralista, em relação ao Antero das conferências do Casino, está precisamente na 
avaliação da questão religiosa: o catolicismo do Concílio de Trento deixara de ser 
causa de decadência, tornando-se, ao invés, o retorno a esse catolicismo uma das 
condições essenciais da regeneração portuguesa. 
Do breve excurso, atrás realizado, pela situação político-social da França, não é 
legitimo ocultar o paralelismo de situações entre o combismo francês e o costismo 
português: cá como lá, uma situação política tumultuária com os poderes constituídos 
em franco ataque à Igreja e à religião católica. No que concerne ao processo de 
afirmação do Integralismo Lusitano, não deve ser omitido esse paralelismo: as mesmas 
causas vêm a produzir, grosso modo, os mesmos efeitos. 
No caso português, do mesmo modo que o acicate da inflexão ideológica, entre o 
primeiro e o segundo Antero, fora provocada pelo Ultimatum inglês, para os 
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integralistas, face à precedente geração dos Vencidos da Vida, o acicate da formulação 
do seu projecto veio na forma do anti-clericalismo do novo regime. E por aí se 
percebe o exacto sentido da importância da implantação da República para a 
formulação integralista. A instalação do regime republicano, sendo o antecedente 
histórico mais imediato do desencadear da sua formulação, não o explica inteiramente 
no seu processo genético se lhe retirarmos a feição anti-clerical. 
Se a questão do regime é essencial no ideário integralista (a Nação portuguesa é nele, 
por definição, uma Monarquia), só pela reacção ao anti-clericalismo do novo regime a 
sua emergência se pode verdadeiramente entender. Terá sido, na verdade, a 
identificação da questão religiosa com a questão nacional o verdadeiro factor desencadeante 
da formulação política integralista. Se a Nação portuguesa era por definição uma 
Monarquia, aos olhos dos jovens integralistas o regime republicano só era 
verdadeiramente novo, em face do constitucionalismo monárquico deposto, pelo seu 
anti-clericalismo. 
A proposta integralista de “reaportuguesamento de Portugal” afirmava como 
objectivos políticos essenciais a restauração da Monarquia e da respublica portuguesa, 
recuperando-as para o seio da catolicidade. Tanto quanto o de restaurar a Monarquia 
portuguesa - e esse o sentido integral da solução que preconizavam - o seu projecto era 
o da Restauração de Portugal. 
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O QUE VOS PARECER 
DIGNO DE REPRENSON 
OU DE COREGIMENTO 
SEIA POSTO A MYNHA 
IGNORANÇIA E SINPREZA 
E NON A OUTRO MALEÇIOSO ENGANO 
 
FREY JOHAN ALUAREZ 


